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6 - MESA DIRETORA 

7 - CORREGEDORIA PARlAMENTAR 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, José Sarney, Presidente, rios termos do art. 48, 
ilem 28 do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N2 21;, DE 1996 

Autoriza o Estaclo de Santa Catarina 
a emitir Letras Financeiras do Tesouro do 
Estado de Santa Catarina - LFTC, cujos 
recursos serão destinados ao giro da DI­
vida Mobiliária do Estado, vencfvel no 1" 
semestre de 1996, 

O Senado Federal resolvE': 
Art. l' É o Estado de Sa lta Catarina autoriza­

do, nosten11OS da Resolução n' 69, de 1995, do Sa­
nado Federal, a emitir Letras Financeiras do Tesou­
ro do Estado de Santa Catarina - LFTC, cujos recur­
sos serão destinados ao giro da Olvida Mobiliária do 
Estado, vencfvel no primeiro se mestre de 1996. 

Art. 2' A emissão deverá ser realizada nas se-
guintes condições: . '. 

a) quantidade: a ser delin ida na data de resga­
te dos tf1ulos a serem substitu Idos, atualizados nos 
ten110s do § 7" do art. 16 da Resolução n' 69, de 
1995, do Senado Federal, equ~alente à rolagem de 
100% (cem por cento) de sua dívida mobiliária ven­
clvel no primeiro semestre de 1996; 

b) moda/idade: nominativa-translerlvel; 
c) rendimentos: igual ao elas Letras Financeiras 

do Tesouro-LFT, criadas pelo Decreto-lei nO 2.376, 
de 25 de novembro de 1987; 

10 - CONSELHO DE ÉTICA E DECORO 
PARLAMENTAR 

11 - COMi>OSIÇÃO DAS COMISSÕES 
PERMANENTES 

12 - COMISSÃO PARLAMENTAR CON­
JUNTA DO MERCOSUL (SEÇÃO BRASILEIRA) 

d) prazo: de até 1826 (um mil, oitocentos e vin­
te e seis) dias; . 

e)va/or nominat. R$ 1,00 (um real); 
f) caracterfsticas dos títulos a serem substi­

tuldos: 

Titulo 

561826 

561825 

Vencimento 

1'-5-96 

1'-6-96 

Quantidade 

7.390.904.901 

6.480.218.490 

g) previsão de colocação e vencimento dos tf­
tulos a serem emitidos: 

Colocação 
1'·-5-96 

1'-6-96 

Vencimento 
1·-5-2001 

1'4>-2001 

Titulo 
561826 

561826 

Data-Base 
10..5-96 

1'-6-96 

h) 10n11a de colocação: mediante olertas públi­
cas, nos ten110S da Resolução n" 565, de 20 de SEl­

tembro de 1979, do Banco Central do Brasil; 
I) autorização legislativa: Leis n's 7.546, de 27 

de janeiro de 1989, e 10.056, de 29 de dezembro de 
1995. 

Ar!. 3" A presente autorização deverá ser exer­
cida no prazo de duzentos e setenta dias, a contllr 
de sua publicação. 

Art. 4" Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. . 

Senado Federal, em 24 de abril de 1996. - Sa­
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal. 

) ., 
I \ 
, I 

, 

\.' 
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Ata da 49ª Sessão Deliberativa Ordinária 
em 24 de abril de 1996 

2ª Sessão Legislativa Ordinária, da 50ª Legislatura 
Presidência dos Srs. José Sarney, Odacir Soares, Renan Calheiros, Levy Dias 

Ney Suassuna, Carlos Wilson, Esperidião Amin e Romeu Tuma 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, OS SRS. SE­
NADORES: 

Ademir Andrade - Antônio Carlos Magalhães -
Antônio Carlos Valladares - Arlindo Porto - Artur da 
Távola - Bello Parga - Benedita da Silva - Beni Ve­
ras - Bernardo Cabral - Carlos Bezerra - Carlos 
Wilson - Casildo Maldaner - Coutinho Jorge -
Eduardo Suplicy - Élcio Álvares - EmOia Femandes 
- Epitácio Cafeteira - Ernandes Amorim - Esperí­
dião Amin - Fernando Bezerra - Flaviano Melo -
Francelino Pereira - Freitas Neto - Geraldo Melo -
Gerson Camata - Gilberto Miranda - Gilvam Borges 
- íris Rezende - Jader Barbalho - Jefferson Peres -
João França - João Rocha - Joel de Hollanda - Jo­
nas Pinheiro - Josaphat Marinho - José Agripino -
José Alves - José Bianco - José Bonifácio - José 
Eduardo Dutra - José Ignácio Ferreira - José Ro­
berto Arruda - José Sarney - Júlio Campos - Júnia 
Marise- Lauro Campos - Levy Dias - Lucídio Por­
tella - Lúcio Alcântara - Lúdio Coelho - Luiz Alberto 
de Oliveira - Marluce Pinto - Mauro Miranda - Na­
bor Júnior - Ney Suassuna - Odacir Soares - Ono­
fre Quinan - Osmar Dias - Pedro PiVa - Pedro Si­
mon - Ramez Tebet - Renan Calheiros - Roberto 
Freire - Roberto Requião - Romero Jucá - Romeu 
Tuma - Ronaldo Cunha Uma - Sebastião Rocha -
Sérgio Machado - Teotônio Vilela Filho - Totó Ca­
valcante - Valmir Campelo - Vilson Kleinübing -
Waldeck Omelas. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Wilson) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de 74 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 1° Secretário em exercício, Senador 
Ernandes Amorim, procederá à leitura do expe­
diente. 

É lido o seguinte: 

AVISO 

DE MtNISTRO DE ESTADO 

N° 280/96, de 15 de abril de 1996, do Ministro 
da Fazenda, encaminhaildo a resposta a quesitos 

\ 
,~! 

do Requerimento nO 178, de 1996, de informações, 
do Senador Jader Barbalho, com exceção do item nO 
5, esclarecendo que o mesmo está protegido pelo 
sigilo bancário. 

As informações foram encaminhadas, 
em cópia, ao requerente. 

O requerimento vai ao arquivo. 

OFíCIOS 

DO 1° SECRETÁRIO DA CÂMARA 
DOS DEPUTADOS 

Encaminhando à revisão do Senado autórgra­
tos dos seguintes projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA NO 19, DE 1996 
(N° 4.205/93, na Casa de origem) 

Anera o art. 5. da Lei n· 8.313, de 23 
de dezembro de 1991, que restabelece 
princípios da Lei n· 7,505, de 2 de julho 
de 1986, institui o Programa Nacional de 
Apoio à CuHura - PRONAC e dá outras 
prOVidências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° O inciso VIII do art. 5° da Lei nO 8.313, 

de 23 de dezembro de 1991, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

'Art. 5° ................................................ .. 

VIII - um por cento da arrecadação 
bruta dos concursos de prognósticos e lote­
rias federais e similares cuja realização esti­
ver sujeita a autorização federal, deduzindo­
se este valor do montante destinado aos 
prêmios." 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 

PROJETO ORIGINAL 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° O inciso VIII do art. 5° da Lei nO 8.313, 

de 23 de dezembro de 1991, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
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"Art. 5· ................................. , .............. . 
VIII - um por cento da arrecadação 

bruta dos concursos de prognósticos e lote­
rias federais e simi/ó.res cuja realização esti­
ver sujeita a autorização federal, deduzindo­
se este valor do montante destinado aos 
prêmios." 

Art. 2!' Esta lei entra e m vigor na data de sua 
publicação. 

Ar!. 3" Revogam-se as clisposições em contrário. 

Justificação 

As instituições e ativie ades destinadas à pre­
servação do acervo e do patrimônio culturais do 
Pais, bem como ao fomento do desenvolvimento cul­
tural enfrentam uma situaçio de extrema penúria. 
Faltam recursos para que o Govemo Federal desen­
volva ações de impacto e conseqüência no setor. 

A situação tem se agr.3vado com a verdadeira 
sangria de recursos que VE!m ocorrendo no Fundo 
Nacional de Cultura, gerada pela expressiva queda 
na arrecadação das loteria!, federais. Este decllnio, 
dentre outras causas, encontra origem importante no 
surgimento de concursos dI! prognósticos operados 
pela iniciativa privada, a partir de autorização das 
autoridades federais compelentes. 

O objetivo da Lei n· 8.313, de 1991, era o de 
que os recursos oriundos das loterias viessem a 
constituir relevante fonte de recursos para o Fundo. 
O objetivo do presente projEto de lei é o de restaurar 
a plenitude da intenção do legislador de então, res­
tabelecendo o potencial desla fonte de recursos. 

Estas razões apresentam sentido óbvio e in­
contestável, pelo que penm 3neço com a certeza de 
que esta proposição recebErá o indispensável apoio 
dos Pares. 

Sala das Sessões, 30 de setembro de 1993. -
Deputados Ubiratan AguiaJ' - Genebaldo Correia -
Aldo Rebelo - Luís Eduilrdo - Miro Teixeira -
Sérgio Arouca - Luís Henrique - Salatlel Carva­
lho - Nelson Jobim. 

LEGISLAÇÃ CJ CITADA 

LEI N· 8.313, DE 23 DE DEZEMBRO DE 1991 

Estabelece princípios da Lei n" 
7.505(1), de 2 de julho de 1986, institui o 
Programa Nacional de Apoio à Cultura -
PRONAC, e dá out ras providências. 

O Presidente da República. 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta 

e eu sanciono a seguinte Lui: 

CAPfTUlO" 
Do Fundo Nacional da Cultura - FNC 

, ....... Art: '5~"O"FNC' é .~;;; 'i~~d~ 'd~' ~~h;~~~~'~~~iábii 
com prazo indaterminado de duração, que funciona: 
rá sob as formas de apoio a fundo perdido ou de 
empréstimos reembolsáveis, conlonme estabelecer o 
regulamento, ,e constituído dos seguintes recursos: 

, ....... viii'::: .~;;; 'p~~' ~~~i~' d~"~~;;~d~Çã~ 'b~;;j~' 'd~~ 
loterias federais, deduzindo-se este valor do mon­
tante destinado aos prêmiOS; 

(0) LEI N" 7.505, DE 2 DE JULHO DE 1986 

Dispõe sobre benefícios fiscais na 
área do Imposto sobre a Renda concedi­
dos a operações de caráter cultural ou ar­
tístico. 

O Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta 

e eu sanciono a seguinte lei: 
Ar!. 1" O contribuinte do Imposto sobre a Ren­

da poderá abater da renda bruta, ou deduzir como 
despesa operacional, o valor das doações, patrocl­
nios e investimentos, inclusive despesas e contribui­
ções necessárias à sua efetivação, realizada através 
ou a favor de pessoa jurídica de natureza cultural 
com ou sem fins lucrativos, cadastrada no Ministéri~ 
da Cultura, na forma desta lei. 

§ 1" Observado o limite máximo de 10% (dez 
por cento) da renda bruta, a pessoa física poderá 
abater: 

l-até 100% (cem por cento) do valor da doalçãO; 
li - até 80% (oitenta por cento) do valor do pa­

troclnio; 
111 - até 50% (cinqüenta por cento) do valor do 

investimento. 
§ 2!' O abatimento previsto no § 1" deste art. 

não está sujeito ao limite de 50% (cinqüenta por 
cento) da renda bruta previsto na legislação do Im­
posto sobre a Renda. 

§ 3" A pessoa jurídica poderá deduzir do im­
posto devido valor equivalente à aplicação da all­
quota cabível do Imposto sobre a Renda, tendo 
como base de cálculO: 

I - até 100% (cem por cento) do valor das 
doações; 

" - até 60% (oitenta por cenio) do valor do pa­
trocínio" , . 

111 - até 50% (cinqüenta"porcento) do valor do 
investimento. 
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§ 4° Na hipótese do parágrafo anterior, obser- X - erigir monumentos, em consonância com 
vado o limite máximo de 2% (dois por cento) do im- os Poderes Públicos, que visem preservar a memó-
posto devido, as deduções previstas não estão sujei- ria histórica e cultural do País, com prévia autoriza-
tas a outros limites estabelecidos na legislação do ção do Ministério da Cultura; 
Imposto sobre a Renda. XI - construir, organizar, equipar, manter ou 

§ 5· Os beneffcios previstos nesta lei não ex- formar museus, arquivos ou bibliotecas de acesso 
cluem ou reduzem outros beneffcios ou abatimentos públioo; 
e deduções em vigor, de maneira especial as doaçó- XII - oonstruir, restaurar, reparar ou equipar 
es a entidades de utilidade pública feHàs por pes- salas e outros ambientes destinados a atividades ar-
soas ffsicas ou jurídicas. trsticas e culturais em geral, desde que de proprie-

§ 6· Observado o limite de 50% (cinqüenta por dade de entidade sem fins lucrativos; 
cento) de dedutibilidade do imposto devido pela pes- XIII - fornecer recursos para o Fundo de Pro-
soa jurídica, aquela que não se utilizar, no decorrer moção Cultural do Ministério da Cultura, para funda-
de seu período-base, dos benefícios ooncedidos por ções culturais, ou para instalação e manutenção de 
esta lei, poderá optar pela dedução de até 5% (cinco cursos de caráter cultural ou artístico, destinados ao 
por cento) do imposto devido para destinação ao aperfeiçoamento, especialização ou formação de 
Fundo de Promoção Cultural, gerido pelo Ministério pessoal em estabelecimentos de ensino sem fins lu-
da Cultura. crativos; 

Ar!- 2· Para os objetivos da presente lei, no XIV - incentivar a pesquisa no campo das ar-
concernente a doações e patrocínio, consideram--se tes e da cultura; 
atividades culturais, sujeitas à regulamentação e cri- XV - preservar o folclore e as tradições popula-
térios do Ministério da Cultura: res nacionais bem como patrocinar os espetáculos 

I - incentivar a formação artística e cultural me- folclóricos sem fins lucrativos; 
diante concessão de bolsas de estudo, de pesqui- XVI - criar, restaurar ou manter jardins botâni-
sas, e de trabalho, no Brasil ou no exterior a autores, cos, parques zoológicos e sítios ecológicos de rele-
artistas e técnicos brasileiros, ou estrangeiros resi- vância cultural; 
dentes no Brasil; XVII - distribuir gratuitamente ingressos, adqui-

(0' Nota de Redação: - PubUcada de a<:ordo oom ",publicação fe~ 
ta no Dllirlo OIIclal, de 4 de julho de 1986. 

11 - conceder prêmios a autores, artistas, técni­
cos de arte, filmes, espetáculos musicais e de artes 
cênicas, em ooncursos e festivais realizados no Brasil; 

111 - doar bens móveis ou imóveis, obras de 
arte ou de valor cultural a museus, bibliotecas, arqui­
vos, e outras entidades de acesso público, de cará­
ter cultural, cadastradas no Ministério da Cultura; 

IV - doar em espécies às mesmas entidades; 
V - editar obras relativas às ciências humanas, 

às letras, às artes e outras de cunho cultural; 
VI - produzir discos, vldeos, filmes e outras for­

mas de reprodução fono-videográficas de caráter 
cultural; 

VII - patrocinar exposições, festivais de arte, 
espetáculos teatrais, de dança, de música, de ópera, 
de circo e atividades congêneres; 

VII I - restaurar, preservar e conservar prédios, 
monumentos, logradouros, sítios ou áreas tombadas 
pelo Poder Público Federal, Estadual ou Municipal; 

IX - restaurar obras de arte e bens móveis de 
reconhecido valor cultural, desde que acessíveis ao 
públioo; 

ridos para esse fim, de espetáculos artísticos ou cul­
turais; 

XVIII - doar livros adquiridos no mercado na­
cional e bibliotecas de acesso público; 

XIX - doar arquivos, bibliotecas e outras cole­
ções particulares que tenham significado especial 
em seu conjunto, a entidades culturais de acesso 
público; 

XX - fornecer, gratuitamente, passagens para 
transporte de artistas, bolsistas, pesquisadores ou 
conferencistas, brasileiros ou residentes no Brasil, 
quando em missão de caráter cultural no País ou no 
exterior, assim reconhecida pelo Ministério da Cultura; 

XXI - custear despesas com transportes e se­
guro de Objetos de valor cultural destinados à expo­
sição ao público no País; 

XXII - outras atividades assim pelo Ministério 
da Cultura. 

Ar!- 3· Para fins desta Lei considera-se doação 
a transferência definHiva de bens ou numerário, sem 
proveito pecuniário para o doador. 

§ 1· O doador terá direito aos favores fiscais 
previstos nesta Lei se expressamente declarar, no 
instrumento de doação a ser inscrito no Registro de 
Títulos e Documentos, que a mesma se faz sob as 
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condições de irreversibilidade do ato e inalienabilida­
de e impenhorabilidade do ob. eto doado. 

§ 2" O Ministério da Cu tura ou o Ministério da 
Fazenda poderá determinar a realização de perícia 
para apurar a autenticidade e o valor do bem doado, 
cuja despesa correrá por conta do doador. 

§ 3" Quando a perícia a valiar o bem doado por 
valor menor ao atribuído pelo doador, para efeitos 
fiscais, prevalecerá o valor atl ibuído pela perícia. 

§ 4" Os donatários de tens ou valores, na for­
ma prevista nesta Lei, ficam i:;entos da incidência do 
Imposto sobre a Renda sobre a receita não opera­
cional obtida em razão da doação. 

Art. 4· Para os efeitos ,jesta Lei, consideram­
se investimentos a aplicação de bens ou numerários 
com proveito pecuniário ou patrimonial direto para o 
investidor, abrangendo as Se(luintes atividades: 

I - compra ou subscriçã,) de ações nominativas 
preferenciais sem direito a veto, ou quotas de socie­
dades limitadas de empresa:; livreiras, ou editoriais 
que publiquem, pelo menos, 30% (trinta por cento) 
dos seus títulos de autores nacionais, devidamente 
cadastrados no Ministério da Cultura; 

/I - participação em títL los patrimoniais de as­
sociações, ou em ações nominativas preferenciais 
sem direito a voto, quotas c/o capital social ou de 
participantes de sociedades que tenham por finalida­
de: produções cinematográfi,:as, musicais, de artes 
cênicas, comercialização de produtos culturais e ou­
tras atividades empresariais ele interesse cultural. 

§ 12 As participações cle que trata este artigo 
dar-se-ão, sempre, em pe!'soas jurídicas que Ie­
nham sede no País e estejam. direta ou indiretamente, 
sob controle de pessoas natumis residentes no Brasil. 

§ 2" As ações ou quota:; adquiridas nos termos 
desta Lei ficarão inalienáveis e impenhoráveis, não 
podendo ser utilizadas para fins de caução, ou qual­
quer outra forma de garantia, pelo prazo de 5 (cinco) 
anos. As restrições deste parágrafo compreendem, 
também, o compromisso de çompra e venda, a ces­
são de direito à sua aquisição e qualquer outro con­
trato que tenha por objetivo l) bem e implique a sua 
alienação ou gravame, mesrro que futuros. 

§ 3" As quotas de participantes são estranhas 
ao capital social e: 

a) conferem a seus titulares o direito de partici­
par do lucro líquido da sociedade nas condições es­
tipuladas no estatuto ou contl'ato social; 

b) poderão ser resgatadas, nas condições pre­
vistas no estatuto ou contraio social, com os recur­
sos (ie provisão formada com parcela do lucro líqui­
do anual; 

c) não conferem aos titulares direito de sócio 
ou acionista, salvo o de fiscfllizar, nos termos da lei, 
os atos dos administradores ja sociedade. 

§ 4· O capital contribuí(jo por seus subscritores 
. é inexigível mas, em caso d(l liquidação da socieda-

de, será reembolsado aos titulares antes das ações 
ou quotas do capital social. 

Art 50 Para os efenos desta lei, conside~ pa­
trocínio a promoção de atiVidades culturais, sem provei­
to pecuniário ou patrimonial direto para o patrocinador. 

Art. 6· As instituições financeiras, com os be­
neffcios fiscais que obtiverem com base nesta lei, 
poderão constituir carteira especial destinada a fi­
nanciar, apenas com a cobertura dos custos operacio­
nais, as atividades culturais mencionadas no artigo 42 

Art. 7· Nenhuma aplicação de benefícios fis­
cais previstos nesta lei poderá ser feita através de 
qualquer tipo de intermediação ou corretagem. 

Art. 82 As pessoas jurídicas beneficiadas pelos 
incentivos da presente lei deverão comunicar, para 
fins de registro, aos Ministérios da Cultura e da Fa­
zenda, os aportes recebidos e enviar comprovante 
de sua devida aplicação. 

§ 1" Os Ministérios da Cultura e da Fazenda 
poderão celebrar convênios com órgãos públicos 
estaduais ou municipais delegando-lhes as ativi­
dades mencionadas neste artigo, desde que as enti­
dades e empresas beneficiadas não recebam, como 
doações, patrocínios ou investimentos, quantia su­
perior a 2.000 (duas mil) OTN de cada contribuinte. 

§ 2" As operações superiores a 2.000 (duas 
mil) OTN deverão ser previamente comunicadas ao 
Ministério da Fazenda pelo doador, patrocinador ou 
investidor para fins de cadastramento e posterior fis­
calização. O Ministério da Cultura certificará se hou­
ve a realização da atividade incentivada. 

Art. 9" Em nenhuma hipótese, a doação, o pa­
trocínio e o investimento poderão ser feitos pelo con­
tribuinte à pessoa a ele vinculada. 

Parágrafo único. Considera-se pessoa vincula­
da ao contribuinte: 

a) a pessoa jurfdica da qual o contribuinte seja 
titular, administrador, acionista, ou sócio à data da 
operação, ou nos 12 (doze) meses anteriores; 

b) o cônjuge, os parentes até o 3· grau, incllJsi­
ve os afins, e os dependentes do contribuinte ou dos 
titulares, administradores, acionistas ou sócios de 
pessoa jurídica vinculada ao contribuinte nos termos 
da alínea anterior; 

c) o sócio, mesmo quando outra pessoa jurídica. 
Art 10. Se, no ano-base, o montante dos in­

centivos referentes à doação, patrocfnio ou investi­
mento, for superior ao permitido, é facultado ao con­
tribuinte deferir o excedente para até os 5 (cinco) 
anos seguintes, sempre obedecidos os limites fixa­
dos no art. 1· e seus parágrafos. 

Art. 11. As infrações aos dispositivos desta lei, 
sem prejufzo das sanções penais cabíveis, sujeita­
rão o contribuinte à cobrança do Imposto sobre a 
Renda não recolhido em cada exercício acrescido 
das penalidades previstas na legislação do Imposto 
sobre a Renda, além da perna do direito de acesso, 



Abri I de 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 25 06955 

após a condenação, aos benefícios fiscais aqui insti­
tufdos, e sujeitando o beneficiário à muHa de 30% 
(trinta por cento) do valor da operação, assegurando o 
direito de regresso contra os responsáveis pela fraude. 

Art. 12. As doações, patrocfnios e investimen­
tos, de natureza cultural, mencionados nesta lei se­
rão comunicados ao Conselho Federal de Cultura, 
para que este possa acompanhar e supervisionar as 
respectivas aplicações, podendo, em caso de des­
vios ou irregularidades, serem por ele suspensos. 

§ 1" O Conselho Federal de Cultura, nas hipó­
teses deste artigo, será auxiliado, (vetado), pelos 
Conselhos Estaduais de Cultura (vetado). 

§ 2" (Vetado). 
Art. 13. A Secretaria da Receita Federal, no 

exercício das suas atribuições específicas, fiscaliza­
rá a efetiva execução desta lei, no que se refere à 
realização das atividades culturais ou à aplicação 
dos recursos nela comprometidos. 

Art. 14. Obter redução do Imposto sobre a 
Renda, utilizando--se fraudulentamente de qualquer 
dos benefícios desta lei, constitui crime punível com 
reclusão de 2 (dois) a 6 (seis) meses e multa. 

§ 1" No caso de pessoa jurídica, respondem 
pelo crime o acionista controlador e os administrado­
res, que para ele tenham concorrido. 

§ 2" Na mesma pena incorre aquele que, rece­
bendo recursos, bens ou valores, em função desta 
lei, deixe de promover, sem justa causa, atividade 
cultural objeto do incentivo. 

Art. 15. No prazo de 120 (cento e vinte) dias o 
Poder Executivo baixará decreto regulamentando a 
presente lei. 

Art. 16. Esta lei produzirá seus efeitos no exer­
cício financeiro de 1987, sendo aplicável às doaçõ­
es, patrocinios e investimentos realizados a partir da 
data de sua publicação. . 

Art. 17. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 1~. Revogam-se as disposições em contrário. 
JOSE SARNEY, Presidente da República -

Dllson Domingos Funaro - João Sayad - Ângelo 
Oswaldo de Araújo santos. 

(As Comissões de Educação, e de As­
suntos Econômicos.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 20, DE 1996 
(N" 4.545/94, na Casa de origem) 

Autoriza a reversão ao Município de 
São Pedro dos Ferros, Estado de Minas 
Gerais, do terreno que menciona. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1" Fica o Poder Executivo autorizado a 
promover a reversão, ao Municfpio de São Pedro 
dos Ferros, Estado de Minas Gerais, do terreno, 
com área de 255,00 m2

, situado na Praça Senador 
Cupertino, naquele Município, doado à União Fede­
ral através da Lei Municipal n" 89, de 19 de fevereiro 
de 1954, e de Escritura Pública de Doação lavrada 
em 5 de setembro de 1955, transcrita em 6 de se­
tembro de 1955 no Cartório do Registro Civil e Tabe­
lião de Notas do Município de São Pedro dos Ferros, 
Comarca de Rio Casca, Estado de Minas Gerais, as 
fls. 16 a 20 do Livro de Notas n" 63. 

Art. 2" Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3" Revogam-se as disposições em contrário. 

PROJETO ORIGINAL 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" É o Poder Executivo autorizado a pro­

mover a reversão ao Município de São Pedro dos 
Ferros, Estado de Minas Gerais, do terreno com 
área de 255,OOm2 situado na Praça Senador Cuper­
tino, naquele Município, doado à União Federal atra­
vés de Lei MuniCipal n" 89, de 19 fevereiro de 1954, 
e de Escritura Pública de Doação lavrada em 5 de 
setembro de 1955, transcrita em 6 de setembro de 
1955, no Cartório de Registro Civil e Tabelião de No­
tas do Município de São Pedro dos Ferros, comarca 
de Rio Casca, Estado de Minas Gerais, fls. 16 a 20 
do livro de Notas n" 63. 

Art. 2" Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3" Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Impõe-se a reversão à Prefeitura de São Pe­
dro dos Ferros, Estado de Minas Gerais, do imóvel 
doado à União, em 5 de setembro de 1955, uma vez 
que não foi colimado o objetivo do ato. 

Com efe~o decorridas quase quatro décadas des­
de a referida alienação não se concretizou a construção 
de agência postal, finalidade única do ato da doação. 

Por esse motivo, e necessitando a Prefeitura 
utilizar o imóvel para outras finalidades é justo que o 
terreno reverta à municipalidade doadora coerente­
mente com o disposto no art. 17 (inciso I, alCnea b, § 
1") da Lei n" 8.666, de 21 de junho de 1993. 

Sala das Sessões, 20 de abril de 1994. - De­
putado Ibrahim Abi-Ackel. 

(A Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.) 
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PARECERES N°s 212 e 213, DE 1996, 

, 
Sobre o Projeto de Lei da Câmara nO 117, de 1994 (nO 4.15 1I93,na Casa de origem), de 
iniciativa do Sr. Presidente da República, que "altera dispositvos do Decreto-Lei nO 227, 
de 28 de fevereiro de 1967" , ' 

PARECER N° 212, DE 1996 
Da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura 

.) RELATOR: Senador FERNANDO BEZERRA·· 

I - O RELATÓRIO .. ,. 

Por intermédio da Mensagem nO 576, de 08 de setembro de 1993, a 
Presidênci~ da República encaminhou 11 apreciação do Congresso Nacional a 
proposição que tomcu o nO 4.151. na Cilmara dos Dcplltados. c qllc objetiva alt.:rar 
dispositivos do De<:reto-Lei nO 227, de 28 de fevereiro de 19(,7 (Código ile 
Mineração). 

Inspirou a r-.'lensng-em. como afirma 11 Exposição de 1'"lotivos nO 'J7!:\fMF. (te 
03 de junho 1993. jo rvlinistério de Minas e Energia. que a acompanha." . 'o 
propósito de simplificar e dcshl1l'ocrati,,;1I' " acesso ;H>S re<:lII'sos rnilll'rnis do suhsolo 
brasileiro". 

Logo cm seguida'; a m;lll'ria foi distrihuída IIs ('omissões de Dcksa ·'dó 
Consumidor. Meio Ambiente c Minorias. de I'"finas e Energia. e de ('(l"stillll~';I(l'c 
Justiça e de Redação da Câmara, 

Em 02 de clezembrô de 1993 foi apresentado requerimento do líder do 
Governo e de outra!: lideranças. solicitando urgência para a tramitação do projeto. 
cuja votação foi ad .ada. 'por falta de quomm. e. finalmente. aprovado em OR de 
feverei ro de 1994. 

Em decom~lIcia. à projeto subiu li PIc"úrio. para dislllss;lo <:111 lurno rÚlico. 
tendo a Mcsa. em 15 de março de 1994. designado os relatores <:111 s"bstrtui,;:io ús 
Comissões. que se pronuncinr;l1l1 fnvoravelrnentc ;i sua apl'O\'aç;lo. Frn I'lcn;irro. 
foram apresentadas emendas. que, depois de lidas e puhlicndas. foram "prn\ndas 
pelos relatores. 
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Em 17 de m:lrço de 1994, a matéria volloll a Plenário, tendo sido aprovada 
pela Câmara dos Deputados e, em 29 de junho de 1994, remetida a esta Casa, 
tomando o protocolo sob referência P,L.e. nO 117/94, 

Logo depois, em OI .de julho do ano passado, o P,Le. foi distribuído às 
Comissões de Serviços 'de Infra-Estrutura e de Assuntos Sociais, para 
pronunciamento, que não chegarem a formalizar. 

Em 22 de novembro de 1994, o ilustre Senador Alfredo Campos n:quereu a 
inclusão do projeto na Ordem do Dia, pleito aprovado em 29 do mesmo mês. 

Por fim, as lideranças partictánas', através do Requerimento nO 957, de 06 de 
dezembro de 1994, solicitaram urgência para apreciaçiio do projeto. 

Certamente e por força da nova legislatura e dos demais fatos que marcaram 
o início do corrente ano, o Projeto não tramitou em regime de urgência e teve, 
agora, designados novos relatores, nas comissões para as quais havia· ~id() 

distribuído, qllando da entrada no Senado. 

É o relatório. 

11 - VOTO DO RELATOR 

É dispensável dizer da importância da mineração no País, confundindo-se 
com a sua própria história, dada a contribuição que tem oferecido ao longo do 
tempo para a sua formação econômica e social e para a penetração e consolidação 
do vasto espaço interiorano. 

Os caçadores de esmeraldas, o ciclo do Ollro e as minas ~erais cnmtilllem 
apcnas () n:moto inÍl:io de uma l'slmtllra súcio-,'col1l>lIlica qltc Q'I1IPIT ",1('\,· I""ada 
ao aproveitamento de recllrsos do suhsolo c <Im', CIII ra/;Io da, dilll"lh""" .111 IH'''O 

território e ao relativo desconhecimento que !ll'rsistc sohre a sua potl'I1(1alrdadc. 
ainda tem muito a oferecer no futuro, com uma pallicipaç;io que se antecipa corno 
crescente na consolidaçilo do processo basileiro de desenvolvimento. 

Apesar da impoltância do setor, a legislação mineira não tem constituído, 
no tempo, no elemento de fomento que serin desejável. Ao contrário. uma \'Isào 
retrospectiva mostra que sempre esteve em descompnsso com as exigências de 
atualidnde. Tnnto assim é que preccitos da Constituiçiio de 1891 somente viemm a 
ser regulamentados pelos Códi~()s de 1934 e de 1940. Este. por sua vez. prc\alrçeu 
até 1967. 

Com efeito, o Código de Mineração em vigor é lastreado no Decreto-Lei n° 
227, de 28 de fevereiro de 1967, e, apesar das numerosas alterações posteriores a 
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que foi submetido. (I seu delineamento búsico é () llleslllo de quasc Ir~s l!L-cadas 
passadas. em que as condições tcenieas e administrativas eram em muito dikrelltes 
das que prevalecerr nos dia~ atuais. por burocratizantes c, portanto. menos 
dinâmicas. 

A geração de mais de dois milhões de novos empregos a cada ano. a 
construção de um novo perfil da renda. a inserção do País na crescente globalizaçào 
da economia mundial e a abertura de novos mercados são alguns determinantes de 
que, ao lado das reformas constitucionais em marcha. sejam procedidas. tambem. as 
necessárias mudanças na legislaç:ão ordinária. para que o País alcance com rapidez 
os seus objetivos de desenvolvimento e justiça social. 

o setor mineral detém todas as características tilVoráveis para uma resposta 
pronta e din~mica na construção de um novo ciclo de crescimento sustentúvel. pela 
dimensão e diversificaçiio das reservas e pela elevada absorção de miio-de-obra. 

É necessáriü, todavia. ao lado de outros segmentos. que seja revista a 
legislação que disciplina a exploração e o aproveitamento dos recursos minerais, 
tendo como diretriz básica a desburocratização. a simplificação dos controles. a 
redução das exigênc' as e. enfim. a racionalização dos procedimentos, facilitando o 
ingresso dos capitais de que somos carentes. com 11 adoção de regrlls justas e 
estáveis. a fim de que o investidor possa avalinr COfT(:tamcnte a sua decis:l(l de 
investir. 

E, em mine ração, pelo elevado risco de que está revestida. mio pode o 
investidor depender de decisões complexas e ils vezes arbitrárias das autoridades. 

Soma-se. assim. á urgente conveniencia de dotar o País de inslrulllcnlll de 
fomento e estímulo às atividades minerárias a grave responsabilidade de que esteja 
dotado de caráter de permanência. por atender de fonna duradoura as complexas 
diferenças que caracterizam a exploração de bens minerais. compatibilizando os 
elevados investimentos em geral reqneridos pela mineraç~o com a nMureza aleatúria 
dos seus resultados. 

É fundalllertal. também. corno principio. que. na revis:lo da kgisl:Ii;:io de 
minas. sejam introduzidos dispositivos que assegurem que as reservas do Pais 
estejam li serviço CiO bem comum. livres de que se tomem reservas meramente 
especulativas. através dos intel1l1ináveis processos que adiam. indefinidamente. a 
sua exploração ou que. ao contrário. sejam dilapidadas. pela exploração irracional e 
perdulária. sem o devido controle técnico. 

Por fim, julgamos que o Projeto de l.ci da rümara nO 117/9-1. em scus 
objetivos mais amplos. coaduna-se com tais princípios c com ,,, propósitos de 
estruturação de um ~aís moderno em que todos estamos engajmlos. 
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Entretanto, contém diversos pontos que carecem do devido reparo, para o 
seu aprimoramento e melhor adequação técnica. 

Em razão disto, apresentamos a esta comissão as seguintes emendas ao 
texto aprovado pela C<lmara dos Depulados c ao próprio ()ccn:lo-I.ci 11" 227. 
sugerindo a sua aprovação em conjunto com os dispositivos originais rcmalleSCCllles 
do P.L.e. n° 117/94. 

EMENDA (ADITIVA) N° 01-CI 

Acrescente-se no final da ementa do PLC 117/94 a expressão " ... e dá outras 
providências" . 

JUSTIFICATIVA 

Como algumas inovações são introduzidas ao texto original e as 
modificações subsequentes ao Decreto-Lei n° 227 toma-se necessário adequar a 
ementa ao novo texto. 

EMENDA (ADITIVA) N° 02-CI 

Acrescente-se ao "capllt" do art. 1° do Pl.C I t 7/94, a n:f'crcllcia allS arts 2", 
6°. 20, 26. 41. 44 e 5R. do Código de Millcraçiio. hem corno a nprcss:io "7 RO'i. d(' 
I R de julho de \9lN, 7.RR(,. de 20 de 1I()\'l'IlIhro ,k 1')1{1) l' X I)() I. d" 10 d,' f<"Ih" de 
1994", passalldo a ler a seguintc redaç:1o: 

Art. 1° - Os arts. 2°,3°,6°,7°, 15, 16, 17. :W. 22, 2~. 24. 25. 2(,. ~O. :; 1,37. 
38, 41, 43. 44, 55. 58, 63. 64, 81, 85, 92 e 93 do Decreto-Lei n° 2'27. ue 2S de 
fevereiro de 1967 - Código de Ivlineraçno. altcrndo pelo Decreto-Lei n° 318. dc 14 
de março de 1967 e pelas Leis nOs 6.403, de 15 de dezembro de 1976,6.567. de 24 
de setembro de 1978, 7.085, de 21 de dezembro de 1982, 7.805. de 18 de julho de 
1989,7.886. de 20 de novembro de 1989 e 890\. de 30 de junho de 1994. passam a 
vigorar com a seguinte redação: 

JUSTIFICATIVA 

Em vÍltude da altemção da competência para outorga de .:\ Ivará de 
Pesquisas e Concessão de Lavra. prevista na nova rednç:io conferida pelo 1'1.(' 
117/94 ao "caput U do Decreto-lei n° 2'27/67 (Código de ",'inernçàol torlla-se 
necessário compnti,bilizar as disposições do referido instrumento que tratam do 
mesmo asslInto. Para esses eI'citos há qlle se acrescentar ao "caput" do ar!. 1 ° 
menção nos at1s. 2°. ,6°. 43 e 44 do Decreto-l.ei n° 2'27/67. Ainda deve-se 
acrescentar ~ rednçiio do '\,1pUI" do art. 1° do projeto de lei em c\nme. a menç,ll1 ÚS 

Leis n"s 7.805. de 18 dejlllho de 1989. 7.X66. dc' 20 dc l1o"crnbn1 de Il)~<) e 8')(11. 
de 30 dc jllnho (k 199·1. que efctuaram l11udan<;as no CI)(li!!() til' \li"l'ra<;~o 
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Com a incOrl)(,mçilo a este PLC do Projeto de Lei n° 4.149, de 1')91, t'm 
tramitação na Cilmara dos Depu!ndos, !<lrnn-se rwcessnrio, tilmbém, incluir os 
artigos 20 e 26 no art. I 0. 

EMENDA (ADITIVA) N° 03-CI 

Dê-se ao art. 2" do Decreto-Lei nO 227/67 (Código de Mineração) a sC/:!uinte 
redação: 

Art. 2° - Os regimes de aproveitamento das substâncias· minerais, para 
efeito deste Código. são: 

r - Regime de Concessão, quando depender de Portaria 'de Concessão do 
Ministro de Estado de Minas e Energia; 

/I - Regime de Autorização, quando depender de e.\pediçiio de Alvarú de 
Autorizaç.io do Diretor Geral do Dep1ll1amento Nacional de Produção Mineral -
DNPM; 

1II - Regime d~ Licenciamento. quando depender de Licença expedida em 
obediência a regulam~ntos administrativos locais e de registro da Licença no 
Departamento Nacional da Produção Mineral; 

IV . Regime de Permissão de Lavra Garimpeira. quando depender de 
Portaria de Permissão do Diretor Geral do Departamento Nacional de I'rodll,1io 
Mineral; 

v - Regime de Monopolização. quando. em virtude de lei especial, 
depender de execução direta ou indireta do Governo Federal. 

Jl1STIFICATIVA 

A alteração proposta toma-se indispensável em virtude da nova redação 
conferida pelo PLC 117/94 ao "caput" do 1II1. 7°, "verbis": 

"O aproveitamento das jazidas depende de alvará de autoriz<lç,io de 
pesquisa. do Diretor dI) DNPI\I, l' de conl'~";s:io dl' !:ina. lHltnrg:HI:1 p<'lll \ IllIisll<' de 
Estado de ivlinas c Fllergia". 0\1 seja. a Linenda proposta (lIll1patlhtli/;1 os 1('\1,·s 

existentes ao novo ní'o'el de competência administrativa est;l!lcll:cido pclo pn'.1c1o. 

Por outro lado. considerando a existencía dos regimes de Licenciamento e de 
Pennissiio de Lavra Garimpeira. regídos por leis especiais. que. no entanto. siio 
remetidos ao Código. entende-se como necessário mencionri-Ios como regimes de 
aproveitamento de substâncias minerais na par1e do Decreto-Lei na 217/(,7 qlle trata 
do assunto. 
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EMENDA (ADITIVA) N° 04-CI 

Acrescente-se ao ténnino do § 1° do art, 3° do Decreto-Lei nO 227 a 
expressão "desde que não haja comercialização das terrras e dos materiais 
resultantes dos referidos trabalhos e ficando o seu aproveitamento restrito li 
utilização na própria obra", 

Art, 3° - '" 
§ 1° - Não estão sujeitos aos preceitos deste Código os trabalhos de 

movimentação de terra e de desmonte de materiais in na/lira. que se fizerem 
necessários à abertura de vias de transporte. obras gerais de terraplenagem e de 
edificações, desde que não haja comerçializaçl10 das terras e dos matenalS 
resultantes dos referidos trabalhos e ficando o seu aproveitamento restrito il 
utilização na própria obra, 

JUSTIFICATIVA 

o objetivo no acréscimo propOS!o é l'olll\:rir lIIalor ,'Iarl'/a :Il) !nlo, 
impedindo-se, por outro lado, que haja prejuízos li mineraç.io ol'g:lIl1Zada, 
especialmente àquela produtora 'de materiais de construção. CJue representa 
segmento da maior importância e significado para a economia e para grande parte da 
população, especialmente nas grandes cidades, 

EMENDA (MODIFICATIVA) N° 05 - CI 

Dê-se ao inciso 11 do "caput" do art. 6° do Decreto-Lei n° 227/67 (C0Jigu 
de Minernção) a seguinte redação. mantida tnmbém a redação do seu parágrafo 
ÚniCO: 

Alt. 6° - , .. 
I -
11 - l"línn Concedida. quando o direito de lavrn é outorgada pelo Ministro de 

Estado de Mínas e Energia. 

JlISTIFICt\TIVA 

A alteração proposta toma-se necessana em viltude da nova redação 
conferida pelo PLC 117/94 ao "caput" do art, 7°. ou seja. compatibiliza o texto 
original do f)çcrc!o-J.ci n" 2'27/(,7 com a lIova cllmpct0nCI:l adTlllIIlstratll';] 11:1 
outorga de din:i!os mipcr;'lrios illstituida pl'io :11'1. 7" dI) Pn).Il'I,' 

EMENDA (ADITIVA) N° 06-C' 

Acrescente-se ao "caplJt" do art. 7° do PLC nO 117/94 a palavra "Geral". 
depois de Diretor do DNPt\'l: 



06962 Quinta-feira 25 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 1996 

Art. 7° - O aproveitamento das jazidas depende de alvará de autorização de 
pesquisa. do Diretor Geral do DNPM. e de concessão de lavra. outorgada pelo 
Ministro de Estado de \'finas e Energia. 

JUSTrFlC\ TrVA 

Trata-se apenas de compabilizar a denominação do cargo com a legislação 
em vigor, que chama ele Diretor Geral do DNPM. conforme Lei n° 8.876. ,de 02 de 
maio de 1994, e Decre':o n° 1.324. de 02 de dezembro de 1994, 

EMENDA (MODIFICATIVA),N° 07' _ CI 

O parágrafo único do art. 7° do PLC nO. 117/94 passa a ter a seguinte 
redação: 

"Art. 7° - ... 
Parágrafo único - lndepende de concessão do Governo Federal o 

aproveitamento de minas manifestadas e registradas, as quais. no entanto. ficam 
sujeitas às condiçõe!; que este Código estabelece para a lavra, tributação e 
fiscalização das minas concedidas. 

JUSTIFICA TlV A 

Faz-se necessário mímter a redação original do parágrafo único do art. 7° do 
Decreto-Lei 227/67, por dois motivos: I) a palavra "prescrição" pode ser 
intelllretada de vária!; formas. uma delas como o lapso de tempo após o qual o 
direito se tome cadlli:o, Tratando o parágrafo único do art. 7° de Manifestos de 
Mina. que são din:itos constituídos na vigencia da Constituição de 1891. 
corroborados pelo Código Civil Brasileiro de 1916. reconhecidos e declarados pela 
Constituição de 1934 - direitos adquiridos. portanto. por seus titulares - poderia a 
citada palavra levar a intelllretações inadequadas e inconstitucionais: 2) não se 
justifica alterar o dispositivo constante do Decreto-Lei nO 227/67 (Código de 
Mineração), pois sua redação original continua disciplinando de maneira clara e sem 
qualquer dúvida os direitos dos titulares dos Manifestos de Mina, já que a 
Constituição Federal de 1988 não fez qualquer restrição aos referido~ direitos 
minerários, que. portanto. continuam em pleno vigor. 

EMENDA (SUBSTITUTIVA) N° 08 - CI 

Substitua-se a redação do ml, 15 do PLC n° 117/94 pela seguinte: 

Art. 15 - A autorização de pesquisa será outorgada pelo DNPM a 
brasileiros. pessoa nanlral. firma individual ou empresas legalmente habilitadas. 
mediante requerimento do interessado. 
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JUSTIFICA TIVA 

A redação proposta reproduz a que consta do texto do Projeto de Lei 
encaminhado ao Congresso pelo Poder Executivo_ afigurando-se desnecessária e 
redundante a menção à empresa brasileira de capital nacional. visto que também 
esta terá de estar legalmente habilitada_ na forma da legislação em vigor. para obter 
outorga de autorização de pesquisa. que será conferida pelo Diretor Geral do 
DNPM. mediante requerimento do interessado. em processo regularmente instruído 
e examinado. 

A nova redação. por outro lado. é compatível com as mudanças que estão 
ocorrendo a nível de Constituição Federal. tomando dispensáveis futuras 
adaptações. 

EMENDA (SUPRESSIVA) N° 09 - CI 

Suprima-se o inciso 11 do art. 16 do PLC nO 117/94. renumerando-se os 
demais incisos. 

JUSTIFICA TIVA 

A prova da nacionalidade brasileira é uma exigência sem sentido prático. 
em razão do que estabelece a Constituição Federal e o novo conceito de empresa 
nacional. tomando-se desnecessário. portanto. o inciso I. 

EMENDA (ADITIVA) N° 10-CI 

Modifique-se. no '\:aput" do art. 16 e no seu inciso VI (PLC n° 117/94). a 
expressão "Diretor do DNPM" por "Diretor Geral do DNPI\·!": 

Art. 16 - ... 
VI - memorial descritivo da área pretendida. nos termos a serem definidos 

em portaria do Diretor Geral do DNPM: 

.JlISTIFICATIV A 

Tem a proposição os mesmos fundamentos da Emenda Aditiva nO 06. 

EMENDA (CORRETIVA) N° 11 - CI 

Corrija-se a referência ao inciso VII do ~ 1° do a1t. 16 do PLC n° 117/94 
para inciso Vl!I (a ser renumerado para VII). 
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JUSTIFICA TnVA 

Trata-se de simples correçào de falha de revisão_ pois o atual inciso VII do 
art. 16 nào é compati\'el com a documentação ~xigida no §, 1°., A remissão çi~ye ser 
ao inciso vm. que. com a renumeração proposta através da Emenda Supressiva n° 
09i passaria a ser o inciso VII do § 1° do art. 16, \:"1. " '. _.'.::' .. ' 

EMENDA (SUBSTITUTIV~) N0 12-CI 

texto: 

'! ' ~ r'· 

Substiiua~se a redação do § 2° do art. 16 do I'LC na 117/94 pelo segUinte 
'''I . ' . 

Art. 16 - .. , 
§ 1° - ... 

. § 2° -Os trabnlhos descritos no' plano de pesquisa servirão de base. para a 
- l"l ' , ! .' , . " " I '" •• 

avaliação judiciál da renda pela ocupnção do solo e da indenização devida ao 
proprietário ou posseiro do solo. não guardandq nenhuma n;laç~Q çom, o. y~lor. do 
orçamento apresentado pelo interessndo no referido' pláno de pesquisa. ' -" 

J1USTiFICATIVA 

o processo de: Ava]i,ação e Jngr,esso Judicial.e,srabelecido '110 jnciso VI do 
art. 27 do Código de 67, ~é tonnentoso tnnto pára (, pesquisador como para o 
proprietário do solo. -Ir.i ", ).' 

• - I • '. , I F • 

Como está recligido.'no referido§ 2° do' art. 16, o plano de pesquisa servirá 
de "base" para se aferir' ó' vnlor da avaliação e indenização devidas. Porém. é 
imprescindivel que fique esclnrecido. para o bem das partes envolvidas. que o 
"valor" atribuído pelo pesquisador ao "plano de pesquisa", não poderá servir de 
"base" para o "vnlor" da a,Valiação e indenização devidas. mas "somente para os 
trabalhos a serem executad6's no refel;do plano", . 

,'." 

Esta inovaçfio pénnitirá a redução de conflitos de interpretação, 
especialmente nas comnrcàsdo interior do Paí:;. que nem sempre estão aparelhadas 
para a avaliação correta da rendn pela ocupaç,io do solo e n sua indenização pelos 
serviços de pesquisa. que. em essêncin_ não guardam relação com o orçamento dos 
serviços a serem desenvolvidos, 

".1 

EMENDA (MODIEICt\TIVA) N° 13 - CI 

Modifique-se a numeração dos incisos, VI. VII e VIII referidos no ~ 3° do 
art. 16 do PLC n° 117/94 para V. VI e VII. mnntida a redação origina1. 

\ 
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JUSTIFICA TIV A 

Trata-si: apenas de compatibilizar a referência aos inCISOS com a nova 
numeração determinada pela Emenda Supressiva n' 09. 

EMENDA (ADITIVA) N° 14-CI 

Acrescente-se a palavra "Geral" depois da expressão "pelo Dirétot". no 
"caput" do art. 17 do PLe nO 117/94 e no seu § 2° .. com a correção. também. no 
"caput" da referência aos incisos I a VlII. que passariam para I a vn. 

JUSTIFICA TIV A 

Trata-se também de adequação do texto a dispositivos legais e à 
remiuiéritçiÍo dos incisos do artigo 16. conforme Emenda Supressiva nO 09. 

. . . .' . 

I EMENDA (SUBSTITUTIVA) N° 15 - CI . 
, •. , " ".. I 

Substitua-se a redação do art. 20 e de seus parágrafos do Decreto-Lei nO 
227, de 28 de fevereiro de 1967. pela seguinte: 

Art. 20. A autorização de pesquisa importa nos seguintes pagamentos: 

I - pelo interessado. quando do requerimento de autorização de pesquisa. de 
emolumentos em quantia equivalente a 270 (duzentas.e setenta) ve;zes a expressão 
monetária da Unidade Fiscal de Referência (UFIR). instituída pelo art. 1° da Lei n° 
8.383. de 30 de dezembro dc 1991: . 

11 - pelo titular de autorização de pesquisa. até a entre!!a do relatório final 
dos trabalhos ao DNPM. de taxa anual. por hectare. a.dmitida a- fixação em valores 
progressivos em função da substnncia mineral objetivada. extensão e localização da 
área e de outras condições. respeitado o valor máximo de 2 (duas) vezes a expressão 
monetária da Unidade Fiscal de Referência (UFIR). instituída pelo art. 1° da Lei n° 
8.383. de 30 de dezembro de 1991. . 

§ 1° O Ministro de Estado de Minas e Energia. rellltivamente à taxa de que 
trata o inciso II do "caput" deste artigo, estabeler.erá. mediante pOl .aria. os valores, 
os prazos de recolhimento e demais critérios t condiçõ~s de pagamento. 

~ 2° Os emolumentos e a taxa. referidos. respectivamente. nos incisos r e II 
do "caput" deste artigo. serão recolhidos ao Banco do Brasil S. A. e destinados ao 
DNPM. nos termos do art. 5°, "caput". inciso 111. da Lei nO 8.876. de 2 de maio de 
1994. 
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§ 3° O não-pagamento dos emolumentos e da taxa de que tratam. 
respectivamente. os incisos I e II do "caput" deste artigo ensejará. nas condições que 
vierem a ser estabeleci,jas em portaria do t\'linisrro de Estado de Minas e Energia. a 
aplicação das seguintes sanções: 

[ - em se tratando de emolumentos. indeferimento de plano e conseqüente 
arquivamento do requerimento de autorização de pesquisa: 

II - em se tratando de taxa: 

a) multa. no valor maximo previsto no art. ·64: 

b) nulidade ex··officio do alvará de autOlização de pesquisa. após imposição 
de multa. 

',' .JUSTIFlCA TIV A 

O propósito deste Emenda é o de incorporar ao PLC n° 117 o artigo IOdo 
Projeto de Lei nO 4.149, de 1993, em tramitação na Câmara dos Deputados, já 
aprovado pela Çomissiio de Minas e Energia daquela Casa. e que altera o artigo 20 
do Código de Mineração. ,reinstiulindo os emolumentos para requerimentos de 
pesquisa. injustificadamente 'extintos pela Lei nO 8.522, de 11.12.92. A inexistência 
do ônus provocou uma verdadeira avalanche de requerimentos nos protocolos do 
DNPM, a maior parte deles servindo apenas a propósitos especulativos (em 1994 
foram registrados mais de 30.000 novos requerimentos de pesquisa. contra uma 
média histórica inferior a 10.000. dificultando enormemente o trabalho do DNPM e, 
colocando em risco a retomada dos investimentos no setor). Adicionalmente. 
disciplina-se o pagamento da taxa anual por hectare - um importante instrumento de 
política mineral - e são introduzidas modificações no sitema de liberação de áreas 
de modo a acabar definitivamente com as execráveis "filas" à frente dos protocolos 
do DNPM em todo o Brasil. Segundo fontes do Poder Executivo. a mensagem que 
deu origem ao Projeto de Lei n° 4.149. de 1993. foi destacada do corpo do PLC 
117/94 em face de sua extrema urgência. na expectativa de que sua tramitação 
pudesse ser acelerada. o que infelizmente não ocorreu. Desta forma, retoma ao 
corpo da lei principal. cuja tramitação encontra .. se em fase mais adiantada. e, assim, 
apressando a solução deste grave problema. 

EMENDA (MODIFICATIVA) N° 16=.C1 

Modifique-se para a seguinte a redação do inciso 11 do artigo 22 do PLC nO 
i 17/94: 
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II - <! ndmitidn n rcnúncin à nutoriznção. sem prejUlZO do 
cumprimento pelo titulnr. dns obrignções decorrentes deste Código, observado o 
disposto no inciso V deste nrtigo. parte final. tomando-se operante o efeito da 
extinção do titulo autorizativo na data da protocolização do instrumento de 
renúncia. com a desoneração da área. na forma do art. 26 deste Código . 

.JUSTIFICA TlV A 

o artigo 26 passará a disciplinar a forma de desoneração de áreas de 
pesquisa. devendo. assim. a redação do inciso 11 do art. 22 do PLC nO 117/94 ser 
compatibilizada com a nova metodologia .. 

EMENDA (ADITIVA) N° 17-C1 

Acrescente-se a palavra "Geral". depois da expressão "Diretor", na letra "a" 
do inciso IIT e no inciso V do mt. 22 do PLC nO 117/94. 

JUSTIFICA TlVA 

Dentro da mesma ótica. o objetivo é adequar a denominação do cargo de 
Diretor Geral do DNPM ao que estabelece a. legislação em vigor. 

EMENDA (SUPRESSIVA) N° 18 - CI 

Suprima-se no "caput" do art. 23 do PLC n° 117/94 a expressão "relativos à 
lavra" e que passnna a ter o seguinte texto: 

Art. 23 - Os estudos referidos no inciso V do art. 22 concluirão pela: 

JUSTIFICA TlVA 

A matéria objeto deste dispositivo diz respeito á realização de estudos 
desenvolvidos durante os trabalhos de pesquisa mineraL,ou seja. durante a validade 
do Alvará de Pesquisa. 

A indicação dos "estudos relativos à lavra", constnnte no texto do PlC. não 
parece ser corretn. pois n Invra propriamente ditn não poderá estar incluída na fase 
da pesquisa. 

EMENDA (ADITIVA) N° 19-C1 

Acrescente-se a palavra "Geral". depois de Diretor. no art. 25 do PLC n°. 
117/94. 
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JUSTIFICATIVA 

A mesma razão já explicitada anteriormentf!. 

EMENDA (SUBSTITUTIVA) N° 20 - Cd 

o artigo 26 e todos os seus parágrafos do Decreto-Lei n° 227. de 28 de 
fevereiro de 1967. rnodilicados pela Lei n° 7.886. de 20· de novembro de 1989, 
passam a ter a seguinte rdação: 

Art. 26. A área desonerada por publicação de despacho no Diário Oficial da 
União ficará disponível r'elo prazo de 60 (sessenta) dias. para fins de pesquisa ou 
lavra, conforme dispuser 'Jortaria do Ministro de Estado de Minas e Energia. . 

§ 1° Salvo quando dispuser diversamente o despacho respectivo. -a área 
desonerada na forma do "caput" deste artigo ficara disponível para pesquisa .. 

§2° O Diretor Geral do DNPM poderá estabelecer critérios e condições 
específicos a serem atendidos pelos interessados no processo de habilitação às áreas 
disponíveis nos termos do "caput" deste artigo. 

§3° Decorrido o prazo fixado no "caput" deste artigo. sem que tenha havido 
pretendentes. a área estará livre. para fins de aplicação do direito de prioridade de 
que trata o art. 11, letra "a". 

§4° As vistorias realizadas pelo DNPM. no exercício da fiscalização dos 
trabalhos de pesquisa e lavra de que trata este Código. serão custeadas pelos 
respectivos interessados. na forma do que dispuser portaria do Diretor Geral da 
referida autarquia. 

JUSTIFICATIVA 

Trata-se. também. da incorporação ao PLC nO 117/94 do dispositivo 
constante do Projeto d! Lei nO 4.149. de 1993. que tramita na Câmara dos 
Deputados. já aprovado pela Comissiío de Minas e Energia. 

Conforme a ExpJsição de Motivos nO 98 do Ministério das Minas e Energia, 
a experiência prática vem demonstrando que o pagamento de taxas crescentes é o 
meio mais eficiente para impedir o acúmulo de áreas sem utilização. Com a 
remoção do atual artigo 26 do Código de Mineração. fica eliminado o descarte de 
áreas. que é de dificiL inócuo e oneroso controle por parte da autoridade federal. 
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Por outro lado. a proposição modificativa. ao determinar que os custos de 
vistoria sejam de responsabilidades dos titulares das áreas em pesquisa e não o 
reembúlso. como hoje é vigente. permite maior dinamismo aos trabalhos de campo. 
por criar a condição de que possam ser as vistorias realizadas. mesmo que o órgão 
fiscalizador não disponha dos meios para isto. 

A substituição do artigo 26 pela redação proposta casa. por fim. com o 
espírito do projeto em estudo de liberalização da atividade mineira. 

EMENDA (ADITIVA) N° 21-CI 

segue: 
Modifique-se e adite-se o inciso 1IT do a1t. 30 do PLC n° 117/94. conforme 

Art. 30 - .. ' 
I 
II - ." 
[[[ - arquivamento do relatório. quando ficar demonstrada a inexistência de 

jazida. passando a área a ser livre para futnro requerimento. inclusive com acesso do 
interessado ao relatório que concluiu pela referida inexistência de jazida. 

JUSTIFICATIVA 

A evolução do conhecimento científico. das concepções e conceitos das 
ciências da terra poderão resultar em novas interpretações e/ou na utilização de 
diferentes técnicas e equipamentos de prospecção e pesquisa. conduzindo à 
revelação de depósitos minerais onde anteriormente se concluira pela inexistência 
de jazida. justificando-se. assim. o acesso ao relatório já aprovado. 

EMENDA (MODIFICATIVA) N° 22 - CI 

Retire-se o pronome "lhe". substituindo-o pela palavra "interessado". no § 
2° do art. 30 do PLC n° 117/94. que passará a ter a seguinte redação: 

Art. 30 - ... 
I - ... 
II - ... 
!lI - ... 
IV - ... 
§ 1° - '" 
§ 20 

- Se. no novo estudo apresentado. não ficar demonstrada a 
exequibilidade técnico-econômica da lavra. o DNPM poderá conceder ao ,. 
interessado. sucessivamente. novos prazos. ou colocar a área em disponibilidade. na 
forma do art. 3:!. se entender que terceiro poderá viabilizar a eventual lavra. 
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JUSTIFICATIVA 

Trata-se tão somente de melhorar a redação do dispositivo. sem mudança na 
sua essencia ou objetivo. pois substituiu o pronome pessoal "lhe" pelo objeto direto. 
que, no caso. é o próprio interessado. A redação atual remete o entendimento ao 
parágrafo 1°, dificultando a interpretação do texto. 

EMENDA (MODIFICATIVA) N° 23 & 

Dê-se a se!!uinte redação ao pará!!fafo único do art. 31 do PLC nO 117/94: - ~., . . 

Art. 3 I - ... 
Parágrafo único - O DNPM poderá prorrogar o prazo referido no "caput". 

por igual periodo. med i:mte solicitação justificada do titular. manifestada antes de 
findar-se o prazo' inicia I ou a prorrogação"ein curso. . 

JUSTJf.ICATIVA 

A redação proposta é mais objetiva. vez. que determina que a solicitação do 
pedido de pTorrogaç~,o sejà justificadà. o que deixará a critério do DNPM 
reconhecer ou não a sua proc,edência.· . 

EMENDA (ADITIVA) N° 24-CI 

Acrescente-se a palavra "Geral" depois da expressão "Diretor". no § 3° do 
art. 41, do PLC n° 117/94. 

JUSTIFICATiVA 

Trata-se. ll1ai~, lima' "ez. de compatibilizar o texto com a denominação do 
cargo. na forma da Lei nO 8.876. dc 02 de maio de 1994. e do Decreto n° 1.324. de 
02 de dezembro de 1994. 

EMENDA (ADITIVA) N° 25-CI 

Altere-se para a seguinte a redação do art. 43 do Decreto-Lei n° 227 
(Código de Mineração): 

Art. 43 - A çoncessão de lavra terá por título uma Portaria assinada pelo 
Ministro Je Estado de Minas e Energia. 
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.JUSTIFICA TIVA 

Trata-se da adequação do texto do Código de Mineração à nova distribuição 
de competência determinada pelo presente PLC. Pelo art. 43 atualmente em vigor. a 
concessão de lavra é de compelencia do Presidente da República. o que exige. 
assim. a necessária compatibilização comPLC na 117. 

EMENDA (MODIFICATIVA) N° 26 - CI 

Modifique-se o parágrafo único do art. 44 do PLC nO 117/94. conforme 
segue: 

Art. 44 - .. 
Parágrafo único - () titular pagará uma taxa de emolumentos correspondente 

a 500 (quinhentas) UFIR. . 

.JUSTIFICA TIV A 

Consoante as outras moditicações que foram introduzidas na Câmara dos 
Deputados aos artigos do projeto em estudo e visando a atualização e 
compatibilização do texto ao novo sistema monetário nacional. esta emenda propõe 
tal correção e compatibilização. mantendo o valor atualmente cobrado pelo DNPM. 
conforme C0nsta do Comunicado n° 3/94. publicado no D.O.U. de 04/08/94. 

EMENDA (SUBSTITUTIVA) N° 27 - CI 

Substitua-se no art. 58 do Decreto-Lei n° 227. de 18 de fevereiro de 1967, a 
expressão "Decreto de Concessão de Lavra" por "Portaria de Concessão de Lavra", 
passando a ter a seguinte redação: 

Art. 58 - Poderá o titular da Portaria de Concessão de Lavra, mediante 
requerimento justificado ao Ministro de Estado de Minas e Energia, obter a 
suspensão temporária da lavra. ou comunicar a renúncia ao seu título. 

JUSTIFICATIVA 

o objetivo da emenda é o de adequar o texto do mtico à nova distribuição 
de competência fixada com o PLC n° 117. ~ .. 
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EMENDA (ADITIVA) N° 28-CI 
, , 

Adicionem-se ao art. 63, "caput". do Decreto-Lei n°· 227/67' '·(Código'· 'de , 
Mineração) as expressões "das pennissões de lavra garimpeira" e "do 

'. licenciamento" e o § 3' a seguir transcritos:" , .. :,': 

. '.' ". Art. 63 ...... O não cumprimento das' oorigações decorrentes dás 'àúfonzações 
de ·pesqqisa. das· 'pemlissões de lavra' 'garitnpeit:1: das.' concessões de lavra e do 
licenciamento' iinplica. depcndcndoda infração, cni;',' . .'.,., . "'" " , ' .. .... , . , .. , , 

. :, I - advrrtência: . ,,';', 
, ,11 - rnulta:·c ,':," 

':-,' , m - caducidadc do titulo. 

§ l° - ... 
po _ , .. 

, , 
, .' ,',-,," '.', .! 

, .... , . 
, , , 

. , 

, ... ~. ..., ~ . . . 
• , ",.,., " ", I' '. - _. _. _ .. - ., .. _ ... -, .. 

. .... ~ . 
. ' .. ." ., . 

,§ 3° -,.As penalidades seriío sempre aplicadas·.gradati:va.mente.- i,nicíando-se 
pelaadverten~ia,·.~eguindo-:>e a multa e tinalmente.a c.aducidade.·.semp(e, mediante· 
instauração do .con-espondente processo administrativo. . . 

. . , , , . 
.JUSTIFICA TIVA 

. , 
Tendo ·,e.m vista .Que li Exposição di!, Motivos .do .Projeto:.destaca que" 

"penneia a proposta. no seu, conjunto; {I idéia. de. racionalização de .procedimentos;.·. 
de redução de custos - seja dos usuários. seja da administração". mister se faz cuidar 
para que a referida racionalização não·se.dê em detrimento da segurança juridica do 
título minerário. nem aumente desmesuradamente o arbítrio do órgão concedente. 
Daí. a necessidade da lei,' hierarqt!izar. claramente. as penalidades .. e .estabelecer 
critérios quanto à sua apliC!).ção. contribuindo. assim. para' a primazia da função .de, 
fome,nto na atqação do DNPM. Por, outro lado. é, preciso .ficar bem, claro. que a 
competência 'para de:larar. a caducidade de um direito.·é atribuído ,à autoridade:. 
hierarquicamente capaz e s~perior. mediante processo admínistrativo próprio. ','o 

EMENDA (SUBSTITUTIVA) N° 2i.::.Cl 

Substitua-se a redação do parágrafo único do art. 81 do PLC na 117/94 pela 
seguinte: . , 

Art.81- ... 
Paráh'fafo único - O não cumprimento do prazo estabelecido no "caput" 

ensejará as seguintes sanções: 
I - advertênci a: 
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li - multa. a qual será aplicada em dobro no caso de não· atendimento' das 
exigências objeto deste artigo no prazo de 30 (trinta) dias da imposição da multa 
iniciaL e, assim:sucessivamente.· a clld.a ;0 (trinta) dias subsequentes. 

JUSTIFICA TlVA 

. A redação proposta c;ompatibili;za a.exigência d~ DNPM e. seu cumprimento 
com ~ rea.li:la<;le b~asiJeira e- ·a. extensão. territorial do País. Procura resguar~ar 
especialmente as micro e pequenas .empresas .. asquais. man,tidas ao :redação do:PLG;. 
poderia!Tl. por eventual percalço administrativo - muitas vezes motivado pela luta 
pela sobrevivência do próprio negócio. e pela limitação de recursos humanos. 
comuns a ambientes mnciOeconômicos C'<tremnmente mutáveis como o brasi.leiro -. 
terem cnncelndos seus direitos minerários. A punição de oaducidade é,:extremà e não 
se justifica em f.1ce de se tmtar ele obrignção meramente infOlmativa e burocráticn. 

EMENDA (SUBSTITUTIVA) N° 30 - C.I 

Acrescente"se n' expressãó "ou' mina:' 'nO iilicio d()·aI1. 85 do PLC n° 117/94 
e. no seU' final. substituá'-se'j. expresSãó·.·:'a fixaç·ão de limites em 'profundidade por 
superficie horizontal" por "a fixação de· limites em ptotundidade 'por supétf!de . 
horizontal". passando o artigo a ter a seguinte redação: 

Art. 85 - O limite subterrâneo ela jazida ou mina é o plano vertical 
coincidente'. com' O' 'perimetro . definidor da· área titulaqa.· admitida. :em caráter 
excepcional. .a· fixação de· limites em profundidade por superficie horizontal. 

-~' . 
. JUSTIFICATIVA • • 1 , ' . , , 

. " 

. As.'modificações, ·propostas têm por tinalidade I uma maior . amplitude ria 
fixação de ·Ii·initessubtcrráneos. pois. comos-e encontra.'i'ltingirá aperiás as 'jazidas. 
deixando as minas. que são as jazidas em exploração. sem alcance pelo dispositivo. 
Além disto. a emenda procura. também. oferecer uma redação mais técnica e dentro 
da terminologia usual no setor mineral. evitando. assIm. qualquer dúvida de 
interpretação. 

EMENDA (ADITIVA) N° 31-CI 

, .. 
, , 

Acrescentem-se os §§ 1° e 2° ao art. 85 do PLC nO 117/94. com a seguinte 
redação: 

Art. 85 - ... 
§ 1° - A iniciativa de propor a fixação de limites no plano horizontal da 

Concessão poderá ser do titular dos direitos minerários preexistentes ou do DNPM. 
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"ex ofticio", cabendo ~empre ao titular a apresentação do plano dos trabalhos de 
pesquisa, no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data de publicação da 
intimação no Diário Olicial da União, para tins de prioridade na obtenção do novo 
título, 

§ 2° - Em C1S0 de inobservância pelo titular de direitos minerários 
preexistentes dQpra;zo a que se refere o par~grafo anterior. o DNPM poderá colocar 
em ,disponibilidade 'o título, representativo do direito minerário decorrente do 
desmembramento. 

JlISTIFICATIVA. ,.: ,.", 

,. ,A, proposta se justifica em face de que procura,evirar ,que uma norma que 
objetiva. claramente. melhor aproveitamento de substâncias minerais resulte em 
conflitos decorrentes da possibilidade' de terceiro .obter a concessão de áreas 
superpostas e/ou por o Jtra titulada anteriormentl!. 

EMENDA (MOÓIF1CATIV À)~ N° 3~ 

Renumerem-s(' o art, 93 do PLC nOI n!94'e'ó seu parágrafo UnlCO. que 
passarão a ser os §§ 3° e 4° do ano 85. suprimindo-se pane do atual art 93 e 
acrescentando-se ne fi'lal do ~ 4° a expressão "respeitados, os,direitos preexistentes 
e as demais condições estabelecidas neste artigo". confonne segue: 

Art. 85 - ". ' 
§ 1°-, 
§lO - ,,,' 
§ 3° - ' Em caráter excepcionaL· ex omcio ou' por requerimento da parte 

interessada. poderá o DNPM, no interesse do setor mineral. efetuar a limitação de 
jazida por superfície horizontal. inclusive em áreas já tituladas: 

§ 4° - O DNF M estabelec:erá, em portaria. as condições mediante as quais 
os depósitos especifkados no "caput" poderlio ser aproveitados. bem como os 

; procedimentos ineren :es á outorga da respectiva titulação. respeitados os direitos 
preexistentes e as den: ais condições estabelecidas neste artigo. 

JUSTIFICA TIV A' 

O acréscimo proposto objetiva deixar bem claros os termos e limites da 
pOltaria do DNPM que disciplinar a matéria, para fins operacionais. 

EMENDA (MODlFIC.UIVA) N° 33 - CI 

Modifique-se a redação do art, 93 do Decreto-Lei n° 227/67 (Código de 
Mineração). conforml! segue: 
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Art. 93 - Seriio publicados no Diário Oficial da Uniiio os Alvarás de 
Pesquisa. as Portarias de Lavra e os demais atos administrativos deles decorrentes ... ' 

JUSTIFICA TlVA 

A publicidade é requisito básico da validade dos atos administrativos. razãó·' 
pela qual é proposta a presente redação para o art. 93 do Código de·Mineração, com 
a necessária adaptação ao seu novo texto. 

EMENDA (SUPRESSIVA) N° 34 - CI 

Suprima-se o parágrafo uríic0 'do art. 93 do Decreto-Lei n' 127. de 28 de 
fevereiro de 1967, . . 

.JlISTlFICA TlV A 

, O dispositivo atual do Código. que obriga a publicação de atos em jornais 
particulares. fere o espirito do PLC n° 117. pOIS é burocratizante.e. ,de dificil e, 

onerosa execução. tendo em vista a extensão territorial do País e os custos 
decorrentes. prejudicando. principalmente. as pequenas empresas. 

EMENDA (MODIFICATIVA) N° 35- CI 
, , 

O art. 2° do PLC n° 117/94 passará a ter a seguinte redação: 

Art. 2° - Fica suprimido o título do Capitulo VIl - "Da Empresa de 
Mineração" do Decreto-Lei n° 227. <,Ie 28 de. fevereiro de .1967. passando o referido 
capítulo a ter o título "Das Disposições Finais". ,com início no art. ~1 do citado 
diploma e renumerado. em conseqüência. o seu atual Capítvlo VIII. 

JUSTIFICA TlVA 

o PLC em estudo. ao alterar o art. 81. esqueceu-se. no entanto, de que não 
mais se tornariam aplicáveis. em decorrência. os demais artigos do anteriormente 
desi!:\l1ado Capítulo "Das Empresas de Mineração". Como o próprio PLC propõe a 
revogação dos arts. 79. 80 e 82 do Código de Mineração e a nova redação proposta 
para o art. 81 claramente tem como meta a sadia desburocratização do setor 
minerário. a modificação proposta melhora o Código de Mineração neste aspecto 
específico. 

EMENDA (ADITIVA) N° 36-CI 

Acrescentem-se o artigo 3" e um paráb'Tafo único ao PLC na 117/94, com a 
seguinte redação: 
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Art. 3° ;\ t~X;l ~nll~1 instiruíd~ pelo ~rt. 20. inciso 11. do Decreto-Lei n° 227. 
de 28 de fcvereiro de 1<)(,7. com ~ red~ção d~d~ pelo m1. 8° da Lei n° 7.886. de 20 
de novembro de I 98'l. \'cneid~ c não p~g~ nté ~ data desta Lei. relativa a alvará de 
autoriz~çào de pesqll s~ em vigor. deverá ser recolhidn. devidmnente ~ntaliznda com 
base na vnrinção intcgrnl do Índice N~cional de Preços ~o Consumidor-IN Pc. 
calculado pela Fundwão Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística-IBGE, no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. a contar da publicação desta lei. 

Parágrafo úr ico. O descumprimento do disposto no "caput" deste artigo 
ensejará a nulidade ex-officio do respectivo alvará de autorização de pesquisa. 

,JUSTIFICA TIVA 

Da mesma tcnma qlle os anteriores. trata-se da incorporação ao presente 
PLC de dispositivo do Projeto de Lei n° 4.149. em tramitação na Câmara dos 
Deputados. com os fundamentos já explicitados em emenda anterior. 

EMENDA (ADITIVA! N° 37-CI 

O art. 4° do PLC nO 117/94 passa a ter a redação do art. 2° do mesmo PLC 
na 117/94. acrescentando-se. no seu finaL o seguinte: "revogadas as disposições em 
contrário. especialmt:nte os arts. 5°, 2 L 79, 80 e 82 do Decreto-Lei na 227, de 28 de 
fevereiro de 1967". 

A nova reda\;ão é a que segue: 

Art. 4° - Esta lei entra em vigor 60 (sessenta) dias após a data da sua 
publicação, revogadas as disposi,;:ões em cono'ário, especialmente os arts. 5°, 21, 79, 
80 e 82 do Decreto-Lei na 227, de 28 de fever/eiro de 1967. 

JUSTIFICATIVA 

O texto proposto acolhe o disposto nos arts. 2° e 3° do PLC na 117, além de 
revogar o que estiver em conflito com o novo Código, em razão das numerosas leis 
que o modificaram. 

EMENDA (ADITIVA) N° 38-CI 

Acrescente-se um parágrafo único ao art. 4° do PLC nO 117. com a seguinte 
redação: 
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Parágrafo untCO - O Poder Executivo fará publicar no Diário Oficial da 
Uníão, na integra, o texto do Decreto-Lei nO 227, de 28 de fevereiro de 1967,com 
todas as alterações subsequentes à sua publicação e as decorrentes desta lei, no 
prazo de 90 (noventa) dias da promulgação do presente texto legal. 

JUSTIFICA TIV A 

A proposição objetiva facilitaras consultas ao Código de Mineração, sua 
aplicação e conhecimento e_ assim_ estimular o domínio por número cada vez maior 
de pessoas dos preceitos legais que regem a matéria. 

EMENDA (ADITIVA) N° 39-CI 

Suprima-se o art. 3° do PLC n° 117. 

JUSTIFICA nVA 

A proposta é decorrente da incorporação de parte da redação do art. 3° do 
PLC nO 117/94 à nova redação estabelecida pela Emenda nO 37. 

Sala da Comissão, 20 de setembro de 1995. - José Agrípino Maia, Presidente -

Fernando Bezerrra, Relator - Arlindo Porto - Ney Suassuna - Marluce Pinto -

Mauro Miranda - Nabor Júnior - José Roberto Arrnda - José Alves - Romero 

Jucá - Romeu Tuma - Waldek Ornelas - Gerson Camata. 

ANEXO 

QUADRO COMPARATIVO ENTRE O PLC;'II° 117/94 
E O DECRETO-LEI N° 227/67 E AS EMENDAS 

PROPOSTAS PELO RELATOR PARA APRECL\ÇÃO 
DA COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA 

SmMo Ff'df'raI Emond .. 
Projf1odf' 1.«,1 da Câman n- 41!i1-C. dto 1993 f' DKmo-.lAi 

p- 227. d •• 967 

A.Jr~ di!';positi\'CtS do n...·I,:rcco-l o:i nO 227. d.: 28 d~ Icvemro de .\llera di!lpo!'ili\'l~ do Decrdn..(...ei nB 227. do: 28 de fc~rn de 
1967 1967 ~ dá Olllm!! I!!!!'ofdênci",s .. 

I 



06978 Quinta-feira 25 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Abril de 1996 

o CONGRESSO NACIONAL !ll.uda: 

(PLC n° 117) 

Art. 1°, Os llt!. 3", 70.15.16.17.22.23.24.25.30.31. 37, 
38.41.44. '5. 63. 64. 81. 8'. 92 e 93 do Decmo-Lei nO 227. de 
28 de fevereiro de 1967 • Côdigo de Mineraçio. alterado pelo 
Dec::reto-Lei,l\· 318. de 14 de lnarço de 1967 e pelas lA::is nOs 
6.4j)l: <l." I' jIo d<umbro de 1976. 6.'67. d. 24 do, ..,ombro de 
197R,e,1.Q8'. de II de dezcmbr>, de 19R2. passam 21 vigorar com 
• seguime redaÇlo 

(DL n° 227) 

.-\11. 2°. o, regimes d~ aprov~lI"menIO da~ sllm:tilncla.'1 mineraiS. 
para o o.:kilo d .. "'S~1! cõ<hgo são: 

(0) I • Regime' de cone~o. '..:I"aOOo dcpender dI! decreto dd 
Conc~o do Governo fedcral 

(0) li. Regime dI! Autori1:ação.: l.ie"'TIciamentn. qU:1ndn dcpender 
de cxpediljão de i\Jvara de auwrizaçilo do Minisu'll dI! Minas e 
~. c ~ licença e."<pedida em obe.'CJiênc1a a 1"C'glllammtos 
l.dmini"rallvos locais e Ik registro dn produtor no nrgão próprio 
~ M inislmo da. F llZenda~ 

('0) 111-- Revogado 

IV ~ Regime de MonopÕJi7.:JÇlo. quando em vil1ulÜ' de' Lei 
~al. dependei dI! ~xeçuçM dirda oli indirtta" do Governo 
F~1. 

(~) Rdaç30 "d~ 'aéordo ~o'm' li "'h.-rnçãÓ n" 01. do artigo 2° do 
~O-I.A!i n" 31R. <k 14_04.67 

('0) Revogado ~Io di~po!Ito rn an.. 22. da Lei na 7.ROS._ d.: 
18.07.&9. 

Art. 30
• , 

(PLC nO 117) 

§ 10. N3ri estão suieitos aos preceitO!! d ... 'Ste COdig.~ os trnb:iUlo'9 
di! mOY1menlnção de lemtS e de d .. 'Smonte de m:ltenais in na1ura. 
que se lizerem neca."3nos a atxmlra de via~ de 1ran~porte. ooras 
gerais de terTDplanagem e de ooil k:lçõe!. 

§ 2 o _ Compete ao Dt.,,1I rlamenlO Nacional de Produção 
Mioen.l - DNPM a execução dt:~1e Código I! dos diplomas Il!gais 
complementares. 

(DL nO 227) 

Art. 60 • Classificam-!IC as minas. ~cgundo 8 forma 
representativa do direito de lavn em duas calegoruul'. 

(.) Mina Manifestada. a .em lavn. ainda que tmositMamente 
supensa. 16 fi.: julho de 1934 e que tenha sido mandCstada na 
contOrmidade do artigo 10 do D~o nO 24.642. de 10 de;ulhod~ 
1934 e ctn I....:i n" 94. dI! 10 de se' C111bro de 193'. 

(0) Mina Ctl~cdidtl. quando o :lireito d.:,'la\T3 é c("InsuMtllnciru:!o 
~ dccn!to outorgado pelo Gowmo FI!d.:rnI. 

o CONGRESSO NACIONAL ,.kcreta: 

Al1. I", f>.i .111.,,2", J", 6", 7", 13. 16. 17.20.22.23.24.25. 
26.30.31. 37. 38. 41. 43. 44. 55. 58.63.64.81. 85. 92 e 93 do 
DecN1:o-Lei n° 227. de 28 de fcvCf'l'iro de 1967 - C\Xligo de 
Minct3ção. allentdo pejo J)e(nfn-ui n° 318. de 14 de março de 
1967 e pela! Leis n~ 6.403. de I' de dezembro de 1976.6.567. 
de 24 dc sctembrode 1978. 7.0aS,de '8 de julho de 19897886, 
de 20 de novembro de ·1989 c 8.901 do: 30 <k !Unho do.! 1994, 
passam a vigorar com ~ ~g\llnt~ r.:dac !..Q: 

An, . 2" ... Os. ,:cgimes ,d.e aprove ltamenlO d3s !õuhslãncia.o; 
miner:us. para cl~·jfo d .... S1e Código. são 

I • Regime dc Ctlnc~do. quando d..-pnld .. ., dc p,lrt:1na do.: 
Coocc-s. ... io-dn \Iilllstrn do.: Fl.1adu de \lln3s I! Fno.:rgla; 

li "Regime dc".\uloOl:açàll. uuando depender d.: emsh"'ào do.: 
,-\Jv.ara dI!" .. 'uIOn1;1Càl) d\) Diretor {'.:ral do 1:>"']!tlr1am.:n1o 
~;lelOn;l1 do: Prndu,:h' ,\lil1eral·DNP\l: 

IJJ .. Regime ,de Licenciamento; qu;mdo de;pmder de Licença 
expedida .t!fT1' ohoedl\.>ncia a· n:g\llamen'os 'adnlimstrRtl\'(~ 1l"lÇais e 
de registro da- l.icenca. no I?mnnamcnto Nado"," di! Produc3o 

:~j~t,:a.I; .... 

IV - Regime de Permi!t.'\3o d., Lavra G'lrirnI?eira. quando depender 
de 1'o113na dI! Pl!tTT1i!t.'lào dn l)iretN ti .. T:J.l do o...]!artamento 
N.3ciun"j da Prodll,àll Minc:ral; 

v . Jlegime dc Monornli1ac"o. quandt •. em virt1.1dl! de lei çmeçiaL 
~"dl!r d..: I!\ccudu dir..:ta IUI lIldir~1:1 do On\'~o ~ed..'fal. 

. 

§ I" . Não estão !llI]CiIO!l :\Os nreceitos deste Código os 
1rnnnlhos de mOVlmen13.ç:10 de 1erra e de desmonte de matenais in 

, namra. que se lizerem neces...arios à ab"TtUta de v1as de transporte. 
obras eernis de terr:\pienaeem e dc .:dilicaçÕl!S. d~ que nno haja 
com~l:ll;z<lc:1o da~ ten-a; e dos m:\lertai!l re<:llltalltes dos reli:ridos 
trahóllhos .: lieandll \) so.:u apro\'':lIamt'nto rt>5lnto iI. ultli;>:ado oa 
própna obra. 

§ 2"· .. (mantido) 

..\rt. 6a •... (mantido) 

I . ' .. (mantido) 
11 • Mina Concedida. quando o direito de lavra e outorgado 

pelo Ministro de Estado de Mina.'1 e t:n.:rg1a. 
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(.) Redação de acordo am a alteração n" 2. do artigo 2° do 
l>ecn:to-l.ci n- 318. de 14.03.67. 

(pLC 0°117) 

Art. ,. - O apnvritamemo das jazidas d..-pmdc de: alvarã de 
autonl2Çào de pesqutsa.. do Dimnr do DNPM. c de conccssio de 
Iawa. OUlorpda reto Ministm de F.sUdn de Minu e Energia. 

Parágrafo tmiro - As ,minn m:mifm::lli:ts e rq;m-.du na 
vigCnci=l do ano 10 do Orcreto n~ 24.642. de 10 de julho de 19:\4. 
c da Lei n· 94. de 10 de xtcmbrO de 19J~. j;UjcitmHe às 
pn:scnÇ'ÕeS eslahdecidas neste COdigo, aplici:veP ao n:pne de 
cone 30 

(PLC n° I 17) 

,\ti- 15 - A autnrlnção de: pesqtusa somente poderá '5Cr 

outorgada 1 hr.J.!itl~ros.. pessoa nalUrai. .: 3 .:mp:resas br3SJlcrras de 
capital naCIonal. limtll Individual ou empn:sas Icgabncnte 
hamliladu.. m<diant. aUl(W'l7.2ção do DNPU proli=nda . .", 
procedO regulzumenle comUlado.: infOrmado. 

Pmg:r:afo tinico • ()s tr.ahalhos ~ a pesqtlt!'i.3 ~-rão 

executados sob • ~djdade profissional d.: ~ de 
minai ou de gmlogo habilitado ao C'XCfQcio.da pmtisdo. 

(PLC nO It7) . 

Art. 16 • .-\ .aUf0n7...:tção de ~ seni. oleiteub. em 
~cnmem(1 dirilJioo ao Diretor do DNPM. c:mreeue mediarrte 
~bo no protocolo do DNPM. onde sen. mecamc:amente 
I1tIIDt:fado c registrado. devendo ser apresentado em duas vta5 e 
cordel" os seguintes clemer1ns de iOSlJlI~""àO: 

I • nome. indiCôlção da Il3cion:J.lidadc.. do estado ci\-il da proti!úo. 
do dmnicllio e do número de insaiç30 no ü,d:lstro de Pessoas 
Fisicas do Min~m(1 cU F37cnda. do f"C'qUerenle. ~ 1tlItUr.11. 
Em se trat.3ndn de ~ JundiC3.. ra7.ão SOL .... i. numero do regu:lfO 

de seus alOS constauti\lO!l no C>rgJo de R.:gistro de Comêcao 
cnmpctem:c. endereço e numero de 1~,,4io no Cad.:t!õtro UQ-al dos 
Contnbl.lintcs do Ministerio d:I F.u.cnda~ 

m· prova de recolhimenro dos respecli"", anofwnenras:: 

rv . designação das suhslânciois a J'C5'IUl$ar. 

v . indiceção da CXI~o mpcrticial da arn nhic!ivada.. em 
hcctarcs. c do MuniclplO e Estôldo em que se SJIUa: 

VI • memorial descritivo da área prcIendida.. nos lermos a serem 
dt:ftnidos em portana do Oirctnr do ONPM: 

VII • planta de SltuaçiO. cuja configuração e elerntnlos de: 
informaçio serão estahck~;dos em fWlana 00 l>irctor do ONPM: 

vm ~ plano dos trabalhos de pesquisa.. aoumpaulwio do 
orçamento c cronograma prevtslos para sua e:<ecUÇio. 

I 
Art. ,. - O apnrveit.amcnlo das ja idas cIcpcndt de .Ivara de 

autonzaçio de pesquisa. do Din:to~ ~ do DNPM ode 
~ de lavra. out~ peta Mi Iistro ck Estado de Minas e 
Eneop. 

P:migrafo único - Indcpmde de conceuIo dn C.ovemo Fcdenal-
o a'AoW'Cdat'iiC •• n lIk nUl'1a!II m.,mICsl:adas e idi"nldll:J as!!!!!!. 
no ~n .• i'-õl.m AIJ,aW as ,-Y!ndiçõcs que C$lc (.'ootsm C!'iõfahel«e 
!?ai'! a lawa. lrihtrtaçj(! e filCllindo das mma Üwteedida. 
("","". do .lwU (.'Odigo de Min<raçOo) 

"ti. 15 - :\ autOf'Íl'llção de f'CSC nJtsa scr.t autnrgada pelo 
DNPM a ~iC1roS. pessoa natural. filma mdividual ou ~ 
Ic~tmcmc b:lhililad:ts. mcdi:mte !!!l!:!r<nncntn dn 1I11~do. 

Pmgr:ato .mico- o •• (lIW1Iidnl 

Alt. 16 • -\ autor17.açào de: f'C"'lUlsa será plcit.:ada ... -m 
requcnmento dingido ao Diretor fi:rn.I' do ONI'M. ~~e 
medwu rCCloo no protocolo lo DNPM. tmdc Sc::r;l 

mccamc:nncnlc rtumer.ldo c ~etsrrnd, '. devendo ser 3prcscmado 
.:m duas vias e comer 0$ ~gurmC$ clen'crttos de instruç:io: 

1- (mantido) 

II-mpnnur 

111 - (m:n:.do. ~na a !ia'" o fi. cnm :1 mesma re:d:tç3o) 

IV •... (passaria • 5CI" o 111. com • mesma redaçln) 

v . ' .. (passaria a ser o IV .... "'0lIl. mcsnl' .-ecbç!o) 

VI • memorial descritivo da oirea prdL-ndida... QaS tcrtnca • scran 
defimdat em prnari. do Diretor ~ do DNPM: (passarq • ser 
oV) 

VJl· .. (passaria a ser o VI. com. menu. rcdaç!o) 

vm· ... (passaria a sa-o \'11. com. m.sna mbçlo) 

§ I" - O requerauo o o prulDsimal rosponsá..J podedo .... § ." _ O __ o o profission' I ~ podedo .... 
inIapeIodos pelo DNPM para)U$lili ...... o pl .... de peoquIsa o o I inlCIpeIodoo pelo DNPM para justifico· em o plano de peoquIsa o o 
orça:rna2lO ClCWicspoideaderácrUb no n::iso VII deste artip. bem .... çanw:uto OiAiCSfWAadatc refCI'icP I") inciao Vn. deu artip. 
como a disponibilidade de recunos. bem como • disponibilidade de 1'eI:UnC'''-
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§ 2° O Pl,mo de pelquiu 5erv1rn de hase para a avaliação § 2° • Os trnhalhO!l d~tO!t no olilno de oeMuiu At'rVirno d~ 
judi~ial do! indenll'açào d.:\'id<t ao Jfl'IpnC1:lrio ou po!ISC:lm do §Olo ba~ [!ara a 3\'3Iia\,'o1o ilidida I d." renda ~Ie o.:u(!3!jldo do solu e da 

ind .. '1\Í7"h:ão d.:nda ao propn':lririo 'u Dusseiro d .. 11\110 nilo 
'~'J" ~ f">!: documentrnl a qne ~ relerem (l<; ind~ VI. \'11 c vm !;u:trd.1ndo Ih:nhuma n:IaJ.':lo .. ·om .. valor d .. Hr!jaml.'1'llo 

dt.'Sle artigo devemo ser cbhnrad(<li soh a r("!l:~,hllid;HJc I':cnica apn.o:;entado r.::ln ml~"'ldo no rch.'rido plano de ~!lll~. 
de prolissionallcgalmente hahilitado. 

§:\o. Os documento!! H que se reterem os incisos V, \1 e VII 
d .. 'Sle aMigo dcvemo ser elahorados sop a rnJ'I<'Ifl-...... lhilid .. 'd.: h:\.'f1ica 
de J"IfOli!-.sinnall...·e:almenlc hahililado. , , , ' , , 

(PU! n° t 17) , , Art. 17· S .. "r3 indcf .. -rido de plano peh. Diretor Gef~1 dt,ONPM o 
., , . , , 

requenmenlo desacompanhado' di: qualquer dos tlemcntos do 
Alto' 17 ~ Será indeferido ~ plano pelo Diretor do DNPM o' ins1rução referidos nos incisO! I :t vrt t'O artigo anterior. 

~er:fc:nento' desacompanhado· de qualque( dos elementos de 
instruçio retCrid9'l nos inci!OS I a '1111 do anigo anterior. § 1°· , ' (man1ido) , , , , , 

§, 1° • Será de sessenta dias. a contar da data de publicação da § 2" • Esgotado ti pruo de qUe tmta o qanigrafo IIJ1ttrior, sem que 
respectiva inlim:'lção no Diario 4 )ficial da l 'ni1lo. (l pnllO para haja " reqüerent.: I.."llrripndo a' ,:xIgência. o requerimento "". cumprimento.de e:t<igências tonn'dadns pelo DNPM sobre dados ind~fi:1Ído ptlo DiretOr (krnl'do DNPr, f. 
complementares ou elementos ,ne::cssarios a melhor in.~mçio do ' , , , , , , 
proceoso, ' " , , 

§ 2" • Esgotado o l'lra7.O d-: que Ir. ta o paragrnto ~nl\..,.'Íor. !\ém que 
haja o requermte cumpndo :lo !xigmcia. " reqllcnmento s.:ra 
i~dclcndo J"!lo I)iretor do I)NP\I 

, , , , , 

(DL n° 227) ,\r1, 20. ,\ llltOri7_"!i:tO do ~!'\guisa Im~a nos se~lntes 
, , 

·pagam~ 

Art.- 20 --.A outorga da iuitórizaçào de"~uisa iinpom· no, . 
segul1rtcs flagamentos. em-quantia I lixadas rdallvaménle ao m:uor ' , r nelo int~<;.ado. 91,:ÍnCto ·do reriuerimênio d, 
valor de·rderencia (MVR) ... '$tahel~ldo de acordo com o disposto ' ,,{noril:lç:iO de ~Ulsa, d .. .:nulluml!Tltos .:m 9118nlla et.lulvak-nle 
no anrgo 2°: p3ragm/o urtlOO: doJ UI n~ 6.205. d~ 29 d.: abril de , 270 !du7.eJl'L)s ~ -s~Ie1lI;q \'~·J.eS " o::\m:ess.io mOJklária d, 
1971: ' " " , {'nidade Fiscal ~ Rd\!rên~la jl :FfR} :ru:tlllllda ~Io art. I" da L!i 

, , 
n° IU&J d<!)O do: d':7.~mhro de I <J!) I; 

I .• rejo 'intereskádo. quando"do I equenrnen10 de autonzação de: 
pesqUI$8. ck emolumentos'no valo· de 10 (de7.) t-.IVR:· 11 • pelo titular de ::mt<,ri7açào de pesquisa. até a 

" ' 
, , .. 

" , , , , , , ent~1I do rebtàrio lin:!1 cWs !mimlno', ,:I(} DNP\f d..: f,na anua! 
11'· pc:lo titular da autonzaçiid de ·~uilUl. quando o !tomatório de por nmarc, adll1!lum a lixn!jiio.:m valorCs progressivos em hmção 
ãteas por ele detidas 1IItrapa.<;"'''<lr 1.000 (um nlll) hectares~·até a da !luh!::tància nllnl!flll ohjdlvnd.1: 1!\1ellsão e localização da: :i .... ea e 
entrega do cOlTespondente relatóri,) de resqui!ia ao DNPM. de taxa de outras condi!jl~s. rl..'S~ltado o valor m,,~imo <k l (duas! vezes 
anual para a area excedente. tix:u.a por hectare. no vlIlor máximo a C.\DleAA:io nioncl:iria'd:a·l !nidad.: Fi~cal de Referência'jl 'FIR} 
de 10°-;' (da por cento) do MVR. cujos ... T1t6,os valores in$1itUHÍ3 od()'an: I" da l....:i n" tt.J~J, t!e 30 d< d.:7..:tnhm de 1991. 
~ficos e condições d. pagllmento ~o e;t;Íbelecidos em 
ponaria do Ministro das Minas e l,nergia. § tO O Ministrn de E~tado de Mina! e En~a, 

N!latj""mente :i taxa de mie tmta' o Inciso 11 do "C3m!1" d~e 
§ 1° • o requermte terá. direit" a restituição da. importãncia artigo, estaOell!\.m; mediante ~aria" os val2!e:. os I!:!!zos ,tk 
relativa aos emolumenlos do inC1so I. se o f'I.-dido ()r indeferido r~olhim'-"'lto ~ demai, ... ""riterios e ... -ondh;õ.o!! de oogamc:nto. 
com fundamento no ~ I Q do ano M deste Código. ou flOr' 'alta de 
assentimento de enlldade Oll orgllc público. e:<lgl\'el fI~ra 3. outorga § 2° Os emolumentlls e a In!. refendO!; 
d.a auton7.açào. reSl~tivamente. nos inciSO!! I .: 1I do "caI!ut" d ... "Ste anlgo ",",o 

recolhidos ao H:1.nco du Bmsil S. A \' d~inndos ao DNPM no, 
§ 20 

• Encontrando.se livre a ~ rea ohjetivad.... e satisfeitas as ten'nO!l do art. 5° "..:aI!lIt" in..:i~ 111 <LI ui na 8.876 d~ ~ d.: m3.io 
exigCnc;3S desle Código. o DNPM cxrcdiri oficio ao requermte. ~12.'M. 
conv1dando-o a efetuar. no pr.tZe de trinta dia contados de sua 
I'llblicaçào no Diário (Uicinl da. {'ni1'l.o. o pagnmento das despe5IiS § 3° O n1'l.2:I!l'Igamento tios cmolurMrttOl' e da taxa 
ineremes .3 publicaç'3o do ah',1m de r)eSqu;'oç.:J. lk1-'mdo apraenfnr de gue tmtam. re-sne...1i"am.ml~ os mcisos I .: 11 do "cal2ut" d ... 'SIe 
ao mencionado orgão. no memlo Imlzo. o r~l"o comprovante. artigo .msc]aru, nas condi!jik8 gll~ vierem a ser estllh.!llXidas .:m 

R2[!ana do Ministro d~ E!>1ado d~ Minas e En!:!:B!!. a 312lica!ião 
§ 30 

• Se o requerente deixar d: atender. no prazo próprio. ao das seg1.1lntcs Mnçõ.:5: 
disposto no parãgrato anterior. o pedido"", mdctCrido e o 
proc:euo arquivado. por despacho do Diretor Geral do DNPM. I • em .U' tmlando de .m!p1ummI!!a ind.:ferimento de 

21am e COI'LV:Oli.:ntc arglllvamento ~o ~utrim!:!!to do 
§ 4° ~ O nlo pagamento, no pnl~o determinado em Lei. da tua allton7.açiio d~ ~lIisai 
referida 00 inciso H. bem como " ... tna adiciONI pn."Vista no art.. 
26. § 6°. inciso IH. deste Código. emejari. a nulidade e,,-olflcio do 11 • em 5C tmlando de la,,;\; 
respectivo alv.ri pelo Diretor Ut:Jal do DN~M. 

3) multa no V:'llor m:ilcin1o nrcvisto no ano 64; 
§ SO. O!I emolumentos e taxu rei =rido nos incisos I ~ 11 do "caput" 
deste artigo. na alínea "b". Inciso II do artigo .12 c no Inciso 111. do b) nulidade ex-otficio d, nh'lJr3 de autori7.il!i30 de 
li 6°, do artigo 26. serio recolhid05 ao Hanco do flra.,i1 S.A. à ~U1l!a a~s 1n112!~1!i;io do: multa, 
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conta do "Fundo NacIOnal Ik Mineração· P:u1e Disponlvel". 
instituido rela Ld nO 4.42!!. de H de outubro de 1964. 

(PLC n' 117) 

Art. 22 • A autonzllção de pesqUisa set:l conterida nas seguintes 
condições. alem das d.:n1lU!I c\ln!>tame:'l dffie Código: 

I - o ,ituio podera ser onJeto d~ CL"$..""O 011 Tr:ln!1.'~""ncia. d ... 'Sde que 
o conCes5UI11:InO ~.l\lI!'f::aça os rcqUl~lIos '~gals ~"II;ldO!!. Os aiO!! de 
ces.'lAo e Ir:tmlerenciil SII I~r:io valid.,d..: dl!f'O';<; dI! devidamente 
avem.,dos no U;.JP\f. 

Il - .! admitida a r<:nuncia a :\llIon1:'1I;;10. s.:rn prCJuiro dl1 
L"llmpl"'lmemo. rdo 1IllIlar. d.1S nhne:aço...'S dl..'{'orrenl~ de~1e 

Código. ol~ervado ("I dispo"lto no 1h<:ISO ·V d ... 'Ste anll~o. part..: tinal. 
lomando-se Ilpentnle o d;:'10 da e",'mç5.o do 1111110 <lUlnn7.:llivo na 
data da prolocoli7aç:10 do in!;tntmento de renuncia. CO,," a 
Iibcnlç:\o da mpectl\'3. area no dia da puolic:lç'fio do aiO que 
homologar a renunC13: 

III • o prazo de validade w autonz:l;ção não !>er.i inferior a um ano. 
nem supenar a Ires anos.. :l; colerio do DNPM. consideradas as 
caraclenstlC3S especiais d<! slluação da :irea e da ~lIsa mineral 
ohjetivada. 3dmituia .1 sua prorrog:l;ção. sob as 5egtunles 
condições: 

a) a prorrogação ~ ser concedida. tC11do ror base a avaliação 
do dcsmvnlvuTn!tlto dos trabalhos. conlonne \.Tlh:T1m es1abdecid05 
em portana do Diretor. do DNP\t. 

h) a prorrogação devera ~ requerid:l alé sa.~:l dias anles d~ 
e~il"4r-!Ie o prazo da .lUl0rl7açào vl~enle. devendo o coT1lpttente 
requerimento ~ In.qnudo com um rdatório dos trabalhO! 
efetuados e JUSlJlicaliva do pr()!;..~gulmenlo da pesqUisa: 

c) a pror-rogaçào indqtmdc da expedi"ão de novo alvará, 
contando-se () rnpectlVO prazo a partir <b Ibta da puhlicaçio. _no 
Diário i?flci~1 da llnião, do despacho que a deferir. 

IV - o iituJIlr d:\· auto(.7.açlo ~. com exclusividade. pelos 
danos causados a lerçelf'OS. direla ou inôirttammte. det'Ol1'm1et 
dos trnh:dhos de pesquisa: 

v • tl titular da autorização fica ohrigado a realizar os respectivos 
trabalhos de pe!'lqUl!ll\. d.:\'endo submeter a aprovação do DNPM. 
dCfltm do pr:l7.o do.! vlgéncla do ain.r::l. 011 do.! sua renovação. 
relalono ~Irclln."'anclildo do't lrahalhos. ~,\ntend(l os ~lUdo!l 

geolo~icos o.! 1L"I.."I1C1lúgicos quanlllicall\'0s da Janda ..: 
,h:Tnon.qrall\,os da ~'(elflllhlhdado.! h: ... "I1IC<M.'I..'Onúnllca da lavra .. 
daOOrndn 1'oh a fl..~fIOn-.'t..'lhilid.'l4: t..: ... ·{\Ica UI! pmt;!-. ... mnal 
l~galmenh~ hahililadtl. E\Cl!"pClona!1Tlenl~. podl.-rn ser dlsf'C11-... "da a 
apresc:ntaç~o do relalono. na hipOle5e de rmUne1l1 a autnn7aç;lo de 
que traia o Inciso 11 de:<:'le artigo. cnntorme 1.T1t..TlCIS n\"d~ 1.'T11 
portana do Dirctor do I)NP\L t.·aso em que não ~ apllc:na o 
di.spcmo no § 1 ~ deQe artigo. 

§ 1-" A nl0 apres.entaç3.o do relatório 'retendo no inciso V deste 
anígo sujeita dtitular. sanção de mul1a. calctdad., a r31.ão de uma 
UFIR por ha1are da area outorgada para pesqUisa. 

§ 2- - É admitida, em cnnilter excepcional. a cXlraçio de 
substàltC1as mineraiS em :irea tllul::ula. antes da outorga da 
~o d~ hl\-Ta.. mediante prévia autonzação do DNPM. 
observada a legislaçlo arnh,enta' pet\lnmte. 

. \rt. 22 - ... (m:mtldo) 

.1- .. {mantido) 

H - é ldmuid3 a rt."f1ltncia li .1Ut0fizaç:io. SI.""m preJlIIZo do 
cllmpnmeruo pdo lIIular. Jas ohngaçõ<s dccnm:nh:S deste 
L'údigo. ol-ll;ervõ'ldo o diSposto no inCISO 'li ,k'Sle artigO. pane lina!. 
tomando-sc n,-,ernnte o d\!IIO do, eXltnç,io do Illulo aUlonZõ'llIVO n3 
data da rrotocoli7:tção dI) lII!(1ntmento de rcTIuncia. ~ 
dl.'Sonerõ'l\·an da arca. na 1;\nna do ano '::6 (k~e l'Údigo. 

!TI - .. (m:mtldo t 

a1 a prorrogação pod":r:l ser concedida. tendo ror hõ'lsc a aV:l:liação 
do d":5eJ1\,~,I\-lmc:nto dos Ir:loolhos. confOrme \.TllmOS 

C'SIahdecidos em fX'Jrf:lna do Dir..:tor V._T.JI do DNPM. 

b) ... (m3ntido) 

1.:") .. (mantido) 

IV - .. (mantido) 

v . o titular d.1lltlltlO7:tç30 fica ohrigado a realiznr M respecll"M 

Irahalhos de: pesqllIM. dc:vendo !'!uhm~!er a aprovação do DNPM. 
dCntro do prn.7.0 d<! vig.:ncia do :t.lv~lf'á. ou ~ sua RnOVaçãO. 

rel .. tono ClrclInst:mci:l:do dos Irahal'lO!'. contendo ("- c:studos 
gêolngicos e: te\."TtOlógicos 4uamltÍt:alivos d., jazida ~ 
d.:monstratn'O!'! da e.'Ceqmhilid:uk le .11Ico-económit.'õl d.1 13\T3. 
<!laborado !-oob a respon!t.llbllidade lo.!\.'T1IC3 de prolission31 
leg.,lmente hahditado. Excepcionalmente. poder.i ~ di!'!peTI5lIda a 
apresenlaçãu do relatório. na hipótese de renuncia á 3111or1zação 
de: q\le trata o In.,;iso n d\."Ste art'~. co'tlOrme cntnioa fixados em 
porIana do- Diretor (;.:-1"41 do DNPM. l asa em que não se aplicará 
o di~o no § I ~ d...-ste artigo. 

§ I~· ... (mantido) 

§ 20 
- ... (mantido) 
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(PlCnoll7) 

.Art. 23 • Os estudas rd:ativm I bvra. ~ri:ridos 01;'1 mciso V do 
art. 22. conduirão pela: 

t - excquibilid:lde tecmc:o-ecomm ICll da lavra: 

11- ineDSlénc:1a de j;J.zida: 

m - inexequibilídade técnico-oec:nnómica cb la\Tll em tàcc da 
pre:cnça da: t!dores COfTJUtttUt':US a .n-ersos. t:u!Ç como: 

a)inexistência de tecnnlngia 3~ 30 :lJJl"Oveitamem:o 
«:OnÕmICO da. suhstância nnner:ti: 

b) inexislência de mercado intcn to ('WlI externo par2 a whstincU 
minmd. 

(PlC nO 117) 

. \rt. 24 - . .-\ rdlhC2Ç3.0 de :ah ara d.: pesqursa. a ser efetivada 

Art. 23 - Os estudos reteridos no IIlI..;so v do Art. 22 .;onduirão 
pda: 

li -. unaruido l 

111-. (manbdol 

Art. 24 - o •• (mantido) 

mediante despacho publicado nu Dimo OtiL'Íal da llnilo. não P:ar.l@ratolirrico- ... tm:mttdol 
acarreta Il1CltbflCaÇão no prazo ongmal. S3.tvo se. a JUizo do 
DNPM. houver aJteraçio signdicativa no pctIigooo ddimiLufor da 
aa. 

Parâgrafo ünic:o - Na hipôtese dt .que tr.Ila a pane final do caput. 
deste artigo. scra expedido alvan retificador. conIando-sc o pruo 
de validade da autori~o li p lnir da cbta da puhlicaçio. no 
Diário Olicial da {lnião. do novo Illulo 

(PlC nO 117) 

Art. 2:5 - As autariT.açdes de ~1:s:a ficam am.uritas • án:u 
má~que tOr'an fi:qdasmtp,"anado I>irclordo DN~M. 

ArL 26 _ Fi ... "3. estabelecido QUe o IlNPM dcven. manter a!UaliZJldo 
em seus registros o sotnaIorin tb e:a:ens..ãtr--cbs arus obieto de 
requcnmr:mos de pesq1lLQ.... tllmnd3dos por uma mesma pessoa 
ftsi~ ou Juridica. 

§ I" - Em se Ir.lt:mdo de pessoas li!\icas. ... -onsidcrar~o 
formulados por uma ntemla P<-~ os requcnmcntos 
protocolizada!! em nome do ,:fmjuge cag:do <!'fI1 regnnc de 
comunh>o de hem. 

§ 2" - As restrições do paral?;r.lfc .an1mOC' ~ aplicun ao titular de 
fuma mdindwJ. - . 

§ 3" _ Tra~ de pessoa .Iundica. ,.:onsu:kn.r~ formulados 
por uma mesma pessoa 05 rrqt1er\mentO!l f'II'OIocoliz:ados em nome 
dos $CIClOS controladores d::& cm'lltna ou de socteda.de coligada. 
subsidiârias. ÇOntrobdoras ou ,~Iadas.. na forma da L.:i D" 

6.404. de 16 de dezembro de 19"'6. 

§ 4- _ P:ua eteito do ~tóno dG que tr.lta o "C:lput." deste artlg<). 

seri mcluida a cXlensin das arcas oh;eto de autOl"l7.açio de 
pcsqtllsa em V1got. otl1org:u:bs 010 reqlt~e. pc5SOA lisica ou 
juridíca. observado o dJ$posto ncs ~§ 10. ZDe 30. 

§ S· _ Scrio juridicamente nulos as direitos out<wgados com 
inobsenoãncia do disposlo no "caput" e nos q§ I· a 4" dc..'Sk: 3ltl!;Q. 

§ 6- _ Ao ftm de IR (dezoito) meses de validade do alvar.i de 
autorizaçãO de pesquisa.. o !eu titular. quandc' &tiver um 

A11. 2' - As autClrÍ7.:ll:c;c'e de pc5qlusa ficam adstritM ias áreas 
mã.xamas que ti:wem lixacbs em portaria do Dirdor (iterai do 
DNPM. 

Ali. 26. A aTeI dcMneratb por ruhliC3cio de desn!cno no 
Diãrio (lfid31 da t ,'0130 tk:tra dlsJl<'lfllvd, Mo P91.o de! 60 
(SC!'t.,"'rtI31 di~. 001'3 fim; de oç:sgtusa \~ I:tvrn. conJOnrtco dl!'!lU$C'f' 

OOf13n3 dn \línistro c:k E .. <;Iadu do! ~(in:'5': En.:tg!3. 

§ I" ;5alvo quando dimuser div~'unente o desplcOO respea:ivo a 
.área d.:sonerada na forma do '\:arut" d!Sle artigo licara dUg10mvet 
p.,n.~tsa, 

§ Z- O Diretor <knl do ONP\' J)OIierá eaabdeccr critériO!'! ~ 
conc:llcõcs ';Specdi ... '('\S a 'i<.'Tl:rt1 at..."ndldo!; !!dos 101~ nH 
pt"OÇO::'<;(l do! It:lhilil.h;ào as ar~ dl!pOl'!tY~ nos I~ till "..::tnut" 
d....."itc arttgo. 

§ 3- fkcomdo o !!!2ZO tixado no "e; JJUt" deae artign sem que 
t ... -nhn havido rrdendatt.:s, a area ::stara livre nara iins de 
.;aplicação do difl!Íto tk nnontbdc ds: qlle trata o art. I t Idr.I "a"'. 

§ 4" As vmorias rnJu.2cbs nelo DNPM no eun:ãcio da 
ftsCIIl1l'.2cào dos lrah:tlhns de rgguts:l e lavra de uu,e tr3la =te 
Cõdigo, serão cust,e:tdas pel"" rcmect!y~ tnteresados. na. Innn3 
do qu,e diSpuser rnnana du Ilin."lor t.k 31 da rrtmda llutarQlU&' 



Abril de 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 25 06983 

somalório de áreas objeto de aUloriUção de pesquisa superior a 
50.000 (cinqüenta mi~) het.1arcs. devera.. sob pena de declaração de 
caducidade. na fOrma do disposto no an.. 68: 

I • comunicar ao DNPM a desistênci. de pelo menos 50% 
(cinqoenta por cen10) do lotai originalmente titulado. da &rca em 
causa. pu. o tm:eiro ano de v;gCncia do .:vará; 

li - se to,. O caso. pleitear '0 DNPM. ntnvCs de jll~ificaliV4 
t~ica. a manutenção para o terceiro ano de v1gência do lllvarà. da 
IOlalid:ulc ou Iração ~tlrerior :t SO·'!. (cinqllenta por cento). da área 
originnlmente htulada. li qual !lO ~ concedida afK'!l vl~ori. no 
1(.,.;:\1. !li: carnctm7.adus trnhalhM et~',\;nmcnte re:-.1i7adm dCTl1ro do 
cronogrnma de pe!'lqUI53. mdicios de mll1,.-rnlil;'U;ilo ou anom;dias 
gcoqmmlcas ou geolisic3." de ~Jevan1e sll~nilk:tçjo que Jllmltique 
a pennanmcJõ1 da área adil.;jon:d pl~ile:l(;i:I; 

III - pagar 1:1«3 anual adkion:1I il.qucla pre\'ima no inciso 11 do art. 
lO. fixada por hectare. no valor de 50'ó (cinqtlenta por cento) da 
taxa original. no terceiro ôlno de vigencia do alvara de: 3utonzação 
de pesquisa. caso o ONPM d ... 'Clda pela manutenção total ou 
paraal da área titulada. 

§ 7" • Quando a área se tomar livre por pl1bticaç1o 1\0 Diário 
Oficial da 1 fniAo. o eleito lihentivo para aplicação do regime de 
priorid3de dar·se-.á no JO° dia apos a referida publicação. 

§ r· As ~s pertinentes às vistorias de campo realizadas pelo 
DNPM no exetCiclo da fiscalização que lhe incumbe nos tennos 
deste Códi~. seda ~das pelos ~ivos titulares.. 
pessoas tisicas ou juridicas. na conformidade do que dispuser 
portaria do Diretor (;~I do reli.-rido Órgllo. 

(PLC n" lI,) 

AI1. 30 • Realizada a pesquisa e a~tado o relatório e.'I(II~:ido 

\ 

Art. JO· ... (mantido) 

nos termos do Inciso 'li do art. 22. I> DNP\f verllicara sua I!xatldão , •... (mantido) 
e. a vista de p:1recer conclUSIVO. proterirá d~pacho de: 

I • af'rOvação do reialorio. qu:mdo ticar dcmon~rnd:l a eXlsteneia 
de jazid3: 

11 • não aprovação do rcl:1lorio quando ficar c0nSCôltad3 
in.'~ulkiêncta dos trahalhos de r~qtltsa 011 Jdh:i':ncla 1~\.'llca na 
sua elaboração'. 

111 • arqmvamento do relatóno. quando lio.:ar d .. '1l1on.~rad3 a 
incxlstencla d.:: Jazida: 

IV - sobrestamento da decisão §obre o relatório. quando ficar 
caractenzada a Impossihdid.adc t...-mporaria d3 cxcqulbilidadc 
tCcniCO<COnOmica da lavra. confOrmc prcVlsto no Inciso iII do m. 
23. 

§ tO • ~a hipótese pre ... 'sta no Inciso IV deste artigo. o DNPM 
fixara prazo pan. o Interessado "rresenlRr novo estudo da 
cxcqUlhtlid3dC' t~l..'TItco-economlca da lavra. soh pena de 
arquivamento do relatório. 

§ 2° • Se. no nnvo estudo apn:smtado. n50 licar demonstrada. a 
cxcqtltbilid.1de Iccnico-econômica da IR\Ira. I) DNPM poderá 
cnnceder·lhe. SlIces."lIvamcntt. noV<\! f'f1.ZOS. (\\I calocv 10 :'Irea em 
disporuhilid.1de. na lonna do art. 32. se entmdcr quc terceiro 
podeni Vlahilil.3r a cventuallavta. 

§ JO. Compmv3da a I!xeqmbilidade lecnico-económica da lavra. o 
DNPM protCrirá. e,l( otficio ou mediante proV('ICaçio do 
interessado. <!espicho dc llf""O\'a~o do rel~ório. 

11 •.. (mantido \ 

111 - arqUlvamenlo do relnlório. {!u.\J1do tkar demon!~rnda a 
ineXlsh~n~la da !ill.lda "alisando:l ar<!'a a S .. 'T livre: oa1"3\ futuro 
re(JlImm~lo. 11l1.:'IUliivc com acl..'S..w Jo tnlef'~'!.:Ido all rdttlorio 

que conduHI r .... ia rl..'knd:l 1Il .. ·,,~h.'nl.:la d.: l"/.lda. '" 

" IV •.. (mantido) 

§ '0 .... (man'idn) 

§ 2° - Se:. no estudo apresentado. n30 ficar demonstrada a. 
e:xcqulbilid,u:le 11..'1.. ... mco-económlC8 dD la\lnl. o DNPM podeni 
conceder ao mtert'SSlldo. SlICC$SlvamCfl" e. novos prazos. ou colocar 
a área em disJX1mh!lidade. na lonna do ano 32. se mtcndcr quc 
terceiro podem \'Iahilizar a .::vert1ual la Ta. 

§ 3°· ... (manttdo\ 
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(PLC o' 117) 

,\11.31· . .................................................................................... . 

Pmgrato único - OCNTmdo s imf'k'$.·uhilidade Ct",mprovada ck 
exploração dó' I;"'Ta. o DNPM I'0c:krn protT'ngRr (\ pral0 retendo 
no caput. por lI~ual pt.:nodo. m~lante snlidtaçilo do lilul;:!r. 
mamlest:l.(i1 :ml~ de lind.,r·!':C' (\ f'1õllo Imclal 011 a ~01'TOgaçào em 
I,. ... urso. 

(PLC n~' 17) 

.\r1.37· 

Parigrnfo unico • Não haveri ~riÇÕC!: quanto ao numero de 
concessões outbrgadas a uma mtsma empresa. , 

(PLC N'117) 

Art. 38 • 

I - cer1i~o de registro. no Depl~.mento Nacional ~k Registro do 
Cornén:lo. da entidade COn.<qltuU.a; 

Parágrafo único· ()II;mdo I",cr )(lr ohjetll area !iltu~.da na laixa de 
fronteira. a \.unc~ ... io d..: I:UT.1 'i",.1 .1,ndt sUj!.:ll.1 "ws "n!'-'nos e 
cnndi,,~ ffiahdl!cldo~ em lo!l. 

(PLC o' 117) 

Art.41- .. 

§ 3" • Poderá esse prazo ser prorTo~ado, alo! u!lIal p'~odo, a juIZo 
do Diretor do DNPM. d\.'Sde que requendo do!n1ro do prazo 
concedido pal"3 cumpnmenlo da': e\:lgén":I3S. 

§ 4" • Se o requerente dci:oc:ar de atender. no pr3;~o prormo. as 
eXIgenc185 tonntlladas para rnd"or insrmç'.lo do procts.'IO. Q pedido 
ser.i mdeferido. devendo o DNPM dedarar 3 disponlhllidade da 
área. para tins de requenmento ite concessão dI! lavra. na IOrma do 
ali. 32. 

(DLo' 227) 

Art. 43 - A çoncessio de lavra tera por Titulo uma Portana 
assinada pelo Ministro das Mimls e Energia, 

(OLng l17l 

Art. 44 - O titular da conce:- .. io de 13\'ra requerm ao DNPM a 
Posse da Jazida. d~nlro d~ nJventa dl35 a ~tlntar da dai'" tb 
rublic~ção do1 rnp«tiva por1at1 a no Di:irin ()ticial d3 \ !ni3o. 
Parigrnio (!niro - () titular r,agar:i uma taxa w: emolurntnlm 
~dente 11 CRS 2.000J>O (dm!! mil 1."T\ll.elI"OS reais). cujo 
valor. reli..'Tmte 11 janeiro de 199~.!'im penooi~amente atualizado 
por portaria do Ministro dI! Estado de Minas e Em:rgta. com base 
em índices oliciais, 

(PLC 0'117) 

Art. " ....................................................................................... . 

Art.J I· ........................................................................................... .. 

P3rigrafo I único _ O ONPM poderá nrorrngar o rrazo tefmdo no 
C3[)111 por igual %""odo m.:dmruç !iuh..:itadu justllh:ada dn 
htulnr m:mll,-"Sfada ó1nh.'" <k liild.lr-se H [?[:J7.0 1n/o."Ial OH ;I 

~g:t'ian.:m l.'IIr,\O. / 

Art. 37·. (mantido) 

Art, 38 •... (man1ido) 
t - ... (manttdo) 

,/ 

Pari.gralo unico •... (mantido) 

.-\r'-'I -

§ 3"· PI'>deri esse r.rnzo ser prorroeaoJ. ale igtlal penndo. a luizo 
do Diretor ~ ""ral dI) D:'-:P\f. d .. 'Sde ou.: requenno dl!nfrn do prazo 
..:om:edido rara cumpnmenlo das e'l(lgCrlClllS. 

Art. 43 - A conce.qO de 13"'" ter \ por titulo uma portaria 
assinad3 ","lo ~(ini!.1ro de Estado I.k M 'nas e Energja. 

_ .... _. " ... -----i 
Art. 44 - .. (rnan1ldo) 

Parágrnto Únif,."'I() • O titular p:'l!!ara uma t3'l.:3 de cmolumentM 
~0rre:mcmdenle a 5/10 (9Il1l1h .. -ntmq l1F1R. 

An. " .... (mantido) 

§ I" - Os atos de alienação ou e·nera.çao só terio validade depois de § I"· , .. (mantido) 
averNu:k" no QNPM. 
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(DL n" 227) 

Art. '8 • r\ldcni. (\ l11ul3r do I'kCTeto dI! Cnnce:o..",'In de l..avra. 
medIante rcqummenlo JlIslllkado au ~ti"'Slro das ~finas c 
E~a. oh1er a !iu~n lenlpornna W 1:1\Ta.,. ou comumc3r :1 

renúncia ao ~u Illulo. 

(DL n'227) 

An. 63 . O não cumpnmenlo das ohngl'u;(~~ dccorTtTIles da .. 1 

autonzaçôa de ~iM nu das con~ de l.nTll Implica.. 
dcpmdcndo da gravidade da intraçio. em: 

I - advmência: 
11- milita: 
111 • c:.ducicbck d., autor1l:lç:\O de pcsqlll$4 ou da conccsdo de 
lawa. 

§ l- - tU pmalidadCl'lI:k :tdvCT1ênCla. multa e de caducidade de 
.:tulon7Bç;io dI!' P'=~'ltII~Q !iõl!'r:io dI!' çom~h~nI."13 du DSP~f. 

§ 2D 
_ A caducicbde da con~"Io d.:: laml !\CT'a ohjeto d.:: 

portana do Mini!\tm d~ Estado d.:: ~Iina~ .:: Em.Tgla. 

(PLC n') I7) 

Art. 64 - A multa inicial vanar:i de 100 (cem I a 1.000 (hum 
mil) trFIR. segundo a ~vldade das ,"traçõc:5. 

(PlC o' 117) \ 

Art. 81 • As empresa! que pleitearem autOflzação para pesqui.sa 
ou lavra. ou 4t1C lorem Iltula~ de direitos mlnCT3f1os do;: pesquisa 
ou la\'ra. ti..:am ohrie::ldas a arquIVar no f):-IP~1. mediante 
protocolo. os estatutos ou contratos socIais e acordos de aClOmSlas 
em \'Igor. h<m como .. tütut'U :1lterações contratual!. '"' cst:ltut:,":1!õ. dlsrondo m.~e C:1sn do prn1.0 rn3Xllno de tr>nla dias 
após regl!nrn no DCftanamcnlo N;lcional dI! Rel.;l!lõtro de! CtlmCrcio. 

Panigrnto único - O n30 cuml'fimento do f'Ml7:0 do c:\put al!!.e}ó\t3. 
as segtllntes sançoes: 

1- ilT1p05lçdo de multa; 

n . cancelamento dO!ili dirl!itos mineranos ,-m ,." nome • 
indetmmento dos pleitos em lr:lmltaçáo no orgão. no caso de 
terceira Incldencia de impo51çdo de mulla. 

(PLC n' 117) 

Art. 8:5 - O limite w.btetr.l.nco da juida scra o plano \lC1'Ilcal 
coincidente com o penmetm do!Iil1idnr da arca titulada. admitida. 
em carnter e,,<cq'JClon:11. a fixação do! limite!' no plano horizontal. 

Art. !IR • Pod~r.:í n 1IIIIIar da Pnrt:tn;! d.: ConceMl\o do! L3vr::1. 
mediante ~lIenmenlo HI~tllk.Jdtl ao ~ Im,'itro do! Estado do! ~1rn:t~ 
.: En~I:I. ohtcr 3 suspensão h.'TT1porrW:t da lavra. ou ~'nmU",C3r a 
renuncia ao '!.Clllllulo. 

Art. 6) • O n30 l'umpnmcnlo das ,hngaçõe5 dCI,."On'"entes dlS 

,:mton7..aç(k.'S doe ~tII!(3.. das {?!."!!!11!'S' 'I:!! de lavr.l ganmrelr3 das 
con~ de I:lVra e do Iicl,.'11cmmCl1!2. Imptu:a .. Ó<!pmdo."ndo da 
gravldack da mtrnçào. mt: 
1- advertência; 
11- multa: e 
UI - caducida<k do tilulo. 

§ , ••... (m.nt;do) 

§ JD _ :\. .. IK'!lalidadl..'5 !iõcrilu <crnrn aplil':ld:l!l I!!:ld:lh\·:lmentc. 
Lnici:l"d~!I~ 0<1" a,h·.:r1"'I":lóI. :-..:gtllnd \-s.: " nmlla .: linahn.:m.: ;t 

caducubde, ~..:mpre Ino..."t.Im1\tl!' 11l~,a',rnS:\\l do ~\'If1'~oondo:n1c 

ptOCe'l.wad1111l11!<o1ralIVo. 

I 
Art. 64- ... lmantldo) 

, 

'\tU I . ... ,mantido) 

P--ªr:ierafo único - () n30 cumrmment I do rrnzo ~ahcll!'Cido no 
.::aput en~laro:15 !'icg:l.I1ntes santrêçs: 

t ' !ld\'ertrncia: 

rr _ multa • IIlIal scr.i. :'I[!licad:'l em do,,", no C:\lK1 de n~o 

atendlmenlo d:1S c:xlg':nc1:ls IIhll.."lO deste artigo no a;go do:: ]0 

~,ril'lta~ ~'ias ., 
IhlOi,SI!iÜO tb multa inicial e assim 

SUCe5SIV;lrnenle a cólda )0 nrintrq dIas suhse(lucnles. 

Art. 83 • O limite !iliubterr.inco d:I jll1.id;' Q!! !!!.!n! é o plano vertical 
coincidc1'ltc com o penmetro ~tinidor da ar~a Utu'ada. admitida. 
...-m carnler excepcion:'ll, :10 lixaç:io do! I.miles em nmnmdid.,de por 
!uem:icie hon1.Ontal. 

§ , .. A ini..-iativtl dI:!' LlI""(lr :I fixaS;ilo dI! Iimilt5 no plano 
horizontnl do, Ctln~'dQo I!!:xtm ,,'" du lilular ~t'l$ dirO:II('1!1 
mil1ft':irios m::«xlsh:ntcs 011 do DNPM '\:x ol}icig:". ca~do 
SoC!iIIllie ao lindar • anresentaSido du plano dos lrabalhos de 
DC!QUisa, no ~o do: 90 inovema tlias~ contaÓOl da data dI! 
I!!:!blicaSilo d., intimaSi:1o no Dj~rio Ol:cial do, União. (!ara lim <k 
prioridade na ohh .. :nr'0 do novo lihdo. 

I 
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(PLC nco t 17) 

§ 2° - Em caso de inohser\'ãncia nelo !'Iular de direitos minerârios 
D!'eC:'<lstentes e do nral0 a (Iue ~ rel.'f'C o oaraliZlllfo antenO( () 
DNPM mer:i colocar em di!(oomnili la<k () lI1ulo ~Inllvo 
do dirl!fto ftlfrl\.."f'l1nO <f",'\:orn'nh.' dtl <k"!\t'~lhrammlo. 

§ )0 _ Em c:u:1ler excS1lC;on,,1. I!'( rofficio ou ror reqummento da 
parte 1I11 ....... "$.'1.;\<la. [)i1(krn tl I>NI'~f. m' ml~c;e do !l<h)f' mlM~l, 
d~ll1nr a lill1;tacà\l dI! ;.11.10.1 opr s\tp .. :rlicie hnn7.ontal. inchlsI\'c 
.:m ar.: .. ): "I ululadas. 

~ 4° - () DNP\f L~ta~l~er:;. em [lt1n:\ria. as cllndlc&'!' mediante 
Y.......!I.tl31S us d"Wf«K .. "S[!!X,ti .. ';rdos nu ,,:3ml. p,1d&.-n1o s<r 
<1pm\'elt"dtl!C. ~ como (l!' I!!ft'.· .. "tIiOlC'ntO!' illen:nt~ li (lulma da 
respectiva tilulas3tl, n."'S'Xll:U.k" os direitos nro:xi5tcnl.:s e as 
demais Sondi,",~ ~tatJ.:!...'Cidns ~f': lItigo. 

Art. 93 Em cm.iter excepcional. ex omeia ou por (passou a ~ o ~ 3° do ano R5) 
rcquenmcnlo d.: pane IRttt'tSS8dt. podm o DNPM. no Interesse 
do ~Ior minmll. tMua, a lim;rJl~jo de j.1Zjda Vot!' superficje 
horizontal. ,inc.hlslve em :\reft5 J2 tituladas.. a quftl s.~;~hJC10 dI! 
especdica tltulõ\ção. r~l1adrn; (~direit~ pree:,(l!\tent~ na are;, e , , 
\lh!:;~ada " ":llmp"lIhllidadl! h: .. '\Lca dos r~po."CII\,(l" IrI:'halhO~ dI! 
apmwll:'1menlo. \ 

I \ 
P:migrnto úni":ll - () ONP\f e-!'tatO\!kccra . ..:m ptlM:lria a!' coodiç&.":\ (pa~~ollr'a $Cr o ti 40 do ano M5) 
~Iante as quaIS rn:;. d~lto!l e:;pecllicadrul no capul pod«"o ~er 
o1rro\·~lt .. td~. ht-m como os proc !dnncnlos m .. "TenIL"S a olllorga da" 
r~tva umlação. \. 

(PLC n'l\7) 

Art. 92 - O DNPM mante 1i registros propr"Íns dos titulos 
minerarios. 

(DL n' 227) 

:\rt. 93 - Serão puhlicados nc Diário Oficial da Uni3.o. a custa 
dos n:qu~res. os Alv."á$ de PI,~UJS.', OS Decreto:! de LoJvra e O:! 

Edit31s de Notificações. 

P:U:lg:rnto único - A puhlicação (I! e-dltaís em 10m:lis p:'lniculares e 
lambem kita a custa dos n lluerente-s I! por <!ks propnos 
promoVIda. devendo ser enviac o pmntamente um e~emplar ao 
DNPM para aneução AO r~'1LVO proc~o. 

Art. 92· .. ,mantido) 

Art. 93 - Se-rào nllhlicad~ no DiAria ( Jlicial dó' {loião os Alvarãs 
de PrnttiB as PortaDas dI! l~t"T3 I! tl~ dc:mD15 al05 
adrnLnlstrnl1VM dd~ dL'CorreTItes. 

P:migrnto único - (mprimir) 

Art. 2° - Fica ~unrimido o lihtlo do Capítulo VIr -Da F:1'!lIl!C'!!! de 
Minerac:lo" do 1kcreto-l.d n° 227 d.: 28 dI! li!v<!T'e)ro de 1967 
passando o reti.'1ido Capitulo a to:1 o lilulo "Das Disposições 
Finais", com inicio no Art. HI do o.:ltad., dinloma e rcnunendo, ~ 
c2nRQumciA. o 1>tU lIlIInJ Capitulo VIII. 

Art. 3° A taxa anual instituída p.elo ar'. 20. inciso 11. do Decreto­
Lei na 227. de 28 de levereiro tk 1961 , com a redaçt:o dada pelo 
an. nada ui n° 7.886. de 20 denoven'bf'o de 1989. vencida e não 
ptga. até a data dL'Sta Lei. rclati\·'a a alvará de autorizaçilo de, 
pesquisa em vigor. deverá ser recoJhi,1a. devidammre a.uaJizada 
com hase na variação integral do indice Nacional de Preços ao 
Consumldor-INPC. calculado pela Fl!ndação 1000ihdo Brasileiro 
dt (ieogratía e Estatiltlca-IIJGE. no prazo de até 60 (sesaenfa) 
dias.. a contar da ptlblic~o cksta lei. 
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Panisrafu único. O daaw ... ú' .... o do dispo!to no "CIJU" desce 
litigo cmej.-á • nalidade ex-otfJCicl do ~ alvad de 
autorit.aç5o de paqtllS&. 

(PLC n" 117) M .• " - Esta lei Cl'I1t'Iri. em vigar 6() ("dSaD dia) apOs. data de 
sua publí_ 1l:!ru2= ., drSDO$iCÕCS <m """"'no 

:\,1. r· Esta lei Io.'nlr.t em VTgoJ" ~ dias aros a d.'lIa de sua ~~ôllmcmc os ans. 3" ! t. 79 KO e 82 do l)ntt!o-i~, n~ 227 
puhl~ d.: lH do: I~·.:rerro do! 1967 

PlUligr.do imic;o - O Poder F. "(tcUli'\!.) fará J!!lbliar no Dióirio 
Oficial da {rnião. n3 miem. o lo!X1o do, Ik.TCt()-I...:i n~ 227 &: 28 
de Icvcretm di: \ %1, ,..I,:tln hld3s Lo;. 3lh!r.ls!!g SUMC'Quftlla a ma 
~ficaç:30 c= 35 ~~ c!co<;la lei no ~10 <k 90 !no~:l~ 
dias cb "'(HI .. dg~:io~, [!!1:~nh: h::\to IC=!21. 

(PLCn"II7) ArU"· (Suprimir) 

Art. J" . Revogam-se os arts. 3", 11. 43. 79. 80 e 82 do 
DoaeIo-lci n" 227. de 28 de r...,.;,o de 1967, 

Continuação do PARECER N° 212, DE 1996 
Da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, sobre as Emendas nOs 1 a 5 

Relator: Senador Fernando Bezerra 

I - O RELATÓRIO 

As Emendas apresentadas. todas de autoria do ilustre Senador 
Gerson Camata, merecem, antes de seu exame detalhado. considerações 
de caráter essencial ao entendimento de meu voto, 

Preliminarmente, vale destacar que o princípio geral que norteou a 
elaboração do Código de Mineração de 1967 (Decreto-Lei 227, de 28 de 
fevereiro de 1967) foi o de que "a mineração organizada em atividades de 
concessão de lavra é mais vantajosa para o interesse coletivo. do que o 
trabalho desordenado do garimpeiro. cujo futuro económico se apresenta 
como uma incógnIta. quase sempre contra ele resolvida" conforme 
destacado no item 18 da Exposição de Motivos do referido diploma legal. 

Com o surgimento da atividade garimpeira de !,'Tande porte. 
principalmente durante as 'décadas de 70 e 80, e a constatada proliferação 
de sérios problemas ecológicos e sociais, diretamente decorrentes da 
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referida atividade, verificou-se quão sábia foi a Exposição de Motivos do 
Código de Mineracão. ao antecipar esta problemática. 

Por outro lado. há que se destacar as enormes perdas em termos de 
reservas minerais. quando a lavra é realizada sem nenhuma técnica. em 
alguns casos. até mesmo em c:aráter predatório. contrariando frontalmente 
a tinalidade precípua de promover o aproveItamento econõmico dos 
referidos recursos e aumentar a produtividade das atividades de extração. 
distribuição e con~;umo de minerais. constante da mencIonada Exposição 
de Motivos do Código de Mineração. 

l'\.ssim. llão~ai ti destempo a publicação da lei 7.805. de 18 de Julho. 
de 1989. lisando a regular a atividade de garimpagem. que de há muito Já 
extrapolava a precariedade que então a caracterizava. trazendo ao 
contexto. inclUSIve os aspectos ambientais que tanto tocam ao bem-estar 
do pais. 

Portanto. houve por bem o PLC n° 117/94 introduzir. entre os 
regimes de aprovf:itamento das substàncias minerais, o de Permissão de 
Lavra Garimpeira. objeto da Lei Especial acima citada, justamente 
objetivando coord~nar todos os seus aspectos. que vinham reclamando a 
atenção do legislador. não competindo dar-lhe outra face menos rígida. 
como é a sugestão do nobre Senador Gerson Camata, ao propor que a 
mesma venha a s ~r outorgada também sob o regime de licenciamento, - -
como quer a Emenda proposta ao art. I ° do PLC nO 117/94, a qual, com 
toda certeza. vai de encontro às preocupações mais cogentes dos que 
propugnam por uma atividade minerária que realmente propicie ao País o 
melhor que lhe for possível obter de seus recursos minerais. 

Por tais raz<ies, vale observar que também seria inoportuno revogar 
o art. 22 da Lei 7805/89, que instituiu o Regime de Permissão de Lavra 
Garimpeira. através de sua inclusão no a11. 3° do PLC n° 117/94, não só 
porque do ponto de vista da mera téCnIca legislativa não se repristina 
dispositIVO legal antenor revogar,do dispostivo legal que o extinb'Ulll. 
L:omo. também. porque não se Justifica. (;Gniarme mencionamos 
anteriormente. vültar a um regime anterior. com as deficiências Já 
apontadas. cUJO S;l11eamento decorreu da consciência emergente da nova 
Ordem Constitucional de 1988. 
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Constitui, por outro lado, tendência efetiva e presente nas 
legislações dos países de vocação mineral, a livre transmissibilidade dos 
títulos geradores de direitos minerários, mediante a obediência aos 
requisitos estabelecidos pela autoridade administrativa competente, vez 
que comprovado está que não é tal liberdade de transferência que cria 
especulações no setor. mas certamente a ausência da autoridade 
administrativa a tutelar os aspectos primordiais da referida operação. 

Era prática em nosso país a referida transferência sem a tutela 
mencionada. a qual. a partir da Constituição de 1988. loi retTeada pela 

política constitucional relativa á transferibilidade dos títulos, mediante a 
prévia anuência da autoridade competente. Isto posto. demonstrado está 
que a modificação pretendida pela Emenda ao inciso I do art. .22 do 
Decreto-Lei 227. de 1967. coníonne redação dada pelo PLC 117/94. se 
choca com a própna nonna constitucional. 

Nessa mesma linha, a questão da extração de substàncias minerais 
em area titulada, antes da outorga da concessão de lavra, foi introduzida 
pelo PLC n" I 17/94 como uma providência excepcional. visando a 
garantir ao minerador condições econômicas para o melhor 
desenvolvimento da lavra da jazida. 

É por demaiS conhecido que a mineração requer investimentos de 
longo prazo. para o que geralmente os mineradores se socorrem. 
inclusive, de empréstimos de instituições bancárias, cuja condição de 
liberação é a garantia da exeqüibilidade técnica e econômica da lavra da 
jazida. 

o PLC n° 117/94 quis propiciar melhores condições para a 
detennmaçào desta exeqÜibilidade, em casos mais complexos, cuidando, 
no entanto, de caracterizá-Ia como condição de caráter excepcional, que 
naturalmente será avaliada, em cada caso, pela autoridade administrativa. 
Trata-se, praticamente, do instituto de pré-licença para minerar em escala 
compatível com os estudos e ensaios necessários, utilizada com êxito em 
alguns países mineradores, com o lito acima indicado, aliado ao fato desta 
lavra inicial vir a propiciar ao titular do direito recursos necessários para 
atender ás exigências ambientaiS. 

Assim. não é aceitável o retrocesso. meramente lonnal, como quer 
a Emenda proposta, que suprime o * 2° do Art . .22 do PLC 117/94, que 
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justamente enseja tal possibilidade em caráter excepcional e que 
realmente será um importantíssimo instrumento que incrementará a 
segurança da explotação mineral e dos organismos que a administram e. 
mesmo, a financi:un. 

Cumpre ressaltar. ainda. como um panorama geral das 
modificações ao Projeto propostas pelo ilustre autor das Emendas. que a 
questão de deleg<!ção de competência palra a outorga de títulos minerarios 
foi conseqüência de providência direta do Ministério da 
DesburocratizaçãD nos idos de 1979. aprovada pelo Senhor Presidente da 
Republica. atraves do Decreto 83.841. de 14 de agosto de 1979. que 
procurava a agilidade e a simplicidade para estimular, dentre outras, a 
atividade mineraria. 

Essa delegação de competência tem sido renov3da pelos governos 
que se seguiram. através dos Decretos 91.454, de :r:: de julho de 1985, 
Decreto 99428, de 31 de julho de 1990 e Decreto 598, de 8 de julho de 
1992. e não se çompreende a razão de uma alteração de critérios que 
tanto têm servido ao bem do País e ao incremento da atividade mineraria. 
essencial ao desenvolvimento sócio-econômico. 

É de se ressaltar que sugestões como as constantes das Emendas 
propostas e que passaremos a analisar, se aprovadas, retiram, totalmente, 
a segurança de q llalquer investidor em qualquer país. mormente no caso 
do Brasil. especialmente no momento em que o Congresso Nacional, .em 
decisão histórica e de grande relevância. propicia a reabertura do setor 
mineral. 

Não seria demais comentar e lembrar que, além de todas as razões 
expostas, o ato da concessão de títulos atributivos de direitos minerários é 
um ato unilateral da Administração Pública e que por isso mesmo enfeixa 
os poderes e as responsabilidades decorrentes de sua outorga e, assim, 
quaisquer prejuí20s decorrentes da declaração de nulidade de atos pela 
referida adminÍ!;tração certamente ensejarão vultosos pedidos de 
indenização, poi~; remontariam aos idos de 1979, e, portanto, com as 
conseqüências as mais dramáticas e danosas para o País. 

Finalmente. cabe lembrar que a própria Constituição de 1988, no 
Ato de suas Disposições Constitucionais Transitórias, no art. 43, 
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preocupou-se em extirpar as áreas Inativas do contexto mineral, dispondo 
sobre o cancelamento dos respectivos títulos, e Jamais considerou sequer 
mencionar aspectos como o que a Emenda em estudo o faz, com claro e 
inequívoco propósito de garantir investimentos saudáveis, uma mineração 
tecnicamente organizada, internacionalmente competitiva e 
ambientalmente sustentável, ainda que através de sanções, tudo com 
vistas a garantir a tão preciosa e desejada estabilidade e respeitabilidade 
da atividade minerária no Brasil, que, segundo estudos recentes, para não 
obstaculizar o desenvolvimento do País, necessita investimentos, até o 
ano de 10 I O, da ordem de US$ 35 bilhões. 

Passemos. agora. á análise das Emendas propostas. 

EMENDA N° O I - Rejeitada 
(Considerada inexistente - art. 124, 1, RI) 

".~crescel1la-se (/11 (In 1" ,lo prr!jew de lei da ('LÍmara Ir' 1/7'. de 
! 1)9.+ 11 seu parágrafo 1ÍJ111.:0. com a segulJ1le redaçào: 

Art. la. 

Parágrafo Único - Aplica-se ao aproveitamento das substâncias 
minerais garimpáveis. o regime de licenciamento." 

Voto do Relator: Pela rejeição 

Justificação: 

A extensão do regime de licenciamento para o aproveitamento das 
substàncias minerais garimpáveis, ao contrário do que afinna a 
justificativa expressa na Emenda em tela C' ... através do concurso dos 
Municípios e do Estado"), afasta o Poder Público Federal do controle 
sobre os Bens Públicos da União, arrolados como passíveis de exploração 
via licenciamento, dado que é substituído pelo ~oder Público Municipal. 

Essa atinnativa é continnada pela verificação das nonnas legais 
reguladoras do regime de licenciamento, a partir de Art. 2° do Código de 
Mineração (Decreto-lei 217, de 28 de fevereiro de 1967), da lei n° 
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6.567, de 2-l de setembro de 1978, parcialmente alterada pelas Leis nOs 
7.312. de 16 de maio de 1985 e 8.982. de 2-l de janeiro de 1995, que 
dispõem que "O licenciamento depende da obtenção pelo interessado de 
licença especifica, expedida em obediência a regulamentos 
admmistrativos locais e de registro da licença no Departamento Nacional 
de Produção Mineral- DNPM". 

Por outro lado, a Emenda, se aprovada, fará retornar o direito de 
preferência ao proprietário do solo, consoante disposição do artigo 20 da 
referida Lei n. 6557/78, cuja opção legal é oposta ao princípio adotado 
pela legislação minerária, inclusive quanto às substâncias mmerals 
aproveitadas sob o regime de pennissão de lavra garimpeira. 

Ora. a conjugação do direito de preferência do proprietário do solo 
com a ampliação d.o aproveitamento mineral também através da extração 
garimpeira. via licf:nciamento. alé:n de afastar a atuaçã.Q.~retiva d~ Q9der 
Público Federal (cuja competência se limitará a mero órgão de registro 
das licenças muni:ipais), com toda evidência não se concilia com a 
estrutura do sistema mineráno. estimulado r do melhor aproveitamento da 
riqueza mineral. que se constitui em bem público federal (Art. 20, inciso 
IX, da ConstItuiçãc Federal\. 

Por outro lado. se aprovada a Emenda em exame. seria atingida. de 
forma substancial. ,} competência exclusiva da União quanto ao poder de 

. I 

legislar sobre jazidas. minas e outros recursos minerais ~ Art. 22, inciso 
XII, da Constituil:ão Federal), porque se aplicaria nas licenças os 
regulamentos administrativos locais, pulverizando e anulando a avaliação 

(do interesse nacional na exploração da riqueza mineral (§ IOdo art. 176 " 
'. da Constituição Federal). I 
'~·-Em acréscimo, a Emenda proposta apresenta grave defeito de tentar 
instituir, para o aproveitamento dos bens minerais em foco, 3 (três) tipos 
de regime, quais sejam o de autorização e concessão, o de permissão de 
lavra garimpeira e, mais, o de licenciamento, gerando um verdadeiro caos 
no sistema legal regulador da explotação mineral. 

Vale destacar, inclusive, que os danosos efeitos conseqüentes da 
Emenda em análise podem ser avaliados até mesmo no fundamento de sua 
própria justificativa. Segundo a redação proposta, os Municípios (aos 
quais seria concedido o poder de licenciar, segundo os seus regulamentos 
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locais), passanam a regularizar, independentemente de controle do 
Governo Federal. as atividades garimpeiras para uma variedade maior de 
.:species mInerais. s.:m a observància das detenninações legais vigentes. 
especialmente aquelas do para~'Tafo ÚI1lCO do ano 1° da Lei nO 7.805/89. 
que se vinculam á natureza. localização e utilização econõmica dos bens 
minerats. se~'Undo critérios tixados pelo DNPM, condições essas a que se 
subordina o regime de pennissão de lavra garimpeira. 

EMENDA N° 02-Rejeitada 
(Considerada inexistente - art. 124. 1. RI) 

"Acrescente-se ao final do art. 3° do PLC n° 117, de 1994, a 
expressão ". e o art. ~~ da lei n° 7.805 de 18 de Jltlho de'I989que 
alterou o Decreto-Lei 217. de 28 defevereiro de /967". 

Voto do Relator: Pela rejeição, 

Justificação: 

o objetivo da Emenda proposta é o de restaurar o regime de 
matricula extinto pelo an. 22 da Lei 7.805 de 18 de Julho de 1989, que 
criou o regime de pennissão de lavra garimpeira. 

Na \"erdade. confonne mencionamos em nosso relatório no 
preàmbulo de nossos votos. o regIme de garimpagem tal como se 
encontrava definido no Código de Mineração (ans. 70 a 78), representava 
uma clara diferenciação com relação á mineração organizada, a qual, com 
a consciência emergente decorrente da nova Ordem Constitucional de 
1988, o legislador procurou modificar através da edição da Lei n° 
7805/89, acima citada. A referida Lei n° 7.805/89 trouxe profundas e 
marcantes mudanças para a atividade garimpeira. não só por organizá-Ia e 
enquadrá-Ia face aos perfis que foram se fonnando com a proliferação de 
grandes garimpos. como, também, para evitar o aproveitamento 
inadequado e danoso das reservas minerais brasileiras e os indiscutíveis 
prejuÍzos aos meios ambiente e social, cuja preservação passou a ser 
etapa marcante para a outorga da referida Pennissão. 
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Não há, portento, O menor sentido em se voltar ao regime anterior, 
já ultrapassado e re ;onhecidamente impróprio para as condições do País, 
sob pena de tomar inóqua a Lei nO 7.805/89, trazendo de volta uma 
situaçào pretérita, que certamente daria ensejo á prática de atividades em 
avesso às nonnas garantidoras da estabilídade ambiental e social do País. 

Finalmente. r~ssalta-se, por importante, que, também do ponto de 
vista técnico-legislativo, adotar a Emenda proposta sena lima 
impropriedade. vez que uma 1I0nna legal não poderia rcpristinar uma 
anterior pela mera c,<tmção do dispositivo legal que a extinguiu. 

EMENDA N° 03 - Rejeitada 
(Considerada: inexistente - art. 124, I, RI) 

':4crescenle-se ao arllgo 7" do Decreto-Lei 227 de 11)67, confárme a 
rcdaçâo dada {'e/o I'/.c li" / / 7 de 1'J9-1, () .ICU {'arágrajá }': 
renumerando-se li parágrajo ÚniCO {'ara parágrajo I': L'!Jm a seguinte 
rcdarLio. 

Art. r 

~ 10 ..... 

~ 2° - As concessões de lavTa outorgadas por ato de Mimstro de 
Estado em delegaçào de competencia originária do Presidente da 
República na fonna da lei. constituem-se atos nulos, por terem sido 
praticados em desacordo ao disposto no art. 84, IV da 
Constituição Federal, assegurando-se aos titulares o exercício dos 
direitos pretendidos, até a convalídação ou não da concessão. por 
ato expedido ;om fulcro no caput deste artigo, mediante revisão 
dos procedimentos antecedentes á outorga, a requerimento do 
titular ou de c ualquer pessoa jurídica ou fisica que pleiteie direito 

. .. . " mmerano na area. 

Voto do Relator: Pela rejeição. 

Justificação: 

Pelo inciso IV do art. 84 da Constituição Federal de 1988, compete 
privativamente ao Presidente da República, verhis: 
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"sancwnar, promulgar efa=er publicar leis, bem como expedir 
decretos e regulamentos para a sua fiel execução, " 

Da .mesma fonna dispunha a Constituição pretérita (Emenda 
Constitucional n° I, de 1969), no art. 81, inciso UI. 

Como se depreende da leitura do supratranscrito preceito 
constitucional, os decretos cuja expedição é atribuída privativamente ao 
Presidente da República são aqueles de natureza nonnatíva, para fins de 
fiel execução das leis. 

Nenhuma lei complementar ou ordinária poderá dispor de fonna 
diversa para atribuir a outra autoridade a expedição dos decretos e 
regulamentos de que trata o inciso IV do art. 84 da Constituição Federal 
de 1988, cuja competência originária e privativa é do Presidente da 
República. 

Este não é o caso do Decreto de Concessão de Lavra de que tratam 
o art. 7" e o art. 43 do Decreto-Lei 217/67 (Código de Mineração), que 
não é ato nonnativo. mas um típiCO ato administrativo unilateral. expedido 
em processo administrativo, a requerimento da parte interessada, cuja 
instrução, processamento e tramitação se acham regulados no Código de 
Mineração e que se caracterizam como atos administrativos unilaterais e 
complexos. em que várias manifestações de vontade se somam numa 
decisão única. consubstanciada no ato de outorga da concessão de lavra. 

Por isso mesmo. inexistindo óbice constitucional. tanto na Emenda 
Constitucional de 1969. !:Orno na Carta Magna de 1988, o Presidente da 
República. desde 1979, por sucessivos decretos, passou a delegar ao 
Ministro de Estado das Minas e Energia, da Infra-Estrutura e, 
posterionnente, de Minas e Energia, competência para a expedição de ato 
de outorga das concessões de lavra, na fonna da legislação que rege a 
matéria. 

Em se tratando de competência legitimamente delegada, como 
induvidosamente o é, o ato de outorga de concessão de lavra por Ponaria 
Ministerial reveste-se dos mesmos atributos do Decreto presidencial 
referido nos arts. 7" e 43 do Código de Mineração. 
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No regime juridico da mineração em vigor no País, a concessão de 
lavra é um ato administrativo unilateral negociaI, que se perfaz tão só com 
a expedição de ato ~oncessivo, ato esse vinculante para as partes, gerando 
direitos e obrigaçôes recíprocas, oponíveis a terceiros que pretendam 
desçonhecê-Ios ou negá-los. 

E. tanto não se cogita de Decreto de competêncIa ongmana e 
privativ\l do Pres.idente da Re,pública, abrangido )1aS atribuições do art 
84,II,lCisolV, da Constituição de 1988, que a alteração dos arts. r e 43 
do Decreto-Lei 227/67" objeto do PL n° 117/94 da ,Câmara dos 
Depu~áqqs, estabe) ece ,que a concessão de, lavra será outorgada, por 
Portaria Ministerial, visando a alteração proposta a eliminara necessidade 
de delegação de ccmpetência que vem sendo consistentemente praticada 
desde 1979 até nossos dias, por força do Decreto presidencial n° 83.841, 
de 16/08/79, e do:; qué foram' sucessivamente expedidos desde então, 
estando presenteme'nte em vigor a delegação conferida ao Sr. Ministro de 
Minas e Energia pelo Decreto nO 598, de 8 de julho de 1992. 

Outrossirrt, 'a Emenda prop~st~, portanto, caso transfonnada em lei, 
ao declarar nulidade de atos passados de Ministro de Estado, estani . 
fazendo ingerência indevida na competência do Poder Executivo e, ao 
atribuir ilegalidade ou inconstitucionalidade a referida delegação de 

~ ~ 

poderes, está· .. u:;ufruindo a competéncia do Poder Judiciário, 
caracterizando. ambas as situações. quebra do princípio da harmonia e 
independência dos Poderes. preconizado no art. 2° da Constituição 
Federal. 

Além do mais. se nulidade houvesse nas outorgas de concessão de 
lavra decorrentes de atos ministeriais por delegação. igualmente 
contaminados dev~riam ser declarados os demaiS atos relati~os a 
concessão de lavra de cQmpeténcia originária do Presidente da República. 
e que foram atribuídos, ao Ministro da Infra-Estrutura no Decreto n° 
99.428/90, a que SI;' refere a justificativa, sob pena da emenda proposta se 
tornar iníqua. 

Cumpre ainda ressaltar que a Emenda proposta contém 
impropriedade lógica fonnaL ao possibilitar a convalidaçào dos afos 

. anulados, conquanto o "caput" do próprio art. 7°, objeto da Emenda, ao 
atribuir competência ao Ministro de Estado de Minas e Energia, estaria, 
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por esse feito. convalidando os pretéritos atos concessivos, editados em 
razão da delegação de competência constantes dos já referidos Decretos 
específicos. 

Finalmente, tomar nulos tais atos concessivos representa 
demonstração inequívoca de instabilidade e insegurança nas relações 
juridicas entre Administração e Administrados e a desconstituição desses 
atos anteriores. outorgados com fi.mdamento em competência delegada em 
conformidade (;Om o espírito da descentralização administrativa. 
instmmento da racionalidade do Estado Brasileiro. daria margem a 
incontáveis . pleitos indenizatórios, de imprevisíveiS e pesadas 
conseqüências ao Erário Público. 

EMENDA N° 04 - Rejeitada 
(Considerada inexistente - ar! 124. 1, RI) 

"Suhstillla-se a redação do IncIso I do art. 22 do Decreto-Lei n" 
227 de /%7, contárme dada pelo PI-C n" //7, de /99-1, que passa a 
ser a seglllnfe.· 

Art. 22 .... 

I - O título não poderá ser objeto de cessão ou transferência a 
terceiro em qualquer hipótese." 

Voto do Relator: Pela rejeição 

Justificação: 

O Inciso I, do artigo 22 do Código de I'vlineração, que dispunha que 
"o título será pessoal e somente transmissível no caso de herdeiros 
necessários ou cõnjuge sobrevivente, bem como no de sucessão 
comerciaL desde que o sucessor satisfaça os requisitos dos números I e 
IV do artigo 16", normatizado pelo l\1ME, através da Instmção n° 2.029, 
de 29/01171, foi revogado pelo disposto no § 3° do Artigo 176 da 
Constituição FederaL que reza o seguinte: 

"A aucorr::ação de res(/lIIsa será sempre por prazo determinado, e 
as autorr::açiie.\· e concessões previstas neste artigo nào poderão 
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ser cedidas li/( trans{erllias, tota/ ou parelO/mente, sem prévIa 
anuênelO do Poder concedente" (Grilo nosso). 

Abril de 1996 

Ora, a Emenda proposta ao PLC n° 117/94, no tocante ao Inciso I 
do Artigo 22 do Código de Mineração, peca pela sua flagrante 
inconstitucionalidade, como visto acima. Acresce-se o fato de que a 
justificativa de tal Emenda induz a confudir a comercialização dos direitos 
de pesquisa com e~;peculaçào no Setor Mineral. quando, em verdade, sào 
atos legais de comércio eontro/ados pelo Poder Concedente através de 
mecanismos de controle para a efetiva operação de Cessão e 
Transterência dos Direitos de Pesquisa, que se consubstanciam somente 
após a concessão de prévia anuência e autorização da Averbação no 
DNPM dos reteridos atos de comércio, com ampla divulgação a terceiros, 
mediante publicaçiio de despacho no Diário Oficial da União, o que 
enseja a qualquer suposto prejudicado recorrer ao Poder Concedente 
(Administração Pública Federal), no caso o MME - DNPM, e até mesmo 
se socorrer do Podt:r Judiciário, contra os referidos atos. 

A especulaç:io no Setor Mineral reside, atualmente, na fonna de 
obtenção da prioridade para fins de recepção do titulo autorizativo de 
pesquisa mineral. sistema esse,' entretanto, que será certamente 
aperfeiçoado atraVf:S do artigo 26 e §§ 1°,2° e }O do próprio PLC 117/94, 
cuja redação dever:i ser mantida, ao evidenciar medida saneadora do setor 
mineral nos aspectos acima levantados. 

Finalmente, não seria demais acrescentar que a negociação de 
direitos de pesquisa deve ser entendida como agente fomentador da 
pesquisa mineral, ;;::través de pessoas fisicas e/ou jurídicas que detenham 
capacidade técnica e condições econõmicas para atingir a consecução dos 
trabalhos, visando a descobt:rta e, conseqüentemente, a definição de 
jazidas e futuras lavras, que, em última análise, sào o objetivo da 
atividade minerária no País. 

EMENDA N° 05 - Rejeitada 
(Consideradia inexistente - art. 124, I, RI) 

"Suprima-se do art 22 do DecreTO-Lei 227 de /967, conforme a redação 
dada pelo PC'L n" i 17 de /99,1, o seu parágrajo 2':" 
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Voto do Relator: Pela rejeição. 

Justificação: 

É por demais conhecido que a diversidade na forma e ocorrência de 
bens minerais toma obrigatória a adoção de planos de pesquisa 
específicos para cada caso e que os bens minerais só adquirem vaIor 
quando mobilizados em beneficio da sociedade e não somente quando 
têm sua reserva quantificada. 

Também é inquestionavel que as operações em planta piloto 
consomem centenas ou mesmo milhares de toneladas de minério e devem 
ser obrigatoriamente adotadas, com vistas à melhor viabilização de seu 
aproveitamento econõmico, assim como o acesso ao corpo de minério, no 
caso dos minerais metálicos. . 

Em função dessas características marcantes da atividade minerária, 
O Departamento Nacional de Produção Mineral - DNPM, fundamentado 
no C6digo de Mineração em vigor, vem permitindo a extraçào de minério 
em casos especiais, o que viria a ser reforçado, pela faculdade prevista no 
§ 2° do PLC 117/94. 

Se eliminada tal possibilidade, como quer a Emenda proposta, isto 
poderia tornar inconclusivo o aproveitamento de muitos depósitos 
minerais. com sérios danos à economicidade do empreendimento e, comQ 
corolário, trazer maior dificuldade ao minerador em conseguir a 
colocaçào de seu produto e o financiamento de suas operações, ou ~esmo 
a própria abertura da mina. 

[mpõe-se. destarte. a rejeIÇão da Emenda, inclusive porque a 
faculdade concedida pelo § 2° do PLC n° 117/94 tem caráter excepcional. 
subordinada. portanto. aos critérios técnicos estabelecidos pelo 
Departamento Nacional da Produção Mineral- DNPM. 

Sala da Comissão, 20 de setembro de 1995. - José Agripino Maia, Presidente _ 

Fernando Bezerrra, Relator - José Roberto Arruda - Romeu Tuma - Marluce 

Pinto - Mauro Miranda - Nabor Júnior - Ney Suassuna - Romero Jucá - Gerson 

Camata - Arlindo Porto - José Alves - Waldek Ornelas. 
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IPARECER N° 213, DE 1996 
Da Comissão de Assuntos Sociais 

RELATORA: Senadora MARLUCE PINTO 

I. RELATÓRIO 

Veio à •. preciação desta Comissão de Assuntos Sociais do Senado 
Federal o Projeto de Lei da Câmara n° 117/94 (4.ISI-C, de 1993, na Casa de origem), 
que altera dispositivos do Decreto-lei nO 227, dt: 28 de fevereiro de 1967 - Código de 
Mineração. 

o Projete altera os a1tigos 3°, 7°, 15, 16, 17, 22, 23, 24, 25, 30, 3 I, 37, 
38,41,44,55,63,64, 81, 85, 92 e 93 do Decreto-lei n° 227, de 28 de fevereiro de 
1967. 

o Projeto teve. na Câmara pareceres favoráveis dos Relatores 
designados pela Mesa !m substituição às Comissões de Defesa do Consumidor. f\'[eio 
Ambiente e Minorias. de Minas e Energia, e de Constituição e Justiça e de Redação. 

Após aprovação pela Câmara dos Deputados. o Projeto foi submetido à 
apreciação da Comiss;io de Serviços de Infra-Estrutura do Senado Federal. Aquela 
Comissão aprovou. em 20 de setembro de 1995, parecer do Relator. Senador Fernando 
Bezerra, que propunha 39 emendas ao texto vindo da Câmara dos Deputados. 

Cabe agora a esta Comissão pronunciar-se a respeito. 

11. VOTO IJO RELATOR 

O Projeto em tela procura propIcIar condições para o melhor 
desenvolvimento da mineração no País. fazendo com que o Brasil concretize seu 
imenso potencial mineral em proveito de seu povo - t! uma prioridade sócio-econômica 
nacional. razão pela qual esse projeto merece especial atenção desta Casa. 

O Ministro das Mina.s e Energia. autor do Projeto. afmna na Exposição 
de Motivos nO 97/MME. de 03.07.93. que o objetivo do Projeto é o "de simplificar e 
desburocratizar o ace~ so aos recursos minerais do subsolo brasileiro..... Permeia a 
proposta. no seu conjunto. a idéia de racionalização de procedimentos. de redução de 
custos - seja dos usuários. seja da Administração - ç de simplificação de controles e 
processos. exigidos para a titulação das atividades de exploração e aproveitamento dos 
recursos minerais no território nacional. .. 
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Dentre as alterações contidas no Projeto. podemos citara revogação do 
artigo 5° que estabelecia a classificação das jazidas. a pennissão de livre transação dos 
alvarás de autorização. a flexibilização do prazo de validade do alvará. e a 
. modernização dos arquivos de registro do DNPM, ao legalizar a prática do uso de 
registros infonnatizados. 

A Comissão de Serviços de Infra-Estrutura foi favorável ao projeto. 
considerando que ele se "coaduna com ... os propósitos de estruturação de um País 
moderno em que estamos todos engajados." Foram apresentadas, no entanto. 39 
emendas, a maioria delas destinadas a levar em consideração a nova estrutura do 
DNPM e a corrigir pequenas imprecisões, notadamente nos procedimentos técnicos. 

Consideramos que as emendas apresentadas pela COInissão de Serviços 
de Infra-Estrutura são oportunas e pertinentes, sobretudo aquelas que defmem os 
regimes de aproveitamento das substàncias minerais, que tornam independente de 
concessão do governo o aproveitamento de minas manifestadas e registradas, que 
retiram a exigência de que apenas empresas brasileiras de capital nacional poderão ser 
contempladas com autorização de pesquisa. que definem as condições para 
desoneração de áreas e que introduzem no texto a permissão de lavra garimpeira. 

Creio. no entanto. que seria importante incorporar ao Projeto as notáveis 
modificações ocorridas no cenário nacional em decorrência da recente aprovação da 
Emenda Constitucional nO 6. de 15 de agosto de 1995, que dá a seguinte nova redação 
ao Art. 176, * 1°: 

"Art. 176 .......................................................................................... . 
§ 1° A pesquisa e a lavra de recursos minerais e o aproveitamento dos 
potenciais a que se refere o caput deste artigo somente poderão ser 
efetuados mediante autorização ou concessão da União, no interesse 
nacional, por brasileiros ou empresa constituída sob as leis brasileiras e 
que tenha sua sede e administração no Pais, na fonna da lei, que 
estabelecerá as condições específicas quando essas atividades se 
desenvolverem em faixa de fronteira ou terras indígenas." 

Nesses tennos. considerando a oportunidade do Projeto como fator de 
desenvolvimento sócio-econômico do País, opinamos favoravelmente à aprovação do 

Projeto de Lei da CànJara n° 117. de 1994. nos tennos do substitutivo aprovado pela 
Comissão de Serviços de Infra-Estrutura. com a seguinte emenda: 

EMENDA 40-CAS 

Dê- se ao caput do ano 15 do Projeto de Lei da CànJara n° 117/94. a seguinte 
redação: 
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·'A. autorização ele pesquisa poderá ser outorgada a brasileiro. pessoa 
naturaL e a empresa constitlllída sob as leis brasileiras e que tenha sua 
sede e administra.ão no País, na fonna da lei." 

Sala das Comissões, 28 de março de 1996. 

09 ~ MAURO MiRANDA 

Abril de 1996 

o I - BENI VERAS - PRESIDENTE 
02- MARLUCE PINTO - RELATORA 
03 - V ALMIR CAMPELO 

lO - ANTONIO CARLOS VALADARES 
II - BENEDITA DA SILVA 

. 04 - MARINA SILVA 
05 - NABOR JUNIOR 
06 - LUCÍDIO PORTELLA 
07 - JOSE ALVES 
08 - FREITAS NETO 

" , 

12 - JuNlA 'MARISE 
13 c 'JOEL DE HOLM-lDA 
14 -BELLO PARGA 

, 15 - LÚCIO ALCÀNT ARA 
·16' - W ALDECK ORNELAS 

, . 
Documentos anexados nos terinos dçs arts. 250, parágrafo único, e 261 parágrafo 1°, do 
Regimento Interno. . . , 

[ - RELA TÓRlO 

'. 

MINUTA DE PARECER'· 

Da Comissão Je Assuntos Sociais sobre 
o Projeto de Lei da Câmara na. 117, de 
1994, que "altera dispositivos do 
Decreto-lei n°. 227, de 28 de fevereiro 
de 1967", 

. RELATOR: Senador 

É submetida á deliberação desta Comissão o Projeto de Lei em 
destaque, oriundo da Câmara dos Deputados. Na Casa de origem. a Proposição 
mereceu pareceres favoráveis dos Relatores designados em substituição às Comissões 
de Defesa do Consumidor, Meio Ambiente e Minorias, de Minas e Energia, e de 
Constituição e Justiça e d.e Redação. 

Na Exposição de Motivos pela qual o Ministério das Minas e Energia 
,sugere ao Excelenti~im(l Senhor Presidente da República a apresentação do Projeto 
ao Congresso Nacional;-- o titular daquela pasta destaca que as alterações propostas 



Abril de 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Qoinlll-feira 25 07003 

visam a superar o "excessivo canorialismo da legislação mineral, que tem contribuído 
para gerar disfunções burocráticas no órgão governamental encarregado 9a supervisão, 
controle e fiscaIização das atividades de mineração em todo o País - o Depanamento 
Nacional da Produção Mineral- DNPM". 

No mencionado documento, são evidenciadas as principais alterações 
propostas, com relevo para á revogação, sem prejuízo da imposição de limites à 
extensão das áreas a serem outorgadas para pesquisa. do atual art. 5°. do ftCódigo de 
Mineração", o qual. ao pretender estabelecer a classificação das jazidas, estaria 
"prestando-se, ao contrário, para estimular a instituição de controles administrativos e 
a estorvar a vida dos mineradores. nas quase seis décadas em que vigorou". Com a 
mesma motivação desburocratizante é proposta a alteração dos artigos 3°., 7"., 15. 16. 
17, 22, 23, 24. 25, 30, 31, 37, 38, 41, 44, 55, 63, 64, 81, 85, 92 e 93 do Decreto-Iei n°. 
227/67, o "Código de Mineração". o que resulta, destacadamente, na permissão de 
livre transação dos alvarás de autorização, na flexibilização do prazo de validade do 
alvará e na legalização do uso de registros informatizados nos arquivos de registro do 
DNPM. 

No Senado Federal. o Projeto foi distribuído às COlIÚssões de Infra­
Estrutura e de Assuntos Sociais. Incluída na Ordem do Dia em razão de Requerimento 
de urgência formulado nos termos do art. 336, "b", do Regimento Interno. a 
Proposição mereceu a apresentação de Emenda de autoria do nobre Senador Cid 
Sabóia de Carvalho. com o objetivo de elidir qualquer dúvida eventual quanto à 
"preservação do direito de propriedade inerente às minas manifestadas". que poderia 
emergir da redação do parágrafo único do art. 7". do Projeto. 

11 - VOTO DO RELATOR 

Ao intentar estabelecer condições que propICiem o melhor 
aproveitamento do ainda enorme potencial mineral de nosso País, e, sobretudo, fixar 
bases legais para que tal aproveitamento ocorra em atendimento ao interesse social. o 
Projeto sob exame se credencia à melhor acolhida desta Casa legislativa. 

Por essa essencial razão, manifestamo-nos favoravelmente à 
APROVAÇÃO do Projeto de Lei da Câmara nO. 117, de 1994, considerando, 
inclusive, que a Emenda proposta pelo eminente Senador Cid Sabóia de Carvalho, de 
evidente pertinência, deve ser considerada prejudicada por encontrar-se contemplada 
em Emenda já aprovada em Parecer da douta Comissão de Infra-Estrutura. 

Sala das Comissões, em 
. Presidente 

, Relator 
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lliNUTA DE PARECER 

Da COMIssÃo" DE SERVIÇOS DE INFRA.­
ESTRUTURA, sobre o Projeto de Lei da Câmara n' 
117; de'I994 (4'151-C:& 1993: na Casa de origem) . 
que "altera dispositivos do Decreto-lei nO 227, de 28 
de fevereiro de 1967 - Código de Mineração". 

" . . ~ ... 

" ., .. 

, :, , 

... ., . 

, , 

.. , .'" 

. ' .. \ ,- , 

" ' 
, , 

" , 

Após aprovação pela Câmara dos Deputados, foi submetido à apreciação 
dà' Comissão··de Serviços dt:,·lnfra-EstrutuFa do Senado Federal o' Projeto de Lei da 
Câmara nO 117/94 (4. 151-C, de 1993,ilá Casa de ongem); que8Jtéta dispositivos' do' 
Decreto..lei nO 227, 'de28 de fevereiro de 1967 ~ Código ddvlmeração .. , .:,: '. ' .... 

..• ".. • ' l. ' . .. • 

O Projeto altera os artigos 3°, 7°, 15, 16. 17. 22. 23. 24, 25, 30, 31, 37~· 
38, 41, 44. 55. 63, 64, 81, 85. 92 e 93 do Decreto-lei n° 227. de 28 de fevereiro de 
1967. . ":. . 

, ... " . 
, . . O Projeto teve. na Câmara. 'Pareceres' favoráveis dos Relatores' 

designados pela Mesa I!m substituição às Comissões de Defesa do Consumidor, Meio 
Ambiente e Minorias. de Minas e Energia. e de Constituição e Justiça e de Redação: 

o Miriistro das Minas é Energia, autor do Projeto,'afirma na Exposição 
de Motiv()s nO 971MME, de 03.07,93, que o objetivo do Projeto é o "de simplificar e 
desburocratizar o acesso aos',recursos minerais do subsolo brasileiro..... Permeia a 
proposta.' no seu conjunto, a idéia de racionalização de procedimentos, de redução de 
custos - seja dos usuários, seja da Administração - e de simplificação de controles e 
processos, exigidos para a titulação das atividades de eJq)loração e aproveitamento dos 
recursos minerais no t(:rrÍtório nacional. " 

Dentre as alterações contidas no Projeto, podemos citar a revogação do artigo 5° 
que estabelecia a daS:;ificação das jazidas. a permissão de livre transação dos alvatás 
de autorização, a flexibilização do prazo de validade do alvará. e a modernização dos 
arquivos de registro do DNPM, ao legalizar a prática do uso de registros 
informatizados. 
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Propiciar condições para o melhor desenvolvimento da mineração no 
País, fazendo com que o Brasil concretize seu imenso potencial mineral em proveito de 
seu povo - ~ uma prioridade sócio-económica nacional. razão pela qual esse projeto 
merece .especial atenção desta Casa. ' , 

. .' , .' , . -. , 

, , , ...... . 
.. ' , q ~íojetoap'rovado peja Ç;irnara contém. no entanto. alguns pontos que 

, ' 

merecem reparo. 
'. -' -. . , . .' -' ..,.. . . 

Em primeiro lugar. o Parágrafo único do Art. T diz que "as minas 
manifestadas e registradas na vigência do art. 10 do Decreto nO 24.642., de 10 de julho 
de 1934, e da Lei nO 94, de !O de setembro de 1935, sujeitam-se ás prescrições 
estabelecidas neste Código, aplicáveis ao regime de concessão. " Ora, trata-se de uma 
inconstitucionalidade; visto que submete as minas manifestadas' ao, mesmo regime 
jurídico das minas concedidas. em flagrante desrespeito ao principio do direito 
adquirido. tal como previsto na Constituição Federal (inciso XXXVI, art.5°). 

,." "'.:.~:.'-' .~ . 
. ' ,'.' ...... Em ~egundo.!~iIu-.. Q.,~cjSQ. IU do art. 16 faz referência a uma prova:de ' 

rlfcQlhi,tpepto .de emolumentos, sem a qual o plano de., requerimento'é indeferido .. 
Sucede que esses em~lumentos, c~ados pelo inçjsQ.I do lJrt. 20.do.DL.227/6.7, fofllUl. 
extintos por força do disposto no inciso I do art 1° da Lei 8.522. de 11 de dezembr{) de 
1992.' , 

, , ., . ... . " -' 

, , , 

Em terceiro lugar, o § l° do inciso vm do art. 16 diz que • o requerente 
e o profissional responsável poderão ser interpelados pelo DNPM para justificarem o 
plano de pesquisa e o orçamentocorre~pond.e.nte referido~no inciso VIU deste artigo, 
bem Como a disponibilidade de recursos." Sucede que os mesmos são menc~onados no . 
inciso VIl. 

, . Diante do. exposto, considerando a oportunidade do ,Projeto como fator 
de d~senvolvimento sócio-econômico do Pals, opinamos .favoravelmente à aprovação 
do Projeto de Lei da Câmara n° 117, de) 99A, çom as seguiptes emendas: 

EMENDA N°t 
:1 

Modifique-se o Parágrafo único do Artigo 7°, do Decreto-lei n° 227/67 
que passa a ter a seguinte redação; 

"Parágrafo tinieo. Independe de codc~ssào do (/ol'erno Federal o 
aproveitamento das minas manifestadas 11 registrados, as quais, no entonto. 
ficam .\7Ijeitaç às mesmas condições que este 'Código e.ytabelece para lavra e 
fiscalização das Mil/as Concedidas. " 
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Wdson) - Iaxp&- Art. 2" O favor instituído no artigo precedente 
diente lido vai à publicação. não se estende às contribuições de que tratam os 

Sobre a mesa, requerimerd) que será lide, pelo arts. 149 e 195 da Constituição. 
Sr. 1a 5eaetário em exerácio, Senador E/IlIUIdes Art. 3" Esta lei erdra em vigor na data de sua 
Amorim. publicação. 

É lido o seguinte: 

REaUERiilENTO N" 3l!3, DE 1996 
o • • • • • 

. . '. Senhor Presidente, 
Requeremos, nos tennos do art. 160 do Regi­

mento Intemo do Senado Feder,lI, que o perlodo da 
hora do 'expediente da primeira sessão deliberativa 
oninária do mês de maio de 1!196 seja dedicado a 
homenagear o (tia Intemacionalclo Trabalho. 

Justificaçãc. 

Diante da oonjuntura ·atr.!vessa1a pelo' País. 
com elevadas· taxas de desemprego, desejamos; 
nesse Dia Internacional do Trahalho, dar plÍD,ridade 
à essa questão em.llosso Parlllmento, dedicando à . 
hora do expediente a ouvir as análises que o Senhor 
Senadores farão sobre o tema. . 

Sala das sessões, 24 dellbril de 1996. - Sena­
dom EmIBa Fernandes, PTB _. RS - Valmll" cam­
peio - Benedita da SIva _ Pellro Slmon - Sebas­
tIio Rocha -I...awo Campos - Casldo Maldaner­
Antônio Carlos Valadares.· . 

O SR.. PRESIDENTE (Q.rlos Wilson) - O re­
querimento tido será submetklo à deliberação. do 
Plenário após a Ordem d~ [lill, nos tennos do art. 
255, I, b, do Regimento Intemo. . 

Sobre a mesa, projetoqull será tido pelo Sr. 1· 
Secretário em exerclcio, Seriador Emandes Amorim. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE lEI DO SENADO N" 78, DE 1996 
DIspõe sobre a !emlssão de créclllos 

tribuIários federais dll pequeno valor. 

O Congresso Nacional dEcreta: 
Art. 1" FICa o Poder Executivo através do Mi­

nistério da Fazenda incumbido de oonceder a remis­
são de créditos tributários de valor original oorrigido, 
não superior a dez rril ufir, decorrentes de fatos ge­
radores ocorridos até o sexto .ano anterior a erdrada 
em vigor desta lei. 

Parágrafo único. Rcam cancelados, 8.l'quivan­
do-se, contonne o ~, os respctivos processos 
administrativos ou judiciais, os débitos pa!a com a 
Fazenda Nacional, inscritos (lU não na divida atida 
da União, ajuizados ou não, de que trata o capuI 
desIe artigo. 

Art. 4" RevogarrH;e as disposições em contrário. 

Justificação 

.. Um dos entraves que se opõe (sem efeito) ao 
bom desempenho da arrecadação de tnbutos é, sem 
dúvida, a demora na sua cobrança. seja na esfera 
administrcitiva, . seja nas execuções judiciais, a des­
peito de Ser muito grande o número de funcionários 
da Secretaria da Receita Federal e de Procumdores 
da Fazenda Naci.o.naI que se dedicam exclusivamen-· 
te à atividade administrativa e judicial de determina-· 
çãO e 'ãxigência de créditos tributários da União. 

. Receniéritente, a lei no 8.748, de 9 de dezem· 
bro de 1993, criou dezoito Delegacias da Receita 
Federal especiaflzadas nas atividades ooncemenle!; 
ao julgamentO de' processOs relativos a tributos EI 

oontribuições federais administrados pela Receitu 
Federal, o que demonstra a preocupação do Gover­
no oom a celeridade procedimerdal e com a rápida 
solução dos oontenciosos. 

É muito gmnde, também, o peso desses valo­
rosos funcionários na folha de pagamerdOS da 
União, razão pela qual deve, o Govemo, timr deles I) 
máximo proveno, direcionando-<ls paJa funções rujo 
retomo seja garantido e, ao mesmo tempo, compen-
sador. . 

Assim, entendemos que a administração fiscal 
deve voltar sua atenção paJa os processos envol­
vendo grandes quantias pois, enquanto a Fazenda 
preocupa-5e com todo o universo de devedores - a 
imensa maioria pequenos, podem estar-fue escll­
panda os peixes grandes. 

Contonne informações da Secretaria da RecE';" 
ta Federal, o total de créditos tributários em curso ele 
cobrança administrativa e judicial monta a R$100 bi­
lhões, devidos por 855 mil contribuirdes. Desse total, 
R$98 bilhões são devidos por apenas 15 mil c0ntri­
buintes, ou seia, menos de 2"10 dos devedores res­
pondem por 98"10 do total devido. De posse desses 
dados, qualquer leigo conclui que, se a União cen­
trar seus esforços na cobrança desse pequeno Q1u­
po de devedores, os resultados de sua ação serão 
infinitamerde superiores aos que vem atualmente 
oonseguindo. 

Se recebidos os créditos desse pequeno 1X1n­
junto de sujeitos passivos, teriamos à disposição do 
Govemo Federal, paJa atendimerdo das necessida­
des mais premerdes da população, um volume de 
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recursos dezesseis vezes maior que o total arreca- § 1· As receitas dos Estados, do Distrito Fede-
dado com o extinto IPMF, que agora ameaça voltar ral e dos Municípios destinadas à seguridade social 
dissimulado em contribuição social. constarão dos respectivos orçamentos, njio inte-

A aprovaçãO deste projeto diminuirá em muito grando o orçamento da União. . 
o acúmulo de processos administrativos em curso § 2· A proposta de orçamento da seguridade 
pela eliminação daqueles referentes a créditos tribu- social será elaborada de forma integrada pelos órgã- , 
tários de diminuta importância e em vias de prescri- os responsáveis pela saúde, previdência social é as.. 
ção, liberando os agentes fazendários para que pos- sistência social, tendo em vista 'as metas e prioridà-
sam atuar com mais efetividade sob o aspecto da ar- : des estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentá-
recadação de rendas federais. \ ras, assegurada a cada área a gestão de seus re-

Acreditamos que para o Congresso Nacion!ll é: cursos. 
esta a melhor maneira de colaborar com a adminis- . §3" A pessoa jurfdica em débito como.sistema 
tração tributária no sentido de melhorar' o desempe-:' 1 da seguridade social, como estabelecido em lei, não 
nho das Receitas Tributárias Federal, botandó um' , poderá contratar como poder público nem dele re-
ponto final em demandas insignÍficantes e antigas, ceber beneffcios ou ince.ntivos fiscais ou creditfcios. 
que só fazem consumir o, pl'eció!?ó tempo de' um. Se- § 4· A lei poderá instituirolitras fontes destina-
leto grupo de funcionários e que, mesmo vencidas' das a 'garantir a manutenção ou .expansãodaseguri-
pela União, em quase nada contribuíram para os co- dade social, obedecido o'disposto no art. 154, I. 
fres públicos. Dessarte, contamos com voto favorá- ".-.§ 5· Nenhum beneffcio ou serviço da segurida-
vel de cada um dos nobres Pares do Senado'e da de social poderá ser criado, majoradO ou estendido 
Câmara dos DeputadOS.' ... . - sem·a éorrespondente fonte de custeio total. 

Sala das Sessões, 24 de abril de 1996 . .,... Se- _ § 6· As contribuições sociais de que trata este . 
nador João França. . artigo só poderão ser exigidas após decorridos no-

LEGISLAÇÃO CITADA' 
. _ .... _ . venta· dias da data da publicação da lei que as hou­

verinstitufdo ou modificado, nãO sé Ines aplicando- o 
disposto no art: 150,111, b. - . 

CONSTITUiÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRA~IL 

Art. 149. Compete exclusivamente à União ins­
tituir contribuições sociais, de intervenção no domí­
nio econômico e de interesse das categorias profis­
sionais ou econômicas, como instrumento de sua 
atuação nas respectivas áreas, observado o dispos­
to nos arts. 146, 111, e 150, I e 111, e sem prejufzo do 
previsto no art. 195, § 6·, relativamente às contribui­
ções a que alude o dispositivo. 

Parágrafo único. Os Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios poderão instituir contribuição, cobrada 
de seus servidores, para o custeio, em benefício des­
tes, de sistemas de previdência e assistência social. 
....................................................... ···.hu .................... . 

Art. 195. A seguridade social será financiada 
por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos 
termos da lei, mediante recursos provenientes dos 
orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Fede­
ral e dos MunicípiOS, e das seguintes contribuições 
sociais: 

I - dos empregadores, incidente sobre a folha 
de salários, o faturamento e o lucro; 

" - dos trabalhadores; 
111- sobre a receita de concursos de prog:1ÓStiCOS. 

§ .,. São isentas de contribuição para a seguri­
dade social as .entidades beneficientes de assistên­
cia: sóçial que ~tendam: às exigências estabeleCidas. 
em lei.' . 

§ 8· O produtor, o parceiro, o meeiro e o ar- . 
rendatário rura,is, o garimpeiro e o pescador arte­
sanal, bem como os respectivos cônjuges, que 
exerçam suas' atividades' em regime de economia 
familiar, sem empregados permanentes, contribui­
rão para a seguridade. social mediante a aplicação 
de uma alfquota sobre o resultado da comerciali­
zação da produção e farão jus aos beneffcios nos 
termos da lei. 

LEI N· 8.748, DE 9 DE DEZEMBRO DE 1993 

Altera a legislação reguladora do 
proceSSo administrativo de determinação 
e exigência de créditos tributários da 
União, e dá outras providências. 

(A Comissão de Assuntos Econômi­
cos - deciSilo terminativa.) 

. ............................................................ ~ ..................... . 
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o SR. PRESIDENTE (Carfos Wilson) - O pro- OF/GAB/N· 275 
jeto será publicado e remetidc à comissão ()ompe-
tente. 

Sobre a mesa, ofícios que serão lidos pelo Sr. 1· 
Secretário em exercício, Senador Emandes Amorim. 

São lidos os seguintes: 

OFíCIOS, 

OFLPFL N· 271/96 

Brasflia, 23 de abril de 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, solicito a substituição, 

como suplente, do Senador IValdeck Omelas pelo 
Senador Joel de Hollanda na :;omissão Temporária 
destinada a elaborar os proje':os de lei reguladores 
do texto constitucional alterado pelas Emendas 
Constitucionais nOs 5, 6, 7, 8 e 9, de 1995. 

Atenciosamente, 
Senador Francelino Pereira, Líder do PFL em 

exercício. 

OF.25196-LPSDB 

Brasflia, 24 de abrit de 1996 

Senhor Presidente. 
Dirijo-me a Vossa Excel ência para nos termos 

regimentais indicar o nobre 8enador Carlos Wilson 
para, na qualidade de suplerte, em substituição ao 
Senador Teotonio Vilela Filho, representar () Partido 
da Social Democracia Brasileira - PSDB, na Comis­
são Mista destinada a apreci ~r a Medida Provisória 
n·l.409. 

Na oportunidade renovo protestos de elevada 
estima e distinta consideração. 

Senador Sérgio Machado, Líder do P8DB. 

OF/GABlVNº 274 

Bras ma 24 de abril de 1996 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência a indicação dos 

Deputados Paulo Ritzel e NGel de Oliveira para inta­
grilr, respectivamente na qualidade de titular e su­
plente da Comissão Mista destinada a emitir parecer 
sobre a Medida Provisória nl! 1.411, de 18 de abril 
de 1996, em minha substituic;ão e do Deputado Ge­
dei Vieira Lima. 

Na oportunidade reno'lO a Vossa Excelência 
protestos de consideração e apreço. 

Deputado Michel Temer, Líder do Bloco 
PMDB/PSDIPSUPSC/PMN. 

Brasflia, 24 de abril de 1996 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência a indicação dos 

Deputados Antônio do Valle e Oscar Goldoni para 
integrar, respectivamente na qualidade de Titular 19 

Suplente, a Comissão Mista destinada a emitir pare­
cer sobre a Medida Provisória n· 1.410, de 18 de 
abril de 1996, em minha substituição e do Deputado 
Geddel Vieira Lima. 

Na oportunidade renovo a Vossa Excelência pro­
testos de consideração e apreço. - Deputado Michel 
Temer, Líder do Bloco PMDBlPSDIPSUPSCIPMN. 

o SR. PRESIDENTE (Carfos Wilson) - Serão 
feitas as substituições solicitadas. 

O Projeto de Lei da Câmara n· 117, de 1 .9114 
(n" 4.151/93, na Casa de origem), cujo parecer foi 
lido anteriormente, ficará sobre a mesa, durante 5 
dias úteis, a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, 11, d do Regimento Interno, combinado com 
o art. 4· da Resolução n· 37, de 1.995, do Senado 
Federal.' 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Wilson) - Encor­
rou-se ontem o prazo para apresentação de emen­
das ao Projeto de Léi da Câmara n" 63, de 1993 (nO 
1.858/91, na Casa de origem), que modifica a recla­
ção do art. 22 da Lei nº 3.999, de 15 de dezembro 
de 1961, que altera o salário mínimo dos médicos e 
cirurgiôes-dentistas. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. 
A matéria será incluída em Ordem do Dia, 

oportunamente. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Wilson) - A Presi­

dência recebeu o Ofício nº 1.598/96, de 18 do cor­
rente, do Presidente do Tribunal Superior Eleitoral, 
encaminhando o Ofício n" 701/96, do Presidente da 
Câmara Municipal de Andradina, São Paulo, solici­
tando a revogação da Lei n" 9.100, de 1995, no que 
diz respeito à exigência de documento de identidade 
com foto, além do título de eleitor, no momento da 
votação. (Diversos n· 37, de 1996) 

O expediente vai à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Wilson) - Passa­
se à lista de oradores. 

Concedo a palavra ao primeiro orador inscrito, 
Senador Emandes Amorim. S. Ex" disporá de vinte 
minutos para o seu pronunciamento. 

O SR. ERNANDES AMORIM (PMDB-RO. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
.. Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, teremos 



Abril de 1996 DIÁRIO DO SENADO fEDERAL Quinta-feira 25 07009 

eleições municipais em outubro. Dentro de dois me­
ses, portanto, o Govemo não poderá mais repassar 
recursos aos municípios, porque ainda não foi san­
cionada a Lei do Orçamento. Depois, quando chegar 
novembro e dezembro, haverá o repasse, de afoga­
dilho, para os escolhidos. Isso porque, agora, vive­
mos no Brasil dos escolhidos. 

Vejam que até a Assistência Social, neste Bra­
sil de miseráveis, escolhe. O programa Comunidade 
Solidária, que veio substituir os recursos que eram 
repassados pela LBA, ao contrário da LBA, não 
atende a todo o Brasil: atende apenas aos escolhi­
dos ou aos municlpios escolhidos, como se a misé­
ria não estivesse nas esquinas e periferias de todas 
as cidades, mas apenas naquelas escolhidas. 

Chegamos a esse desplante estatrstico. Em in­
dicadores de miséria, escolhemos a miséria maior. 
Essa é uma situação extremamente conveniente 
para o Govemo Federal; faz parte de sua estratégia 
para manter a estabilidade da moeda, porque é inca­
paz de manter essa estabilidade sem uma política 
recessiva, geradora da miséria. 

O Govemo Federal não tem coragem de en­
frentar a sangria provocada pelas altas taxas de ju­
ros, que beneficiam os banqueiros brasileiros e os 
especuladores intemacionais. Esse Govemo substi­
tuiu a inflação pelos juros allos para entregar o suor 
do povo brasileiro aos exploradores de sempre. 

Na verdade, não bastou ao Govemo a falência 
do setor privado. As alias taxas de juros vêm geran­
do a inadimplência generalizada vivida no Brasil e 
revelada nas falências do Banespa, Econômico, Na­
cional e - por que não dizer - do Banco do Brasil - a 
inadimplência que mobiliza, há meses, a atenção 
desta Casa. É evidente que não foram apenas a vi­
garice de banqueiros e a irresponsabilidade dos téc­
nicos do Banco Central que provocaram essas falên­
cias. Também há as dívidas não pagas. Houve fa­
lências e não foram poucas. 

O custo do real, da estabilidade aparente, são 
esses bilhões demandados pelos bancos, mas o 
passo seguinte é a falência das prefeituras e dos Es­
tados. Repito para que fique bem registrado o que 
estou falando: o passo seguinte é a falência das pre­
feituras e dos Estados que ainda não faliram, para 
que não exista qualquer força capaz de confrontar a 
vontade do Presidente da República. 

O que fazemos nós, Senadores, que repre­
sentamos os Estados e o Govemo Federal? Vamos 
continuar inertes, na expeclativa de dividir com o 
Partido político o meio mando em um Ministério que 
não poderá fazer quase nada por nossos Estados? 

Qual o caminho que este Senado vai perseguir, 
diante dessa conjuntura de entreguismo do Brasil ao 
capital agiota que o sociólogo Femando Henrique 
Cardoso chama de globalização da economia? Va­
mos continuar assistindo ao Presidente da Repúbli­
ca em sua campanha eleitoral, como nesse episódio 
dos sem-terra, dizendo que não admite a exploração 
polltica do massacre dos sem-terra, mas o explora 
com a criação de um ministério por meio do qual 
pretende encaminhar suas questões polllicas? Va­
mos continuar assistindo a esse faz-de-conta? 

Temos questões, como o Projeto Calha Norte, 
que não saíram do papel, embora saibamos que ele 
pode resolver o problema da fronteira, inclusive do 
narcotráfico, pois garante a presença efetiva do 
Exército e o aparelhamento adequado da Policia Fe­
deral. Mas, em vez de Calha Norte, o que temos é o 
Projeto Sivam para gastar dinheiro com fornecedo­
res e impede a ocupação flsica do território nacional, 
que é guardado como reserva para a globalização. 

Temos terras para as onças, os índios, os ma­
cacos, os jacarés e as reservas biológicas. Enquan­
to isso, estão aí os sem-terra. Mas nem a questão 
ecológica nem os problemas dos Indios o Presidente 
da República tem conseguido resolver de forma sa­
tisfatória. Ele conseguiu ser vaiado por sem-terra e por 
lodios. Agora, vai ser vaiado por estudantes e profes­
sores e por funcionários públiCOS; depois será vaiado 
por aposenlados e militares da reserva, e outros. 

A solução dos problemas dos sem-terra não se 
resume à reforma agrária. É uma questão de progra­
ma de govemo, de política agrlcola, algo que o Go­
vemo não tem. 

Após a sua eleição, o atual Govemo queimou a 
possibilidade de resolver os problemas da saúde. No 
seu primeiro ano, queimou a de resolver as questõ­
es da agricultura. No segundo ano, está queimando 
o seu relacionamento com os Estados e Municlpios. 
No terceiro ano, vai acabar com a administração pú­
blica, e, no quarto ano, com as estalais. 

Sabemos que por trás da crise dos sem-terra 
está a crise da agricultura, esla não se resume à 
questão da importação de grãos ou dos juros bancá­
rios ou do desemprego que ela provoca; vai mais 
além. A crise da agricultura também tem um compo­
nente na legislação trabalhista. Não se trata apenas 
da importação desleal de produtos que gozam de 
subsldios nos palses de origem. A crise da agricultu­
ra no Brasil alcança o Eslatuto da Terra. Ela aconte­
ce porque os proprietários não pennitem que os tra­
balhadores morem em suas propriedades. Ora, a 
agricultura é um modo de vida, não é só uma ativi-
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dade econômica. Os proprietários de terra não per- Executivo, e, por conseqüência, esta Casa teria um 
mitem que os trabalhadores permanentes e even- compromisso maior com os mandos neste País. 
tuais morem em suas propriec ades, porque, se o fi- Com ministros oriundos do Congresso, evidentemente 
zerem, vão perdê-Ias. A melhor altemativa, então, é as decisões Seriam tomadas com mais cautela. 
li máquina, que é mais produliva e não vai exigir a Talvez num regime parlamentarista, no qual 
terra como indenização. Eles acabam, então, expul- Deputados e Senadores têm maior poder, não se 
sando os trabalhadores do campo. Se, por acaso, ,permitisse que os bancos usufruíssem de recursos 
preciSarem de trabalhadores, mandam buscar o dia- recebidos graciosamente, como está acontecendo. 
riSIa, o bóia-fria. O resto fica na miséria. Estamos apresentando à Mesa um projeto de 

Mas vamos fingir que sornas um país modemo, emenda à Constituição que traz de volla a discussiio 
e não um pafs feudal; um pafs com fazendeiros, do sistema parlamentarista de governo. Buscamos 
meeiros ou arrendatários; um Jaís com cabcclos ex- apoio dos Srs. Senadores para essa matéria. Vou 
trativistas, que vivem dos recllrsos da natureza, nos procurar os nobres 'colegas para que assinem essa 
campos e sertões, nas matas e no litoral, que traba- emenda, a fim de que se possam iniciar os trâmites 
Iham inteirando a despesa e que precisam ter onde nesta Casa e a discussão volte à tona, até porquet o 
viver. Vamos fingir que estalT'os inseridos na soeie- Presidente da República foi um dos defensores do 
dade de consumo, que somo~· um país de proprietá- parlamentarismo e, quem sabe, ele próprio não assu-
rios, acionistas e trabalhadoms com todos os direi- ma a'bandeira para que seja modificado o atual siste-
tos e. garantias. Vamos fingir CJue temos uma legisla- ma de governo e assim, nas próximas eleições, possa-
ção trabalhista moderna, qU3 somos modernos e mos eleger um presidente com direito à reeleição. 
que a realidade pode explodir à nossa volta. . Não me refiro à reeleição do atual Presidente 

Sr. Presidente, Sr"s e Sns. Senadores,. 'em ou dos·atuais Governadores. Até porque o Presiden-
grosseiras pinceladas, busco nostrar. a realidade em tEt da República, com a vontade que tem de ser me-
que vivemos, busco alertar e!Ita Casa, porque pred- leito, está administrando o País como se estivesse 
samos de reformas. Não apenas da reforma agrária, em campanha .. 
da relormaadministrativa, da reforma previdenciária . Sr. Presidente, aproveito também para citar o 
ou da. reforma tributária: A principal reforma de que'o exemplo do meu Estado, que está falido, abandona-
Brasil precisa é a institucion 11, em seu si!o1ema de do, e cujo Govemador não sai dos palanques. Toclos 
governo. Precisamos fazer com que o Governo 'refli- os .dias, 'todos os feriados, ele vai em comitiva aos 
ta os anseios .dos brasileiros, que vivem situações drre- quatro cantos do Estado de Rondônia, em campa-
rentes situações e realidades r3Qionais drrerentes. nha, na certeza de que será votada pelo Congresso 

A realidade é que precisamos mudar a forma a. permissão para a reeleição dos governadores. 
de governo. O presidencialismo está ultrapassado, é É preciso que esta Casa se posicione contra e 
incompetente. Estamos propondo a esta Casa a dis- ponha fim à idéia da reeleição, porque só assim o 
cussão do parlamentarismo, '3stamos encaminhando Presidente da República passará a governar o País; 
a discussão do parlamentarismo através de. uma só ~ssim o Governador do Estado de Rondônia as-
emenda à ConstituiçãQ. Acredito que chegou a hora sumirá realmente o Governo, pois Valdir Raupp vive 
de darmos esse passo de qualidade na gestão da em campanha e deixou de cuidar das suas obrigaçã-
coisa pública no Brasil.' " . os para estar em palanques a cada minuto, a c,ada 

Precisamos de qualidade no Govemo. Hoje, no 
Brasil, estamos diante de um sistema presidencialis­
ta que não é condizente com a nossa realidade. Te­
mos um Presidente que qunr governar com um to­
que de parlamentarismo. Se esse tipo de regime es­
tivesse em vigor nesta Na~lo, o Senado seria visto 
com bons olhos. 

A cada momento que ligamos a televisão, ouvi­
mos comentários de jomaliS'as que dizem que o Se­
nado é responsável pelas mazelas, pela má admi­
nistração do País. Se estiv~ ssemos vivendo sob re­
gime parlamentarista de govemo, a responsabilida­
de de governar seria dividida entre o Congresso e o 

momento, buscando novo mandato sem ter tido se­
quer competência para comandar o atual Governo. 

Sr. Presidente, acredito que se deva trazer à 
baila a discussão do parlamentarismo, pois muitos 
políticos estão vendo agora o presidencialismo ser 
administrado como o Presidente da República está 
fazendo. É o momento de se pensar duas vezes e 
de apoiar essa emenda. 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Emalldes 
Amorin , o Sr. Carfos Wilson, deixa a cadeira 
da presídlmcia, que é ocupada pelo Sr. Ney 
Suassuna, Suplente de Secretário. 
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O SR_ PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Conce- de algumas sugestões em tennos de trato e encami-
do a palavra ao nobre Senador Lúcio Alcântara, por nhamento do assunto. 
20 minutos. O Mapeamento da Matéria. O que se tem sob 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE. Pro- as vistas, em tennos do material amealhado, em di-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) versas fontes e em diversas fonnas, é o seguinte: 
- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, o que me - um conjunto grande e dnuso de notícias boas 
traz à tribuna hoje é o desejo de fazer alguns co- e más sobre os avanços, conquistas e problemas da 
mentários a propósito da grande revolução tecnol6- Intemet. A esse respeito, preocuparn-nos problemas 
gica que está acontecendo em todo o mundo, con- tais como a circulação de pomografia pela rede; 
seqüentemente em nosso País, em relação às co- - o 'Telecommunications Act of 1996', baixado 
municações, aos bancos de dados, às redes de in- pelo Congresso norte-americano, e sancionado pelo 
fonnação, à transmissão de som e imagem. Tudo Presidente BiII Clinton, que procura disciplinar os 
isso configurando o ponto de vista tecnológico dessa abusos nas redes de infonnação, incluindo a ques-
grande aldeia global e suscitando grandes questões tão da decência ('Communications Decency Act of 
éticas, morais e legais, que desafiam inclusive o 1996'), também na televisão; 
nosso conhecimento e as nossas instituições. - os bancos de dados sobre a pessoa, que se 

A partir de alguns elementos, fruto de um estu- instalam em todo o mundo e que começam a ser co-
do que encomendei à Consultoria do Senado, vou gitados entre nós - bancos de dados públicos e pri-
abordar aqui alguns desses problemas, a propósito vados -, incluindo aquele que instituiria o número 
de iniciativas legislativas que tramitam no Congresso único do cidadão, número esse que substituiria os 
Nacional, uma delas, inclusive, de minha autoria, diversos registros - mais de 11 - que este recebe ao 
para que possamos refletir melhor sobre todos os longo de sua vida de cidadão. 
desdobramentos acarretados pela massificação da Hoje, aprovamos, na Comissão de Constitui-
tecnologia que hoje está disponível no mundo todo. ção, Justiça e Cidadania, um projeto de iniciativa do 

A modernização dos meios de comunicação Senador Pedro Simon, que virá ao exame do Plená-
fez surgir em cena fenômenos novos, como as redes rio, que institui o número único para ser utilizado em 
mundiais de infonnação, que interligam colossais todos os documentos do cidadão: o tftulo eleitoral, a 
bancos de dados, que se comunicam através do cédula de identidade, o registro no perfil do Imposto 
Planeta, sem limites ou fronteiras, em velocidades de Renda e assim por diante. 
não imaginadas há alguns anos. Essas redes têm Parece não haver mais dúvidas de que se trata 
naturezas variadas, que vão desde o uso institucio- de sinais e manifestações sociais de grande alcance 
nal, como o registro público de infonnações demo- e, portanto, matéria para a preocupação parlamentar 
gráficas, meteorológicas ou bélicas, entre tantas ou- e legisladora. É, portanto, oportuno que nos debru-
tras, até a recente anarquia de uma rede sem dono, camos sobre a questão. 
como a Intemet. 

Como se não bastasse, surgem as redes de 
entretenimento, com televisão por assinatura, que 
chegam aos lares via microondas ou cabo. Em mui­
tos casos, é o mesmo cabo ou fibra ótica que trans­
mite dados, sons e imagens. 

Com a globalização das sociedades, os proble­
mas que aparecem nos países mais adiantados re­
f/etern-se imediatamente nos demais, sem que te­
nham todos as mesmas condições de encaminha­
mento e resolução dos descompassos entre a tecno­
logia e a cultura. Assim é que nos chegam proble­
mas e assimetrias sociais que mal conseguimos 
equacionar. Daí dizennos que certas mannestaçóes 
sociais sejam de diflcil compreensão. 

Estamos dando um primeiro passo no trato da 
matéria, qual seja, o mapeamento e a classificação 
das infonnaçóes que se pode coletar, acompanhado 

Uma Tentativa de Classnicação. Como classifi-
car todos esses fenômenos e fatos? Classificar é or­
ganizar; é compreender. É o objetivo do momento. 

Desnecessário é mencionar que a diversidade 
de temas não encobre o fato de terem uma relação 
muito (ntima entre si. Talvez por isso acabaram nos 
chegando juntos. São fenÔmenos impensáveis, há 
alguns anos, porque se originam da evolução dos 
meios de captação, annazenamento, tratamento e 
disseminação de dados. A captação dá conta de sis­
temas e mecanismos até então baseados em papel 
ou, no máximo, em sistemas automáticos isolados, 
que agora podem ser interligados, para gerar siste­
mas complexos e bases gigantescas. Essas bases 
dão conta do item annazenamento, também um fe­
nômeno recente, quando consideradas as responsa­
bilidades atuais. O quesito 'tratamento das infonna­
çães' aponta para o conteúdo dos dados manipula-
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dos; pode-se falar tanto do formato dos bancos de da do nazismo, do racismo, com disseminação de. 
dados quanto do significado do material em questão. idéias anti-semitas, o que é absolutamente inaceitá· 
Nesta área residem alguns problemas, tais como si- vel. Um instrumento colocado a serviço da socieda-
gilo, sensibilidade das informações, privacidade, na- de, a interligação de culturas diferentes sendo utili-
tureza ética, etc. zado de maneiá absolutamente equivocada e anti-

Esse é um problema novo com o qual nos es- ' social. ' 
tamos defrontando. Todos nós queremos o avanço e ' Terceiro grupo - Televisão, envolvendo o tema 
a utilização racional, maciça e extensiva dessa tec- do controle familiar sobre o'quepodem'ou não os fi-
nologia, mas é evidente que tl3mos que proleger a lhos assistir, através do uso de dispositivo que per-
nossa individualidade, a nossa privacidade. Aqueles mite à famma programar a televisão para rejeitar cer-
dados que nos dizem respeito, no mínimo, terão que tos programas' e aceitaroUtios, a partir de sinal irr-
ficar a salvo de um acesso amplo, impedindo que se corporado ao programa e captado por um chip. 
estabeleça entre nós, por exemplo, a realidade do fi- ' Trata-se de uma lei; Sancionada pelo Presiden-
vro '1984', de George Orwell, em que o grande ir- te BiII Clinton, dos Estados Unidos. 
mão, o big brother, que é o grande Estado, o Esta- Os aparelhos de televisão, os televisores sã,o 
do onisciente, o Estado onipotl3nte, o Estado gigan- fabricados com um chip que permitem à famma pro-
tesco, tenha controle absoluto sobre cada um nós, gramar aquilo que os filhos poderão assistir. É urra 
nos limite e nos sufoque. medida em defesa da famRia, contra a violência, 

,Finalmente, a disseminação desses elementos contra os excessos, contra a exibição exagerada de 
completa o ciclo da informaçio, permitindo o seu matéria sexual e de outros tipos de mensagens que 
consumo em diversos âmbitos e com variados pro- se podem propagar pela televisão: Tais exibiçõe,s 
pÓl!'itqs. têm efeito deletério sobre a criança, sobre o adoles-

A evolução dos meios para expandir esse ciclo cente ainda em formação. 
de informação apresenta-se ccmo o fato tecnológico De pronto, fica visível que os dois primeiros t6-
originador dos fenômenos sociais sobre os quais picos - a Intemet e os bancos - se agrupam em um 
nos detemos. Hoje em ,dia já é possível captar, ar- bloco mais uniforme,. vez que tratam de um mesmo 
mazenar, tratar e disseminar informações em volu-' sistema tecnológico e regulam os processos do 
mes e velocidades tais que pEssam a exigir discipli- mencionado ciclo da informação, incluindo seu con-
na da matéria, ' sumo: Já: o ,terceiro', a televisão, tem natureza diver-

Diante disso, ainda que reconhecendo a proxi- sa, vez que 'a ação normativa atinge apenas a pro-
midade e o inter-relacionamerto das diversas maté- dução e a emissão do programa, em uma das pon-
rias, classificamos o material disponível em três gru- tas, e o seu consumo, na outra. Merecem, no entan-
pos, o que nos penmite ter uma visão mais clara dos to, uma abordagem particularizada, dada a especifi-
desafios a enfrentar: ' cidade de cada grupo. Nesse caso, verifica-se a 

Primeiro grupo - bancos de dados, privados ou grande dificuldade de se conciliar os conceitos de li-
govemamentais, sobre a pess'Ja _ envolvendo temas berdade' de informação e de censura. Ou seja: O 
como o controle do que podo ou não ser captado, que é 'defesa de valores éticos e morais na família 
armazenado e disseminado e do tipo de tratamento ou em um determinado grupo social, e o que é liber-
aceitável. Inclui-se, aqui, o tema do número único do dade de infonmação? 
cidadão, objeto do projeto do ,3enador Pedro Simon, Os problemas que apresento no primeiro gru-
aprovado hoje na Comissão de Constituição, Justiça po, aquele que trata dos bancos de dados contendo 
e Cidadania, proposto por divursos setores da socie- informações sobre cidadãos, são de natureza ética. 
dade e execrado por alguns. Em relação aos bancos Eles podem ser visualizados através de algumas 
privados, cito o mais comum, que é o SPC,. Serviço questões: 
de Proteção ao Crédito, que dispõe de dados e infor- - Qual a origem das informações? Ou seja, de 
mações sobre as pessoas. onde vieram as informações que estão compondo 

Segundo grupo - intemot, incluindo as questõ- aquele detenminado banco de dados? Seriam inlor-
es sobre circulação de pomo~lrafia, o sigilo de dados mações confiáveis? Quem as fomeceu? 
pessoais, tais como número de cartão de crédito, - Qual a ciência que ° cidadão tem do armaze-
endereço, etc. namento dessas informações a seu respeito? Será 

Recentemente, por exemplo, na Alemanha, um que o cidadão sabe o que está anmazenado sobre si 
grupo passou a usar a Intemllt para fazer propagan- em uma agência de inteligência do Govemo, por 
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exemplo, ou na Receita Federal, ou no SelViço de projeto de minha autoria, que se refere à área de in-
Proteção ao Consumidor? formática. Desde já peço o apoio de V. Ex" a essa 

- Quais os direitos que o cidadão tem sobre proposta, que seguramente será analisada na G0-
elas? Qual o direito que tem sobre as informações a missão de Constituição, Justiça e Cidadania. O pro-
seu respeito que estão em ufn determinado banco jeto versa sobre a garantia legal aos documentos di-
de dados? Pode modificá-Ias, pode eliminá-Ias? gitalizados; é, portanto, assunto complexo. Devemos 

- Que informações podem ser disseminadas estudar uma forma de garantir a segurança desses 
(divulgadas ou intercambiadas entre sistemas de in- documentos. A meu ver, a aprovação do projeto sig-
formação)? nificará mais um avanço à disposição da população. 

- Quem garante a correção e a lisura dos pro- Parabenizo V. Ex" pelo excelente discurso que pro-
cessos de captação, tratamento e armazenamento fere na tarde de hoje. 
dessas informações? O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Muito obrigado, 

- A quem cabe o ônus da prova de que a infor- Senador Sebastião Rocha. Espero que o projeto 
mação não corresponde à verdade? Explico: pode apresentado por V. Ex" contribua para um debate, 
haver uma informação absolutamente inverldica 50- para uma discussão sobre essa matéria nova, re-
bre determinado cidadão em um banco de dados. cente, mas repleta de desafios. Há muito o que se 
Como provar isso? obselVar em relação a isso. 

- Em que circunstâncias pode uma entidade, Essas e outras questóes precisam ser conve-
pública ou privada, estabelecer e manter um banco nientemente respondidas, antes que se pense em 
de dados sobre a pessoa, para acesso público? Ou unificação de base de dados, em número único do 
seja, uma instituição tem um banco de dados sobre cidadão, em simplificação da vida do cidadão. 
algumas pessoas. É justo, é Ircito, é razoável que Os problemas com o segundo grupo, a Inter-
esse banco de dados seja acesslvel ao público? net, têm caracterlsticas particulares, uma vez que se 

O Sr. Sebastião Rocha - Permite-me V. Ex" trata de uma rede mundial. Explica-se: ainda não é 
um aparte? possível qualquer controle sobre o processo de cap-

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Ouço o nobre tação, tratamento, armazenamento e disseminação 
Senador Sebastião Rocha. dessas informações. A legislação que possa respon-

O Sr. Sebastião Rocha _ Senador Lúcio AI-' sabilizar uma fonte de pomografia pode não existir 
cántara, V. Ex" brinda esta Casa, na tarde de hoje, no país de origem desse material. A recepção, que 
com um discurso de alto nível, mediante o qual faz poderia ser controlada, digamos, por uma senha, 
referência a avanços incontestáveis na área da co- pode dar-se em outro país, tomando infrutfferos os 
municação e da informação. V. Ex. menciona ainda esforços normativos. 
algumas preocupaçóes relativas à segurança e ao Temos, aqui, o problema da e)(traterritoriedade 
controle dessas informações. V. Ex" citou, por exem- dessa rede, não sendo possível, a qualquer paIs, Ie-
pio, o caso da televisão nos Estados Unidos. Naque- gislar para além do território nacional. Então, há ne-
le país, os aparelhos, ao serem fabricados, devem cessidade realmente de um acordo intemacional, de 
obrigatoriamente conter um chlp que permite à famí- uma convenção Intemacional que procure disciplinar 
lia escolher e programar os canais a serem assisti- esses aspectos em relação à Intemet, uma vez que 
dos. Preocupo-me - e transformarei essa preocupa- legislações intemacionais não poderão dispor sobre 
ção em um projeto de lei que pretendo apresentar uma rede que tem ramificação, que tem presença 
na próxima semana - com a questão das telecomu- nos mais diferentes palses do mundo. Com isso, até 
nicações, sobretudo no que se refere ao tele-sexo. que todos os membros da rede estejam sob uma 
Trata-se de um selViço que foge ao controle dos mesma regulamentação, toma-se tarefa de cada 
pais e da população em geral, haja vista que basta país atuar sobre seus provedores. Ou seja, o que se 
discar um número para contactar agências intema- pode fazer no Brasil, hoje em dia, é estabelecer me-
cionais de atendimento. Só se toma conhecimento canismos de controle dos provedores de informação 
ao receber a conta telefônica. Estou apresentando ou aderir a algum tratado intemacional de controle 
um projeto que pretende a obrigatoriedade de os de redes de informação. 
aparelhos telefônicos, daqui por diante, trazerem al- Os problemas do terceiro grupo, as emissoras 
gum dispositivo de segurança, de bloqueio de liga- de programas de televisão, parecem mais simples 
ções com determinados prefixos, seja por chave, có- do ponto de vista tecnológico, reservando surpresas 
digo ou senha. Refiro-me agora a um importante na área política. 
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Anunciam os Estados Unidos a invenção de nas redes integradas de computadores..... Esse 
um chlp de computador, que r assará a ser obrigat6- projeto nos parece um tanto confuso e de diff<:iI 
rio em todos os aparelhos de televisão, a partir de aplicabilidade, talvez por aproveitar material ele 
1997. Esse chlp tem a capacidade de decodificar outro pais. 
um sinal emitido junto com a programação normal, A segunda, não prevista no projeto de lei ae:i-
somente detectado por ele. E 3se sinal penrlite uma ma, é um organismo de fiscalização e controle, de-
classificação da programação, na sua origem, e uma mocraticamente constitufdo, ao qual o cidadão pos-
seleção na recepção. Dessa forma, apenas para sa recorrer, para dirimir suas dúvidas e resolver 
compreensão, a famma pode desabilitar os progra- suas pendências. Esse organismo também se €in-
mas codificados na fonte cono "azul' e "amarelo', carregaria de emanar e fiscalizar a observância de 
deixando passar os 'verdes" e 'vermelhos". Nessa normas e polfticas para o estabelecimento e gestão 
hipótese, ao receber o sinal 'azul" ou "amarelo", o de bancos de dados públicos, mantidos por enticla-
chlp entra em ação e não pennite a recepção. des pÚblicas ou privadas. 

A questão toda fica, resolvido o problema tec- O modelo para esse mecanismo já existe, e 
nológico, do lado da implemerrtação: precisa ser adaptado: o Código do Consumidor EI o 

- Quem codifica os pro~lramas? Procon, ou os Procons. O Código normatiza e tipifica 
- A publicidade também será codificada? as relações, e aquele órgão _ Procon _ toma-se o lis-
- Quem estabelecerá e fiscalizará a observa- calizador e é auxiliar do, cidadão na resolução de 

ção dos critérios de classificação? suas pendências. Entendemos, no entanto, que ('ai-
Há uma tendência no mundo, nos Estados Uni- ba ao Poder Executivo encontrar a forma mais efi-

dos também, de se adotar um sistema de classifica- ciente de atender a esta demanda. 
ção para os programas de ':elevisão, classificação O que se propõe à consideração de V. Ex"s é 
etária, assim como é feito para os filmes que são que se criem esses dois instrumentos, adaptados à 
exibidos nas salas de espetáculo dos cinemas. área da informação. 

Não se precisa mencionar o confronto de inte- Oferecemos, a este propósito, um projeto de 
resses que tal assunto há de gerar. Espero que bre- lei, já apresentado perante a Mesa do Senado, que 
vemente tenhamos instalado o tal Conselho de Co- busca ser mais completo do que aquele apresentado 
municação Social, que certa nente deverá tratar de pelo nobre Deputado Cássio Cunha Uma, abrangen-
temas como esse e outros ta ntos que são muito im- do os dois primeiros grupos, quais sejam "bancos; de 
portantes para a questão da comunicação. E, sob a dados sobre a pessoa" e "Intemet". Já o tema do 
argumentação - na maioria das vezes mfope - da controle sobre o conteúdo da programação de tel,avi-
fuga da censura, vamos ficando nas mãos dos pode- são está a carecer de maturação. O mecanismo, no 
rosos "senhores da mfdia". \J ivemos sob a tirania da entanto, pode ser similar ao proposto: um órgão (:om 
chamada "liberdade de expressão" ou da chamada funções normativas e fiscalizadoras. Neste caso, de-
auto-regulamentação, quer elizer, como se as em- posito aqui _ creio _ fundadas esperanças de que, 
presas de televisão fossem c:apazes de desenvolver para breve, se possa ter o Conselho de CO,rnunica-
umc6digo de auto-regulamentação que realmente ção Social, previsto no art. 224 da Con~tUlção, Fe-
viesse a proteger a famRia e a sociedade contra deral, ora com projeto de regufamentaçao tramltan-
eventuais excessos cometidos em programas ou do no Congresso Nacional. 
anúncios publicitários por elas veiculados. A lei áu- O encaminhamento da questão, no que se re-
rea dessa chamada 'liberda,je de expressão" é a já 

'fere aos dois primeiros grupos, está, ao nosso ver, 
desmoralizada máxima "é p~)ibido proibir". satisfatoriamente consubstanciado no projeto de lei 

O encaminhamento desse grande e complexo apresentado em anexo. Ressatte-se, no entanto, 
problema envolve duas instãrcias, independentemente que a matéria necessita de maturação, o que se po-
do grupo dentro do qual o tenhamos classificado .. A deria conseguir com seminários, mesas redondas, 
primeira é aquela que regul;!, através de uma legls- discussões e outros mecanismos democráticos de 
lação adequada, as relações do cidadão com os auscultação e legitimação. 
gestores de bancos de dadl)s, ou provedores de in- Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
formação. Essa legislação já vem sendo tentada, DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
como é o caso do projeto ele lei sln" de autoria do 
Deputado Cássio Cunha Uma, que "dispõe sobre o O SR. LÚCIO ALCÃNTARA EM SEU DIS-
acesSo, a responsabilidade e os crimes cometidos CURSO: 
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PROJETO DE LEI DO SENADO N" • DE 1995 ração e outras atividades semelhantes, relativas aos 

Dispõe sobre a estruturação e o uso 
de registros e de bancos de dados sobre 
a pessos. 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar!. 1" A estruturação e o uso de registros de 

dados pessoais e de bancos de dados sobre a pes­
soa, públicos e privados, regulam-se por esta lei. 

Art. 2" O disposto nesta lei não se aplica aos 
registros e bancos de dados em poder de indlvfduos 
ou tamRias com a finalidade única de gestão de seus 
assuntos pessoais, familiares ou domésticos. 

Ar!. 3" Para as finalidades desta lei, considera-se: 
I - dado pessoal: toda e qualquer repre­

sentação de fatos, juizos ou snuações referentes a 
uma pessoa f(sica, viva ou morta, identificada ou 
identificável, passrvel de ser transmitida, processa­
da, ou transformada em informação; 

11 - informação: o conhecimento obtido como 
resultado da análise e interpretação de dados, den­
tro de um conteXto, e dotado de significado; 

111 - titular: a pessoa !fsica a que se refere o 
dado pessoal; 

IV - registro de dados: o conjunto sistematiza­
do de dados pessoais, mantidos em arquivos ou fi­
chários não informatizados; 

V - banco de dados: o conjunto sistematizado 
de dados pessoais informatizadoS; 

VI - banco de dados pessoais de caráter públi­
co: o estruturado e mantido por entidade de caráter 
público ou privado que permita acesso a mais de um 
usuário; 

VII - usuário: pessoa flsica ou jurldica que 
acessa o banco ou registro de dados com o objetivo 
de obter dados ou informações; 

VII I - banco de dados pessoais de caráter pri­
vado: o estruturado e mantido por pessoa ou entida­
de privada para seu uso particular; 

IX - rede de informação: sistema destinado à 
interligação de computadores que oferece, em cará­
ter público ou privado, dados e serviços a seus 
usuários; 

X - gestor de registro ou banco de dados: pes-
508 flslca ou jurfdica responsável pela estruturação, 
uso ou manutenção de registro ou banco de dados; 

XI - provedor de acesso a redes de informa­
ção: pessoa jurfdlca responsável peJa oferta de servi­
ços de informação ou de acesso a bases de dados; 

XII - processamento de dados: o conjunto de 
operações, automatizadas ou não, que facilitem a 
pesquisa, a classificação, a organização, a recupe-

dados obtidos. 
Art. 4" Nenhum dado pessoal e nenhuma infor­

mação podem ser revelados, comunicados ou trans­
mitidos, para finalidade distinta da que motivou a es­
truturação do registro ou banco de dados, sem auto­
rização expressa do titular, salvo por ordem judicial 
e para os fins de investigação criminal ou de instru­
ção processual penal. 

Art. 5" A estruturação de registros e bancos de 
dados deverá atender aos seguintes critérios: 

I -ter sua finalidade definida; 
11 - conter dados corretos e adequados, quali­

tativa e quantitativamente, à finalidade definida para 
o registro ou banco; 

111 - conter dados obtidos do titular ou de fonte 
por ele autorizada; 

IV - ter sido autorizada por órgão encarregado, 
a ser criado segundo dispõe o inciso IV do parágrafo 
único do ar!. 12. 

ParágrafO único. Modificações a ser feitas nos 
bancos ou registros de dados terão que ser aprova­
das pelo órgão encarregado de que trata o inciso an­
terior, antes de serem implementadas. 

Art. 6" São vedados a coleta, o registro, a ma­
nutenção em arquivo, o processamento e a trans­
missão de dados pessoais referentes a: 

I - origem racial; 
11 - opiniões polrticas e religiosas, crenças e 

ideologia; 
111 - saúde flsica e mental e vida sexual; 
IV - antecedentes policiais e penais; 
V - assuntos familiares, com exceção de rela­

ções de parentesco, estado civil e regime de casa­
mento. 

ParágrafO único. O disposto neste artigo não 
se aplica aos dados pessoais coletados, mantidos 
em arquivo ou processados com fins estatrsticos ou 
de irrvestigação e pesquisa, desde que não sejam 
revelados a pessoa não autorizada, utilizados para 0u­

tra finalidade nem identifiquem os titulares dos dados. 
Ar!. 7" Toda pessoa tem o direno, sem qual­

quer ônus, a: 

I - ter acesso a seus dados pessoais, armaze­
nados em registros ou bancos e a corrigi-los, com­
pletá-los ou suprimi-los; e a 

11 - ser informada pelos gestores de registros e 
bancos de dados da existência de dados a seu res­
peno. 

§ 1" O acesso a dados pessoais de que trata 
este artigo será feito mediante requerimento ao res­
ponsável pela gestão do registro ou banco de dados. 
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§ 2" O prazo de resposta para o requerimento Art. 13. A violação de qualquer dos dispositivOil 
de que trata o parágrafo anteril)r é de 10 (dez) dias, desta Lei e das normas que vierem a ser baixadas 
prorrogável, uma única vez, por igual período. em sua regulamentação, sem prejuízo de outras 

§ 3· Caberá a impetração de habeas data no sanções civis ou penais, implica a pena de multa de 
caso de denegação do requeri menta de que trata o 150 (cento e cinqüenta) a 6.000 (seis mil) Unidades 
parágrafo anterior, se dirigido a banco de dados pes- Fiscais de Referência - UFIR. 
soais de caráter públiCO. Parágrafo único. Em caso de reincidência, apli-

Art. 8· O gestor do regisbo ou banco de dados ca-se-á até o quádruplo a pena de multa prevista no 
deverá indicar, dentre pessoa s do quadro de pes- caput deste artigo. 
soai da instituição, o responsivel pela manutenção Ar!. 14. O Poder Executivo regulamentará esla 
do registro ou do banco de dados. Lei no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar 

Ar!. 9" Ao gestor do registro ou banco dI! dados da data de sua publicação. 
e ao provedor de acesso a redus de informação ou à Ar!. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
pessoa por eles indicada nos termos do artigo ante- publicação. 
rior cabe, observado o disposte, no art. 4" desta Lei: Arl16. Revogam-se as disposições em contrário. 

I - tomar medidas de segurança contra o aces­
so não autorizado a dados peESoais e às informaçõ­
es deles derivadas e contra su a modificação, revela­
ção ou destruição; 

11 - permitir a interconexiío de registros e ban­
cos de dados, bem como a c)municação ou trans­
missão de dados pessoais, dl!sde que compatfveis 
com as finalidades para as qL ais os respectivos re­
gistros ou bancos de dados foram estruturados, na 
forma da lei. 

Art. 10 A comunicação (lU transmissão de da­
dos pessoais através de frontuiras nacionais a partir 
do Brasil só será permitida se o pars destinatário de­
monstrar reciprocidade de trahmento e equivalência 
de legislação de proteção de dados pessoais em re­
lação à lei brasileira. 

Art. 11 Os bancos de dados e cadastros de 
consumidores deverão observu, ainda, o que dispõe 
o art. 43 da Lei n" 8.078, de 11 de setembro de 1990 -
Código de Proteção e Defesa do COnsumidor. 

Art. 12. Fica o Poder Executivo autorizado a 
fiscalizar os registros e bancos de dados pessoais, 
regulamentando sua estruturação e funciona­
mento. 

Parágrafo único. A regulamentação de que tra­
ta o caput deste artigo abran~lerá, principalmente: 

I - a coleta, o uso e a transmissão dos dados e 
informações; 

11 - a autorização para Gonexão de registros e 
bancos de dadOS; 

111 - o acesso a correção, a complementação e 
a supressão de dados por requerimento do titular; 

IV - a criação do órgão encarregado da defini­
ção e do acompanhamento das normas e polflicas 
de gestão de bancos de dadc,s e transmissão de da­
dos, bem como da aplicação de sanções penais e 
administrativas. 

Justificação 

A questão da defesa das liberdades do cidadão 
frente ao uso não ético da informática é de tal natu­
reza que, na maioria dos pafses industrializados, a 
partir do infcio da década de 70, promulgaram-se 
leis nesse sentido. 

A primeira lei de proteção de liberdades ind~/i­
duais perante a utilização da informática data de 
1970. Trata-se da Lei sobre Proteção de Dados, do 
Land Hesse, unidade federada da República Fede­
ral da Alemanha. 

De lá para cá, adotaram legislação relativa à 
proteção de dados pessoais os seguintes pafses: 
Alemanha, Austrália, Áustria, Canadá, Dinamarc:a, 
Estados Unidos, Anlândia, França, Holanda, lr1ancla, 
Islândia, Israel, Japão, Luxemburgo, Noruega, Nova 
Zelândia, Portugal, Reino Unido e Suécia. 

Bélgica, Espanha, Grécia, Hungria, Itália e Suf­
ça têm processos legislativos em curso sobre eb1a 
matéria. 

No domfnio intemacional, foi adotada, em 28 
de janeiro de 1981, no âmbito do Conselho da Euro­
pa, a Convenção para a Proteção das Pessoas Re­
lativamente ao Tratamento Automatizado de Dados 
de caráter Pessoal. Esta Convenção entrou em vi­
gor em 1" de outubro de 1985. 

Com a tecnologia disponível em nossos dias, 
não apenas um número muito grande de dados e in­
formações podem ser coletados, mantidos em arqui­
vo e processados como os sistemas anteriormente 
isolados e não conectados, foram substitufdos por 
redes de processadores eletrônicos, permitindo c0-

municações a longa distância e fluxos transfronteiras 
de dados, para intercâmbio de informações com fi­
nalidades as mais diversas. 

Se, por um lado, isto abre perspectivas fantás­
ticas de democratização da informação e racionali-
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zação das relações entre cidadãos e o Estado, por da informática adotam alguns princípios para prote-
outro pode colocar em risco o direito ao sigilo, em ção de dados que, mais tarde, se consolidaram na 
relação a terceiros, dos dados pessoais informatiza- Convenção 108, já referida, adotada pelos países da 
dos ou, em regimes totalitários, deixar a nu o cida- União Européia. São eles: o princípio da limitação da 
dão frente à Administração e o Estado, restringindo coleta de dados, o princípio da qualidade dos dados, 
liberdades individuais. o principio da especificação das finalidades do regis-

Ao mesmo tempo em que a informática consti- tro ou banco, o princípio da limitação da utilização, o 
tui um instrumento de liberdade e de progresso cole- princípio da segurança, o princípio da transparência 
tivo, pode oferecer à devassa pública o patrimônio, a e o princípio da responsabilidade. 
situação econômica e fiscal, o comportamento pro- Na lei brasileira, muito pouco existe sobre este 
fissional, as condições de saúde, o comportamento tema. 
sexual, o perfil como consumidor, o prontuário poli- A Constituição de 1988 trata desta matéria em 
cial, as atividades sindicais, as opiniões políticas, re- três de seus dispositivos: no inciso XII do art. 5·, se-
ligiosas e filosóficas e outras informações sobre a vida gundo o qual é inviolável o sigilo ( ... ) das comunica-
das pessoas se as informações contidas nos vários ções de dados; no inciso LXXII do mesmo artigo, 
bancos de dados setoriais que contém aquelas inlor- que dispõe sobre a concessão de habeas data; e no 
mações puderem ser acessados ou interoonectados. inciso IV do art. 22, onde estabelece que compete pri-

Desta forma, a resolução satisfatória dos pro- vativamente à União legislar sobre ( ... ) informática. 
blemas do segredo da informação e da proteção dos Anteriormente à Constituição de 1988, a Lei da 

Informática, Lei n· 7.232, de 29 de outubro de 1984, 
direitos individuais, compatibilizando-os com a dis- que dispõe sobre a política nacional de informática, 
ponibilidade e o uso racionalizador dos meios infor- previa, entre outras coisas, a proteção do sigilo dos 
málicos, deve e tem sido objeto de lei em um núme- dados armazenados, processados e veiculados e da 
ro crescente de países. privacidade e da segurança das pessoas tlsicas, ju-

Em nosso país, a interconexão de bancos de rídicas, públicas e privadas (art. 2·, VIII); o direito as-
dados nominativos, setoriais na Administração Pública, segurado a todo cidadão ao acesso e à retificação 
e a adoção de um número único do cidadão - proposi- das informações sobre ele existentes em bases de 
ção legislativa em tramitação no Congresso Nacional- dados públicos ou privados (art. 2·, IX); que a estru-
são de indiscutível interesse público e da própria Admi- turação e a exploração de bancos de dados consti-
nistração do Estado. No entanto, a inexistência de la- tuem atividades de informática e serão regulados 
gislação que permita a compatibilização citada e a pro- por lei específica (nunca promulgada), art. 3·, § 2"; a 
teção do cidadão contra o uso não ético desses recur- criação do Conselho Nacional de Informática e Auto-
$OS é uma importante lacuna no Direito brasileiro. mação a quem compete, entre outras coisas, esta-

Esta legislação deve dispor sobre que dados belecer resoluções específicas de procedimentos a 
serem seguidos pelos órgãos da administração fede-

pessoais podem ser colatados e quaiS não podem, ral (no que conceme à informática, ar\. 7", 111) e me-
que bancos de dados podem ser constituídos e em didas visando a prestação, pelo Estado, do adequa-
que condições podem ser acessados e utilizados por do resguardo dos direitos individuais e públicos no 
entidades públicas e privadas. que diz respeito aos efeitos da informatização na 50-

Alguns dados pessoais, denominados dados ciedade (ar\. 7", XI); e que as matérias referentes 
sensíveis pela legislação de outros países sobre ( ... ) aos direitos relativos à privacidade, com direitos 
esta matéria, são proibidos de terem tratamento au- da personalidade, por sua abrangência, serão objeto 

má . E - de leis específicas, a serem votadas pelo Congresso 
to tlCO. sião entre eles: origem racial, convicções Nacional (art. 43) _ o que não aconteceu até agora). 
polfticas, religiosas e filosófica e orientação sexual. O Código de Proteção e Defesa do Consumi-

Prontuários médicos e policiais e dados bancá- dor - Lei nO 8.078, de 11 de setembro de 1990 -
rios e fiscais, por outro lado, deveriam ter permissão também tratou de garantir ao consumidor alguns di-
para tratamento automático, mas o acesso a eles reitos relativos às informações existentes sobre ele 
deveria ser legalmente regulamentado e permitido em cadastros, registros e bancos de dados. 
apenas a pessoas e instituições que estão eticamente Por fim, a Lei Orgânica do Ministério Público -
proibidas de divulgar as informações neles contidos. Lei Complementar n· 75, de 20 de maio de 1993 -

dispôe que, para o exercício de suas atribuições, 
A maioria dos paíSes que adotaram legislações nos procedimentos de sua competência, o Ministério 

referentes ao tratamento automático de informações, Público da União poderá ( ... ) ter acesso incondicio-
sobre a estruturação e exploração de bases de da- nal a qualquer banco de dados de caráter públiCO ou 
dos e de proteção do cidadão contra o uso não ético relativo a serviço de relevância pública (art. 8·, VIII). 
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A presente proposição tem por objetivo dotar a mações, limitada ou não através de rede integrada 
legislação brasileira dos instrumentos necessários à de computadores. 
regulamentação da estruturaçio e do uso dos ban- g) Serviço de acesso a bases de dados - servi-
cos de dados e à proteção do cidadão frente ao uso ço de valor adicionado caracterizado pela coleta, 2lr-
não ético da informática. mazenamento e disponibilidade para consulta de in-

Como vimos, essas nonnas legais já se reco- formações em bases de dados. 
nheciam necessárias e estavê, prevista sua elabora- h) Transferência eletrônica de fundos (TEF) -
ção, que agora se concretiza. serviço de valor adicionado caracterizado pelo intllr-

Sala das Sessões, - Senudor Lúcio A1cimtara. câmbio de ordens de crédito ou débtto entre usuários 
PROJETO DE LEI NS DE 1995 de uma rede integrada de co/Tllutadores ou por opela-

(Do Sr. Cássio Cl nha Uma) ções cuja finalidade e efetto sejam a transferência de 

Dispõe sobre o acesso, a responsa­
bilidade e os crimes cometidos nas redes 
Integradas de complJladores, e dá outras 
providências. 

o Congresso Nacional decreta: 

CAPITUL'J I 
1- Dos Prlncfplos que regulam a 
prestação de serviços por Redes 

Integradas de Computadores 

Ar!. 1· O acesso, o tratunento e a dissemina­
ção de informações através das redes integradas de 
computadores devem estar a serviço do cidadão e 
da sociedade, respeitados os critérios de garantia 
dos direitos individuais e coletivos, da privacidade 
das inforrnaçÇ6s pessoais e di garantia de acesso às 
informações !fisseminadas peklS serviços da rede. 

Art. 2" Considera-se para efeitos desta lei: 
a) rede integrada de corrputadores, qualquer sis­

tema destinado à interligação ,:le computadores ou de­
mais equipamentos de tratamento eletrônico, optoeie­
trônico ou ótico de dados corn o fim de oferecer, em 
caráter público ou privado, informações e serviços a 
usuários que conectem seus equipamentos ao sistema. 

b) Administrador de rede integrada de compu­
tadores - entidade responsável pelo funcionamento 
da rede de computadores e pela continuidade dos 
serviços de rede. 

c) Infra-estrutura de reele - conjunto dos recur­
sos ou serviços de telecomunicações ou de conexão 
de outra natureza que viabilizem o funcionamento da 
rede de computadores. 

d) Serviços de rede - serviços essenciais ao 
funcionamento da rede intellrada de computadores, 
providos pejo administrador d9 rede, inctusive serviços 
de controle de acesso, segurança das informações, 
controle de tráfego de inforrrações e catalogação de 
usuár'.os e provedores de sen~ços de valor adicionado. 

e) Serviços de valor aclicionado - serviços ofe­
recidos aos usuários da red'3 integrada de computa­
dores que criam novas utilidades especfficas, ou no­
vas atividades, relacionadas com o uso da rede. 

I, f) Serviço-de informaçilo - serviço de valor adi­
cionado caracterizado pela disseminaçãel de infor-

I 

fundos de um patrimônio a outro sem movimentação 
efetiva de moeda através de instruções eletrônicas. 

I) Base de dados - coleção de informações,ar­
mazenada em meio eletrônico, opto-eletrônico ou ,jfj­
c(), que permita a busca das mesmas por procedimon­
tos manuais ou automatizados de qualquer natureza. 

J) Provedor de serviços - entidade responsável 
pela oferta de serviços de valor adicionado. 

I) Provedor de informações - entidade respcm­
sável pela oferta de serviços de informações ou de 
acesso a bases de dados; 

m) Usuário de rede - pessoa ffsica ou jurfdica 
que utiliza os serviços oferecidos pela rede integra­
da de computadores ou pelos provedores de servi­
ços ou de informações através dessa rede, ou que 
possa, legitimamente, receber ou ter acesso a inlor­
mações transportadas pela rede de computadores 

n) Controle de acesso à rede - conjunto de 
procedimentos de segurança, estabelecidos pelo ad­
ministrador da rede, a serem executados pelo usuá­
rio para ter acesso aos serviços da rede. 

Art. 3· É livre a estruturação e o funcionamento 
de redes integradas de computadores e seus se,rvi­
ços, nos termos desta Lei, ressalvadas as disposiçõ­
es especfficas aplicáveis à sua infra-estrutura. 

II - Do controle de acesso às redes 
de computadores 

M. 4" Toda rede de computadores cujo a=1O é 
oferecido ao público, ou a urna comunidade restrita, 
mediante remuneração de qualquer natureza, deverá 
ter um administrador de rede legalmente constitufdo. 

Ar!. 5· O administrador de rede é responsável 
pelos serviços de rede, pela segurança do controle 
de acesso e pela proteção do equipamento do usuá­
rio contra operações invasivas de terceiros, intencio­
nais ou não, nos termos contratuais estabelecidos 
com o usuário, respettadas as disposições da lI'i no 
8.078, de 11 de setembro de 1990, que dispõe sobre 
a proteção do consumidor e dá outras providências. 

Ar!. 6" O usuário deverá empenhar-se em pre­
servar, dentro dos limites razoáveis, a segurança e o 
segredo de senhas, cartões, chaves ou outras for­
mas de acesso à rede de computadores. 

Ar!. 7" Os provedores de serviços de valor adi­
cionado poderão estabelecer procedimentos adicio-
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nais de controle de acesso a seus serviços, bases filosóficas, religiosas ou sexuais e a filiação a qualquer 
de dados ou informações. entidade, salvo autorização expressa do interessado. 

Art. 17. Nenhuma decisão administrativa ou ju-
111- Da Segurança dos Serviços das dieial poderá basear-se, para a definição do perfil do 

Informações nas Redes de Computadores acusado ou da parte, apenas em dados obtidos me-
Art. 8· O administrador da rede e o provedor de diante o cruzamento de informações automatizadas. 

cada serviço são solidariamente responsáveis pela Ar\. 18. Somente por ordem judicial e observa-
segurança, integridade e sigilo das informações ar- do os procedimentos e a legislação cabíveis, poderá 
mazenadas em bases de dados à consulta ou manu- haver cruzamento de informações automatizadas 
seio por usuário da rede. com vistas à obtenção de dados sigilosos. 

Ar\. 9" A disseminação ou prestação de infor- V _ Dos Crimes de Informática Cometidos em 
mações aos usuários de uma rede de computadores Decorrência da Utilização de Computador ou 
através de serviços de informação ou de acesso a 
bases de dados equipara-se, para os efeitos legais, Equipamento de Informática em 
à atividade de agência de notfcias, estando sujeita Redes Integradas. 
as disposições da legislação correspondente, sem Art. 19. Obter acesso, indevidamente, a um sis-
prejuízo do disposto nesta Lei. tema de computador ou a uma rede integrada de 

Ar\. 10. O provedor de informações está sujeito computadores. 
às determinações e limitações estabelecidas na legis- Pena - detenção, de 6 (seiS) meses a 1 (um) 
lação vigente para a atMdade de agência de notícias. ano, e multa. 

Art. 11. As dispOSições relativas aos serviços § 1" Se o acesso se faz por uso indevido de senha 
de transferência eletrônica de fundos serão regula- ou de prooesso de identificação magnética de terceiro: 
mentadas por disposições específica, atendidos os Pena - detenção, de 1 (um) a 2 (dois) anos, e 
direitos e obrigações estabelecidos nesta Lei. multa. 

IV _ Do Uso de Informações Disponíveis em § 2" Se, além disso, resulta prejuízo econômico 
para o titular: 

Redes de Computadores ou Bases de Dados Pena _ detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos, e 
Ar\. 12. São consideradas pessoais as informa- multa. 

ções que permitam sob qualquer forma, direta ou in- § 3" Se o acesso tem por escopo causar dano 
diretamente, a identificação de pessoas físicas as a outrem ou obter vantagem indevida. 
quais elas se refiram ou se apliquem. Pena - detenção, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, 

Art. 13. Ninguém será obrigado a fornecer in- e multa. 
formações e dados sobre sua pessoa ou a de tercei- § 4" Se o sistema ou rede integrada de compu-
ros, salvo nos casos previstos em lei. tadores pertence a pessoa jurídica e direito público 

Art. 14. A coleta, o processamento e a distribui- interno, autarquias, empresas públicas, sociedades 
ção, com finalidades comerciais, de informações de economia mista, fundações institufdas ou manti-
pessoaiS ficam sujeitas à prévia aquiescência da das pelo Poder Público e serviços sociais autôno-
pessoa a que se referem. mos, a pena é agravada em um terço. 

§ 1" A toda pessoa cadastrada dar-se-á conhe- Ar\. 20. Adquirir segredos industriais, comer-
cimento das informações pessoais armazenadas e ciais, empresariais ou informações de caráter confi-
das respectivas fontes. dencial em sistema ou em rede integrada de compu-

§ 2" É assegurado ao individuo o direito de retifl- tadores, com o intuito de causar danos financeiros 
car qualquer informação pessoal que julgar incorreta ou obter vantagem econOmica para si ou para outrem. 

§ 3" Salvo por disposição legal ou determina- Pena - reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos, e 
ção judicial em contrário, nenhuma informação pes- multa. 
soai será conservada à revelia da pessoa a que se re- Art. 21. Apropriar-se indevidamente de informa-
fere ou além do tempo previsto para a sua validade. ções, de que tem a posse ou a detenção em rede in-

§ 4· Qualquer pessoa, ident~icando-se, tem o di- tegrada de computadores. 
reito de interpelar o prestador de serviço de informação Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e 
ou de acesso a bases de dados para saber se estes multa. 
dispõem de informações pessoais a seu respeito. Ar\. 22. Apropriar-se indevidamente de valores, 

Art. 15. É proibida a coleta de dados por meios de que tem a posse ou a detenção, através da mahi-
fraudulentos, desleais ou ilícitos. pulação de qualquer sistema de processamento de 

Art. 16. Os serviços de informação ou de aces- dados, obtendo assim vantagem econÔmica para si 
so a bases de dados não armazenarão ou distribui- ou para outrem. 
rão informações pessoais que revelem, direta ou in- Pena - reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) anos, e 
diretamente, as origens raciais, as opiniões políticas, multa. 
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Art. 23. Obstruir o funci(,namento de n3de inte- I - transfere dados pessoais contidos em um 
grada de computadores ou pmvocar-Ihe diswrbios. sistema de computador, sem a permissão do inte-

Pena - detenção, de 1 I:um) a 2 (dois) anos, e ressado, a pessoa não autorizada com finalidade di-
multa. versa daquela a qual a informação foi obtida; 

Parágrafo único. Se re!:utta obstrução perma- 11- transfere, sem a permissão do interessado, 
nente ou distúrbio grave. dados pessoais para fora do país. 

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 6 (seiS) anos, Art. 29. Obter acesso a sistemas de dados ou 
e multa. rede integrada de computadores de instituições fi-

Art. 24. Obter acesso a sistema ou a rede inte- nanceiras com o objetivo de transferir, para si ou 
grada de computadores, com o~ntuito de disseminar para outrem, dinheiro, fundos, créditos e aplicações 
informações fraudulentas. de terceiro. "-

Pena - reclusão, de 1 (·Jm) a 5 (cinco) anos, e Pena - reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e 
multa. multa. 

Art. 25. Falsificar, allemr ou apagar documen­
tos através de sistema ou rede integrada de compu­
tadores e seus periféricos. 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) anos, e 
multa. 

§ 1· Nas mesmas pena!: incorre quem: 
I - usa documento falso; 
li - emite titulo ou valor mobiliário que possa 

ser criado, aceito ou garanthlo por instituição finan­
ceira ou companhia aberta, :sem a observância dos 
requisitos legais e regularmntares, necessários a 
sua criação ou emissão; 

111 - distribui, sem prévio registro no órgão 
competente, valor mobiliário ,le emissão pública. 

§ 2· Considera-se documento o dado constan­
te no sistema de computadc r e suporte físico como 
disquete, disco compacto, CD-Rom ou qualquer ou­
tro aparelho usado para o a mazenamento de infor­
mação, por meio mecânico, titico ou eletrônico. 

Ar!. 26. Interceptar indnvidamente a (:omunica­
ção entre computadores durante a transmissão de 
dados, com o intuito de irvadir a priva(:idade do 
usuário: 

Pena - detenção, de fi (seis) meses a 1 (um) 
ano, e multa. 

Art. 27. Obter inform ações confidenciais ou 
pessçais do indivíduo em si,stema ou rede integrada 
de computadores: 

Pena - detenção, de G (seiS) meses a 1 (um) 
anos, e multa. 

Parágrafo único. Se msulta prejurzo econômi­
co, a pena é aumentada até a metade. 

Art. 28. Deixar de inforl1ar ou de retificar dados 
pessoais contidos em rede integrada de computado­
res, quando requerido pelo interessado: 

Pena - detenção de 3 (três) a 9 (nove) meses, 
e multa. 

Parágrafo único. Na mesma pena incorre 
quem: 

Art. 30. Obter acesso ilícito a sistema de com­
putador ou a rede integrada de computadores, com 
o intuito de apropriar-se de informações confiden­
ciais ligadas à segurança nacional. 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e 
multa. 

Parágrafo único. Se, além do acesso, as infor­
mações são copiadas, vendidas ou transferidas para 
outrem, a pena é agravada em um terço. 

CAP[TULO VIII 

VI- Das Disposições Finais 

Art. 31. Se os crimes cometidos nesta Lei são 
praticados como meio para a realização de outros, a 
pena é aumentada de um sexto até a metade. 

Ar!. 32. 05 administradores de redes inte'~ra­
das de computadores, os provedores de serviços e 
de informações que, no exercrcio da função, provo­
cam desvio nas finalidades estabelecidas para o fun­
Gionamento da rede, incorrem na pena de reclusão 
de 1 (um) a 2 (dois) anos, e multa. 

Art. 33. Nos crimes definidos nesta Lei somen­
te se procede mediante representação do ofendido, 
salvo nos casos do § 4·, do art. 19 e do art. 30, em 
que a ação é pública incondicionada. 

Art. 34. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 35. Revogam-se as disposições em contrá-
rio. 

o SR. ROMERO JUCÁ - Sr. Presidente, peço 
a palavra para uma comunicação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Conce­
do a palavra a V. Ex", para uma comunicaçãoina­
diável, nos termos do § 2·, art. 158, do Regimento 
Interno. 

V. Ex" dispéle de 05 minutos. 
O SR. ROMERO JUCÁ (PFL-RR. Para uma 

comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Sr"!>. e Srs. Senadores, tenho, desta 



Abril de 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 25 07021 

tribuna, ao longo do último mês, denunciado o clima Sr. Presidente, ao fazer este registro, peço que 
de violência polftica e de perseguição por que passa a Decisão n· 190/96, do Tribunal de Contas da 
o Estado de Roraima, especialmente a oposição pc- União, Plenário, faça parte do meu pronunciamento. 
lItica ao Govemador Neudo Campos. Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, relatei também a perseguição DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
empreendida contra a Prefeita de Boa Vista, Teresa SR. ROMERO JUCA EM SEU PRONUN-
Jucá, que, ao realizar um excelente trabalho, conse- CIAMENTO: 
gue ter 92% de aprovação, de acordo com a última 
pesquisa do IBESP. Isso tem aterrorizado os nossos 
concorrentes para a eleição de 1996, inclusive tem 
preocupado até mesmo o Governador, por entender 
S. Ex" que a atual Prefeita da Capital será a sua 
concorrente à vaga do Senado em 1998. 

Pois bem, os perseguidores tentaram em­
preender uma ação sórdida contra a Prefeita e con­
tra a Prefeitura, fazendo uma série de denúncias, 
tentando inclusive afastar a Prefeita do seu mandato 
popular, conquistado legitimamente nas umas, à 
qual enfrentou a máquina do Govemo Estadual, que 
está a cometer absurdos em Roraima. 

Mas esqueceram-se os denunciantes e os ca­
luniadores de que o "mundo não são os seus umbi­
gos" e, ao fazer a denúncia na Câmara de Vereado­
res tentando tumultuar a gestão da Prefeita, o Go­
vemador e seus seguidores também encaminharam 
a mesma denúncia ao Tribunal de Contas, pensando 
que talvez o Tribunal fosse moroso ou conivente 
com o tipo de absurdo que está acontecendo em 

OFICIO N· 238 - SGS - TCU 

Brasnia, 12 de abril de 1996 
A Sua Excelência, a Senhora 
Df" Maria Teresa Saenz Surita Jucá 
Prefeita Municipal de Boa Vista - Roraima 
Rua General Penha Brasil, s/n·, São Francisco, Pa­
lácio 9 de Julho 
69305-130 - Boa Vista - RR 

Senhora Prefeita, 
Encaminho a Vossa Excelência, para conheci­

mento, cópia da Decisão n· 190/96, adotada pelo 
Tribunal de Contas da União na Sessão extraordiná­
ria-Reservada do Plenário de 10-4-96, bem como 
dos respectivos Relatórios e Proposta de Decisão 
que a fundamentam (TC n· 001.483196-0). 

Atenciosamente, - Josadak Pereira de Olivei­
ra, Secretário-Geral das Sessões. 

DECISÃO N0 190196 - TCU - PLENÁRIO 

Roraima. 1. Processo nO: TC-001.483196-0 (Sigiloso). 
Mas a verdade é bem outra, Sr. Presidente. É 2. Classe de Assunto: VII. Denúncia formulada 

por isso assomo à tribuna. pelo Sr. Geraldo Moreira da Silva Vereador com as-
O Tribunal de Contas, numa ação e decisão rá- sento no Legislativo Municipal de Boa Vista - RR, 

pida de plenário dos' Srs. Ministros, cunhou a Deci- mediante a qual o signatário expõe situações que, a 
são n· 190/96, que determina e declara improceden- seu ver, representam irregularidades praticadas pelo 
te as denúncias formuladas por esses seguidores do Executivo local. 
Govemador Neudo Campos. 3. Interessado: Geraldo Moreira da Silva (Ve-

O Tribunal de Contas, no seu Plenário, declara reador - membro da Câmara Legislativa Municipal 
"improcedente à vista dos elementos contidos nos de Boa Vista - RR). 
autos, uma vez que resultou investigação' do Tribu- 4. Unidade Jurisdicionada: Prefeitura MuniCipal 
nal e nada ficou comprovado. de Boa Vista - RR. 

Manda ainda o Tribunal, Sr. Presidente, "comuni- 5. Relator: Auditor Lincoln Magalhães da Ro-
car aos interessados (denunciante e denunciado) o intei- cha. 
ro teor do relatório/proposta e da decisão ora firmada". 6. Representante do Ministério Público: não 

Venho a este Plenário, portanto, para reafirmar atuou. 
não só a lisura da Administração Municipal da Pre- 7. Órgão de Instrução: Secex - RR. 
feitura de Boa Vista mas, sobretudo, para demons-, 8. Decisão: O Tribunal Pleno, diante das razõ-
trar publicamente aos nossos caluniadores que, com \ 'es expostas pelo Relator, decide: 
essa decisão do Tribunal de Contas, varrtos calar a '\ 8.1 - conhecer da denúncia, tendo em vista o 
boca daqueles que, pensando usar o poder econ~ 'preenchimento dos requisitos de admissibilidade 
mico, pensavam em denegrir uma administração previstos no art. 213 do RVTCU, declarando-a im-
que, como já disse, é aprovada por 92% da popula- procedente à vista dos elementos contidos nos au-
ção de Boa Vista. tos, uma vez que resultou da investigação tão-se-



07022 Quinta-feira 25 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 1996 

mente o registro de faltas ou impropriedades de ca- 3. Constam da acusação, basicamente, refElo 
ráter formal; rências a práticas licitatórias impróprias, disfunções 

8.2 - determinar à Sece) - RR que expeça co- na execução financeira, inexecução de etapas do 
municação à Secretaria de Controle Intemo do Mi- serviço com pagamentos realizados e pendência fis-
nistério do Planejamento e Orçamento, dando co- cal, por parte da construtora contratada. Todas as 
nhecimento dos achados de audijoria levantados questões dizem respeito à execução do Convênio n· 
nesta oportunidade, a Ululo ele subsidiar, se ainda 461/SH/94, firmado entre o extinto Ministério do 
em tempo, o exame da presta';ão de contas do Con- Bem-Estar Social - MBES, Caixa Econômica Fede-
vênio n· 461/SH/94, firmado e'ltre o antigo Ministério ral- CEF e a Prefeitura MuniCipal de Boa Vista/RR. 
do Bem-Estar Social - MBEB, a Caixa Econômica 4. O Relator original do feito, ilustre Ministro 
Federal - CEF, e o Executivo IVlunicipal de Boa Vista José Antônio Barreto de Macedo, após determinar a 
- RR; autuação dos referidos elementos, remeteu o pro-

8.3 - comunicar aos interessados (denunciante cesso à SECEXlRR, para exame e instrução (fi. 
e denunciado) o inteiro teor do RelatóriolPmposta e 188). 
Decisão ora firmada; 5. O Órgão Técnico, na intervenção de fls. 

8.4 - retirar a chancela :le sigiloso aposta aos 189/191, discorre sobre a matéria sub judice, ente,"-
autos. dando que inexistem restrições quanto ao regime ,:le 

9. Ata n· 9/96 - Plenário, empreitada levado a termo no certame, pelos fatos 
10. Data da Sessão: 10-4-96 - Extraorninária que expõe. Com relação às questões do recolhimen-

de caráter reservado. to, a destempo, da taxa de aquisição do edijal e da 
11. Especificação do qu.)rum: emissão de ornem bancária, à data da expedição da 
11.1 - Ministros presentus: Homero dos Santos ornem de serviço, compreende a SECEXlRR ter tla-

(na Presidência), Femando Gonçalves, Adhemar vido falha de natureza formal. 
Paladini Ghisi, Carlos Atila jI,lvares da Silva, Paulo 6. Os outros questionamentos (a- despropar-
Alfonso Martins de Oliveira, Iram Saraiva, Humberto ção entre a execução efetiva da obra e nota fis-
Guimarães Souto e Bento José Bugarin. callboletim de medição emitidos e b-- pendência fis-

Homero Santos, na Presidência - L1ncoln cal da contratada) motivaram a realização de inspe-
Magalhães da Rocha, Relate r. ção junto à Prefeitura (fi. 192). 

I - Relatório 

Grupo I - CtaS!1II VII - Plenário 
TC-001.483196-J (Sigiloso) 
- Natureza: De lúncia. 
-Inlet a nado: Geraldo Moreira da Silva. 
- Ementa: Denúncia. Preenchimento 

dos requisitos de admissibilidade. Conheci­
mento. Verificação de faltaslimpropriedades 
de natureza formal. Improcedência da acu­
sação de irregulariclades. Comunicação à 
Secretaria de Contre le Intemo do Ministério 
do Planejamento e Crçamento e aos interes­
sados (denunciante ,~ denunciado). Arquiva­
mento. Retirada da chancela de sigiloso. 

Cuidam os autos da denúncia formulada pelo 
Sr. Geraldo Moreira da Silva,. vereador com assento 
no legislativo Municipal de 1308 Vista/RR, mediante 
a qual o signatário expõe si lUações que, a seu ver, 
representam irregularidades praticadas pelo Executi­
voloca!. 

2. Acompanha a peça vestibular o dossiê de 
fls. 4/186. 

7. Acostadas aos autos as cópias de documen­
tos coligadas pelo analista destacado para a inspe­
ção e obtidos os esclarecimentos julgados necessá­
rios, foi possfvel à Secretaria Regional firmar CCtm­
preensão definijiva sobre o tema, favorecendo, ,as­
sim, a seguinte conclusão, in verbis (fls. 270/271): 

Ante todo o exposto, e considerando que foram 
constatadas tão-somente faltas ou impropriedades 
de caráter formal, de que não resultaram dano ao 
Erário, propomos a este Egrégio Tribunal, com fulcro 
no art. 212, § 3·, combinado com o art. 194, li, todos 
do Regimento Intemo, que determine à Prefeitura 
Municipal de Boa Vista a adoção das seguintes me­
didas: 

a) que observe, rigorosamente, todas as cláu­
sulas dos contratos firmados com terceiros, em virtu­
de da gestão de recursos federais repassados pela 
União, especialmente os dispositivos referentes a 
forma de pagamento das despesas realizadas, em 
conformidade com as exigências dos arts. 55, inciso 
111,66 e 85, todos da lei n· 8.666/93; 

b) regularize a emissão das Ordens Bancárias 
.- OB utilizadas para pagamento das despesasefe­
tuadas com recursos federais, a fim de que, nos 
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mencionados documentos, conste data posterior à um objeto global, a ser executado pelo parti-
fase de liquidação das despesas pertinentes, con- cular ( ... ).' 
soante o preceito estabelecido no art. 62, da Lei n" 5. Quanto à entrega da documentação 
4.320/64. referente ao edital de concorrência n" 001, 

8. Ingressando o Sr. Ministro-Substituto José em 21-11-95, e o recolhimento a posteriori 
Antonio Barreto de Macedo, em período de férias, da taxa(fts. 94/97), entendemos tratar-se de 
dada a urgência da matéria, vieram os autos à con- falha formal já sanada, pois o pagamento 
dução deste Relator. efetivou-se, embora tenha ocorrido apenas 

em 22-11-95. 
Proposta de Decisão 6. A emissão da Ordem Bancária na 

O exame levado a termo no âmbito do Órgão mesma data da emissão da Ordem de Servi-
Técnico logrou esclarecer os fatos constitutivos da ço, ou seja em 27-12-95, anteriormente à 
denúncia, conforme adequadamente assinalado nas data de emissão da Nota Fiscal (5-1-96), 
peças instrutivas de fls. 189/191 e 269/271, da lavra constitui uma impropriedade cometida pela 
do AFCE, Assessor-Substituto Jair Lima Santos, das Prefeitura (fls. 155, 158 e 162), caracterizan-
quaiS incorporo como parte integrante desta Propos- do inobservância da Lei n" 4.320/64, que em 
ta de Decisão os seguintes trechos: seu art. 62 estabelece: o pagamento da des-

3. O denunciante inicialmente aponta pesa só será efetuado quando ordenado 
impropriedade no processo licitatório argu- após sua regular licitação. E o art. 63, caput 
mentando que o edital previa a licitação na do mesmo diploma legal dispõe: a liquida-
modalidade Concorrência sob o regime de ção da despesa consiste na verificação do 
empreitada por preços unitários, pelo tipo direito adquirido pelo credor tendo por base 
Menor Preço, mas utilizou-se do regime de os Iftulos e documentos comprobatórios do 
empreitada integral (fls. 2). respectivo crédito. Ora, de fato à época da 

4. Relativamente a este aspecto, en- emissão da Ordem de Serviço (fl. 155) ainda 
tendemos que o questionamento é infunda- não havia sido realizada a obra, não poden-
do, pois o item 11 do edital, às fls. 23, que do, portanto, ter sido efetuada a liquidação 
trata do julgamento das Propostas, dispõe, da despesa. 
In verbls, que: A Comissão Permanente de 6.1 - Não obstante, como o pagamen-
Licitação procederá ao exame e classifica- to efetivo somente ocorreu em 9-1-96, atra-
ção das Propostas Comerciais das licitantes vés da Ordem Bancária n" 5135/95, ou seja, 
habilitadas, julgando vencedora a Proposta após a emissão da Nota Fiscal n" 004, de 5-
de menor preço total. (grHos nossos). Ade- 1-96, entendemos tratar-se de falha formal 
mais, não seria razoável admitir que a obra que enseja determinação desta Corte de 
fosse executada por todas as empresas par- Contas à prefeitura, para que tal procedi-
ticipantes do certame, em uma situação hi- mento não volte a ocorrer, quando da utiliza-
potética em que cada interessado apresen- ção de recursos federais.' 
tasse o menor preço para apenas um item li- ........................................................... . 
citado, de modo que a cada licitante fosse 
adjudicado um item diferente da obra. Nesse 
sentido, preleciona o Eminente Marçal Jus­
ten Filho, in Comentários à Lei de Licitações 
e Contratos Administrativos, 3" edição, 
1994, p. 53, que: 

"a dHerença entre as modalidades de 
empreitada não envolve diretamente o valor 
a ser pago ao particular, mas o critério para 
apuração desse valor. ( ... ) Sendo por preço 
unitário, a prestação devida ao particular 
será fixada em função de unidades a serem 
executadas. Não significa que, em um caso, 
a Administração contrata o total e, no outro, 
apenas uma parte. De regra, o contrato tem 

Procedida a inspeção, conforme pro­
posta às tis. 1901191, e despacho do Sr. Se­
cretário de Controle Extemo, exarado às fls. 
191, constatamos que as alegações de de­
nunciante acerca da não-realização da obra 
objeto do Convênio no 461/SH/94, na propor­
ção discriminada na Nota Fiscal n" 004196 (fi. 
158) e no Boletim de Medição (fls. 159/161), 
são improcedentes se não vejamos: 

2. Os itens constantes do referido B0-
letim de Medição são todos relacionados 
com a infra-estrutura da obra, quais sejam: 
serviços iniCiais, demolições, ligações provi­
sórias domiciliares de água, construção de 
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abrigo provisório para alojamento e depósi­
to, escavação, movimonto de terra (aterro), 
carga e transporte manual e mecanil:ado de 
entulho, confecção de formas, lançamento e 
aplicação de concreto, terrapfanagem e pa­
vimentação. Ora, sem a execução dessas 
fases não seria viável a elaboração das de­
mais etapas da obra, a ponto de atingir o es­
tágio atual. 

3. Verificamos que a obra está próxima 
da conclusão, afirma(;ão esta comlborada 
pelo Relatório do Engl~nheiro-Perito da Cai­
xa Econômica Federal - CEF, o qual atesta 
a realil:ação de 90% (noventa por conto) da 
obra (fi. 268), possibilitando a libemção da 
3" parcela do convênio celebrado, para pa­
gamento dos serviços referentes ao Boletim 
de medição nO 3 (fls. 260/263),restando ago­
ra a aplicação da con':rapartida por parte da 
Prefeitura Municipal dI) Boa Vista, que totali­
za R$150.790,89, sendo que a despesa a 
ser realil:ada já foi d3vidamente empenha­
da, confomne Nota dE' Empenho nO 000211 
(fi. 243). 

4. Ademais, não é possível inferir, a 
partir das fotografias j Jntadas aos autos (fls. 
181/186), que tenha ocorrido qualquer des­
vio ou má fé na aplicação dos recursos fede­
rais por pane da Prefllitura, uma vez que há 
compatibilidade entre documentação apre­
sentada (fls. 194/267) e as observações efe­
tuadas In loco. 

5. Quanto ao pagamento efetuado à 
empresa Andrade Ga vão Engenharia L TOA, 
sem a apresentação do Certificado de Matrf­
cuIa junto ao INSS, contrariando a previsão 
contratual (fI. 135), I~ntendemos que essa 
impropriedade OCOm3U de fato, conforme se 
depreende da análise comparativa entre o 
documento juntado al)S autos à fI. 241, data­
do de 23/1/96, e a cópia da Ordem Bancária 
nO 5135/95 (11. 162), 'Juja data de pagamen­
to, autenticada no próprio documento, é de 
9/1/96. 

6. A impropri'3dade concemente à 
emissão da Ordem Eancária-OB, na mesma 
data da emissão da Ordem de Serviço, ou 
seja em 27/12/95, e anteriormente à data de 
emissão da Nota FisJ81 nO 004/95, de 5/1/96 
(fls. 155, 158, e 162), foi justificada pela Pre­
feitura como sendo uma falha operacional 
decom3nte de defeito no software aplicativo 

utilizado na Unidade, o qual emite as Or~ 
dens Bancárias-OBs com o mesmo ano d'3 
emissão das Notas de Empenho. Como a 
data de emissão da data de Empenho nO 
1973 é de 26-12-95 (fI. 154), todas as Obs 
utilizadas para pagamento dessa despesa 
contém data de emissão referente ao exercí­
cio de 1995, conforme pode ser constatado 
a partir de exame na OB emitida para paga­
mento da 21 medição (11.250). 

7. Corroborando as justificativas ela 
Prefeitura, observa-se que as datas de efeti­
vo pagamento, autenticadas mecanicamente 
nas Obs, são posteriores às datas de medi­
ção dos respectivos serviços. 

2. A orientação preconil:ada pela SECEX/R:R 
mostra-se apropriada à situação examinada, care­
cendo apenas de alguns ajustamentos entendidos 
convenientes por este Relator. 

Assim, proponho que o Tribunal adote a De.Ji­
são que ora submeto ao Egrégio Colegiado. 

TCU, Sala das Sessões Ministro Luciano Bran­
dão Alves de Souza, em 10 de abril de 1996. - Lln­
coIn Magalhães da Rocha, Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - A Pre­
sidência esclarece aos Srs. Senadores que a pala­
vra foi concedida ao Senador Romero Jucá como lI­
der, tendo em vista que toda e qualquer comunica­
ção inadiável será sempre feita na promJgação da 
Hora do Expediente, pois muitos de V. Ex"s faziam 
uso desse dispositivo regimental, o que atrapalhava 
a ordem dos oradores inscritos, de acordo com o § 
2·, art. 158, do Regimento Intemo. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Gilvam 
Borges. 

O SR. GILVAM BORGES (PMDB-AP. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Sr«s. e Srs. Senadores, vários Parla­
mentares, desta tribuna, têm se manifestado a r'es­
peito do recente episódio do massacre em Eldorado 
de Carajás, assunto que está em pauta e que a 
maioria das autoridades do Legislativo tem manifes­
tado a sua opinião e o seu protesto. 

Sr. Presidente, fazendo uma análise e uma re­
flexão, é preciso fazer uma retrospectiva, antes de 
mais nada, pautada numa consciência histórica. Es­
ses acontecimentos ainda são o reflexo de uma 
grande luta ideológica e do ~espreparo - d~ ~~ 
forma - das instituições, ou seja, o Poder Judlcláno, 
as leis fracas e a falia de compromisso e de entendi­
mento. 
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Sr. Presidente, Thomas More há muito sonha- nanciados e acobertados pelo Estado, que precisa 
va com uma sociedade comunista, onde todos pu- ter responsabilidade. 
dessem ter uma ilha, um grande armazém e que, Darei outro exemplo para demonstrar o massa-
com a produção, pudessem gozar dos benefícios do cre não só neste caso dos salários defasados: re-
conjunto da sociedade. centemente eu conversava com um servidor que me 

Em 1917, a União Soviética foi o primeiro país dizia estar aqui há 25 anos e lembrava que na época 
a implementar o sonho de que o Estado seria o ele- de pagamento havia filas nos bancos, realmente mui-
mento da felicidade e que, através dele, poder-se- tas filas, porque o dinheiro circulava. Agora, os caixas 
iam espalhar a felicidade e os benefícios da justiça. estão de braços cruzados esperando, e os funcioná-

Sabemos, pelo que é registrado na História, rios estão nas mãos dos agiotas, com os cartões de 
que milhares de vidas foram ceifadas em nome da créditos confiscados. É um massacre terrível! 
igualdade, da liberdade e da justiça. Aliás, isso sem- Existe um outro massacre: este é contra as mu-
pre foi a base do discurso em prol do equillbrio. Iheres, massacre irresponsável e criminoso. O Esta-

Hoje, ocorre o massacre do Pará, do Eldorado. do, acobertado por algumas instituições, fecha os 
Os veículos de comunicação se manifestam olhos para um caso muito grave e que é a quarta 

diante da violência, da brutalidade e do despreparo maior causa de mortandade deste País, onde não 
da polícia, que reagiu com violência fulminante con- morrem só 22 ou 23 em conflitos armados. Não. É 
tra os trabalhadores sem terra. para isso que o Estedo precisa estar atento. Mata 

Eles lutavam por um pedaço de chão, empu- mais do que a AIDS. É o caso da necessidade de o 
nhando enxadas, pedaços de paus e pedras. Estado intervir numa ação educativa do planejamen-

Sr. Presidente, não há dúvida de que ali ocor- to familiar e garantir o direito de a mulher fazer a in-
reu um ato vil e covarde, e não há quem concorde terrupção da gravidez com seriedade. MassacreI O 
com esse tipo de brutalidade, de execução. Mas é Estado está massacrando. São milhares delas que 
bom fazer uma reflexão: quem estava por trás dos morreml 
dois movimentos? Pelo Estado, os policiais militares Agora vejo a ressaca ideológica da briga. Os 
e por trás dos sem-terra as organizações que os contrários. O massacre em Eldorado de Carajás, no 
subsidiam, que os organizam em paralisações pa- Pará. Ali, S~. e Srs. Senadores, é a ressaca ideoló-
dronizadas pelo País afora. De um Jado, essas insti- gica, é a ressaca do Muro de Berlim que caiu, do de-
tuições; do outro, o Estado. saparelhamento do Estado; e hoje a globalização 

Sr. Presidente, tive recente notícia de que hou­
ve subsídio, financiamento por parte de alguns fa­
zendeiros da região. Além da ação do Estado e da 
determinação do Governador - conheço o Governa­
dor Almir Gabriel e tenho certeza de que S. Ex" não 
tinha interesse em que houvesse um conflito dessa 
natureza - houve interferências alheias às necessi­
dades do Estado. 

Voltando ao massacre, vil e irresponsável, nós 
o estamos vendo todo dia, toda hora. Hoje mesmo, 
em frente ao Congresso Nacional, estiveram milha­
res de servidores, que estão sendo massacrados 
com salários defasados. Estou tendo uma experiên­
cia aqui, quando vejo as taquígrafas - belas, porque 
sempre são bonitas -, os nossos seguranças, os ser­
vidores desta Casa, fora os servidores da Câmara 
dos Deputados e os órgãos públicos em geral, numa 
situação miserável, sem o respeito do aumento de 
salário. Não se computa o massacre da tortura que 
o Governo pratica contra esses servidores públicos. 
Vejo o reflexo, sim, lá no Pará, do massacre em El­
dorado estampado pela televisão, rádio, jornais, mas 
vejo outros tipos de massacres. Estamos sendo fi-

está aí, aberta. Os 'dinossauros' estatizantes dizem: 
não, o Estado pode resolver o problema da socieda­
de. Na maioria das vezes, o Estado é o empecilho, é 
o entrave, é o gigante que não anda, é o intolerante, 
que realmente não está para defender os interesses 
da sociedade. 

Sr. Presidente, S~. e Srs. Senadores, massa­
cre é isso que está ocorrendo no bolso do pobre, 
que se esconde na sua casa sem um salário e sem 
condições de dignidade. Esse é o massacre. O mas­
sacre de Eldorado, que chocou toda a sociedade 
brasileira, é um pequeno conflito de ressaca ideoló­
gica. Por um lado, os agentes do Estado, uniformiza­
dos, os policiais militares, e, por outro lado, os ho­
mens do campo, motivados a levantarem a enxada, 
a foice, a pedra e o pau. 

Aí é que vem a reforma agrária, mas uma re­
forma agrária dentro dos padroes. E o que se garan­
tirá? Vivemos em uma sociedade capitalista, onde é 
garantido o direito à propriedade. É isso que deve 
prevalecer. 

·E o massacre, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Se­
nadores? Nós não podemos·· aproveitara situação, 
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como está acontecendo, para colocar a culpa no O SR. GILVAM BORGES - Agradeço o apartE! 
Presidente da República. O que o Senhor Femando de V. Ex". 
Henrique Cardoso tem a ver com isso? Sua Exce- O Sr. Sebastião Rocha - Senador Gilvam Bor· 
lência poderia ter a iniciativa. Mas o problema está gel>, permite-me V.Ex" um aparte? 
na reforma, que passa pelo Congresso Nacional - O SR. GILVAM BORGES - Sr. Presidente, dt~ 
Senado e Câmara -, passa pelo JUdiciário e também quantos minutos disponho? 

. pelo Poder Executivo. Isso é lima responsabilidade 
de toda a sociedade. Tudo bom! A oposição mais O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - V. Ex· 
agressiva, mais cega, não podo perder a oportunida- dispõe de 4 minutos. Pediria a V. Ex" que cumpriss'e 
de de atribuir 100% da culpa ao gestor maior de um o Regimento, pois temos outros oradores inscritos e 
determinado poder. a Hora do Expediente já foi prorrogada. 

O Sr. Osmar Dias - Pormite-me V. I::x" um O SR. GILVAM BORGES - Considerando o 
aparte? tempo, com o maior prazer, concedo um minuto de 

O SR. GILVAM BORGEI. _ Com o maior pra- aparte a V. Ex", nobre Senador Sebastião Rocha. 
zer concedo o aparte a V. Ex', nobre Senador Os- O Sr. Sebastião Rocha - Obrigado, Senador 
mar Dias. Gilvam Borges. Gostaria apenas de dizer que ou o 

Presidente da República conscientiza-se da gravida-
O SR. PRESIDENTE (NEy Suassuna) .. A Pre- de da questão no campo - e também os parlamenlll-

sidência interrompe a sessão para prorrogar a Hora res, principalmente os que defendem os propriellí-
do Expediente por mais 15 mirutos, de forma que V. rios rurais - ou as mortes vão continuar. Nesse acon-
Ex" possa concluir, além de mais dois Senadores tecimento recente e também no de Corumbiara, aptl-
que farão uso da palavra, para comunicação de lide- nas agricu~ores morreram; mais tarde, morrerão po-
rança e comunicàção inadiável. liciais, fazendeiros, porque a tendência dos conflitos 

O Sr. Osmar~ Dias - Senador Gilvam Borges, é acirrarem-se. Já que o Parlamento não votará o 
essa é uma questão muito c:omplicada e que se rito sumário, já que o Parlamento não se predispõe a 
complica mais a cada dia, porque o discurso que é votar a apreciação, pela Justiça comum, dos crimEls 
feito para fazer a reforma ag~í.ria é muito maior do militares, ou o Presidente, definitivamente, decide 
que o orçamento que se coloca para fazer a reforma essa questão por meio de uma medida provisória, 
agrária, é muito maior do que as possibilidades que ou tudo vai continuar do jeito que está. Era essa a 
o próprio Govemo tem; sobrE ,tudo, quando se cria observação que gostaria de fazer, parabenizando V. 
uma expectativa no Pars de que a reforma a.grária' é Ex" pelo seu discurso. 
uma prioridade, estimularn-se lambém as invasões e O SR. GILVAM BORGES - Muito obrigado, 
os conflitos. Mas quero ser rápido, para não atrapa- Senador Sebastião Rocha. 
Ihar o seu pronunciamento, e fazer um cálculo para Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, niío 
mostrar que há incoerência, por parte do Governo, acredito em reforma agrária. Acredito, sim, num pro-
na questão da reforma agrária, Tendo convivido com grama especial de assentamento. A partir do mo-
esse problema, sei que a lEgislação não permite menta em que o direito à propriedade é garantido 
mais agilidade; sei que o Judiciário, muitas vezes, pela Constituição, um empresário ou um empreen-
até se aproveita de uma legislação lenta, morosa, dedor pode comprar uma determinada quantia de 
para tomar ainda mais lento e moroso o processo de terras. Isso também vale para o comércio e a indús-
reforma agrária; mas não é possrvel aceitar que o tria. Essa é a lei básica da iniciativa privada, o pré-
Governo coloque como meta assentar 60 mil faml- mio pelo investimento. 
lias, a um custo, para cada famnia, de R$40 mil, e Acredito que a reforma agrária já está um tanto 
coloque no Orçamento R$1,2 bilhão para fazer a re- obsoleta, não se aplica mais; é uma velha bandeira 
forma agrária. Ou o Govemo (Iobra o dinheiro no Or- que vem sendo levantada desde 50, 58, como solu-
çamento ou diminui para a mntade a sua meta, por- ção para o Pais. Com 90% dos recursos alocados 
que, se cada famRia, para ser assentada, custa para a falada e decantada reforma agrária, o Pais 
R$40 mil, com R$1,2 bilhão apenas 30 mil serão as- deveria investir maciçamente na educação. A saída 
sentadas. E por que o Governo mantém o discurso é investir no homem, e o prêmio do homem é justa-
de que assentará 60 mil famOias? Alguma coisa está mente o seu crescimento, pelo trabalho e pelo (:o-
errada, Senador Gilvam Borges; assim, continuare- nhecimento. Engels e Karl Marx sonhavam, um dia, 
mos vendo os homens que querem a terra levantan- construir uma sociedade igualitária. Sabem onde foi 
do a enxada e o pau, como V. Ex" afirmou. a falha? A falha foi na inteligência, no discemimento. 
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o homem, por natureza, é um ser criativo e indivi­
duai; a partir dai, ele contesta, inclusive, a própria 
ação do Estado como interferência nas suas ações. 

Justiça e equilibrio, assentamentos, sim; refor­
ma agrária, não entendo. Vamos voltar para 50. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Gi/vam Bor­
ges , o Sr. Ney Suassuna, suplente de Se­
cretário, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Odacir Soares, l' Secre­
tário. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Antes 
de conceder a palavra, por cinco minutos, à Senado­
ra Júnia Marise, esta Presidência tem a satisfação e 
a alegria de fazer registrar, para que conste dos 
Anais da Casa, o transcurso, hoje, do aniversário do 
eminente Senador' José Sarney, Presidente do Po­
der Legislativo brasileiro. (Palmas) 

S. Ex" encontra-se em plenário e a Presidên­
cia, em nome de todos os Senadores, deseja con­
gratular-se com S. Ex", que tem uma vida pública in­
teiramente dedicada aos interesses do nosso Pais, 
como bem comprova o exerclcio das várias funções 
públicas que o Senador José Sarney já exerceu. 

Portanto, a Presidência tem alegria, tem pra­
zer, sente-se honrada em registrar o transcurso, 
hoje, do aniversário do Presidente do Congresso 
Nacional brasileiro, Senador José Sarney. 

Concedo a palavra à nobre Senadora Júnia 
Marise, por cinco minutos, improrrogáveis. 

O SRA. JÚNIA MARISE (PDT-MG. Como LI­
der, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da 
oradora.) - Sr., Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, 
também venho falar do massacre dos sem-terra 
ocorrido no Estado do Pará. 

Trago alguns depoimentos que reputo de fun­
damentai importância neste momento, pois retratam 
a quebra de uma montagem que está sendo divulga­
da para a opinião pública do nosso PaIs pelas auto­
ridades daquele Estado. 

'Professoras desmentem versão da 
Policia Militar e dizem que havia crianças na 
rodovia' 

'Testemunhas contam que PMs deram 
vivas após dispararem contra sem-terra' 

'Duas professoras públicas de Belém 
que assistiram da janela de um ônibus ao 
massacre dos sem-terra, em Eldorado dos 
Carajás, afirmam que crianças foram mortas 
no ataque da Policia Milnar. As professoras 
chegaram a traçar um quadro ainda mais 
dantesco da ação da policia milnar: 'quando 

os tiros pararam e a Policia Militar desobs­
truiu a rodovia, os policiais começaram a dar 
vivas e aplaudir' - disse Ana Maria, uma das 
professoras. Segundo as mesmas, que esta­
vam em janelas opostas do ônibus, puderam 
contar seis crianças, com idades presuml­
veis de 6 a 10 anos, esticadas à beira da es­
trada, cheias de sangue e provavelmente 
mortas.' 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, esse é o 
retrato de um paiS que, horrorizado, perplexo e in­
dignado, assistiu às cenas transmitidas pelas emis­
soras de televisão desse massacre, executado à 
sangue-frio, aos trabalhadores sem terra. 

Certamente poderlamos aqui fazer uma com­
paração: os bandidos são libertados da prisão com 
armas e até carros para que possam fugir, mas os 
trabalhadores sem-terra estão sendo hoje recebidos 
com cassetetes, como já acontece.u em Belo Hori­
zonte, quando a Policia Militar retirou dos sem-terra 
de Governador Valadares as armas que possulam, 
que nada mais eram que as suas ferramentas de 
trabalho. 

Agora, no Pará, essa situação se agravou 
mais, porque, realmente, estamos constatando que 
está havendo, sobretudo por parte das autoridades, 
a intenção de manipular todas as informações e até 
mesmo o processo em andamento, impedindo que 
essas irregularidades cometidas não possam ser 
apuradas devidamente e punidos os culpados. 

As evidências contradizem a Policia Militar, 
que alega legitima defesa. Doze vitimas foram mor­
tas com tiros na cabeça depois de dominadas. Os 
19 trabalhadores sem-terra assassinados foram viti­
mas de uma cilada da Policia Militar. A operação foi 
cuidadosamente preparada pelo serviço reservado 
da Policia Militar, com a colaboração dos fazendei­
ros e empresários locais. 

Tenho em minhas mãos as deciarações publi­
cadas na imprensa, inclusive com informações deta­
lhadas por parte das professoras, e a conclusão do 
Coordenador do Núcleo de Estudos da Violência da 
Universidade de São Paulo, Paulo Sérgio Pinheiro, 
que esteve no local acompanhando a Comissão de 
Direitos Humanos, e lá constatou a violência que foi 
praticada. 

Nos últimos vinte anos, argumenta ainda, dos 
200 casos de homicldios ocorridos no Pará, só 2 fo­
ram responsabilizados. O mesmo coordenador de­
nunciou, ontem, o desaparecimento criminoso dos 
boletins de entrega das armas aos 155 policiais mili­
tares. 
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Ontem, o Batalhão de PéJauapebas, amside- O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES 
rado o mais duro da operação, confinnou o :~umiço (PSB-SE. Para uma comunicação inadiável. Sem re-
de uma prova fundamental, que são as cautelas que visão do orador.) - Sr. Presidente, para que não se 
identnicam os pOliciais que eS':avam com porte de diga que esta Casa apenas se reduziu aos discursos, 
annas. Essa hipótese, segundo ainda o Promotor e não apresentou nenhuma proposição que conferis-· 
Luiz César Tavares Bibas, é /Tuito improvável, por- se maior rapidez, maior celeridade a esse processo 
que configura desrespe~o ao rugimento mil~ar, pas- de refonna agrária no Brasil, monnente neste instan .. 
sível de punições disciplinares. te grave que recrudesceu com os acontecimentos do 

Esse fato realmente retrata um Pais de vergo- Estado do Pará, quando 19 pobres trabalhadores fo· 
nha, dos massacres e das execuções sumárias. Nós ram trucidados Pela Polfcia Militar, estamos a sub· 
temos um Governo, hoje, que só dá privilégios às meter à aprecia~Çl'da Casa um requerimento nos 
elites e aos banqueiros, enquanto a população sofre seguintes tennos: 
com uma política sem respeito 11 vida humana. ·Senhor Presidente, 

O que nós queremos dizer neste momento, Sr. Nos tennos dos artigos 214 e 215 do 
Pre.sidente, é que a sociedade brasileira não aceita Regimento Interno do Senado Federal, re-
mais esse tipo de tratamento. () Govemo promete a quer, após ouvido o Plenário, seja encami-
instalação de um novo Ministélio voftado para a re- nhado ao Excelentfssimo Senhor President,~ 
fonna agrária, mas, na verdad3, estamos verifican- da República, Fernando Henrique Cardoso, 
do, nesses meses, que a questiío da refonma agrária expediente no sentido de que _ em face dos 
é apenas de um Govemo quo faz-de-conta. Se o conflitos sangrentos ocorridos no campo que 
Presidente Fernando HenriqL e Cardoso tivesse, redundaram em mortes de trabalhadores d" 
desde o inicio de seu govémo, vontade politica para MST (Movimento dos Trabalhadores Sem 
fazer a refonna agrária neste Pafs, teria salvo 19 vi- Terra), provocados principalmente pela de-
das que foram assassinadas nc Pará. mora nas desapropriações destinadas a pro-

A situação realmente é grave, Sr. Presidente. E mover o acesso à terra, através da refonma 
é tão grave que certamente, mais uma vez, este Go- agrária _, utilizando-se da faculdade que lhe 
vemo vai manipular as infonnações e se recusar a confere o art. 62, parágrafo único, da Consti-
admitir a própria responsabilidé.de. Mas a sociedade tuição Federal, venha baixar, com base na 
brasileira, que acompanha ess!. fato com perplexida- . urgência e relevância que o assunto exige, 
de, com indignação, porque não perdeu a capacida- medida provisória com o seguinte objetivo: 
de de se indignar, certamente estará a cobrar uma 1 _ Adoção do rito sumário na tramit3l-
ação decisiva: a vontade polltica do Govemo para ção judicial dos processos de desapropria-
fazer a retonna agrária. ção por interesse social, para fins de refor-

O SR. PRESIDENTE (Oc'acir Soares) - A Pre- ma agrária, do imóvel rural que não esteja 
sidência pede a V. Ex" que conclua o seu discurso. cumprindo a sua função social, fixando em 

A SRA. JÚNIA MARISE . Sr. Presidente, agra- 48 horas o prazo para a imissão na posse; 
deço a V. Ex" e quero reafirme.r, em norne do nosso 2 _ Limitação do uso de liminares em 
Partido e, sobretudo, em norne da sociedade brasilei- conflitos coletivos da posse da terra, basea-
ra, o nosso questionamento às ações deste Govemo das na apresentação de simples lfIulos de 
que agora se vê às voltas com Esse problema e com o domínio dos proprietários rurais; 
grande Movirnento dos Traba hadores Rurais Sem 3 _ Tomando obrigatória a partiCipação 
Terra e que ainda não ace~ou a responsabilidade de do Ministério Público na resolução dos con-
fazer a relonna agrária neste País. Nós esperamos flitos coletivos pela posse da terra; 
que ele a faça a fim de dar um pedaço de mio a es- 4 _ Julgamento pela justiça comum de 
ses trabalhadores que querem tlabalhar. oficiais e praças militares que tenham come-

Durante o discurso do Sr. Júnia Mari- tido crimes dolosos contra a vida no exere·f-
se, o Sr. Odacir Soares, 1" Secretário, deixa cio de suas funções." 
a cadeira da presidé~cia, que é ocupada Sr. Presidente, todos sabemos da ojeriza que o 
pelo Sr. José Samey, Presidente. Senado Federal, o Poder Legislativo como um todo, 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Concedo tem às medidas provisórias. Mas, em se tratando de 
a palavra ao Senador Antonio Ca~os Valadares, um caso como esse, da mais alta relevância e do in-
para uma comunicação inadiável. teresse social, é urgente que o Presidente da ReplÍ-
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blica, de imediato, venha a baixar, nos termos da o PMOB, defende a reforma agrária, objeti-
Constituição, de acordo com o que estabelece o art. vando a democratização da propriedade da 
62, uma medida provisória para proteger de forma terra, através de assentamentos em forma 
definitiva a execução da reforma agrária no Brasil. associativa, cooperativa ou propriedade la-
Alguém poderá contestar no sentido de que a ado- miliar, garantindo o apoio oficial em todas as 
ção do rito sumário na tramitação judiCial dos pro- etapas do processo de implantação e nas di-
cessos de desapropriação por interesse social só versas etapas da produção à comercializa-
poderia ser através de lei complementar. ção. Complementarmente, recomenda o as-

Acontece que o Presidente da República, para sociativismo rural como defesa e fortaleci-
salvar o sistema bancário nacional, para proteger o mento dos mais fracos e o equilíbrio nas re-
sistema financeiro do Brasil, baixou a Medida Provi- laçóes de troca entre o valor de produção e 
sória n" 1.179, de 3 de novembro de 1995, que dis- dos insumos. Por outro lado, a reforma agrá-
põe sobre medidas de fortalecimento do sistema fi- ria e o conseqüente eslf mulo à atividade 
nanceiro e dá outras providências. agrrcola têm efeitos extraordinariamente po-

É sabido, Sr. Presidente, que a regulamenta- sitivos na dinâmica econômica e estabilida-
ção do sistema financeiro é uma exigência da Cons- de de preços, e seu sucesso pode e deve 
tituição, ou seja, do art. 192 e que só pode ser feita estimular a economia e a geração de empre-
através de lei complementar. A lei complementar gos. 
que se destina a salvar os bancos está sendo objeto 
de apreciação do Senado Federal, inclusive com 
uma comissão anteriormente institu rda, sob a Presi­
dência do Senador Ney Suassuna. 

Por essa razão, Sr. Presidente, dada a urgên­
cia da reforma agrária, que se atrasa nos gabinetes 
e no Poder Judiciário, propomos ao Chefe do execu­
tivo - embora conhecedor das restrições que temos 
quanto às medidas provisórias - que, utilizando-se 
da mesma prerrogativa que usou para salvar os ban­
cos, baixe uma medida proviSÓria para salvar os tra­
balhadores e o campo no Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo 
a palavra ao Senador Jader Barbalho. 

O SR_ JADER BARBALHO (PMDB-PA. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, a Ban­
cada do PMOB no Senado, em reunião ontem à noi­
te, decidiu endereçar uma mensagem, apoiada por 
unanimidade, ao Senhor Presidente da República, 
que passo a ler. 

"CARTA ABERTA AO 
PRESIDENTE DA REPÚBUCA 

A atenção do povo brasileiro e da opi­
nião pública mundial se volta para a questão 
da reforma agrária em razão dos graves e 
recentes conflitos fundiários no Pars. Se é 
verdade que a atual tensão no campo é he­
rança histórica, herdada pelo atual Govemo, 
não é menos verdade que o Presidente Fer­
nando Henrique Cardoso tem em suas mãos 
oportunidade única para deflagrar o proces­
so de reforma agrária de maneira perma­
nente, profunda e exemplar. Nosso Partido, 

Isto posto, a Bancada do PMOB no Se­
nado da República se compromete a apoiar 
todas as medidas do Presidente no sentido 
de viabilizar a reforma agrária e promover, 
com justiça, a verdadeira função social da 
terra. 

Embora não sendo favorável ao uso in­
discriminado de "medidas proviSÓrias", a 
Bancada do PMOB no Senado, no momen­
to, as aconselha por necessárias, urgentes e 
relevantes. Seu uso, neste instante, impedi­
rá medidas protelatórias. 

Enfim, a Bancada do PMOB no Sena­
do compromete, antecipadamente, seu total 
e irrestrito apoio ao Presidente da República 
para tomar, com firmeza e coragem, as me­
didas necessárias e fazer a reforma agrária 
no Brasil." 

Era essa a comunicação, Sr. Presidente, que 
desejarramos fazer ao Senado e à sociedade brasi­
leira: que o Presidente da República conta, de forma 
irrestrita, com o apoio do PMOB para promover a re­
forma agrária no Brasil. 

Muito obrigado_ 
O SR_ EDUARDO SUPUCY - Sr. Presidente, 

peço a palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Concedo 

a palavra, pela ordem, ao Senador Eduardo Suplicy. 
O SR. EDUARDO SUPUCY (PT-SP. Pela or­

dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, g0s­
taria de lembrar que, na tarde de ontem, eu, os Se­
nadores Pedro Simon, Antonio Carlos Valadares, 
Sebastião Rocha e outros mais que estavam preo­
cupados com a questão relativa ao episódio do Pará 



07030 Quinta-feira 25 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 1996 

ponderamos Que seria importanl3 se pudesse V. Ex' Antes, já Que o convite do Presidente era de 
fazer um comunicado ao Senadc acerca do enc:ontro natureza institucional, porque era o Presidente do 
ocorrido entre o Senhor. Preside,te Femando Henri- Senado Que Sua Excelência convocava, achei por 
Que cardoso, o Presidente da Câmara dos Deputa- bem reunir as Lideranças desta Casa para receber 
dos, Luís Eduardo Magalhães, ') Presidente do Su- de todos as sugestões que pudesse levar ao Senhor 
premo Tribunal Federal, Sepúl\eda Pertence, e V. Presidente da República, não as do Presidente da 
Ex', a fim de que todos nós pUd,issemos estar cons- Casa, mas uma indicação de todo o Senado Fede-

. cientes das providências que os responsáveis maio- ral. Neste sentido, reuni os Lfderes e deles recolhi 
res pelos três Poderes reunido:l resolveram adotar algumas sugestões que levei ao Presidente da Re-
com respeito a como melhor encaminhar uma solu- pública. Basicamente, essas sugestões eram, em 
ção de justiça no campo, quais as providências ne- primeiro lugar, da parte do Executivo, agilliar as de-
cessá rias sobre a responsabililação do ocorrido e sapropriaçóes e aSsentamentos, de modo a evitar 
quais as medidas importantes e necessárias para a que a tramitação burocrática fosse um empecilho a 
realização da reforma agrária no Brasil. que andasse esse processo com a maior celeridade 

Assim, Sr. Presidente, agradeceríamos se an- de que todos necessitavam. Nesta linha de raciocí-
tes do início da Ordem do Dia V. Ex' pudesse nos nlo, achamos todos Que poderia o Poder Executivo 
informar, em breve relato, o ocorrido. restaurar o Ministério da Reforma Agrária, não mais 

Gostaria ainda de transmlt r que se reuniu hoje como um Ministério com ampla estrutura, mas, sim-
a Comissão designada por V. l:xt para ir ao Pará, plesmente, um Ministério Extraordinário Que pudes-
composta por mim, pelos Senadores Ademir Andra- se, de maneira ágil, diretamente ligado ao Presiden-
de, Coutinho Jorge, Totó CavalGante, Sebastião Ro- te da República, executar as ações que a Nação es-
cha e o Senador José Eduardo Dutra que também já tava exigindo. 
havia viajado ao Pará. Os diversos Senadores que Por outro lado, de parte do Poder Judiciário. 
lá estiveram fizeram relatos aCE:rca de suas impres- que também estaria presente, seria uma sugestão 
sões sobre o fato ocorrido. Queremos reunir mais do Senado no sentido de que fossem criadas varas 
elementos, inclusive os laudos que estão sendo ela- especializadas em questões fundiárias, para que to-· 
borados, com o intuito de fazermos um relato com- dos os conflitos, submetidos ao Judiciário, tivessem 
pleto sobre o fato, completando assim o que foi soli- uma tramitação célere. 
citado por nós próprios, Senadores. Na tarde de Da parte do Congresso Nacional, particular-
hoje, na oportunidade de minh!l inscrição, falarei a mente do Senado Federal, levei ao Presidente deI 
respeito do que o Govemador ,\Imir Gabriel disse à República a afim18ção de que esta Casa estava dis-
Comissão. posta, através da manifestação de suas lideranças, 

O SR. PRESIDENTE (Josoí Samey) - Agradeço a aprovar toda a legislação que o Presidente julgas· 
ao Senador Eduardo Suplicy a iniciativa de soliCitar se necessária para a execução das medidas imedia·· 
ao Presidente da Casa um relilto da sua presença tas, no que se refere à solução do problema agrário 
na audiência que o Senhor Pre ;idente da República no País, e que nós, Senadores, estávamos dispos· 
deu, com a participação do Pmsidente da Supremo . tos a adotar o ritmo de urgência na tramitação das 
Tribunal Federal e do PresidE nte da Câmara dos matérias aqui submetidas. 
Depúiados. Mesmo porque, em meu desejo utilizar Por outro lado, também por solicitação dos Lf-
parte do expediente, rapidame 1te, para dar ao Se- deres, levei ao Presidente da República os projetos 
nado uma infom18ção sobre a audiência, uma vez de lei em tramitação na Casa sobre o assunto, bem 
que fui comunicado de que ontE:m, neste plenário, os como emenda constitucional de autoria do Senador 
Senadores Pedro Simon e Antcnio Carfos Valadares Darcy Ribeiro. 
solicitaram da Presidência esse esclarecimento. 

Por convocação do Presidente da República, 
participei de uma reunião em companhia do Presi­
dente da Câmara dos Deputados e do Presidente do 
Supremo Tribunal Federal, pam uma análise dos úl­
timos acontecimentos no que se referia, particular­
mente, ao choque verificado 110 Sul do Pará, que 
tanto comoveu a Nação, e merecia dos Poderes pú­
blicos - como merece - total ate nção. 

Basicamente, também por sugestão dos Lfde-
res, lembramos a prioridade para o que se referia às 
liminares em questões possessórias para o rito su­
mário. 

Finalmente, disse ao Presidente da República, 
expressando o pensamento da Casa, que o Senado 
considerava o problema da reforma agrária dentro 
de um contexto geral que necessitava não somente 
de medidas tópicas, mas também de um plano que 
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fosse prioritário para o Governo, uma vez que o pro- quer outras diligências destinadas à apura-
blema tem conotações de natureza social de grande ção de fatos ou circunstâncias que possam 
gravidade. Nesse sentido, transmiti ao Presidente da servir de fundamento à ação penal. 
República o pensamento do Senado Federal, que § 2· ConcJuldo o inquérito judicial, o 
me foi expresso pelas lideres desta Casa. Ministério Público Federal promoverá a corn-

O Senhor Presidente da República recolheu patente ação penal, ficando preventos dela 
essas sugestões e respondeu-me, assim como ao o juiz federal e representante do Ministério 
Presidente da Câmara dos Deputados e ao Presi- Público que atuaram no respectivo inquérito. 
dente do Supremo Tribunal Federal, que iria exami- § 3· O Ministério Público Federal ofere-
ná-Ias e, em seguida, detenninaria ao Sr. Ministro da cerá, com base nos autos do inquérito judi-
Justiça que coordenasse as ações de ordem legisla- cial, a denúncia em 2 (dois) dias, no caso do 
tiva que seriam submetidas ao Congresso Nacional. réu preso, e, em 8 (oito) dias, no caso de 

Foram essas as decisões, vamos dizer assim, réu solto, contados do recebimento dos au-
e este o relato do que ocorreu na audiência do Pre- tos do respectivo inquérito. 
sidente do Senado com o Senhor Presidente da Re- § 4· O juiz deve fundamentar o despa-
pública. cho de recebimento ou de rejeição da peça 

Penso que dessa maneira desincumbi-me da acusatória. 
missão que me foi dada pelo Senado Federal e que; § 5· Recebida a denúncia, prosseguir-
honrosamente, foi-me convocada pelo Senhor Presi- se-á no processo, de acordo com o disposto 
dente da República. no Capitulo V do Tftulo 11 do Livro 11 do Códi-

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Sobre a go de Processo Penal. 
mesa, projetos que serão lidos pelo Sr. 1· Secretá- §6" Sem prejufzo do disposto no art. 
rio, Senador Odacir Soares. 268 tlo' CPP, aprovado pelo Decreto-lei 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N· 79, DE 1996 

Altera a Lei n. 7.492, de 16 de Junho 
de 1986, que define os crimes contra o 
sistema financeiro e dá outras providên­
cias; a lei nO 4.595, de 31 de dezembro de 
1964, que dispõe sobre a política e as 
Instituições monetárias, bancárias e cre­
ditícias, cria o Conselho Monetário Nacio­
nal e dá outras providências; e o Decreto­
Lei n" 3.689, de 3 de outubro de 1941 -
Código de Processo Penal. 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar!. 1· Os arts. 26 e 31 da lei n· 7.492, de 16 

de junho de 1986, passam vigorar com a seguinte 
redação: 

Art. 26. Nos crimes contra o sistema fi­
nanceiro o inquérito criminal será dirigido 
por juiz federal competente, com a participa­
ção do Ministério Público Federal e auxnio 
da Policia Federal, aplicando-se-Ihe, subsi­
diariamente, no que for compatfvel, as dis­
posições do Titulo 11 do Livro I do Código de 
Processo Penal. 

§ 1· Antes de oferecida a denúncia, 
competirá ao juiz diretor do inquérito, de ofi­
cio, ou a requerimento do Ministério Público, 
ordenar a investigação, exames ou quais-

3.689, de 3-10-41, será admitida a assistên­
cia da Comissão de Valores Mobiliários 
(CVM) quando o crime tiver sido praticado 
no âmbito de atividade sujeita à disciplina e 

. à fiscalização dessa Autarquia, e do Banco 
Central do Brasil quando, fora daquela hipó­
tese, houver sido cometido na órbita de ativi­
dade sujeita à sua disciplina e fiscalização. 

Art. 31. Nos crimes contra o sistema fi­
nanceiro, o réu não poderá prestar fiança, 
nem apelar antes de ser recolhido a prisão, 
ainda Que primário e de bons antecedentes, 
se esti1!er configurada situação que autorize 
a prisão preventiva. 

Art. 2· Acrescente-se ao art. 25 da lei n" 
7.492, de 16 de junho de 1986, os seguintes pará­
grafos, renumérando-se o atual parágrafo único 
como primeiro: . 

Ar!. 25 ................................................. . 
§ 1· .................................................. .. 
§ 2" É irrelevante para os efeitos pro­

cessuais penais a personalidade jurfdica da 
instituição financeira quando, por má admi­
nistração ou fraude, houver falência, estado 
de insolvência, encerramento ou inatividade 
da instituição financeira. 

§ 2" Os bens pessoais do acusado fica­
rão judicialmente indisponíveis até o trânsito 
em julgado da respectiva Sentença penaJ ou cível. 
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Art. 3° Os parágrafos 2., :3° e 5° do art. 44 da dade, não fomecer ou não indicar elementos 
Lei n· 4.595, de 31 de dezembD de 1964, passam a para esclarecê-Ia; 
vigorar com a seguinte redação. b) quando o agente for indiciado por 

Ar!. 44. ................. ...................•...•........ crime contra o sistema financeiro. 

§ 2° As multas se iio aplicadas, no mí­
nimo, de 50 (cinqüenta) e, no máximo, de 
400 (quatrocentas) vezns o maior salário mí­
nimo vigente no país, corrigida monetaria­
mente pro rata dia pele Indice Geral de Pre­
ço de Mercado (IGPM) divulgado pela Fun­
dação Getúlio Vargas, sempre que as insti­
tuições financeiras, por negligência ou dolo: 

a) .........................................•...•...••..... ; 
b) ....................................................... . 
§ 3° As multas cominadas neste artigo 

serão pagas mediante n3COlhimento ao Banco 
Central do Brasil, dentro do prazo de 15 (quin­
ze) dias, contados do recebimento da respec­
tiva notffícação, ressalvado o disposto no § 5° 
deste artigo, e, em cas) de não observância 
do prazo indicado nestn inciso, será cobrada 
multa adicional de 4O"k (quarenta por cento) 
sobre o valor originalmente estabelecido, mais 
juros de mora de 6% (s~is por cento) ao mês, 
aplicados sobre o saldo devedor corrigido mo­
nelariamente pro rata dia pela variação do In­
dice Geral de Preço de \/Iercado (IGPM) divul­
gado pela Fundação Getúlio Vargas. 

§ 5° As penas re feridas nos incisos 11, 
111 e IV deste artigo .,erão aplicadas pelo 
Banco Central do Bras: I, admitido recurso in­
terposto dentro de 15 (~uinze) dias contados 
do recebimento da notificação, com efeito 
suspensivo, em última instância, ao Conselho 
Monetário Nacional, qu ~ deverá, no prazo de 
15 (quinze) dias, contados do recebimento do 
recurso, proferir a sua (lecisão, ficando proib~ 
da a delegação de corrpetência deste Conse­
lho, relativamente a snus poderes de julga­
mento dos recursos interpostos das clecisõe5 
de quaisquer penalidades administrativas apli­
cadas pelo referido Barco Central. 

Art. 4° O art. 313 do Dec-eto-Lei nO 3.689, de 3 
de outubro de 1941 - Código de Processo Penal, 
passa a vigorar com a seguinto redação. 

Art. 313 ................................................ . 

.......................... .................................. . 
11 - punidos com detenção: 
8) quando se apurar que o indiciado é 

vadio ou, havendo dÚ\ ida sobre a sua identi-

Art. 5° Esta lei entra em vigor noventa dias 
após a sua publicação. 

Art. 6" Revogam-se as disposições em contrá· 
rio, especialmente o art. 29 da Lei nO 7.492, de 16 dl~ 
junho de 1986. 

Justificação 

Os principiOS inseridos explícita ou il1lllicitamen­
te Elm nossa Const~uição visam a orientar o legislador 
ordinário para a adoção de um sistema de controle vol­
tado para a garantia dos direitos humanos e constru­
ção de uma sociedade livre, justa e solidária 

A crirninalidade modema tem uma cfmãrnica estn.~ 
tural e uma capacidade de produzir elooos incomensUrá­
veis, que o Di~o Penal clássico não consegue atingir, 
haja vís1a a dificuldade de definição de bens jurldioospn:~ 
tegidos, individualização da culpabifidade e da perlI~ 
apuração da responsabilidade indvidual ou mesmo seI­
missão da presunção de inocência e do postulado In dl~ 
bio pro reo (em Princípios Garantias e a Definqüência do 
Colarinho Branco, Cezar Roberto Bitencourt, em RevIsIa 
BrasIleira de CiêncIas CrIminais, a 3, n. 11, juVset, 1995). 

Para a prevenção e repressão dos crimes finar!­
ceiras de prejulzos incalculáveis para o Estado e para 
a sociedade, é preciso que o Diretto Penal disponha de 
meios eficiente e rápidos que possam reagir ao sin!­
pies perigo, sob pena de repressão vir tarde demais. 

Corrobora esta nossa idéia o texto publicado 
no jomal Folha de S. Paulo, do dia 12 de março de 
1996, do colunista Clóvis Rossi, que reproduziroos 
aqui à guisa de ilustração: 

PORQUE O CRIME COMPENSA 

O que deveria surpreender na onda ele 
escândalos bancários não é a sua ocorrência, 
mas o fato de que sejam poucos os casos, 
pelo menos até onde se sabe até agora. 

Um estudo preparado por um fiscal do 
próprio Banco Central, Domingos Rodrigues 
Pandeló, Júnior mostra, entre outras coisas, 
que o Brasil leva, em média, 16 vezes mais 
tempo para punir alguma instituição financei­
ra, na comparação com os Estados Unidos . 

A aplicação de qualquer penalidade, 
no Brasil, ocorre, em média, quatro anos 
após a proposta de instauração do proces-
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so, ao passo que, nos EUA, o prazo médio 
cai para magros 90 dias. 

Mais: o valor inicial das multas, nos 
EUA, é de US$ 5.000 por dia .. podendo al­
cançar US$ 25 mil por dia. No Brasil, a muI­
ta média não passa de R$ 2.000 e é aplica­
da uma única vez, não por dia, ao contrário 
do que ocorre nos Estados Unidos. 

Mesmo com regras e mecanismos 
mais rígidos, os EUA não escaparam, no fi­
nal dos anos 80, da famosa crise das Sa­
vings and Loans (entidades de poupança e 
empréstimo), crise que consumiu algo em 
tomo de 5,1 % do PIB norte-americano (a 
soma das riquezas produzidas por um país). 

No Brasil, eqüivaleria a torrar uns 
US$30 bilhões. 

Ora, se é assim nos Estados Unidos, a 
sabedoria convencional manda supor que, 
no Brasil, só pode ser bem pior. Quando se 
sabe que uma punição, seja qual for, tarda, 
em média, quatro anos, arrisca-se mais do 
que se ela fosse instantânea. 

E, se ainda por cima, a pena pecuniá­
ria é pouco salgada para o tamanho do di­
nheiro que circula no sistema, a tentação do 
crime só pode crescer exponencialmente. 

Não é tudo: nos EUA, O FED (seu banco 
central) e à última instancia. Mas, no Brasil, re­
cursos contra propostas de punição feilas pelo 
BC são decididos fora do banco, no Conselho 
de Recursos do Sistema Rnanceiro Nacional, 
no qual tem assento os banqueiros. É como pôr 
a raPosa tomando conta do galinheiro. 

Dada a necessidade de mudar esta situação 
tão bem retratada pelo colunista da Folha de S. 
Paulo, consideramos que o projeto que ora apresen­
tamos atenuará significadamente as perdas a que 
estâo sujeHos o Estado e a sociedade. 

Na chamada criminalidade do colarinho branco, 
é consabido que a decisão criminosa não é individual, 
mas coletiva, embora, muitas vezes seja uma adesão 
de minoria vencida, refletindo uma complexidade atual 
não alcançada pelos dogmas do Direito Penal. 

Entretanto, o ordenamento jurídico no seu con­
junto não pode ficar impassível diante dos abusos 
que se cometem, mesmo através da pessoa jurídica. 
Ou se renova o equipamento, ou se desiste da espe­
rança de incorporar o DireHo Penal na orquestra das 
soluções dos problemas sociais, como bem criticou 
Winfried Hassener, ao referir à criminalidade moder­
na, em sua obra Três Temas de Direito Penal. 

O inciso LXIII do art. 5" da Constituição dispõe 
sobre o direito de o preso calado, quando de sua pri­
são, reforçando que o depoimento no inquérito polí­
cial é frágil e desnecessário, redundando, apenas, 
em morosidade do processo penal. 

Assim, propomos um rito especial para a ins­
trução processual sumária dos crimes contra o siste­
ma financeiro, procurando agilizar os serviços cuja 
atual morosidade tem, por um lado, dificultado a boa 
prestação jurisdicional do Estado, e por outro, benefI­
ciado o delinqüente com possível prescrição punitiva. 

Apresentamos, também, a desconsideração da 
personalidade jurídica, e a indisponibilidade dos 
bens do agente até que lide transite em julgado, 
para que se possa realmente conseguir o ressarci­
mento dos danos, ou a garantia da perda do produto 
do crime para União, em conformidade com as dis­
posições do art. 91 do Código Penal. 

Apenamos com maior rigor a multa administra­
tiva, além de propor a sua correção diária, tendo em 
vista a grande soma de dinheiro que circula no siste­
ma financeiro, em que mesmo com a má administra­
ção tem proporcionado altos lucros às instituições fi­
nanceiras e prejuízos incalculáveis à sociedade, me­
recendo, portanto, um tratamento retributivo nesse 
macrosistema capitalista em que vivemos. 

A propósHo, como salienta o articulista Clóvis 
Rossi, da Folha de S. Paulo, no Brasil, a média da 
pena pecuniária aplicada pelo Banco Central do Bra­
sil não passa de dois mil reais e é aplicada de única' 
vez. Nos Estados Unidos, as regras para punição 
das instituições financeiras são rígidas, impondo-se 
um valor inicial de multa de cinco mil dólares por dia, 
que pode chegar a vinte e cinco mil dólares por dia. 

Demais disso, determinamos que o Conselho Mo­
netário Nacional seja a última instância recursal das de­
cisões relativas à aplicação de quaisquer penalidades 
administrativas aplicadas pelo Banco Central do Brasil, a 
fim de que se garantam a imparcialidade e inde­
pendência nos respectivos julgamentos, proibindo-se a 
delegação dessa competência para se evitar a suspei­
ção dos representantes das entidades de classe dos 
mercados financeiros e de capitais, hoje presentes no 
Conselho de Recursos do Sistema Rnanceiro Nacional. 

Enfim, ampliamos o instnuto da prisão preventiva 
para os casos de crimes contra o sistema financeiro pu­
nidos com detenção, que encontra barreira jurfcica na 
atual redação do ali. 312 do Código de Processo Penal. 

Assim, conclamamos os ilustres pares para a 
aprovação do presente projeto, que busca um COrri­

bate mais eficaz em relação à criminalidade do cola­
rinho branco, respeitando e garantindo os direitos 
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coletivos fundamentais, impresc: indfveis para 11 credi- ................................................................................. . 
bilidadé do Sistema Financeiro Nacional. Art. 44. As infrações aos dispositivos desta lei su-

Sala das Sessões, 24 de abril de 1996 .. - Se- jeitam as instituições financeiras, seus diretores, mem· 
nador Odacir Soares. bros de conselhos administrativos, fiscais e semelhan-

LEGISLAÇÃO CITADA 
CONSTITUIÇÃO DA HEPÚBLlCA 

FEDERA TlVA DO BRASIL 

• , tes, e gei'entes, às seguintes penalidades, sem prejuí· 
zo de outras estabelecidas na legislação vigente. 

Art. 5" Todos são iguais perante a lei, sem dis- . 
tinção de qualquer natureza, g,irantindo-se aos bra­
sileiros e aos estrangeiros reside ntes no PaIs a inviola­

§ 2" As multas serão aplicadas até 200 (duzen­
tas) vezes o maior salário mínimo vigente no PaIs" 
sempre que as instituições financeiras por negligên­

" cia ou dolo: 

bilidade do direito à vida, à libe rdade, à igualdade,' à § 3" As multas cominadas neste artigo serão 
segurança e à propriedade, nos ':ennos seguintes: ,. ., pagas mediante recolhimento ao Banco Central da 
................................................................................... ;' ,. República do Brasil dentro do prazo de 15 (quinZE!) 

LXIII - o preso será infomlado de seus direitos, 
entre os quais o de permanener calado, sendo-Ihe 
assegurada a assistência da fa llnia e de advogado; , 

" • " ! 

LEI N" 7.492, DE 16 DE JUNHO DE 1986 
• , I " I 

Define os c:íimeI, contra'o sls1Lema 11-' 
nanceiro nacional; e dá outras provIdêncla&.' 

dias, contatos do recebimento da respectiva notifica­
ção, ressalvado o disposto no § 5" deste artigo, e SEi­

rão, cobradas judicialmente, com o acréscimo da 
mora de 1 % (um por cento) ao mês, contada da data 
da aplicação da multa, quando não forem liquidadas 
naquele prazo . ,. , 

§ 5" As penas referidas nos incisos li, 111 e IV 
deste artigo serão aplicadas pelo Banco Central da 

............................. ~ .......................................... : .......... " ... República do Brasil admitido recurso, com efeito 
Art. 25 - ~ao penalmente respon~vels, nos suspensivo, ao Conselho Monetário Nacional, inter-

termos desta Lei, o controlado' e os administradores posto dentro de 15 dias contados do recebimento 
de instituição financeira, ~ssim consid~rados çs di~., . da. notilicação. ' 
tores, gerentes (vetado) , 

Parágrafo único. Equipar3m-se, aos administra~ 
dores de instituição financeira (vetado) o interventor, 
o liquidante ou o slndico. 

Art. 26. A ação penal, nos crimes previstos 
nesta Lei, será promovida pelo Ministério Público 
Federal, perante a Justiça Federal. 

Art. 29. O órgão do Min stério Público Federal, 
sempre que julgar necessário, poderá requisitar, a 
qualquer autoridade, informaçio, documento ou dili­
gência relativa à prova dos crilT es previstos nesta lei. 

Art. 31. Nos crimes previltOS nesta lei e punidos 
com pena de reclusão, o réu não poderá prestar fian­
ça, nem apelar antes de ser mcolhido à prisão, ainda 
que primário e de bons antecedentes, se estiver con­
figurada situação que autoriza a prisão preventiva. 
••• u •••••••••••••••••••••••••••••••••• ~ •••••••••••••••••••• ! ••••••••••••••••••••• 

LEI N° 4.595, DE 31 DE [1EZEMBRO DE 1964 

Dispõe sobre ~I Política eas Institui­
ções Monetárias, Buncárlas e Credltrclas, 
cria o Conselho Monetário ,Nacional e ,dá 
outras providências. 

. DECRETO-LEI N" 3.689,.DE 3 DE 
OUTUBRO DE 1941 

O Presidente da República, usando da atribui­
ção que lhe confere o art. 180 da Constituição, de­
creta a seguinte lei: 

CÓDIGO DE PROCESSO PENAL 

Art. 313. Em qualquer das circunstâncias, pre­
vistas no artigo anterior, será admitida a decretaçiio 
da prisão preventiva nos crimes dolosos: 

I - punidos com reclusão; 
\I - punidos com detenção, quando se apurar 

que o indiciado é vadio ou, havendo dúvida sobrEI a 
sua identidade, não fomecer ou não indicar elemen­
tos para esclarecê-Ias; 

111 - se o réu tiver sido condenado por outro crime 
doloso, em sentença transitada em julgado, ressalvado 
o disposto no parágràfo único do art. 46 do Código 
Penai. 
.................................................................................... 

(A Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania - decisão terminativ{l-L-. 
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PROJETO DE LEI DO SENADO N° 80, DE 1996 

Regulamenta o parágrafo -10 do 
artigo 225 da Constituição Federal. no 
que clt:: re.\f1e,/o ao j'an/ana! Ma/o­
Grossellse. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Disposições Preliminares 

Art. lU Fica instituído o Plano de Gerenciamento do Pantanal Mato­

Grossense, nos tennos do art. 225, § 4°, da Constituição Federal e de acordo com 

os objetivos e diretrizes estabelecidos nesta Lei. 

Art. r o Plano de que trata o artigo anterior será implementado na 

área compreendida pela Bacia Hidrográfica do Rio Paraguai, situada em território 

brasileiro. 

Capítulo I 

DAS DEFINIÇÕES 

Art. 3° Para os fins previstos nesta lei, entende-se por: 

I - Pantanal Mato-Grossense: área situada no alto curso do rio 

Paraguai, em território brasileiro, entre os paralelos 16° e 22° de latitude sul e os 

meridianos 55° e 58° de longitude oeste, podendo também ser denominada de 

Depressão Pantaneira; 

II - Bacia Hidrográfica do rio Paraguai: área de drenagem 

compreendida desde a nascente do Rio Paraguai e seus fonnadores até a saída 

desse curso d'água dQ ~erritório brasileiro; 
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III - Zoneamento ecológico-econômico: o instrumento técnico básico 

de pliUlejamento, resultante da análise integrada dos fatos e proc.essos do meio 

fisico, biológico e sócio-econômic:o de um dado território, que ordena a ocupação 

humana, estabelecell(lo as nonnas de liSO do solo e de manejo de recursos 

naturais em 2.onas específicas; 

IV - Plmo de Ação e Gestão: o conjunto de· projetos setoriais 

integrados e compatibilizados com as diretrizes estabelecidas .no zoneamento· 
ecológi<;o-econômico: . , 

. . V - Capacidade de Suporte:. limite. máximo de utilização e/ou 

ocupação de um dad.o ecossistema, além do qual seu equilíbrio natural e. sua 

capacidade de regeneração estarão rompidos; 

,. . VI. .~. COllservação Ambiental:. sistelpa Oexível caracterizado por um 

conjunto. de dire1ljz~; e procedimentos planejados 'para o manejo e gestão dos 

,recursos naturais, a um nível ótimo de rendimentó e preservação da diversidade 

biológica, de modo a cons~guir a mais alta qualidade de vida humana presente e 

futura; . . . , ". . .' . , 
VII - Manejo Sustentado: conjunto de procedimentos que condiciona 

o uso de um dete~minado recurso natural, de. maneir" a evitar a ,redução de 

disp,onil;>ilidade ~aqude requrso e,a garantir que sua extração se dê Ilum ritmo no 

máximo igual ao de sua regeneração. 

Capítulo li 

DOS OBJETIVOS 

Art. 4° O Plano de Gerenciamento do Pantanal Mato-Grossense 

tem por objetivo geral disciplinar e racionalizar a utilização dos recursos naturais 

da região definida no art. 3°, I, desta lei, visando à melhoria da qualidade de vida 

da população local e à proteção dos ecossistemas, atendidos os seguintes 

objetivos específicm:: 

I - compatibilização dos usos dos recursos naturais e atividades 

humanas em geral cdm a garantia do c'quilíbrio ambiental, por meio da 

harmonização dos interesses sociais e econômicos de agentes externos e/ou 

locais; 
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II - controle do uso e ocupação do solo e da exploração de recursos 

naturais em toda a região da Bacia· Hidrográfica do Rio Paraguai, com a 

finalidade de: 
/ 

a) impedimento da exploração predatória dos recursos naturais; 

b) . impedimento da degnidação e/ou descaracterização dos 

ecossistemas do Pantanal Mato-Grossense;·'· 

c) minimização dos conflitos entre os diversos usos e atividades; 

d) incremento dos ·processos,produtivos econômicos, observadas as 

,UI -conservação de ãreas répresentativas dos ecossistemas da 

região;· bem' como ·.recuperação·· .e/oil . reabilitação.' das que se encontram. 
degradadas; .. . . .. . . .' " 

IV - mamitençãodos ecossistemas de que trata o inciso anterior, por 

melO da avaliação da capacidade de suporte ambiental face às necessidades 

sociais e econômicas; .. 

V - fixação e desedvol\iinierito' das populações locais, por méio de 

criação de oportunidades em' atividades de' exploração sustentada dos recUrsos 

naturais, bem como pelo acesso a tecnologias ambientalrnente adequadas para a 

implantação de novas atividades econômicas .e/ou aprimoramento das existentes; 

VI - planejamento e gestão, de fonna coordenada, descentralizada e 

participativa, das atividades antrópicas na região. 

Capítulo III 

DAS METAS E DIRETRIZES 

Art. 5° O Plano de Gerenciamento do Pantanal Mato-Grossense 

deverá, necessariamente: 

I - definir o zoneamento ecológico-econômico e as respectivas 

nomlas e diretrízes para cada setor considerado; 

II - desenvolver ações integradas entre os órgãos federais, estaduais 
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e municipais Que atuam ou venham a atuar lia região; 
III - implantar programas de munitoramento, com vistas ao controle, 

fiscalização e manejo dos recursos naturais; 

IV - i mplantar mecanismos de participação e consulta às 

cOlllwudades durante a elaboração e a implementação dos programas de ação e 

gestão decorrentes de sua aplicação. 

Art. 6° O Plano de Gerenciamento do Pantanal Mato-Grossense 

deverá observar as seguintes diretrizes: 

I - proteger os ecossistemas de forma a garantir a manutenção de 

suas funções ecológicas, a diversidade biológica e o uso de suas potencialidades 

conforme sua capacidade de suporte; 

Il - promovei a meUlOria das condições de vida das populações, 

estimulando a fixação das comunidades tradicionais; 

III - avaliar a capacidade de suporte ambiental das áreas passíveis de 

utilização, de fo~a a garantir níveis de utilização dos recursos não-renováveis e 

a capacidade de regmeração dos recursos renováveis; 

IV - a~:segurar a integração hannônica da área do Pantanal Mato­

Grossense com as demais regiões Que a influenciam, ou são por ela influenciadas, 

na região da Bacia Hidrográfica do Rio Paraguai; 

V - de:ienvolver as diferentes potencialidades locais, promovendo a 

cooperação entre órgãos da administração federal, estadual e municipal, 

~lIlllcll1p!al1Ju o l!cl.ul;di interesse dos Municípios, de acordo com os objetivos de 

desenvolvimento sócio-econômico e de elevação da Qualidade de vida de suas 

populações; 

VI - assegurar a mitigação dos impactos provenientes de zonas 

contíguas sobre o Pantanal Mato-Grossense; 

VII - promover a recuperação das áreas degradadas, adequando-se 

às orientações esta'Jelecidas no zoneamento ecológico-econômico. 
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Capitulo IV 

DOS INSTRUMENTOS DE GERENCIAMENTO 

Art. 7" <';oIlstItuem instrwnentos de que se valerá o Plano de 

Gerenciamento do Pantanal Mato-Grossense para atingír os fins previstos: 

I - Zoneamento ecológico-econômico; 

II - P/imos de Ação e Gestãó. 

Art. 8".. O Zoneamento ecológico-econômico .tem por objetivo 

identi.ficar e selecionar wtidades territoriais .que, por suas características fisicas. 

biológicas e sócio-econômicas devam ser objeto de disciplina especial, com· 

vistas ao desenvolvimento de ações para conduzir ao aproveitamento e 

manutenção e/ou recnperação de sua qualidade ambiental e do seu potencial 

produtivo. 

§I O
. _ O Zoneamento ecoíógico~econômicó definirá normas e metas 

ambientais e sócio-econômicas a serem alcançadas por meio dos Planos de Ação 

e Gestão. 

§ 2° - O Zoneamento ecológico-econômi,co levará em conta, na 

identificação das unidades territoriais de que trata o artigo anterior, a existência 

de áreas críticas, submetidas ou em vias de serem submetidllS a intensa pressão 

populacional e econômica, estabelecendo medidas emergenclllls e prioritárias 

para a minimização de impactos ambientais. 

§ 3° - O Zoneamento ecológico-econômico identificará áreas de 

ocorrência de ecossistemas de especial relevância, cuja integridade seja 

imprescindível ao equilíbrio ecológico geral na região, nas quais serão permitidas 

apenas atividades de preservação ambiental, pesquisa científica, educação 

ambiental, ecoturismo, pesca artesanal e outras fonnas de exploração econômica 

li.: baixo impacto ambiental, submetidas a manejo sustentado. 
• 
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Art. 9° Os Planos de Ação e Gestão deverão conter: 

I - área e limites de atuação; 
II - obj,!tivos; 

lU - lIlf'las; 

IV - prazos de execução; 

Abril de 1996 

V - mecanismos de participação social na sua elaboração e 
implementação; 

VI - fontes de recursos; 

VII - f(lOnas de aplicação de recursos; 

VIII-mecanismos de controle e monitoramento. 

Art. lI). Os Planos Diretores dos MUnicípios abrangidos pela 

definição de que 'Iala o art. 3°, I, deverão ser compatibilizados com os 

dispositivos desta LI!i. 

Art. 1l. O Plano de Gerenciamento do Pantanal Mato-Grossense 

contemplará: 

I - criação de escolas técnicas agro-pastoris de primeiro e segundo 

graus nas zonas ruraiS; 

II - bcentivos e prêmios a empreenrumentos econômicos que 

apresentem resultados relevantes quanto à conservação ambiental; 

1II - incentivos e prêmios ao desenvolvimento de tecnologias 

apropriadas à conservação da região; 

IV - I:riação de Imidades de pesquisa destinadas à ampliação do 

conhecimento sobfl! a dinâmica dos ecossistemas que interagem na região; 

V - e1,tabelecimento de normas específicas para o desenvolvimento 

do turismo na região; 
VI - çriação de oportUnidades de capacitação técnica para equipes 

mUnicipais e estaduais interdisciplinares, encarregadas da elaboração e 

implementação de políticas públicas de gestão ambiental. 
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Capítulo V 

DAS ATRIBUiÇÕES INSTITUCIONAIS 

Art. 12. Para assegurár o cumprimento do disposto nesta Lei, o 

Poder Público Federal deverá: 

I - criar comissão composta por representantes do Poder Executivo 

Federal, dos governos estaduais de Mato Grosso e Mato Grosso do Sul, dos 

governos dos Municípios cujos territórios estejam na área abrangida pela 

definição contida no art. 3°, I, desta Lei, da comunidade científica, de entidades 

representativas de organizações não-governamentais e de empresas privadas 

para, sob a coordenação do órgão federal de Meio Ambiente, elaborar e garantir 

a implementação do Plano de Gerenciamento do Pantanal Mato-Grossense; 

11 - criar sistema de informações econômico-ecológicas sobre o 

Pantanal Mato-Grossense, de acesso público, e garantir sua divulgação e 

atualização; 

III - estabelecer prioridades e critérios especiais de acesso a crédito, 

em instituições oficiais, para financiamentos de projetos aprovados no âmbito do 

Plano de que trata esta Lei. 

Capítulo VI 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 13. O Poder Executivo regulamentará esta lei dentro de 180 

dias a partir da data de sua publicação, estabelecendo, inclusive, prazos para que 

os empreendimentos já instalados adequem-se ao que ela dispõe. 

Art. 14. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. lS. Revogam-se as disposições em contrário. 
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JUSTIFICATIVA 

A Assembléia Nacional Constituinte, na elaboração do Capítulo "Do 
Meio Ambiente" (Título VIII - Capo VI) fez' mais do que aprovar dispositivos 

inéditos em constituições brasileiras, tidos l~OIllO exemplares em nível mundial. 

Inventariou, indiretEmente, problemas ambientais críticos com os quais o País se 
d.efronta e que çondicionam fortemente as potencialidades de desenvolvimento 
Ilacionéll. 

, À !!poc:a, a percepção da importância sócio-econômica da gestão 

ambientlll er~ limif~"~' l1 Inllioria da sociedade ainda via a proteção dos recursos 

nallll:ais como al~;o exlemo ao seu cotidiano, relacionada aos grandes 

ecossistemas, em especial às tlorestas tropicais e, particularmente, à Floresta 

Amazqnica. Hoje, menos de dez anos após a promulgação da Constituição 

Federal, a evolução do conhecimento das interações entre ambiente natural, 

dinâmica social e economia faz com q!le o planejamento do uso dos recursos 

.naturais e a minimização dos impactos amb.ientais sejam vistos, cada vez mais, 

como medidas estratégicas de primeira ordem, tanto para a elaboração de 

políticas públicas ql.anto para a implantação de empreendimentos privados. 

Isso n~io quer dizer que tal processo ocorra da mesma maneira em 

todos os setores da vida nacional. Ao contrário, ele se dá de forma 

profundamente desigual; se, de um lado, há uma vanguarda que percebe, 

inclusive, os bendkios econômicos de longo prazo advindos de cuidados básicos 

com a integridade do meio ambiente, ainda imperam os critérios de uso selvagem 

dos recursos naturais, as perspectivas de curtíssimo prazo e a desinformação 

sobre as consequên:ias drásticas do desequilíbrio ecológico. Os resultados de tais 

procedimentos são nefastos e comprometem um dos grandes trunfo~ de que o 

País dispõe para uma inserção internacional qualificada: a sua Ípigualável 

biodiversidade. \ 

\ 
Nesse sentido, pode-se afirmar que o Capítulo "Do Meio Ambiente" 

da Constituição ainda hiberna, no que diz respeito à defesa de eco~sistemas 
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brasileiros de impol1ância planetária. No seu § 4°, cinco grandes biomas (Floresta 

Amazônica, Mata Atlântica, Serra do Mar, Pantanal Mato-Grossense e Zona 

Costeira) são declarados patrimônio nacional , determinando-se que sua 

ufilizaçào far-se-á. lia forma da lei. dentro de condições que assegurem a 

presen'a~'ài} do meio ambiente. inclusive quanto ao uso dos recursos naturais . 

. A grande visibilidade internacional dada à Amazônia, com sua 

exuberante floresta, talvez tenha obscurecido as gravíssimas agressões ambientais 

contra outros biomas únicos, como é o caso do Pantanal Mato-Grossense, um dos 

redutos mundiais de biodiversidade, cuja degradação prosseguiu no período pós­

Constituinte, sem que medidas firmes, de caráter geral, tenham sido tomadas para 

respaldar e induzir posturas corretas quanto ao uso de seus recursos naturais. 

A regulamentação do art. 225, § 4°, da Constituição, no que diz 

respeito ao Pantanal Mato-Grossense é, assim, objeto deste projeto de lei, 

observando-se as limitações constitucionais impostas às iniciativas legislativas 

oriundas do Congresso Nacional e levando em conta o caráter essencial e 

ir:~!Ibstituível do papel dos Estados e Municípios da região - por meio de seus 

governos e suas· populações - na definição, em sentido estrito, das ações 

necessárias a cumprir as diretrizes aqui estabelecidas. 

o Pantanal Mato-Grossense, a maior bacia de inundação contínua da 

Terra, ocupa uma superfície de 154.884 krn2
, dos quais dois terços no Estado do 

Mato Grosso do Sul e um terço no Estado do Mato Grosso. Trata-se, na verdade, 

não de um ecossistema homogêneo, mas de um encontro de importantes 

ecossistemas. Sua vegetação é formada por influência da Floresta Amazônica 

(20%). Cerrano 170%) e Chaco (9%), verificando-se até mesmo a presença de 

elementos biogeográficos vinculados à Mata Atlântica. Sendo uma área de 

transição, o Pantanal abriga ecossistemas aquáticos, semi-aquáticos e terrestres, 

em complexas interações e interdependências. Apesar de sua característica mais 

marcante - a enorme quantidade de água - o Pantanal não possui nascentes; toda 

a água que cobre sua superfície provém das chuvas ou de rios que correm para lá, 

o que faz com que a chamada Depressão Pantaneira seja absolutamente 

dependente da qualidade das águas que para ela convergem. 
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Aí est,\ O maior desafio ambiental do Pantanal. A expansão da 
fronteira agricola lia região Centro-Oeste, sobretudo a partir dos anos 70, 

aconteceu de fonna desordenada, vitimando o frágil conjunto de ecossistemas do 

Pantanal. A deh'Tadé.ção vem, basicamente, de fora, das atividades efetuadas em 

suas bordas ou de {: oluição originária de áreas mais distantes, fazendo com que 

quaisquer medidas c.e gestão ambiental tenham que considerar um contexto mais 

amplo do que o chamado Pantanal Mato-Grossense, propriamente dito. 

Essa cc>mpreensão do problema, que· hojé serve de baliza para os 

estudiosos da regi~io, está devidamente incorporada ao projeto de lei ora 
apresentado. Da JIIe3ma forma, está contemplada a concepção mais moderna de 

proteção ambiental, segundo a qual a. procura da manutenção do equilíbrio 

ecológico é indissociável do desenvolvimento social e econômico. Mais do que 

ser um constrangimlmto ao progresso material, o componente ambiental lhe dá 
consistência, perspeetiva de longo prazo e, o que é mais importante, concretiza-o 

como direito democJ ático de toda a sociedade, aí compreendido "também o direito 

das gerações futuras à disponibilidade·e à higidez dos recursos naturais. 

Segundo ensina o especialista Jorge Adarnoli, o "Pantanal (..) 
apresenta uma mG'rcada heterogeneidade interna a nível sub regional. A 

população local reconhece a existência de diversos pantanais' ou sub-regiões, 

que recebem denominações de uso comum, com claras implicacões ecológicas. " 

Esse caráter da áreE., bem como o regime hídrico especialíssimo do Pantanal -

com a dinâmica das i!l1wldações - e a riqueza de suas fauna e flora devem orientar 

qualquer trabalho de zoneame:1to tendente a traçar estratégias econômico­

ecológicas. Além disso, os solos arenosos são muito suscetíveis à erosão e 

vulneráveis em rela~ão ao processo de ocupação da terra e à utilização dos 

:'é"cursos naturais. 

Em estudo destinado a identificar processos de alteração ambiental 

no Pantanal, a cientista Maria Novaes Pinto, da Universidade de Brasília, 

descreve o sistema sócio-econômico vigente na região: "( .. .) haseia-se na 
\ 

pecuária extensiva 2 primitiva com uso de pastagem naiural. A agricultura é 

pouco dijimdida, mesmo em caráter de subsistência. A estrutura fundiária, 
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desenvolvida com base em estabelecimentos rurais de grande extensão 

territorial, mantém-se a/é hOje. O extrativismo é exercido tradicionalmente com 

finalidades de subsistência, como a caça e a pesca. Recentemente, a exploração 

ilegal dessas atividades tem assumido caráter predatório. (...) Na borda do 

Pantanal, a agricultura vem sendo implantada em larga escala, juntamente com 

pastagens, em um processo de exploração intensiva. Predominam plantios de 

sOJa, arroz, cana-de-açlÍcar e outros produtos. Geralmente, os agricultores e 

empresas agrícolas provenientes das regiões Sul e Sudeste do País estabelecem 

grandes plantw,:tJes,.utilizando recursos modernos de mecanização e aplicação 

de insumos . .. 

A agricultura extensiva, à base de fertilizantes e agrotóxicos 

concorre de maneira decisiva para o processo geral de degradação das condições 

ambientais, mas outras IOlltes de poluição também são relevantes, a exemplo da 

entrada de resíduos urbanos e industriais, da atividade míneradora nas terras 

altas, do twismo predatório e das grandes obras de infraestrutura. O 

desmatamento nas altas bacias provoca erosão e assoreamento, de que é triste 

exemplo o Rio Taquari. O Rio Cuiabá está comprometido por lançamento de 

esgotos e efluentes industriais provenientes de Cuiabá; fenômeno idêntico ocorre 

no Rio Paraguai, que banha Campo Grande. 

A cientista alerta, aínda, que, além das agressões vindas do entorno, 

também no interior do Pantanal ocorrem mudanças sócio-econômicas com 

elevado grau de risco ambiental: "Em consequência de dificuldades por que 

passa a pecuária pantaneira e da política de ocupação de terras no seu entorno, 

várias propriedades no interior do Pantanal estão sendo vendidas parcial ou 

totalmente. Observa-se o surgimento de uma classe empresarial com aplicações 

de técnicas modernas do uso da terra, geralmente sem se preocupar com as 
agressões ao meio natural. f:: o caso de diques, aterros e canais de irrigação, 

com a finalidade de criar pastagens artificiais e tentar introduzir a cultura do 
arroz irrigado e da soja . .. 

Os problemas ambientais que atingem a região são, pois, ínúmeros e 

de dificil resolução, até porque, como já foi dito, origínam-se, eIIi grande parte, 
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fora da Depressão F'antaneira. Diante da magnitude desses problemas, as ações 

de proteção ambiental caminham lentamente. O número de Unidades de 

Conservação é reduzido e as atividades de prevenção e monitoramento são 

precárias. 

O turisno é um caso a ser analisado à parte. Se, de' wn lado, 

I.:(.m:senta a indústria contemporãnea mais promissora em todo o mundo, por 

outro pode ser fonte de rápido e intenso dano ambiental quando efetivado sem o 

necessário controle. No Pantanal, o turismo, tal como se dá hoje, tem wn duplo 

significado: o de oportunidade excepcional de desenvolvimento e o de alto risco 

de perda das próprias potencialidades turísticas da região, devido à caça e pesca 

predatórias, produçi!.o e despejo indiscriminado de lixo e perturbação dos ciclos 

reprodutivos da fawla, além de destruição de seus habitaIs. Por esse motivo, o 

projeto de lei ora apresentado impõe o estabelecimento de normas espeoíficas 

para essa atividade. 

Para superar o quadro aqui traçado é preciso agir de maneira rápida, 

persistente, descentralizada, participativa e concertada, com wna ampla 

negociação entre os diversos interesses sociais e econômicos, tendo como eixo 

central a manutenção do equilíbrio ecológico na região. Nesse sentido, a 

condição de patrimônio nacional, atribuída ao Pantanal Mato-Grossense pela 

Constituição, não pode ser entendida apenas como indicativa da necessidade de 

preservação rigida de wn santuário ecológico. Ao contrário, para tornar tal 

condição efetiva, t~ preciso reconhecer e controlar, de forma dinâmica, a 

ocupação hwnana, I:specialmente nas bordas da planíc~. Ela é irreversível mas, 

em nenhwna hipótese, pode-se permitir que avance dll. modo a destruir, 
irresponsavelmente, wna área natural privilegiada, que deve continuar a ser 

motivo de orgulho ~Iara todos os brasileiros, das gerações atuais e das futuras. 

A tarel'il aqui colocada é de grande complexidade, mas acreditamos 

que os Jispositivos inseridos 110 projeto Je lei apresentado têm condições de 

ordenar e direcional os esforços comoos. Para tanto, preocupamo-nos em dotá­

los de conceitos modernos, que traduzem a evolução da temática ambiental no 
Brasil e no mWldo e criam a base técnica necessária para a construção do 
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entendimento social em tomo de um dos grandes desafios nacionais que é a 

concretização de um processo de desenvolvimento sustentável no Pantanal Mato­

Grossense. Pode-se mesmo afmnar que esta é a única saída econômica realmente 
viável para a região, visto que a percepção ilusória de ganhos advindos da 

exploração predatória levará a perdas de recursos naturais a um custo social, 

econômico e cultural, a médio e longo prazos, infinitamente superior. 

Pelos motivos aqui expostos, esperamos do Congresso Nacional 

apoio e contribuições para o aperfeiçoamento deste projeto de lei, pois estamos 

certos de que a urgência das medidas preconizadas é consenso e sensibiliza a 

todos. 
Li dA- t'I-~ tA jCie; b 

Sala das Sessões, em .2 

Senador 

LEGISLAÇÃO CITADA 

Constituição da República Federativa do Brasil 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem 
de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao 
poder público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as 
presentes e futuras gerações. 

§ 4.0 A Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a Serra do Mar, o 
Pantanal Mato-Grossense e a Zona Costeira são patrimônio nacional, e sua 
utilização far-se-á, na forma da lei, dentro de condições que assegurem a 
preservação do II1I!io ambiente, inclusive quanto ao uso dos recursos naturais . 
.............................. '; .......................................................................................... . 

. \ 
( A Comiss~o de Assuntos Sociais- decisão terminativ~ 

........................................................................................................................... 
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O SR_ PRESIDENTE (José Samey) - Os proje- Parágrafo único. As medidas provisórias perde-
tos serão publicados e remetidos às comissões com- rão eficácia, desde a edição, se não forem convert-
petentes. idas em lei no prazo de trinta dias, a partir de sua. 

Sobre a mesa, requerimer1to que será lido pelo publicação devendo o Congresso Nacional discipli-
Sr. I" Secretário, Senador Odac ir Soares. nar as relações jurfdicas delas decorrentes. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO NO 384, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos dos artigos ~!14 e 215, do Regi­

mento Intemo do Senado Federal, requer, após ou­
vido o plenário, seja encaminhado ao Excelontrssi­
mo Senhor Presidente da RepúJlica, Femando Hen­
rique Cardoso, expediente no Bentido de qUE! - em 
face dos conflitos sangrentos oc)rridos no campo que 
redundaram na morte de trabalh;,dores do MST (M0vi­
mento dos Sem-Terra), provoc:ados principalmente 
pela demora nas desapropriações destinadas a pro­
mover o acesso à terra, através da reforma agrária -
utilizandO-se da faculdade que I he confere o art. 62, 
parágrafo único, da Constituição Federal venha a bai­
xar, com base na urgência e relE vância que o assunto 
exige, medida provisória com o s<lguinte objetiVo: 

f - Adoção do rito sumário na tramitação judi­
cial dos processos de desaprol>riação por interesse 
social, para fins de reforma ag 'ária, do imóvel rural 
que não esteja cumprindo sua função social, lixando 
em 48 horas o prazo para a mis>ão na posse; 

2 - Umitação do uso de lim inares em conflitos c0-

letivos da posse da terra, baseadas na apresentação de 
sirr9les Iftulas de domínio dos proprietários rurais; 

3 - Tomando obrigatória a participação do Mi· 
nistério Público na resolução dos conflitos coletivos 
pela posse da terra; 

4 - Julgamento pela juslí<;B comum de oficiais 
e praças militares que tenham c ometido crimes dolo­
sos contra a vida no exercfcio d e suas funções. 

Justificação oral em plenário 

Sala das Sessões, 24 de abril de 1996 _. Sena­
dor Antonio Carlos Valadares. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUiÇÃO DA FlEPÚBLlCA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 62. Em caso de relevância e urgência, o 
Presidente da República poderü adotar medidas pro­
visórias, com força de lei, devendo submetê-Ia de 
imediato ao Congresso Nacional, que, estando em 
recesso, será convocado extmordinariamente. para 
se reunir no prazo de cinco dia,;. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - O reque-· 
rimento lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1° Secretário, Senador Odacir Soares. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N° 385, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do artigo 216, do Regimento Inter .. 

no do Senado Federal, sejam prestadas pela Mesa Di­
retora do Senado Federal as seguintes informações: 

1. Qual o número de advogados contratados 
pelo Senado Federal? 

2. Quais os nomes desses advogados e suas 
respectiVas matrículas, salário, lotação e data de ad­
missão? 

Justificação 

Chegou ao conhecimento desta 4' Secretaria 
que vários advogados integrantes do Quadro do 
Pessoal do Senado Federal também estariam acu­
mulando igual atividade em entidades privadas, ou 
públicas, nessas atuando em regime de tempo inte­
grai e dedicação exclusiva. 

Em sendo verdadeiras essas informações, es­
tar-se-ia diante de uma situação da maior gravidade, 
porque conforma uma indubitável irregularidade, 
cumprindo ser dever desta Casa proceder a uma 
ampla investigação sobre essas informações. 

A questão toma-se mais urgente neste mo­
mento em que setores da imprensa estão sistemati­
camente acusando o Congresso, apresentando-o à 
SOCiedade da pior maneira possfvel, denegrindo-o 
de forma deletéria. 

Sala das Sessões, 24 de abril de 1996. - Se­
nador Ernandes Amorlm, PMDB-RO. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O Re­
querimento lido é deferido pela Presidência. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1" Secretário, Senador Odacir Soares. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N" 386, DE 1996 
i 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do § 2" do art. 50 d,a 

Constituição Federal e do art. 216, inciso I, do Regi­
menlo Inlemo, sejam solicitadas, 'em caráter de ur-
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gência, ao Senhor Ministro da Previdência e Assis- O SR. CASILDO MALDANER (PMDB - se. 
tência Social, as seguintes informações: Para emitir parecer.) - Sr. Presidente, SC-s e Srs. 

1. Relação dos entes estatais e das empresas Senadores: 
privadas patrocinadoras, com nome dos respectivos O Senhor Govemador do Estado de Santa ca-
fundos fechados de previdência complementar priva- tarina encaminhou a esta Casa, mediante Oficio S n. 
da instituídos pela Lei nO 6.435, de 15 de julho de 24, de 1996, pedido de autorização do Senado Fe-
1977, mencionados aqueles que cobram e aqueles deral para emitir Letras Financeiras do Tesouro do 
que não cobram contribuições de seus beneficiários, Estado de Santa Catarina (LFTC), cujos recursos 
assim como os que incluem entre os beneficiários os serão destinados ao giro da Olvida Mobiliária do Es-
dirigentes empresariais; tado, venclvel no 1" semestre de 1996. 

2. O valor médio da contribuição das empresas 
patrocinadoras do setor público e das do setor priva­
do em relação à contribuição de seus empregados e 
dirigentes; 

3. O número total de fiscais do Ministério da 
Previdência e Assistência Social e o número dos 
que são encarregados de fiscalizar as entidades de 
previdência privada fechada, bem como a relação as 
que foram fiscalizadas em 1993, 1994 e 1995. 

Justificação 

Tais informações são imprescindlveis à apre­
ciação do Projeto de Lei do Senado n· 50/96, em tra­
mitação nesta Casa do Congresso Nacional. 

Sala das Sessões, 24 de abril de 1996. - Sa­
nador Ademir Andrade. 

(À Mesa para decisão.) 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - O reque­
rimento lido será despachado à Mesa, para ser aten­
dido na forma do art. 216. 

Esgotado o período destinado ao Expediente. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

OFÍCIO ~ 5124, DE 1996 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
parágrafo único do art. 3S3 do Regimento Interno) 

Oficio nO 5124, de 1996 (n· 1.113/96, na ori­
gem), do Banco Central do Brasil, encaminhando s0-

licitação do Govemo do Estado de Santa Catarina 
para que possa emitir Letras Financeiras do Tesouro 
do Estado de Santa Catarina, cujos recursos serão 
destinados ao giro da dívida mobiliária, venclvel no 
1· semestre de 1996. 

(Dependendo de parecer da Comissão de As­
suntos Econõmicos) 

Nos termos do art. 140 do Regimento Interno, 
designo o nobre Senador Casildo Maldaner para 
proferir parecer em substituição à Comissão de As­
suntos Econômicos. 

O pleito encontra-se instruido nos termos dos 
arts. 13 e 16 da recém-editada Resolução n· 69, de 
1995, do Senado Federal, que dispõe sobre limnes 
globais e condições para as operaçóes de crédito in­
temo e extemo dos Estados, do Distrito Federal, dos 
Municípios e suas autarquias, nos quais se inclui O 
lançamento de titulas de dívida mobiliária. 

De acordo com Declaração do Senhor Secretá­
rio de Estado da Fazenda, datada de 1-3-96, anexa 
ao Processado em tramitação no Senado Federal, o 
Estado de Santa Catarina não está em situação de 
mora, nem de inadimplência, junto ao Sistema Fi­
nanceiro Nacional e aos Financiadores extemos em 
operaçôes garantidas pela União, atendendo deter­
minação contida no inciso 111 do art 13 da Resolução 
n· 69/9S do Senado Federal. 

O Banco Central do Brasil emitiu Parecer DE­
DIP/DIARE-96I0455, informando que o pedido de 
autorização não se enquadra no Iimne estabelecido 
no inciso 11 do art. 4· da supracnada Resolução. As­
sim, o Estado de Santa Catarina apresenta Margem 
de Poupança insuficiente para fazer frente ao crono­
grama de dispêndios previstos. 

É de se ressaltar, entretanto, que essa situa­
ção de desequilíbrio, independe da operação de cré­
dito pleiteada pelo Estado. Não implicará, ademais, 
criação de dívida nova, haja vista que se trata de 
emissões de títulos destinados a rolagem de obriga­
ções vencíveis no 1· semestre do corrente ano. 

Por seu tumo, a Emenda Constitucional n· 3, 
de 1993, em seu art. S·, assegura a emissão de titu­
las públicos pelos Estados, quando destinada ao re­
financiamento de seu principal devidamente atuali­
zado, o que corresponde ao pretendido pelo Estado 
de Santa Catarina. 

A regulamentação do conceito de principal 
atualizado é feita pela Resolução n· 69/9S em seus 
arts. 16 e 27 que, de acordo com a apuração do 
Banco Central do Brasil, permite ao Estado de Santa 
Catarina o percentual de 100% para a rolagem de 
sua dívida mobiliária venciliel no 1· semestre/96. 
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Dessa forma, a emissão pretendida será reali- ao giro da Dívida Mobiliária do Estado, vencível no 
zada nas seguintes condições: I" semestre de 1996. 

a) quantidade: a ser definida na data de resga- Art. 2" A emissão deverá ser realizada nas se· 
te dos titulas a serem substilul'dos, atualizados nos guintes condições: 
termos do § .,. do art. 16 da Resolução n" 69, de a) quantidade: a ser definida na data de resga-
1995, equivalente a rolagem dI' 100% de sua dívida te dos títulos a serem substituídos, atualizados nos 
mobiliária vencível no primeiro Bemestre de 1996. termos do § .,. do art. 16 da Resolução n" 69, dl~ 

b) modalidade: nominativé.-transferível; 1995, equivalente a rolagem de 100"10 de sua dívida 
c) rendimento: igual aos d 3S Letras Financeiras mobiliária vencível no primeiro semestre de 1996; 

do Tesouro - LFT, criadas pelo Decreto-·Lei n" b) modalidade: nominativa-transferível; 
2.376, de 25-11-87; c) rendimento: igual ao das Lestra Financeiras 

d) prazo: de até 1.826 (mil, oitocentos e vinte e do Tesouro - LFT, criadas pelo Decreto Lei n" 2.37Ei, 
seis) dias; de .25-11-87; . 

e) valor nominal: R$I,OO; d) prazo: de até 1.826 (mil, oitocentos e vinte ,e 
f) caracterfsticas dos títu"s a serem substituf- seis) dias; 

dos: e) valor nominaf: R$I,oo; 

Titulo 
561826 
561825 

Vencimento 
1-5-1996 
1-6-1996 

Quantidade 
7.390.904.901 
6480218490 

g) previsão de colocação e vencimento dos tf­
tulos a serem emitidos: 

Colocação 
1-5-1996 
1-6-1996 

Vencimento 
1-5-2001 
1-6-2001 

-rhulo Data-Base 
1)61826 1-5-1996 
:>61826 1-6-1 996 

h) forma de cofocação: através de ofertas pú­
blicas, nos termos da Resolução n" 565, de 20-9-79, 
do Banco Central; 

g) autorização fegislativa: Leis nOs 7.546, de 
27-1-89 e 10.056, de 29-12-95. 

Em conclusão, o pleito en ::aminhado pelo Esta­
do de Santa Catarina encontra -se de acordo com o 
que preceitua a Constituição F aderal e a Resolução 
n" 69f95 do Senado Federal, duvendo ser concedida 
a autorização para a rolagem de sua dívida mobiliá­
ria venclvel no I" semestref96, nos termos apurados 
pelo Banco Central do Brasil, e r a forma do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 38, DE 1996 

Autoriza o Estaclo de Santa Catarina 
a emhlr Letras Financeiras do Tesouro do 
Estado de Santa CaUlrlna - LFTSC, cUJos 
recursos serão destinados ao giro da Dí­
vida Mobiliária do Estado, vencível no I" 
semestre de 1996. 

O Senado Federal resolvo: 
Art. l' É o Estado de Santa Catarina autoriza­

do, nos termos da Resolução n" 69, de 1995, a emi­
tir Letras Financeiras do Tesouro do Estado de San­
ta Catarina - LFTC, cujos recu rsos serão destinados 

f) caracterfsticas dos Utufos a serem substituí­
dos: 

Titulo 

561826 

561825 

Vencimento 

1"-5-1996 

1"-6-1996 

Quantidade 

7.390.904.901 

6.480.218.490 
g) previsão de colocação e vencimento dos tr­

tu/os a serem subslitufdos: 

Colocação Vencimento Título Data-base 

1"-5-1996 1l!..5-2001 561826 1"-5-1996 

1"-6-1996 1l!..6-2oo1 1 561826 1"-6-1996 

h) forma de colocação: através de ofertas pú­
blicas, nos termos da Resolução n" 565, de 20-9-70, 
do Banco Central; 

gl autorização fegisfativa: Leis nOs 7.546, de 
27+89 e 10.056, de 29-12-95. 

Art. 3" O prazo máximo para o exercício da 
presente autorização é de 270 (duzentos e setenta) 
dias contados a partir da sua publicação. 

Art. 4" Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR_ PRESIDENTE (José Sarney) - O paro­
cer conclui pela apresentação de Projeto de Resolu­
ção n" 38, de 1996. 

Em discussão. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
O SRA_ JÚNIA MARISE - Sr. Presidente, peço 

a palavra para encaminhar a votação. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Concedo 

a palavra à nobre Senadora Júnia Marisa, para en­
caminhar a votação. 
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A SRA. JÚNIA MARISE (PDT-MG. Para enca- Estado de Santa Catarina - LFTSC, cujos 
minhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, recursos serão destinados ao giro da Dt-
Sr"s e Srs. Senadores, sempre defendi a responsa- vida Mobiliária do Estado, vencível no 1· 
bilidade do Senado Federal no que toca à aprecia- semestre de 1996. 
ção e à votação de projetos de resolução destinados O Senado Federal resolve: 
à rolagem da dívida mobiliária dos Estados. Tenho Art. 1. É o Estado de Santa Catarina auto ri-
encaminhado favoravelmente a esses projetos, zado, nos termos da Resolução n' 69, de 1995, do 
como também acontece quando sou relatora de ma- Senado Federal, a emitir Letras Financeiras do Te-
térias dessa natureza em relação ao meu Estado, souro do Estado de Santa Catarina - LFTSC, cu-
Minas Gerais. jos recursos serão destinados ao giro da Dívida 

Por isso, Sr. Presidente, digo ao nobre Relator, Mobiliária do Estado, vencível no primeiro semes-
Senador Casildo Maldaner, que encaminho favoravel- tre de 1996. 
mente à aprovação de seu parecer sobre a rolagem da 
dívida mobiliária do Estado de Santa Catarina. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 

À Comissão Diretora para a redação fi­
na/o (Pausa) 

Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora 
oferecendo a redação final que será lida pelo Sr. l' 
Secretário, Senador Odacir Soares. 

É lido o seguinte 

PARECER N' 214, DE 1996 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Pro)eto de Resolu­
ção no 38, de 1996. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução n' 38, de 1996, que autori­
za o Estado de Santa Catarina a emitir Letras Rnan­
ceiras do Tesouro do Estado de Santa Catarina -
LFTSC, cujos recursos serão destinados ao giro da 
Dívida Mobiliária do Estado, vencível no primeiro se­
mestre de 1996. 

Sala de Reuniões da Comissão, 24 de abril de 
1996. - José Sarney, Presidente - Odacir Soares, Re­
lator - Ney Suassuna - Antônio Carlos Valadares. 

ANEXO AO PARECER N' 214, DE 1996 

Redação final do ProJeto de Resolu­
ção no 38, de 1996. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, , Presidente, nos ter­
mos do art. 48, item 28, do Regimento Intemo, pro­
mulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N" ,DE 1996 

Autoriza o Estado de Santa Catarina 
a emitir Letras Financeiras do Tesouro do 

Art. 2" A emissão deverá ser realizada nas se­
guintes condições: 

a) quantidade: a ser definida na data de resga­
te dos títulos a serem substituídos, atualizados nos 
termos do § 7' do art. 16 da Resolução n' 69, de 
1995, do Senado Federal, equivalente à rolagem de 
100% (cem por cento) de sua dívida mobiliária ven­
crvel no primeiro semestre de 1996; 

b) modalidade: nominativa-transferível; 
c) rendimentos: igual ao das Letras Financeiras 

do Tesouro-LFT, criadas pelo Decreto-lei n' 2.376, 
de 25 de novembro de 1987; 

d) prazo: de até 1826 (um mil, oitocentos e vin­
te e seis) dias; 

e) valor nominal: R$I,OO (um real); 
f) caracterfsticas dos tllu/os a serem substituí­

dos: 

Título 
561826 
561825 

Vencimento 
01-05-96 
01-06-96 

Quantidade 
7.390.904.901 
6,480 218 490 

g) previsão de colocação e vencimento dos t{­
tulos a serem emitidos: 

Colocação 
01-05-96 
01-06-96 

Vencimento 
01-05-2001 
01-06-2001 

Título 
561826 
561826 

Data-base 
01-05-96 
01-06-96 

h) forma de colocação: mediante ofertas públi­
cas, nos termos da Resolução n' 565, de 20 de se­
tembro de 1979, do Banco Central do Brasil; 

I) autorização legislativa: Leis n's 7.546, de 27 
de janeiro de 1989, e 10.056, de 29 de dezembro de 
1995; 

Ar!. 3· A presente autorização deverá ser exer­
cida no prazo de duzentos e setenta dias, a contar 
de sua publicação. 

Art. 4' Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 
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O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Em dis- que sobre o Projeto de Lei do Senado nO 
cussão a redação final. (Pausa.) 208, de 1995, de autoria do Senador Júlio 

Não haverido quem peça a palavra, encerro a Campos, que denomina o Aeroporto Intema.-
discussão. cional do Galeão como Aeroporto Intemacio-

Em votação. (Pausa.) nal Tom Jobim, além da Comissão constan-
Os Srs. Senadores que' a aprovam queiram te do despacho inicial, seja ouvida, também, 

permanecer sentados. (Pausa.) a de Assuntos Econômicos. 

Aprovada. Em votação. 
A matéria vai à promulgação. Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
O SR. PRESIDENTE (Jo€é Samey) -Item 2: permanecer sentados. (Pausa.) 

Votação, em turr o único, do Requeri- Aprovado. 
mento n" 276, de 1996, do Senador Gilberto Será ouvida a Comissão de Assuntos Econô-
Miranda, solicitando, 110S termos regimen- micos. 
tais, a tramitação conjunta dos Projetos de O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 5: 
Lei do Senado nOs 21 n 25, de 1996, por tra­
tarem de matérias que versam o mesmo as­
sunto. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.> 
Aprovado. 
Os Projetos de Lei tramitarão conjuntamente, 

de acordo com a resolução do Plenário. 
O SR. PRESIDENTE (JoBé Sarney) - Item 3: 

Votação, em tumo único, do Requeri­
mento nO 292, de 19~6, do Senador Jonas 
Pinheiro, solicHando, nos termos do art. 172, 
inciso I, do Regimenl0 Interno, a inclusão 
em Ordem do Dia do Projeto de Lei da Câ­
mara nO 42, de 1993 (nO 6.221/85, na Casa 
de origem), que estabelece medidas preven­
tivas de proteção ao trabalho dos tripulantes 
de aeronaves de servit;os agrtcolas. 

Sobre a mesa, requerimf,nto que será lido pelo 
Sr. 1· Secretário, Senador Od"cir Soares. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 387, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, solicito a retirada do 

Requerimento do Senado Fe,jeral n· 292/1996, de 
minha autoria. 

Sala das Sessões, 24 d~ abril de 1996. - Se­
nador Jonas Pinheiro 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - AprovadO 
o requerimento, a matéria é mtirada da pauta, cum­
prindo a deliberação do Plenálio. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) -Item 4: 

Votação, em turno único, do Requeri' 
mento nO 294, de 1993, do Senador Artur da 
Távola, solicitando, nos termos regimentais, 

Votação, em primeiro tu mo, da Propos­
ta de Emenda à Constituição nO 27, de 199:5, 
de autoria do Senador Odacir Soares e ou­
tros senhores Senadores, que dá nova reda­
ção à alrnea 'e" do inciso 11 do § 5· do art. 
128 da Constituição Federal, tendo 

Parecer favorável, sob nO 822, de 1995, da Co-
missão-

de COnstituição, Justiça e Cidadania. 
A discussão da matéria foi encerrada na ses­

são deliberativa ordinária. de 11 de março último. 
Vamos proCeder à votação da matéria. 
Solicito aos Srs. Senadores que se encontram 

em seus gabinetes ou em outras dependências da 
Casa que compareçam ao plenário, porque teremos 
votação nominal, com quorum qualificado. 

Solicito também aos Srs. Senadores que ainda 
não digitaram suas presenças que o façam, uma v,~z 
que devemos liberar o computador para a votação 
nominal. 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA • Sr. Presi­
dente, peço a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo 
a palavra ao Senador Ronaldo Cunha Lima, para en­
caminhar. 

O SR. RONALDO CUNHA UMA (PMDB-PB. 
Para encaminhar a vOtação. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, o PMDB encaminha pela aprovação da 
matéria que, em momento muito oportuno, visa corrigir 
uma grave distorção, qual seja a da atuação simultãnea 
de membro do Ministério Público ora atuando como lis­
cal da lei, ora atuando como partrcipe do próprio proces­
so eleitoral. Presenciamos isso em vários Estados. 

No meu próprio Estado, na eleição passada, 
havia membro do Ministério Público, filiado a Parti­
do, adotando posição nitidamente polrtico-partidária 
e atuando dentro do seu próprio mister. 
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A proposição, como emenda constitucional, tura, se tem por obrigação principal defender a lei, 
vem resolver esse grave problema. Parabenizo o au- propor, inclusive, medidas - por exemplo, a chamada 
tor pela felicidade e oportunidade da sua apresenta- ação civil pública - que são prerrogativas pratica-
ção. mente do Ministério Público, entendo que esta 

O PMDB vota "sim", Sr. Presidente. emenda constitucional é de elevado alcance. 
O SR. JEFFERSON PERES - Sr. Presidente, Por isso, faço coro com o seu autor, o Senador 

peço a palavra. Odacir Soares, faço coro com a manifestação do 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo Relator da matéria, o Senador Jefferson Péres, e 

a palavra ao nobre Senador Jefferson Péres. com o Líder do meu Partido, o Senador Ronaldo Cu-
O SR. JEFFERSON PERES (PSDB-AM. Para nha Uma. 

encaminhar a votação. Sem revisão do orador) - Sr. Se pedi a palavra foi para apenas deixar regis-
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, o Senador Ro- trada nos Anais desta Casa a posição de quem, ten-
naldo Cunha Uma disse muito bem que a emenda do sido membro do Ministério Público e acompanha-
proposta pelo Senador Odacir Soares vem corrigir do - como acompanho - a sua evolução, principal-
uma falha da Constituição Federal. mente através da Carta de 1988, se julga no dever 

Os membros do Ministério Público gozam prati- de deixar aqui o seu posicionamento favorável a 
camente das mesmas prerrogativas dos magistrados essa medida. 
- inclusive, recebem os mesmos vencimentos -; não O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Com a 
há por que não terem também os mesmos impedi- palavra o Senador Bemardo Cabral. 
mentos. O membro do Ministério Público é um fiscal O SR. BERNARDO CABRAL (PFL-AM. Para 
da lei, Sr. Presidente; conseqüentemente, precisa encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
ter isenção e não pode se deixar levar pela paixão Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, pedi a palavra 
polftico-partidária que ele não teria se pudesse parti- apenas para repor uma verdade histórica. Ouvi ain-
cipar da vida pOlftica. da há pouco o Senador Ronaldo Cunha Lima e o 

Sendo assim, na condição de Relator da maté- eminente Relator, Senador Jefferson Péres, que o 
ria, por me parecer que a mesma é de tránsito pacf- acompanhou, dizerem que era preciso corrigir essa 
fico neste plenário, reitero os termos do parecer no falha que a Constituição registra. 
sentido da aprovação da emenda de autoria do Se- Como fui Constituinte, quero contar, em dois 
nador Odacir Soares. minutos, a verdadeira história do que houve. O texto 

O SR. RAMEZ TEBET _ Sr. Presidente, peço a proposto dizia que ao membro do Ministério Público 
palavra. era proibido exercer atividade político-partidária. Como 

comecei também a minha carreira como membro do 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Com a Ministério Público, a exemplo do Senador Ramez Te-

palavra o Senador Ramez Tebe!. 
O SR. RAMEZ TEBET (PMDB-MS. Para enca-

minhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, Sr"s e Srs. Senadores, peço a palavra para 
man~estar e deixar nos Anais da Casa patenteado o 
meu voto, porque que sou ex-membro do Ministério 
Público e bem pude, no exercício das minhas funçõ­
es, aquilatar a grande responsabilidade que têm os 
membros do Ministério Público em defesa da lei e 
dos interesses da sociedade. 

O Ministério Público foi-se agigantando e a 
Carta de 1988 deu-lhe a prerrogativa de inde­
pendência e, aos seus membros, as prerrogativas 
de vitaliciedade no exercfcio do seu cargo e das 
suas funções; equiparou-os, praticamente, aos 
membros da magistratura; deu-lhes atribuições que 
antes não tinham. 

Cabe ao Ministério Público a iniciativa de deter­
minados procedimentos, que, antes da Carta de 
1988, não tinha. Portanto, se atua junto à Magistra-

bel, eu achava que isso não deveria acontecer. 

Mas o 10bby dos Constituintes, encabeçado 
por Deputados Federais que eram membros do Mi­
nistério Público - e como é para repor a verdade his­
tórica, devo declinar o nome daquele que liderou 
essa corrente: o Deputado Ibsen Pinheiro -, conse­
guiu incluir 'salvo exceções previstas na lei'. E ago­
ra - ar sim, prefiro usar o termo - essa correção da 
impropriedade é feita pelo Senador Odacir Soares, e 
em tempo oportuno. 

Não há como se conceder ao membro do Mi­
nistério Público as mesmas vantagens que são ati­
nentes ao Poder Judiciário, e a esses, que são 
membros do Judiciário, se retirar essas vantagens. 

De modo que, Sr. Presidente, apenas repondo 
a verdade histórica, eu que já dei o meu voto favorá­
vel ao Relator na Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, vou fazê-lo agora também em plenário, 
apenas com este registro. 
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O SR_ PRESIDENTE (José Samey) - Concedo Haja vista a presença do Ministério Público na 
a palavra ao nobre Senador Antonio Carlos Maga- promoção do inquérito civil, a ação civil pública, que. 
Ihães. ganhou sede constitucional na Constituição de 19811 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES - o que é outro aspecto muito importante -, a prote· 
(PFl-BA. Para encaminhar a votação. Sem revisão ção dos interesses difusos, que eram coisas boque-
do orador.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, jadas - não tão prevalecentes - e que ganharam 
voto com muita satisfação, e acredito que todo o também sede constitucional. 
meu Partido, essa emenda, qU'3 é altamente morali- Os direitos e interesses difusos passaram a ser 
zadora, e que, como salientalam alguns dos Srs. protegidos, referidos que foram na própria Constitui-
Senadores, inclusive agora o Senador Bemardo Ca- ção Federal. E o Ministério Público ampliou em mui-
bral, já deveria estar no texto censtitucional. to suas atribuições e seu perfil institucional. 

Não é possível que o Ministério Público tenha De maneira, Sr. Presidente, que entendo que oa 
um tratamento diferenciado, podendo exercer alivi- retirada dessa disposição do texto da Constituição 
dade pol ítica, sendo ele tamb~ m um dos fiscais da Federal de 1988 atende plenamente a um anseio da 
lei. própria classe, hoje, que sente ser necessário que oa 

Ademais, o Ministério Público, uma parle dele, Constituição seja expungida desse dispositivo, que, 
já leva uma vantagem sobre o ,;uposto direito adqui- afinal de contas, ficou meio postiço diante da nova 
rido no sentido de fazer advocacia, o que também é realidade da instituição. 
direito duvidoso, o que não poderia fazer, a rigor, ne- O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Concedo 
nhum membro do Ministério Público. Mas uma parte a palavra ao Senador Lúcio Alcântara. 
advoga. O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE. Para 

Portanto, acredito que essa emenda é morali- encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
zadora e que se deve ir a fundo nesse e em outros as- Presidente, gostaria apenas de completar o testemu-
pectos, para que realmente haja igualdade e mio haja. nho do nobre Senador Bernardo Cabral. 
neste País, benefícios para uma .:Iasse ou outra, haven- À época da Constituinte eu integrava a Comis-
do um corporativismo ativo, corno existe - a verdade são de Organização dos Poderes. Fui dos que mili-
manda que se ciga - no Ministéric, Público brasileiro. taram, de maneira bastante determinada, para que o 

O SR. PRESIDENTE (JoBé Samey) _ Concedo Ministério Público viesse a ganhar as prerrogativas 
a palavra ao Senador José Igmicio Ferreira, para en- novas, que, afinal, foram oonsagradas na Constitui-
caminhar. ção de 1988. 

Creio mesmo que é um dos grandes avanços, 
O SR. JOSÉ IGNÁCIO FI:RRElRA (PSDB-ES. 

Para encaminhar a votação. Se 11 revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, em decorrência 
do fato de que também me vinc Jlo ao Ministério Públi­
co - sou promotor aposentado, concursado -', quero 
me manifestar. 

Lembnrme bem dos epilõÓdios que orientaram 
a Constituinte na inserção dessa disposição que 
consta na Carla Constitucional de 1988. Aconteceu 
exatamente como disse o Senador Bernardo Cabral 
- e este é um depoimento em leforço ao que disse o 
Senador Bemardo Cabral. 

A corrente liderada pelo I~ntão Deputado Ibsen 
Pinheiro acabou fazendo a in,;erção dessa disposi­
ção no texto da Constituição Federal. E isso colidia 
frontalmente com toda a rndele da atual Constitui­
ção, que abria espaços para urna instituição que, 
cada vez mais, ganhava importância já àquela épo­
ca e cuja importância, afinal, I~anhou sede (:onstitu­
cional, quando se inseriu no texto da Constituição 
esse elenco de disposições que ampliaram o campo 
da ação do Ministério Público. 

um dos grandes momentos da Constituição a forrra 
C0l110 foi tratado o Ministério Público. 

É evidente que o Ministério Público ganhou n,,.. 
vas prerrogativas, novos direitos, novas atribuições, 
assemelhando-se muitas delas às da Magistratura, e 
deveriam corresponder a isso, também, as mesmas 
vedações, os mesmos impedimentos. 

Na época, como forma conciliatória, cheguei a 
propor que se ac10tasse esse impedimento, ressal­
vando-se aqueles membros do Ministério Público 
que já eram detentores de mandato, senão haveria, 
realmente, uma cassação do mandato daqueles que 
já estavam, inciusive, integrando a Constituinte. 

Foram lembrados aqui alguns nomes, como por 
exemplo o do Deputado Ibsen Pinheiro e outros tantos. 

Infelizmente, nem essa fórmula, que seria uma 
maneira de se adotar um princípio permanente res­
salvando o mandato daqueles membros do Ministé­
rio Público que já tinham optado pela carreira políti­
ca, prosperou, e, afinal de contas, venceu a solução 
que está na Constituição. 
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Quando o Dr. Geraldo Brindeiro veio ao Sena- A SRA. JÚNIA MARISE - Sr. Presidente, peço 
do para ser ouvido na Comissão de Constituição, a palavra para encaminhar. 
Justiça e Cidadania, tive a oportunidade de lhe per- O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Concedo 
guntar qual a sua posição em relação a esse assun- a palavra à nobre Senadora Júnia Marise. 
to. Ele foi categórico ao afirmar que, no seu entendi- A SRA. JÚNIA MARISE (PDT-MG. Para enca-
mento, não era aceitável nem conveniente que um minhar a votação. Sem revisão da oradora.) - Sr. 
membro do Ministério Público, detentor de tantas Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, a Bancada do 
prerrogativas, de tantos poderes e de nobres funçõ- PDT também encaminha favoravelmente à aprova-
es, explicitadas no texto constitucional, viesse a ter ção desta emenda constitucional, de autoria do Se-
também esse direito de incursionar pela atividade nador Odacir Soares, ressaltando aqui a análise 
polftico-partidária, inclusive disputando mandato ele- desse projeto, feita pelo nobre Senador Jefferson 
tivo. Péres, que, em sua profundidade, destaca a impor-

Por isso, penso que agora se faz o reparo devi- tância da aprovação dessa matéria. 
do, já que, no momento próprio, foi dada outra solu- Portanto, encaminhamos favoravelmente. 
ção em função das forças que atuaram no plenário O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Em vota-
da Assembléia Nacional Constituinte. ção. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Concedo A Mesa solicita aos Srs. Senadores que ocu-
a palavra ao Senador Francelino Pereira. pem os seus lugares. 

O SR. FRANCEUNO PEREIRA (PFL-MG. Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, é claro que todos nós temos pelos 
membros do Ministério Público grande respeito, que 
se funda, de forma especffica, nas conquistas que 
obtiveram com a Constituição de 1988. 

Ocorre que a emenda apresentada pelo nobre 
Senador Odacir Soares corresponde exatamente à 
expectativa da Casa e é o pensamento da Nação. 

A recomendação da Liderança do Partido da 
Frente Liberal é no sentido da aprovação da emen­
da. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Concedo 
a palavra ao Senador José Eduardo Dutra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT-SE. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, acredito que to­
dos os argumentos em favor da emenda já foram 
apresentados. Quero apenas registrar o argumento, 
que considero fundamental e que consta do parecer 
do nobre Senador Jefferson Péres, de que os parti­
dos são correntes de idéias, de sentimentos, de opi­
niões de determinados segmentos da sociedade, en­
quanto a função do Ministério Público é exatamente 
atender aos interesses de toda a sociedade, indivi­
dualizados ou não. Portanto, são funções incompatr­
veis entre si. 

Querramos registrar o apoio da Bancada do 
Partido dos Trabalhadores a essa emenda e parabe­
nizar o seu autor, o Senador Odacir Soares, assim 
como o seu Relator na Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, o Senador Jefferson Péres. 

O Partido dos Trabalhadores vota favoravel­
mente a essa emenda. 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM SIM OS SRS. SENADORES: 
Antonio Carlos Magalhães - Ademir Andrade -

AflUr da Távola - Bello Parga - Benedita da Silva­
Beni Veras - Bemardo Cabral - Carlos Bezerra -
Carlos Wilson - Casildo Maldaner - Coutinho Jorge 
- Eduardo Suplicy - Elcio Alvares - Epitácio Cafetei­
ra - Femando Bezerra - Flaviano Melo - Francelino 
Pereira - Freitas Neto - Gerson Camata - lris Re­
zende - Jader Barbalho - Jefferson Peres - Joel de 
Hollanda - Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho -
José Alves - José Bianco - José Eduardo Dutra -
José Ignácio Ferreira - José Roberto Arruda - Júlio 
Campos - Júnia Marise - Lauro Campos - Levy 
Dias - Lucfdio Portella - Lúcio Alcântara - Lúdio 
Coelho - Mauro Miranda - Nabor Júnior - Ney 
Suassuna - Odacir Soares - Onofre Quinan - Os­
mar Dias - Pedro Simon - Ramez Tebet - Renan 
Calheiros - Roberto Freire - Roberto Requião - Ro­
meu Tuma - Ronaldo Cunha Lima - Sebastião Ro­
cha - Sérgio Machado - Teotonio Vilela Filho - Totó 
Cavalcante - Valmir Campelo - Vilson KleinQbing -
Waldeck ameias. 

VOTAM NÃO os SRS. SENADORES: 
Arlindo Porto - José Bonifácio. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Votaram 

Sim 57 Srs. Senadores; e Não, 2. 
Não houve abstenção. 
Total: 59 votos. 
A proposta de emenda à ConstituiÇão foi apro­

vada. 
Constará \da Ordem do Dia, para'o segundo 

tumo, após o int,rstfcio regimental. 
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É a seguinte a proposta aprovada: 

PROPOSTA DE EMENDA), CONSTITUiÇÃO 
N· 27, DE 1995 

Dá nova redação à allnea e do Inciso 
" do § SI' do art 128 da Constituição fe­
deral. 

As Mesas da Câmara dOf, Deputados e do Se­
nado Federal, nos termos do § 3· do art. 60 da 
Constituição Federal, promulga n a seguinte emenda 
ao texto constitucional: 

Artigo único. A allnea e d o inciso " do § 5" do 
art. 128 da Constituição Federal passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

Art. 128 ................................................ .. 

§s· ....................................................... . 

11- ....................................................... . 

e) exercer atividade polftico-partldária. 

O SR. PRESIDENTE (JoHé Samey) - Sobre a 
mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1· Secre­
tário, Senador Odacir Soares, para que possamos 
votar as duas emendas con'lIitucionais imediata­
mente, a fim de prosseguirmo/: nas outras matérias 
que não necessitam de votaçãe, nominal. 

É lido e aprovado o seguinte; 

REQUERIMENTO N· :188, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 311, allnea a, do Regimento 

Intemo, requeiro preferência para que a matéria 
constante dos itens 8, 9 e 10 '3ejam apreciadas an­
tes da matéria constante do itom n" 6 da Ordem do 
Dia. 

Sala das Sessões, 24 de abril de 1996. - Se­
nador José Bonifácio. 

O SR. PRESIDENTE (Jo!é Samey) - Aprovado 
o requerimento, será cumprida a deliberação do Ple­
nário. 

O SR. PRESIDENTE (Jo~;é Samey) -Item 8: 

DiscUssão, em sogundo turno, da Pro­
posta de Emenda à Constituição n" 61, de 
1995 In· 182194, na Câmara dos Deputa­
dos), que permite a a,:lmissão de professo­
res, técnicos e cientislas estrangeiros pelas 
universidades brasileir,i1s e concede autono­
mia às instituições de pesquisa cientffica e 
tecnológica, tendo 

Parecer favorável, sob n· 5, de 1996, da Co· 
missão: 

- de Constituição, Justiça e Cidadania. 
(Primeiro dia de discussão) 
Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro ~i1 

discussão. 
Em votação. 
A SRA. JÚNIA MARISE - Sr. Presidente, P9Ç'o 

a palavra, para encaminhar. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Tem V. 

Ex" a palavra para encaminhar. 
A SRA. JÚNIA MARISE (PDT.MG. Para encat­

minhar. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, 
quero ressaltar, em nome da Bancada doPDT, o pat­
recer do eminente Senador Darcy Ribeiro. S. Ex", 
com sua experiência, examinou a fundo a proposta 
de emenda constitucional oriunda da Câmara dos 
DeputadOS, e subscrita pelo Deputado Sérgio Arou­
ca e demais Deputados, inclusive o Deputado Ro­
berto Freire, hoje Senador da República. 

Sobre o assunto, houve um debate muito gran­
de na Comissão de Constituição e Justiça, e o emi­
nente Senador Darcy Ribeiro, como Relator da mal­
téria, pOde trazer à consideração da Comissão - li, 

agora, do Plenário desta Casa - a orientação para a 
aprovação da referida matéria, tendo em vista os ar­
gumentos apresentados em seu parecer. Portanto, 
encaminhamos favoravelmente. 

Quero aqui destacar um trecho do parecer do 
eminente Senador Darcy Ribeiro: 

·Os intelectuais e cientistas brasileire,s 
há muito vêm dandO prova de sua compe­
tência. Tanto é assim que diversos centreis 
de ensino e pesquisa de outros palses acC)­
Ihem representantes de nossa comunidade 
cientffica, não tendo qualquer constrangi­
mento em atrair profissionais que lá foram 
se aperfeiçoar, mediante financiamento de 
instituições públicas ou privadas brasileiras. 

A iniciativa em apreço possui o grande 
mérito de corrigir o engano dos constituin­
tes, que vedaram o acesso da comunidade 
universitária e cientffica brasileira ao inter­
câmbio intemacional.· 

Com essas razões, Sr. Presidente, en­
caminhamos favoravelmente. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Ronaldo Cunha Lima. 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA (PMDB-PIE. 
Para encaminhar a votação.) - Sr. Presidente, o 
PMDB recomenda o voto ·sim". 
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o SR_ PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo 
a palavra ao Senador José Eduardo Dutra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT-SE. Para 
encaminhar a votação) - Sr. Presidente, a Uderança 
do PT recomenda o voto 'sim'. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo 
a palavra ao Senador Sérgio Machado. 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB-CE. Para 
encaminhar a votação.) - Sr. Presidente, encaminho 
o voto ·sim'. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo 
a palavra ao Senador Roberto Freire. 

O SR. ROBERTO FREIRE (PPS-PE. Para en­
caminhar a votação. Sem revisão do orador) - Sr. 
Presidente, tenho a satisfação de encaminhar o voto 
'sim', porque o projeto é de autoria de um compa­
nheiro nosso da Câmara dos Deputados. Mas acre­
dno que seja também de autoria de toda esta Casa, 
para reparar um erro que foi cometido na Assem­
bléia Nacional Constituinte. 

O SR PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo 
a palavra ao Senador Valmir Campelo. 

SR. VALMIR CAMPELO (PlB-DF. Para·enca­
minhar a votação.) • Sr. Presidente, o PTB vota 
·sim-, 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Os Srs. 
Senadores já podem votar.(Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM SIM OS SRS. SENADORES: 
Antonio Carlos Magalhães - Ademir Andrade -

Arlindo Porto - Artur da Távola - Bel/o Parga - Be­
nedita da Silva - Beni Veras - Bernardo Cabral -
Carlos Bezerra - Carlos Wilson - Casildo Maldaner 
- Coutinho Jorge - Eduardo Suplicy - Elcio Alvares 
- Epitacio Cafeteira - Fernando Bezerra - Raviano 
Melo - Francelino Pereira - Frenas Neto - Gerson 
Camata - Gilvam Borges - lris Rezende - Jader 
Barbalho - Jefferson Peres - Joel de Hol/anda - J0-
nas Pinheiro - Josaphat Marinho - José Agripino -
José Alves - José Bianco - José Bonifácio - José 
Eduardo Dutra - José Ignácio Ferreira - José Ro­
berto Arruda - Júlio Campos - Júnia Marise - Lauro 
Campos - Levy Dias - Lucfdio Portella - Lúcio Al­
cântara - Lúdio Coelho - Mauro Miranda - Nabor 
Júnior - Ney Suassuna - O1acir Soares - Onofre 
Quinan - Osmar Dias - Pedro Simon - Ramez Te­
bet - Renan Calheiros - Roberto Freire - Roberto 
Requião - Romeu Tuma - Ronaldo Cunha Uma -
Sebastião Rocha - Sérgio Machado - Teotonio Vile­
la Filho - Totó Cavalcante - Valmir Campelo - Vil­
son Kleinúbing - Waldeck Omelas. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Votaram 
Sim 61 Srs. Senadores; e não houve voto contrário. 

Não houve abstenção. 
Total: 61 votos. 
A matéria foi aprovada. 
A Presidência convocará, oportunamente, ses­

são solene do Congresso Nacional destinada à pro­
mulgação da emenda que acaba de ser aprovada. 

É a seguinte a proposta aprovada: 

PROPOSTA DE EMENDA 
À CONS11TUIÇÃO NO 61, DE 1995 

(N" 182194, na Câmara dos DeputadOS) 

PermHe a admissão de professores, 
técnicos e cientistas estrangeiros pelas 
universidades brasileiras e concede auto­
nomia às Instituições de pesquisa clent~ 
fica e tecnológica. 

Art. 1° São acrescentados ao art. 207 da Cons­
tituição Federal dois parágrafos com a seguinte re­
dação: 

Art.207 .............................................. :: 
§ 1° É facultado às universidades ad­

mitir professores, técnicos e cientistas es­
trangeiros, na forma da lei. 

§ 2" O disposto neste artigo aplica-se 
às instituições de pesquisa cientffica e tec­
nológica. 

Art. 2" Esta emenda entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Votaram 
SIM, 61 Srs. Senadores; e não houve voto contrário. 

Não houve abstenção. 
Total: 61 votos. 
A matéria foi aprovada. 
A Presidência convocará, oportunamente, ses­

são solene do Congresso Nacional destinada à pro­
mulgação da emenda que acaba de ser aprovada. 

J:: a seguinte a proposta aprovada 
Proposta de Emenda à Constituição nO 61, de 

1995 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - As maté­

rias constantes dos itens 9 e 10 da Ordem do Dia da 
presente sessão, nos termos do parágrafo único do 
art. 383, do Regimento Intemo, deverão ser aprecia­
das em sessão secreta. 

Solicito aos Srs. funcionários as providências 
necessárias a fim de que seja respeitado o dispositi­
vo regimental. 

(A sessão transforma-se em secreta às 
16h4Omin e volta a ser pública às 16h5Omin.) 
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São os seguintes os iten s apreciados t1m ses­
são secreta: 

-Item 9--

Discussão, em t~ mo único, do Parecer 
da Comissão de Rela,;ões Exteriores e De­
fesa Nacional sobre a Mensagem nO 98, de 
1996 (nO 4/96, na orillem), pela qual o Se­
nhor Presidente da República submete à de­
liberação do Senado o nome do Senhor Sér­
gio de Queiroz Duarte,. Ministro de Primeira 
Classe da Carreira de Diplomata, palra exer­
cer a função de Embaixador do Bra.sil junto 
à República Popular di China. 

-Item 10-

Discussão, em tu mo único, do Parecer 
da Comissão de Relações ExtelÍOms e De­
fesa Nacional sobre é. Mensagem nO 99, de 
1996 (N° 5/96, na orinem ), pela qual o Se­
nhor Presidente da Rt'pública submllte à de­
liberação do Senado (I nome do Senhor Car­
los Augusto Rego Santos Neves, Ministro de 
Primeira Classe da Garreira de Diplomata, 
para exercer a funçiío de Embaixador do 
Brasil no Canadá. 

O Sr. José Sarney, PreSidente', deixa a 
cadeira da presidéncla, que é ocupada pelo 
Sr. Renan Calheiros, 2" Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - A 
sessão volta a ser pública. 

-Item 6-

PROJETO DE LEI DO SENJlDON°l34, DE 1995 

(Inciuido em Ord3m do Dia, 
nos termos do Recunso nO 4, de 1995) 

Discussão, em tumo único, do Projeto 
de Lei do Senado nO 134, de 1995, de auto­
ria do Senador Roborto Freire, que regula­
menta o § 3" do alt 8° do Ato das Disposi­
ções Constitucionais Transitórias, dispondo 
sobre a reparação de natureza econômica 
devida aos aeronautls e aeroviários, civis e 
militares, impedidos de exercer a profissão, 
tendo 

Pareceres sob ,"5440 e 885. de 1995, 
e 38, de 1996, da Comissão 

- de Assuntos !::conõmicos, 1° pronun­
ciamento: favorável ao Projeto; 2° pronun­
ciamento, pela apr01ação parcial da emen­
da substitutiva nO 1. de Plenário, e 3° pro­
nunciamento: contrário às modificações pro-

postas nos arts. 3°, 4°, 8° e 9° da emenda nO 
I, de Plenário. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Sr. Presidento, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Tem 
a palavra o Senador Bemardo Cabral, pela ordem. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL-AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, an­
tes de V. Ex" anunciar a discussão, pediria pennis­
são para comunicar à Casa que estou viajando ago­
ra para São Paulo, porque vai haver o seminário 
Brasil-França, promovido pelo Instituto de Pesquisa 
dE' Relações Intemacionais do ltamaraty. O objetivo 
dE,sse seminário é ampliar o diálogo entre os dois 
paises. 

Peço pennissão à Mesa para encaminhar o 
discunso que eu iria pronunciar, e solicitar que V. Ex" 
o oonsidere como lido, na fonna regimental. 

Obrigado a V. Ex". 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - O 
discunso de V. Ex" será publicadO na fonna regimE,n­
tal. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Co­
munico ao Plenário, sobretudo ao nobre Senador 
Antônio Carlos Valadares, que vamos concluir a Or­
dem do Dia e em seguida concederemos a palavra a 
V. Ex". 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Se­
rei rápido, o mais rápido possfvel, Sr. Presidente, 
como sempre. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Tem 
V. Ex" a palavra. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES 
(PSB-SE. Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, somente desejo comunicar a V. Ex" e à 
Casa que não é só o anivensário do nosso Presiden­
te que estamos a comemorar hoje mas também o da 
Senadora Benedita da Silva, que merece todo nosso 
carinho, toda nossa amizade e consideração. 

Benedita da Silva é uma das Senadoras mais 
atuantes desta Casa, como também exerce grande 
atMdade dentro do seu Partido o PT. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - A 
matéria constou da Ordem do Dia da sessão delibe­
rativa ordinária de 12 de março último, quando teve 
sua discussão adiada para hoje. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1° Secretário em exercfcio, Senador Levy Dias. 

É lido o seguinte: 
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REQUERIMENTO N" 389, DE 1996 necessária pela implantação do Projeto Sombrio 

Senhor Presidente, 
Requeiro a Vossa Excelência, com base no art. 

279 do § 1· do Regimento Intemo, a renovação do 
adiamento da discussão do PLS n" 134/95 que regu­
lamenta o § 3· do art. 8° do ato das disposições 
constitucionais transitórias, dispondo sobre a repara­
ção de natureza econômica devida aos aeronautas e 
aeroviários, civis e militares, impedidos de exercer a 
profissão, pelo prazo de 29 dias úteis, ou seja até 4-
6-96. 

Sala das Sessões, 24 de abril de 1996. - Se­
nador Flavlano Melo_ 

O SR_ PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Em 
votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado o requerimento. 
A matéria a que se refere retomará à Ordem 

do Dia do dia 05 de junho do corrente. 
O SR_ PRESIDENTE (Renan Calheiros) -Item 7: 

PROJETO DE LEI DO SENADO NO 300, DE 1995 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos 

do Requerimento nO 167, de 1996) 

De autoria do Senador Casildo Malda­
ner, que aHera a denominação da Escola 
Agro-Técnica Federal de Sombrio para Es­
cola Agro-Técnica Federal de Santa Rosa 
do Sul. (Dependendo de parecer da Comis­
são de Educação). 

O SR_ PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Nos 
termos do art. 140, letra "b", do Regimento Intemo, 
designo o nobre Senador Vilson Kleinúbing para pro­
ferir o parecer de plenário. 

O SR. VILSON KLElNÜBING (PFL - SC, para 
emitir parecer.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. sena­
dores: 

I - Relatório 

É submetido à esta Casa o Projeto de Lei do 
Senado nO 300, de 1995, de autoria do Senador Ca­
sildo Maldaner, tendo por objetivo aHerar a denomi­
nação da Escola Agro-Técnica Federal de Sombrio 
para Escola Agro-Técnica Federal de Santa Rosa do 
Sul. 

Em março de 1987, a Câmara de Vereadores 
de Sombrio, município de Santa Catarina, aprovou 
uma lei que autorizava a doação de um terreno para 
a União Federal. 

O terreno seria destinado à instalação e cons­
trução da Escola Agro-Técnica Federal que se fazia 

para hortigranjeiros. 
Em janeiro de 1988, Santa Rosa do Sul que 

era, então, distrito de Sombrio, conseguiu sua eman­
cipação. Nos limites do novo Município ficou situada 
a área para a construção da escola, e foi o Município 
de Santa Rosa do Sul que projetou, construiu e as­
sistiu à sua criação, o que se efetivou pela Lei n· 
8.670, de 1993. 

Hoje, tem-se um ex-Projeto Sombrio e uma Es­
cola Agro-Técnica situada em território de Santa 
Rosa do Sul, mas com uma denominação que faz 
referência a outro município, o de Sombrio. 

Além de ser uma situação estranha e injusta, 
isso tem ocasionado contratempos e confusões, que 
podem ser evitados caso o pleito que o ilustre sena­
dor encaminha à esta Casa seja atendido. 

11- Voto 

Constatando, portanto, a relevância da proposi­
ção em análise, votamos pela sua aprovação. 

O SR_ PRESIDENTE (Renan Calheiros) - O 
parecer do nobre Senador concluiu favorallelmente 
ao projeto. 

A matéria ficará sobre a mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235 do Regimento Intemo do senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Es­
gotada a matéria constante da Ordem do Dia. 

Passa-se, agora, à apreciação do Requerimen­
to n" 383/1996, lido no Expediente da presente ses­
são, de autoria da nobre Senadora Emilia Fernandes 
e outros Senadores, solicitando que o tempo deter­
minado aos oradores da hora do Expediente da pri­
meira sessão deliberativa ordinária do mês de maio 
próximo seja dedicado a homenagear o Dia Intema­
cional do Trabalho. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O SR. ROMERO JUCÁ - Sr. Presidente, enca­

minho favoravelmente ao requerimento. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - A Mesa 

registrará o encaminhamento favorável de V. Ex". 
Será cumprida a deliberação do Plenário. 
Ficam desde já abertas as inscrições para a 

homenagem. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Ademir 

Andrade, como Líder, por vinte minutos. 
O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB-PA. Como 

Líder. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s 
e Srs. Senadores, trago hoje a esta Casa um assun-
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to de extrema importância e que merece dos Srs. cesso de solicitar do Govemo a retirada dos garim-
Senadores, especialmente daq Jeles que formam a peiros daquela região. 
base panamentar do Govemo, ~. maior atenção. Entretanto, o poder político dos garimpeiros, nal 

Os garimpeiros de Serra Pelada, há dois dias, ocasião, era muito grande, porque, além de 80 mil 
fecharam a rodovia que dá aceHso àquele garimpo e pessoas que estavam ali trabalhando, existiam mais 
tomaram os equipamentos da Companhia Vale do 500 mil que eram sócias dos barrancos. 
Rio Doce e das empreiteiras da empresa qUE, lá es- Ou seja, o dono de cada barranco, área de seis 
tavam trabalhando e apossaram-se de toda a área. por seis metros, tinha que buscar investimento para 

Isso vem sendo colocado no noticiário nacio- baixar o barranco. Então, ele safa vendendo ao 
nal. À primeira vista, pode-se ter a impressão de que dono da farmácia, ao dono da mercearia, ao dono 
esses garimpeiros não estão procedendo de, forma de uma fazenda, E!nfim, todo mundo comprava um 
correta. percentual daquele barranco. 

Sr. Presidente, nesta se:>São, quero mostrar, Aquilo influenciou muita gente na região, e a 
por meio de documentos, qUE os garimpeiros têm força política fez com que o Govemo atendesse a 
toda razão e que procede a atitude tomada por eles reivindicação dos garimpeiros de mantê-los na área. 
neste momento. Para isso, entretanto, o Presidente da Repúbli-

É preciso que o Govemo do Estado do Pará, o ca de então, o General Figueiredo, encaminhou uma 
Govemo Federal, lideranças de garimpeiros e lide- lei ao Congresso Nacional, que a aprovou, definindo 
ranças políticas se reúnam par i dar uma definição a aquela área como de reserva garimpeira. Após a 
essa questão, evitando-se um conflito sangrento à sua aprovação, foi à sanção do ex-Presidente Figuei-
semelhança do que ocorreu no dia 17 de abril. redo, que a vetou. Posteriomnente, ele tomou a iniciali­

va de fazer a lei.e a enviou para o Congresso Nacio­
nal. Essa lei determinava o pagamento de indenizaçào 
à Companhia Vale do Rio Doce, pela mudança na 
concessão daquele alvará, no valor de US$60 milhões, 
que seria pago com a velba do Orçamento durante 4 
anos, ou seja, US$15 milhões a cada ano. 

Quero historiar o fato. Em primeiro lugar, é c0-
mum no País, especialmente na Amazônia, o garim­
peiro ser o homem que descobre a riqueza. O garim­
peiro é aquele cidadão coml m que se embrenha 
nas matas do nosso País, bu!:cando pedras precio­
sas, como a cassiterita e o ourJ. Normalmente, ele é 
o primeiro descobridor das riQuezas_ Após o garim­
peiro descobrir as riquezas, outros chegarem ao lo­
cai e a área se tomar um grar de garimpo, a empre­
sa mineradora faz o levantamE:nto - às' vezes, tira fo­
tografias aéreas -, prepara todo o processo El dá en­
trada no DNPM, pedindo o alvará de pesquisa e la­
vra no local onde os garimpeims já estão atuando. 

Evidentemente, o Código de Mineração prote­
ge a grande empresa mineradora e facilita o seu tra­
balho, porque o garimpeiro de:iorganizado, sem con­
dições, não tem como atingir ESse objetivo. 

Após conseguir esse a~'ará, a empresa vai à 
Justiça, pede a liminar de expulsão dos trabalhado­
res, e aí cria-se mais um conflto. 

Sempre foi assim a tmdição do garimpo na 
nossa região. 

Serra Pelada não foi diferente. Em 1979, os 
garimpeiros descobriram Sel'ra Pelada e, a partir 
daí, aquela mina se tomou conhecida por todo este 
País, porque foi a maior mina de ouro já descoberta 
no Brasil, quiçá no nosso planeta. 

No momento em que os garimpeiros passaram 
a explorar aquela riqueza, a Companhia Vale do Rio 
Doce entendeu por bem defender que tinha conces­
são de lavra para aquela áma, e começou um pro-

Essa lei veio para o Congresso Nacional. Os 
Senadores e Deputados Federais que tinham dúvi­
das sobre o direito de propriedade da Vale aprova­
ram uma emenda a essa lei. Essa emenda acrescia 
um parágrafo ao art. 1·, que dizia o seguinte: 

'O pagamento previsto neste artigo -
que é a indenização de US$60 milhões de 
dólares - dar-se-á na forma da verificação 
técnico-contábil, análise da concessão e 
comprovação de que a área descrita no a.rt. 
2· está inclusa no pOlígono do decreto de 
concessão de lavra de n· 74.509, de 5 de 
setembro de 1974'. 

Ou seja, os Srs. Senadores e Deputados Fede­
rais, para se livrarem da responsabilidade de esta­
rem retirando recUniOS da União, do povo, dos im­
postos para pagar uma indenização à Vale, condi­
cionavam o pagamento dessa indenização à com­
provação de que a área de Serra Pelada estava na­
quele decreto de lavra. 

Evidentemente, por uma grande pressão das 
empresas mineradoras, que tinham um forte lobby 
do Ibram, formado por meio do Instituto Brasileiro de 
Mineração, o Presidente Figueiredo vetou esse arti­
go. 
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O artigo não dizia que não fosse pago, mas Minas e Energia Shigeaki Ueki, todos em fa-
apenas que só pagasse na medida em que fosse fei- vor da Amazônia Mineração S/A, para lavra 
ta uma verificação técnico-contábil de que a lavra de minério de feno, sendo os 3 primeiros em 
dava direito à Vale. Pois bem, o Presidente vetou Marabá, e o de n' 75.510, em São Félix do 
essa emenda que o Congresso aprovou em lei. Xingu. 

Posteriormente a isso, eu, como Deputado Fe­
deral de então, apresentei um novo projeto à Câma­
ra dos Deputados, que foi aprovado naquela Casa, 
veio para o Senado Federal e, infelizmente, depois 
de 4 anos sem tramitar, foi arquivado. 

Nesse projeto, eu reinseria aquela cláusula, obri­
gando uma verificação técnico-contábil para que ficas­
se comprovado que a Vale, de fato, era a dona da 
área. Eu estabelecia que esse levantamento, ou essa 
verificação técnico-contábil, fosse feita por uma comis­
são de quatro representantes: um da Companhia Vale 
do Rio Doce, um do Departamento Nacional de Produ­
ção Mineral, um do Sindicato Nacional dos Garimpei­
ros e outro da Cooperativa de Garimpeiros. 

O meu projeto ampliava ainda a área de garim­
pagem de 100 para 750 hectares, tomava sem limite a 
profundidade de perfuração e colocava definitivamente 
a área nas mãos do garifllleiro de SeITa Pelada. Foi 
aprovado na Câmara dos Deputados, mas, infelizmen­
te, dormitou nas comissões do Senado Federal. 

O meu projeto tem todo um histórico da situa­
ção de Serra Pelada e da polrtica mineral em nosso 
País; explica, pon, por ponto, nos mínimos deta­
lhes, como tudo começou e se deu. 

Ao fazer este projeto, quero repetir aqui o meu 
questionamento sobre o direito de propriedade da 
Vale. Eu dizia o seguinte: 

'Deixamos claro, portanto, a nossa dú­
vida de que a Vale tenha direito àquela inde­
nização, e só a receberia, se comprovasse 
que tudo estava legal. 

Duas razões básicas justificam o nos­
so posicionamento: 

Em primeiro lugar, entendemos que 
Serra Pelada não está na área definida pelo 
Decreto n' 74.509, pois, como muitos sabem, 
o marco a que ela se refere foi propositalmen­
te destruído, sendo posteriormente substituído 
por outro, deslocado de sua origem. 

Segundo, existem inúmeras irregulari­
dades na concessão destes alvarás. 

Uma delas é que no mesmo dia 5 de 
setembro de 1974, em que foi concedido o 
Decreto de lavra n' 74.509, de 10 mil hecta­
res, também foram concedidos os Decretos 
n' 74.507, com 30 mil hectares, n' 74.508, 
com 100 mil hectares, e o de n' 74.510 com 
20 mil hectares, todos assinados pelo então 
Presidente Ernesto Geisel e o seu Ministro de 

Como se pode explicar a legalidade 
dessas concessões, se o Código de Minera­
ção, arts. 25 e 37, § 2', só permite a outorga 
de autorização de pesquisa para uma área 
máxima de 10 mil hectares, mesmo assim 
em regiões de condições especiais? 

Como explicar que a Vale tenha apre­
sentado justamente o Decreto n' 7.509, úni­
co com a área de 10 mil hectares permitida 
pelo Código de Mineração, como estando 
Serra Pelada nela englobada? Por que a 
destruição do marco? 

O que fez a Vale, na área, de 1974 até 
1979, quando Serra Pelada foi descoberta 
pelos garimpeiros? Legalmente, os decretos 
já não estariam caducos? 

Terá AMSA-Amazõnia Mineração S/A 
antes feito a pesquisa necessária para con­
seguir o Decreto de lavra e como poderá ter 
feito isso em área de 100 mil hectares, se o 
art 25 do Código e o art. 29 do seu Regula­
mento, repito, limitam essa área de pesquisa 
a 10 mil hectares? 

Por todas estas dúvidas foi que condicio­
namos o pagamento da indenização à prova 
daquilo a que a Vale efetivamente tem direito.' 

Isso foi o que nós inserimos na lei, entre outras 
questões. 

Gostaria que a imprensa nacional, que tanto di­
vulga o assunto, tomasse conhecimento desse pro­
jeto que foi aprovado na Câmara e arquivado no Se­
nado, depois de 4 anos. Esse projeto detalha, minu­
ciosamente, todo o histórico da usurpação que a 
Vale do Rio Doce pretende sobre Serra Pelada. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs .. Senadores, onde 
quero chegar? 

A Justiça já provou o que estou falando; não 
sou eu apenas quem diz. Tenho em minhas mãos 
um processo, cuja sentença foi dada pela Juíza da 
4" Vara da Justiça Federal de Brasnia, Df" Selene 
Maria de Almeida. Apenas as razões e a sentença 
estão comigo, pois o processo é bem maior. Esta 
Ação Popular foi proposta por alguns advogados do 
Estado do Pará, contestando o pagamento de uma 
indenização de US$60 milhões que a Vale do Rio 
Doce, indevidamente,. recebeu do orçamento da 
União, durante 4 anos. 
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Nobre Senador Josaphat Marinho, aqui está a para que eles ali pudessem permanecer. A tática foi 
sentença da juíza para quem quiser tomar oonheci- matá-los pelo cansaço, pela opressão. Por quê? 
menta. Esta sentença condena lodos os Senadores e Porque, a partir dali, poderia haver uma mudança ra-
Deputados Federais da Repúblh:a do Brasil a restituf- dical na polrtica mineral brasileira. A partir de Serra PE" 
rem aos Cofres Públicos o valor :la US$60 milhões pa- lada, poderia haver uma mudança no sentido de se pri-
90S à Vale do Rio Doce. Todos os Senadores EI Depu- vilegiar o pequeno produtor mineral, o pequeno emprE.~ 
tados Federais da época foram (~tados. Muitos aqui se sário minerador, o garimpeiro de uma maneira geral. 
defenderam; outros não se deram a esse trabalho. Ao longo dos anos, pedimos ao DNPM para 

Sabe V. Ex" como é citar 503 réus, ouvir as dar apoio técnico aos garimpeiros de Serra Pelada. 
suas defesas e a que tipo cheg ~ esse processo. Pedimos para 'que eles os ajudassem, para que Ii-

Aqui está a sentença da [) r" Selene Maria de PU- zessem sondage~ a fim de que os garimpeiros nã.o 
meída, que entendeu não ser a Vale do Rio Doce p~ trabalhassem às cegas e às escuras, como trabalha-
prietária dos direitos minerários d3 Serra Pelada e, muito ram ao longo de tantos anos. 
menos, evidentemente, de Serra Leste, que é a mesma Pois bem, o DNPM nunca fez nada disso. S6 
área. No final de suas oonsiderações, dIZ ela que: os massacrou, os perseguiu e cometeu toda espécie 

'0 Decreto de Lavra é nulo, porque de barbaridade que se possa imaginar contra eles. 
não corresponde à ár3a da pesquisa. Este Então, ao longo do tempo, eles foram abandonando 
fato toma nulo todos os demais atos pratica- o garimpo. A cava de onde se tirava o ouro está co-
dos a partir de 74. A ação procede porque berta com uma lâmina d'água de mais de 70m de al-
houve inexistência dE' motivos para paga- tura. Dos 80 mil garimpeiros, hoje só existem lá seis 
mentos da indenizaçlío. O pagamento de mil garimpeiros. 
uma divida inexistente por parte da União é, ' E aí, Senador Josaphat Marinho, há um ano e 
em si mesma, uma leeividade aos cofres pú- meio, a Companhia Vale do Rio Doce, já com os ga-
blicos e uma violência aos princ(pios da Ie- rimpeiros enfraquecidos e em dificuldade, começou 
galidade. Está presente em concreto o req- a fazer a prospecção, que atualmente é tão falada. 
uisito por excelência ela ação popular, que é Começou a fazê-Ia inclusive dentro de Serra Pelada. 
a lesividade do ato II0S termos da nonna Eles falam Que é Serra Norte, mas é dentro da p1'Ó-
constitucional. Os réu.; da ação, que não f~ pria Serra Pelada. 
ram excluídos, são t(ldos responsáveis por No dia 23 de janeiro deste ano, apresentei um 
suas ações e omissões.' requerimento a esta Casa, em que eu perguntava, 

Aqui cita o nome de todos os Deputados F~ no item 1: 
rais e Senadores da ocasião, inclusive o meu, porque Qual é o potencial estimado de ouro existente 
votei a favor da Lei, embora oom ressalva; votei contra em Serra Pelada, baseado nos estudos atuais feitos 
o veto. Também fui citado no processo como Deputa- pela Companhia Vale do Rio Doce? 
do responsável por essa aprovação de indenização. O Sr. José Eduardo Dutra - V. Ex" me conca-

O SR. PRESIDENTE (Esperidião Amin) - N~ de um aparte, Senador? 
bre Senador Ademir Andrade, esclareço que o te,"" O SR. ADEMIR ANDRADE - Lamento profun-
po de V. Ex" eslá esgotado. damente, Senador José Eduardo Dutra, mas o Pre-

O SR. ADEMIR ANDRADE - Sr. Presidente, sidente eslá sendo implacável comigo, e tenho que 
peço condescendência de V. Ex" para usar mais cinco concluir essas questões que são muito importantes 
minutos e encerrar o meu dis~urso. Tenho mais uma de serem ditas. 
intormação da maior importância. 

Trata-se de um fato mui'.o grave que pode gerar O SR. PRESIDENTE (Esperidião Amin) - N~ 
um novo oonflito social. Os !Jélrimpeiros invadiram a bre Senador Ademir Andrade, a Presidência não 
área e tomaram os equipamHntos da empresa Vale está sendo implacável com V. Ex", mas, como o ,seu 
do Rio Doce. O conflito, evidE>ntemente, é iminente. tempo já se esgotou. Pediria que concluísse o seu 

Sr. Presidente, para fin~lízar, gostaria de dizer pronunciamento e que o Senador José Eduardo Du-
que, desde quando os garimpeiros descobriram Ser- tra deixasse o aparte para outra ocasião. 
ra Pelada até hoje, eles foram sabotados pela Co,"" O SR. ADEMIR ANDRADE - Sr. Presidente, 
panhia Vale do Rio Doce E pelos engenheiros do concluirei em alguns segundos. 
DNPM. Houve toda espécie de sabotagem que se A Companhia Vale do Rio Doce respondeu que 
possa imaginar, criando a ~ maiores dificuldades não sabe sobre Serra Pelada. Ela pesquisou, mas 

não sabe. Está aqui a sua resposta. 
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Quanto à segunda pergunta, sobre a quantida- Tenho a mais absoluta convicção de que a 
de de ouro extraída de 1992 a 1995, tenho os se- Vale do Rio Doce não tem nenhum direito sobre 
guintes dados: foram 4.800 kg em 1992; 5.131, em essa área e está usando de todos os meios de que 
1993; 7.003, em 1994; e 10.066, em 1995. dispõe, os seus poderes econômicos e a influência 

A respeito das perspectivas da CVRD em termos política que tem e que detém, para levar a efeito o 
de exploração, a produção prevista para 1996 é de 18 que está fazendo com esses garimpeiros. A área de 
mil quilos; para 1997, 17 mil; para 1998, 17 mil; para garimpo deve ser desses garimpeiros e da Coopera-
1999, 19 mil; e para 2000, 31 mil quilos de ouro. tiva dos Garimpeiros de Serra Pelada, e o dinheiro 

E a última e mais importante pergunta, Sr. Pre- na mão do povo vai ser reinvestido na região, tra-
sidente, foi a respeno do potencial de todas as reser- zendo progresso e desenvolvimento para todos nós. 
vas de ouro da Companhia Vale do Rio Doce, no Es- Lamento profundamente não poder conceder 
tado do Pará, que estejam sob concessão e já em apartes a meus pares, mas o tempo realmente é 
exploração; praticamente não foi respondida. A Vale muito curto para tratar de uma questão tão importan-
não responde o que queremos e o que temos o di- te como essa. 
reito de saber, e que ninguém sabe. Nem o DNPM Muito obrigado. 
sabe a respeito da localização dos furos de sonda~ 
gem e o que eles acharam neles. 

Trata-se de um jogo fechado, ao qual ninguém 
tem acesso. Eles negaram a informação a este Se­
nado Federal. Responderam de maneira evasiva, 
sem dar a menor atenção a um pedido do Senado 
Federal. 

Estou absolutamente convencido disso e gos­
taria que a imprensa nacional tomasse conhecimen­
to da sentença da juíza, da justificativa do meu pro­
jeto, que, infelizmente, dormiu nas gavetas deste 
Senado Federal, para conhecer a verdadeira história 
dos garimpeiros de Serra Pelada. 

A Vale, no meu entendimento, está usurpando 
o direito dos garimpei ros, e eles têm absoluta razão 
de fazer o que estão fazendo. 

Um juiz de Marabá, agora, deu ordem para que 
eles saíssem, estabelecendo uma multa de R$1oo 
por dia, enquanto eles lá permanecerem. Virou 
moda estabelecer multa para quem luta por seus di­
reitos. Lamento isso profundamente. 

Quero aqui alertar os Senadores, Colegas des­
ta Casa para o fato de que esses garimpeiros estão 
lá não de agora. Eles estão há muito reivindicando o 
direito de se sentarem à mesa para discutirem com 
as autoridades deste País, buscando, assim, uma 
solução para os seus problemas. E cansados de es­
perar, fizeram o que fizeram. 

Espero que o govemos federal e estadual não 
façam o que foi feito no dia 17 de abril. Urge que se 
sentem à mesa a Companhia Vale do Rio Doce, os 
representantes do garimpeiros, os representantes do 
Govemo do Estado do Pará e os representantes do 
Ministério das Minas e Energia. Vamos nos sentar à 
mesa, discutir e definir civilizadamente uma solução 
para esse grave problema social que está havendo 
no Estado do Pará. 

Durante o discurso do Sr. Ademir An­
drade, o Sr. Renan Calheiros, 2" Secretário, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocu­
pada pelo Sr. Levy Dias, 3" Secretário. 

Durante o discurso do Sr. Ademir An­
drade, o Sr. Levy Dias, 3" Secretário, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Esperidião Amin. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma comunicação inadiável. 
(Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Esperidião Aroin) - Se­
nador Sebastião Rocha, a comunicação inadiável 
somente lhe poderá ser facultada na prorrogação 
desta sessão. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Com base em 
que artigo do Regimento Intemo, Sr. Presidente? 

O SR. PRESIDENTE (Esperidião Aroin) - Gos­
taria de esclarecer a V. Ex" que, dirigindo-se à 
Mesa, e não a mim, deveria estar de pé. Isso é regi­
mental. Em segundo lugar, V. Ex" é quem deve invo­
car o Regimento. 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Esperidião Aroin) - Se­
nador Sebastião Rocha, como líder, V. Ex" poderá 
usar a palavra por 20 minutos. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Só quero usar a 
palavra por dois minutos, mas peço-a como líder. 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Sr. Presidente, 
faço um apelo à Mesa, no sentido de que seja trans­
crita, nos Anais do Senado, a justificativa do projeto 
de lei a que me referi, de minha autoria, apresentado 
e tramitado nesta Casa. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. ADEMIR ANDRADE EM SEU PRO­
NUNCIAMENTO: 
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Altera dispositivos da lei n9 7.194, de 
11 de junho de 1984, que "autoriza a in­
clusão de recursos nos Orçamentos da Uni­
ão e dâ outras providências." 

o CONGRES.SO NACIONAL decreta: 

Art. 1Q .- Os arts. 19 e 29 da Lei nQ 7.194, de 11 de 
junho de 1984, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 19 - Fica o Poder Executivo autorizado a in­
cluir no Orçamento Geral da União, referente aos exercidos finan 
ceiros de 1985 a 1988, a importância equivalente ate o máximo de 
7.723.260 (sete milhões, setecentas e vinte e três mil e duzentas 
e sessentél) Obrigações Reajustâveis do Tesouro Nacional - ORTN, 
divididas em 4 !quatro) parcelas iguais, correspondendo, em cada 
um desses exerclc;os, ao valor de 1.930.815 (um milhão, novecen­
tas e trinta mil, oitocentas e quinze) Obrigações Reajustâveis do 
Tesouro Nacional - ORTN, destinada ao pagamento â Companhia Vale 
do Ri o DOI:e - CVRD -, da retífi cação da concessão de 1 avra de que 
trata o DI~creto n9 74.509, de 5 de setembro de 1974. 

§ 1Q - O Pagamento previsto neste artigo dar-se-â na 
forma de verificação tecnico-contábil; análise da concessão e com 
provação de que a área descrita no art. 29 desta lei estã inc1usã 
no p01igono do Oecreto de concessão de lavra n9 74.509, de 5 de 
setembro de 1974. 

§ 29 - A Verífi cação técni co-contãbil. a aná1 i se da 
concessão e a comprovação a que se refere o parágrafo anterior se 
rão efetuadas por uma comissão de 4 (quatro) membros. assim cons-=­
tituida: 

- 1 (um) representante da Companhia Vale do Rio Doce 
- CVRD; 

- 1 (um)' representante do Departamento Nacional da 
Produção Mineral - DNPM; 

- 1 (um) representante do Sindicato Nacional dos Ga-
rimpeiros; 

- 1 (um) representante da Cooperativa de Garimpeiros 
de Serra Pelada. 

Art. 29 - A área de 100,00 ha (cem hectares) decorren 
te da retificação a que se refere o art. 19 desta lei. 10ca1izadã 
no Municipio de marabã. Estado do Pará. estã delimitada por um po 
ligono regular, cujo primeiro vértice dista 17.239.07 m. no rumõ 
verdadei ro de 88924 '11 .8" (Sudoeste) do Marco Trigonométri co DSG 
SAT.30029-PA (Fazenda Sereno) de coordenadas geográficas latitude 
05956'06.7" e longitude 49930'18,4". Do vértice n9 1. de coorde-
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nadas geográfi cas 1 atitude 05956' 23,7" Su 1 e longitude 
49939'38,6" WGr, segue no rumo Oeste (1.000 m) até o vértice n9 
2, de coordenadas geográficas latitude 05956'23,8" Sul e longitu­
de 49940'11,2" WGr; dai segue no rumo Sul (1.000 m) até o vértice 
n9 3, de coordenadas geograficas latitude 05956'56,4" Sul e longi 
tude 49940'11,1" WGr; daf segue rumo Leste (1.000 m) até o verti=­
ce n9 4, de coordenadas geográficas latitude 05956'56,3" Sul e 
longitude 49939'38,6" WGr; dai segue rumo Norte (1.000 m) até o 
vertice n9 1, ponto de inicio desta descrição perimetrica e desti 
nar-se-á ao aproveitamento de substâncias minerais, pela Cooperã 
tiva de Garimpeiros de Serra Pelada. -

§ 19 - Fica estabelecida uma segunda ãrea envolvendo 
a primeira, de aproximadamente 750,00 na (setecentos e cinqaenta 
hectares), para apoio logistico às atividades de extração do mine 
rio e conseqaente beneficiamento, na qual também será permitidã 
a garimpagem, definida por um pOligono cujo vértice dista de 
15.484,73 m no rumo verdadeiro 89900' (Noroeste) do Marco Trigono 
metrico DSG SAT.30029-PA (Fazenda Sereno), de coordenadas seogrã 
ficas latitude 05956'06,7", e longitude 49930'18,4". Do vertice 
n9 " de coordenadas geogrâficas latitude 05955'59,2" Sul e 10ngi 
tu de 49Q38'41,8" WGr, segue no rumo Oeste (3.500 m) ate o vértice 
n9 2, de coordenadas geo~rãficas latitude 05955'59,4" Sul e fati­
tude 49940'35,6" WGr; da, segue rumo Sul (2.000 m) até o vértice 
n9 3, de coord!lnadas geo~rãficas latitude 05957'04,6" Sul e 10ngi 
tude 49940'35,5" WGr; da, segye rumo Leste (2.000 m) até o verti=­
ce nQ 4, de coordenadas geograficas latitude 05957'04,4" Sul e 
longitude 49939'30,4" t4Gr; dai segue rumo Sul (1.000 m) ate o vér 
tice n9 5, de coordenadas geo~rãficas latitude 05957'36,9" WGr e 
'Qngitude 49939'30,3" t~Gr; da, segue rumo Leste (1.500 m) ate o 
vertice n9 6, de coordenadas geogrãficas latitude 05957'36,8" Sul 
e_'ongitude 49938'41,5" NGr; dai segue rumo Norte (3.000 m) ate o 
vertice n9 1, ponto de inicio desta descrição perimétrica. 

§ 29 - A garimpagem serâ admitida até a profundidade 
e~ que seja possivel garantir o trabalho dos garimpeiros em condi 
çoes de segurança, cabendo a Cooperativa de Garimpeiros de Serrã 
Pelada executar os rebaixamentos que se façam necessários." 

Art. 29 - Fica revogado o art. 39 da Lei n9 7.194, de 
11 de junho de 1984. 

blicação. 
Art. 39 - Esta lei entra em vigor na data de sua pu-

Art. 4Q - Revogam-se as disposições em contrário. 

C~RA OOS DEPUTAOOS, em 101.'1 de março de 1987. 

i\. 0j /1/""'-1 -
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PROJETO DE LEI 
N9 5.047-A, de 1985 

(Do Sr. Ademir Andrade) 

Alter. dispositivos da Lei n' 7.194, de 11 de junbo 
d. 1984, que "auloriza a inclusão de recursos nos 
Orçamenlos da União, e dI; outras pro.idênci .... ; 
tendo pareceres: da Comissão de Constituição e Jus­
tiça, pela constitucionalidad,., juridicidacte • técnica 
legislativa: da Comissão de Economia, Indústria e 
Comércio, pela apro.açio: e, da Comissão d. Fiscali­
zação Financeira e Tomada cle Cont .. , pela rejelçio. 

(Projeto de Lei n' 5.047. de 1985. a que se refe· 
rem os pareceres.) 

o Congresso Nacional decreLa: 
Art. I' Os arts. I' c 2' da l.ei n' 7.194, de t'1 de jli· 

nho de 1984, passam a vigorar com a séguinte rcdaçio: 
"Art. I' Fica o Poder Executivo autoriudo a incluir 

no Orçamento Geral da União, referente aos cxercíçjos 
financeiros de 1985 a 1988, a im',ortância equivalente até 
o máximo de 7.723.260 (sete milhões, setecentos e vinte c 
três mil e duzentas e scasenta) Obrigações Reajustiveis 
do Tesouro Nacional - ORTl'I, divididas em 4 (quá'ró) 
parcelas iguais corrcsponden<lo, em cada um desses 
·e.eicios, ao valor de 1.930.8 U (um milhão, novecentos 
trinta mil c oitoCenlOS e quinze) ORTN, dcstinada'ào 

pagamento à Companhia Vale do Rio' Doce ~ CVRD, 
da retificac;ão da concessão de lavra de qUe trata ° D .. 
creto n' 74.S09, de 5 de setembro de 1974. 

§ I' O pagamento previstcl neste artigo dar· ... ' na 
forma de verificação tb:niCCK<lntlbil, ,ali6lise d. conces­
são e comprovação de que a á::ea descrita no art. 2' está 
inclusa no poUgono do decrelCl de conccasio de lavra n' 
74.509, de 5 de setembro de 1974. 

§ 2' A verificação tb:nico· ,ontibi!. a análise da con­
c~o e a comprovação a que se refere o parágrafo ante·, 
nor serão efetuadas por uma comissio de 4 (quatro) 
membros assim constituída: 

- I (um) representante da Companhia Vale do Rio 
Doce - CVRD; 

- I (um) representante do l>Cpartamenlo Nacional de 
Produção Mineral - DNPM; 

- I (um) representante d3 Sindicato Naçjonal dOi 
Garimpeiros; 

_ I (um) representante da Cooperativa de Garimpei· 
ros de Serra Pelada. 

Art. 2' A área de 100,00 ha decorrente da retificação 
a que se refere o art. I' localizada no Município de Ma· 

rabá. Estado do Pará, está delimitada por um pol/gono 
regular, cujo primeiro v~rtice dista de 17.239.07 m, 1110 
rumo verdadeiro de 88024'11.8" (Sudoeste) do Marco 
Tt,igonométrico DSG SAT, 30029.PA (Fazenda Seren,o) 
de coordenadas geogrificas latitude 05'56'06,7" e lonlli· 
lude 49030'18,4". Do v~rtice n' I 'de coordenadas geográ· 
ficas latitude OS'56'23,7" Sul e longitude 49039'38,1," 
WGr; segue'no rumo Oeste (1,000 m) at6 o v~nice n' 2, 
de coordenadas geográficas latidude 05'S6'23,8" Sul e 
longitude 49040'11,2" WGr; daí segue no rumo Sul 
( 1.000 m) até o vértice n' 3, de coordenàdas geográfic:as 
latitude OS'56'56,4" Sul e longitude 49040'11,1" WCir; 
daí segue rumo Leste (\.000 m) até o' vértice n' 4, de 
coordenadas geográficas latitude OS'S6'56,3" Sul e longi· 
tude 49039'38,6"'WGr; dai segue rumo None (\.000 m) 
até ó vértice n' I, ponto de inicio desta descrição perimé· 
trica c destinar·se·' ao aproveitamento de substAncias 
minerais, pela Cooperativa de Garimpeiros de Serra Pe. 
lada. 

§, I' Fica.cstabelec:ida uma segunda irea envolvendo 
a ~ri~eira, d~ .aproximadamente 750 ha, para apoio 
loglstlco às atiVIdades de eXlração do minério e conse­
qa~nte bonefiçjamento, na qual tambbn será peanitida a 
gstlmpagem. definida por um pollgono , cujo v~rtice dis· 
ta de IS.484,73 m no rumo verdadeiro 89tOO' (Noroeste) 
do. Marco Trigonométrico DSG SA T. 30029·PA (Fazen. 
da Sereno),. de coordenadas geogrãncas latitude 
OS'56'06,7", e longitude 49030'18,4". Do vértice n' I, de 
coordenadas geográficas latitude OS'SS'59,2" Sul e longi. 
tude 49038'41,8" .WGr; segue no rumo Oeste (3.500m) 
até o vértice n' 2, de coordenadas gcográficas latilude 
OS'55'S9,4" Sul e latitude 49040'35,6" WGr; dai segue 
rumo Sul (2.000 m) até ° vértice n' 3, de coordenadas 
geográficas lalitude 05'57'04,6" Sul e longilude 
49t40'35,5" WGr; dai segue rumo Leste (2.000 m) até O 

vértice n' 4 de coordenadas geográficas latitude 
OS'S7'04,4" Sul e longitude 49'39'30,4" WGr; daí segue 
rumo Sul (1.000 m J ate o vértice n9 5 de coordenadas 
geográficas latitude 05'57'36.9" e longitude 49939'30.3" 
WGr; dai segue rUmo Leste (1.500 m) até o vértice n' 6 
de coordenadas geográficas latitude 05'57'36.8" Sul e 
longitude 49'38'41.5" WGr: dai segue rumo Norte (3.000 
rn) até o vértice n' I ponto de inicio desta descrição peri­
métrica. 

§ 2' A garimpagem será admitida até a profundida· 
de em que seja possivel garantir o trabalho dos garimpei­
ros em condiçães de segurança. cabendo à Cooperativa 
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de Garimpeiros de Serra Pelada executar os rebaixamen­
tos que se façam necessários. 

Art. 2' Fica revogado o art. 3' da Lei n' 7.194, de II 
de junho de 1984. 

Art. 3' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 4' Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 6 de março de 1985. - Ademir An­

drade_ 

J uslifieação 

Muito se tem falado sobre Serra Pelada, sonho doura­
do de milhares de pessoas , terror dos grandes empre­
sflrios da mineração, 

Nilo é apenas pela grande quantidade de ouro e'ol\tido 
que ela é tão intensamente combalida pelo IBRAM -
Instituto Brasileiro de Mineração, grupo que congrega 
as empresas mineradoras que atuam em nosso Pais, em 
sua maioria multinacionais, 

O pavor desses empresários é que a força do povo e 
sua luta pela apropriação da riqueza de Serra Pelada p0-
dem dar um novo rumo à Política Mineral brasileira_ 

O Código de Mineração, instituído pelo Decreto-lei n' 
227, de 28 de fevereiro de 1967, favoTCce, exclusivamen: 

• te, o grande capttal, contrlbulRQo para a iormae1lo dos 
monopólios da mineração. 

Tem sido triste e sacrificada a vida do garimpeiro ou 
do pequeno empresário minerador na Amazônia. Slo 
sempre estes que se embrenham pelas suas matas e da­
cobrem as zonas ricas em ouro. cassiterita ou díamanIC-

As notícias das descobertas se espalham e os gran_ 
empresários correm a Brasília, cumprem as inúmera 
exigéncias burocráticas impossíveis de serem atendidu 
pelo garimpeiro ou pequeno empresário minerador; com 
influência polftica e. muitas vezes, grandes gorjetaS. ob­
tém alvará de autorização para a realização de uma pca­
quisa que, na verdade, já foi feita pelo garimpeiro, sen­
do. mais adiante, premiados com concessão da lavra. 

Munidos do título hábil. voltam à {lrea e entram na 
Justiça, solicitando liminar de expulsão dos garimpeiros. 
A Polícia é obrigada a entrar em açào e estA formando o 
conflito que tem ceifado dezenas de vida em nossa re­
gião. 

A história de Serra Pelada é bem parecida. Garimpei­
ros a descobriram em 1979 e começaram sua exploração. 
AI então, a Companhia Vale do Rio Doce, empresa de 
economia mista e não. pública, como querem alguns f,­
zer crer, pois tem 47% do seu c~pital na mão de particu­
lares, entendeu Que Serra Pelada estava dentro d, um 
quádriião de 10 mil ha, estabelecidos no Decreto n', 

;;::L509..dJ!.5...Q,-,ete'!'tr..':' de 1974~que concedeu à Am~~­
.cia.JrliM~i\.QJ;LA, o. 9iieltoae Tãvrar mlnorio de (erro 
,.Le não de ouro). no I5istrito-de~"fârãbã.êSlado do Pa~ 

A Vale do Rio Doce. que haVIa incorporado a Amazo­
nia Mineração SI A, após a descoberta de Serra Pelada. 

começou a trabalhar no sentIdo de conseguir transfor­
mar seu decreto de concessão dt! lavra de minério de fer­
ro em mInério de ouro. conforme es.tabelece o Código de 
Mineração. para expulsar os garimpeIros de lá. e entre­
gar sua exploração sabe Deus a quem. 

Foi voz corrente que o Sr. Eike Batista. filho do Sr. 
Eliezer Batista. Presidente da Cia. Vale do Rio Doce. es­
tava organízando no Rio de Janeiro. uma reunião. para 
entregar mediante comissões. J exploração de Serra Pe­
lada a ernpr~~_as privad':ls. entre elas a Noyj:L~t~-~é_ta. as­
sóciada à AUln\IlcLà.J)1>.2C~, Jig!!~~ à Paranapanema. 
qüé-já estava atuand~.ca. -

'ElitreIã-tiíõ,' a forma de exploração desse garimpo en­
volveu o interesse de milhões de pessoas e não apenas 
dos garimpeiros que lá trabalham. Os barrancos, com 
cerca de 6 m' cada. entregues a 10 garimpeiros com um 
chefe para serem escavados exigiam investimento em ali­
mentação. transporte. equipamento e mão-de-obra. Os 
donos naturais dos dos barrancos passaram a buscar ca­
pilal vendendo percentagens da produção, a. fim de ad­
quirir os recursos necessários ao desenvolVImento dos 
trabalhos. 

Em volta de toda a região - cerca de 15 Municípios 
_ e dificll encontrar um comerciante. um agricultor ou 
um profissional qualquer que nào tenha percentagem em 
determinado barranco de Serra Pelada. 

Essa enorme participação do povo gerou uma imensa 
força política que fez a Vale e o Goveroo recuarem, 
adiando a expulsão dos garimpeiros. 

Nas eleiçfles de 1982, o PDS foi vitorioso na região. 
pois pairava uma grande ameaça: se oS seus candidatos 
não se elegessem, Serra Pelada. controlada pela Polícia 
Federal e SNI seria fechada e entregue à exploração me­
canizada. 

Passada a eleição e atendido seu interesse. o uoverno 
mais uma vez tentou e~pulsar os garimpeiros. AI então, ( 
reação foi forte e violenta. Sentindo a impossibilidade de 
atingir seu objetivo de contrapor-se à vontade de mais de 
um milhão de pessoas. que hoje têm investimentos na­
quele garimpo, o Presidente enviou ao Congresso o Pro­
jeto de Lei n' 3.555, de 1984. que prorroaaya por majs 
três' anos a garimpagem na área e permitia a escavação 
de maiS tm ãbãixo da profundidade Que tinha ligo atin­
gIda atê 83, ou seja, a cota de 190m acima do 'vel do 
mar. a I e e a cançar-se essa profundidade antes 

de ãeéorridos os três anos, a garimpagem seria igualmen­
te suspensa definitivamente. 

Para isso, entretanto, o Governo atendendo pressão 
dos empresários, reservou uma indenização à Cia. Vale 
do Rio Doce no valor de 7.723.260 ORTN, o equivalente 
a CrS 234.142.750.000 (duzentos e trinta e quatro bi­
lhões. cento e quarenta e dois milhões e ~etecentos e cin­
qUenta mil cruzeiros) ou US$ 58.287,953 (cinqUenta e 
oito milhões, duzentos e oitenta e sete mil, novecentos e 
sessenta e três dólares.) 
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Sabíamos nós. parlamentares da necessidade de se 
aprovar rapidamente aquele proj:lo. pois o garimpo pre· 
cisava ser r'eaberto. milhares de ,essoas estavam na sua 
: dependencia. mas não podiam"s fazê-lo como estava 
proposto. 

Preparamos. então. algumas ,!mendas para ressalvar 
n'ossa .responsabilidade. 

Inttóduzimos a restrição de que a indenização máxima 
seria 'aquela es'tabelecida. Apresf!Ocamos. tambi:m, o se .. 
guinte parágrafo ao artigo I': 

"Parágrafo único. O pagameMQ previsto De~ite artigo 
-aar-~e-.á.na forma de verificaçào técnico-contábil. análise 

da concessao e com rovaçao dt que 3 área descrita DO 

.ar.t .. '.es a tOc usa no po igono do Decreto de: lavra n' 
74.509. dê 3 de setembro de 192.!..-

Deixamos claro. portanto. no;sa dúvida de que a Vale 
tinha direito àquela indenização, e só a receberia se com­
provasse que tudo estava legal. 

Duas razões básicas justificam nosso posicionamento: 
. 'Em primeiro lugar. entendemos que Serra Pelada não 

está na área definida pelo Decmo n' 74.509. pois. Como 
muitos sabem, o marco a que ell se refere foi proposital· 
mente destruído. sendo posteriormente substituído por 
outro. deslocado de sua origem. . . 

Segundo. existem inúmeras irregularidades na conces­
são destes alvarás. 

Uma delas ê que no mesmo dia 5 de setembro de 1974. 
em que foi concedido o Decreto de lavr<l.ll!..:z.4.jQ2., de 
10,000 h •• também foram co 1cedidos os Decretos n' 

.. ..74.507, com 30.000 ha. 0974 Se8 com 100 CXlO ha e o de 
n' 74.510 com 20,000 ha. todos assinados pelo então Pre­
Sidente fi liestó Geisel e o seu Ministro das Minas e 
Energia Shigeaki Ueki. todos em favor da Amazónia Mi­
neração S/A. para a lavra de minério de ferro. sendo os 3 
primeiros em Marabá. e o de n' 74,510. em São Félix do 
Xil)gu. 

Como se pode explicar a legalidade dessas ,:oncessões. 
se o Código de Mineração. arts. 2S e 37. § 2'. só permite a 
outorga de autorização de pescluisa para uma área máxi­
"'" de 10,000 ha. mesmo assim em regiões de condiçõcs 
~JltclalS? -

Como explicar que a Vale tenha apresentado justa­
nw:nte o Decreto n' 7.509. único com a área de 10.000 ha 
permitida pelo Código de Min :ração. como estando Ser. 
ra Pelada nela englobada? PaI que a destruição do mar­
co? 

ue fez a Vale. na área de 1974 até 1979, quando 
Serra Pe a a OI escoberta ,elos garimpeiros? legal­
mente. os Decretos já não e :ariam caducos L.-

era a mazo",a ineraçã, S/A antes feito a pesqui-
.... sa necessâria para conseguir () Decreto de lavra c: como 
poderá ter feIto ISSO em Area de 100.000 ha. se o arl. 25 

, do Co dIgo e o art. 29 do seu Regulamento. repIto, hmi. 
tam a arca de pesquisa a 10.000 ha? 

Por todas estas dúvidas foi 'lue condicionamos o paga. 
menta da indenização à proVi. daquilo a que a Vale .reti· 
'ta.mente tem dire\lo. 

Além disto tudo. sabe-se que o ouro de Serra Pelada é 
rico em paladium. outro metal que vale metade do seu 
preço e que a Cai~. Econômica Federal jamais pagou, 
,recebendo-o dos garimpeiros como impureza. A pr6pria 
classificação é feita por processo mecânico. com esquen· 
lamento e resfriamento imediato. onde muitas veZes o 
OUro derretido não decantou' totalmente. separando-se 
dos outros metais,menos nobres. A "casca" é' quebrada. 
separada e guard~<;Ia. ainda contendo ouro. O que resta é 
pesado e classificado numa escala de cor. que determina 
o último.desconto do ouro mediante seu grau de pureza,. 

Para onde vai tanta 'diferença? Para a' Caixa? Para a 
. Vale? Para o Governo? Como aceitar, portanto. pagar 
tão absurda indenização? 

Procuramos ainda acrescenta r raf 9 n.. 
4', atribuindo a a milllstração dos trabalhos dc-Serra 
'Perada à Cooperativa dos Ganmpeiros, acrediiandQ (or­
tãiecer a sua organizaçào. como cotidadc'Capaz de dcfcll­

.. dtl:~LCrc:sse 'dos seus Ãssociadoli, democrat;zando,_ a 
distribuição dos barrancos. tornando públicv os mapás 
da locação dos mesmos. com os nomes dos respectivos 
donos. a fim de evitar disputas e apadrinhamentos. Uma 
entidade que ouça a opinião 'dos garimpeiros. que def"n­
da o pagamento aos mesmos do paladium. e que .xii' a 
análise química do ouro. para nào haver tanto desconto 
na sua venda. e·que mais tarde. diante da necessidade, 
poderá vir a explorar mecanicamente Serra Pelada. mas 
COm o lucro para seus associados. . 

Infelizmente. o Presidente Figueiredo 'vetou as emcn ... 
das que condicionavam o pagamento à Vale. motivo 
pelo qual voltamos a apresentar modificações ao projeto 
original. transformado na Lei n' 7.194, de II dejunhó de 
1984. desta feita já dc"manelra bem maIS ampia. 

'-AgOra que estamos diante de um governo democráti­
co. que tem compromisso com a distribuição da riqueza 
será, sem dúvida, mais fácil tornarmos Serra Pelada eter­
namente dos garimpeiros. 

O Presidente Tancredo Neves. com quem já tivemos a 
oportunidade de conversar duas vezes sobre o assunto. 
reconhece a força política dos garimpeiros de Serra Pela­
da. O repórter Oliveira Júnior lhe perguntou se os garim­
peiros permaneceriam em Serra Pelada. aO que o Presi. 
dente lhe respondeu: "E quem é que tem força humana 
para tirá-los de lã?". Esta entrevista foi publicada nos 
jornais de 12 de fevereiro do corrente anO. 

Esta primeira modificação que apresentamos. portan­
to. é o já entendimento dos parlamentares do Congresso 
Nacional. que a aprovou na Câmara e no Senado. limi­
tando o valor da indenização a um teto e. condicionlLndo 
o pagamento à comprovação dos direitos da Vale. pro­
postas estas. inexplicavelmente. vetadas pelo Presidente. 

Acrescentamos agora a necessidade da formação de 
uma comissão. constituída de rep~sentantes da COEPe­
miva 'dorGarl~elrós. do Sindicato Nacional dos Ga­
rimpeiros. Clã-e,a Vale do Rio Doce e do DNPM. para 
fazer- esta-comllrovaçào:--- . -. -.-.---. -
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Àõârr.2', subsbtulmos no seu final as palavras .~ 
sivamente ar trabalhos de arim a em" por "pela 

cooperallva de gilnmpelros de erra Pelada" .. -
""~A~ra;;z;;a;';o'::d':e~s;ta~m::o;dmifl;;:lc::;a::;ç:iã::o'ié~q:u::c:J~'ã:-:s::e":p:r:;'atica, em Ser­
ra Pelada, o aproveitamento do rejeito com máquinas 
concentradoras, Caminhões também são usados no 
transporte· desse material. e o garimpo precisa 
modernizar-se e tcr um aproveitamento máximo do mi­
nério contido; e mesmo no futuro, Quando não for mais 
rossivei ..l -eS:",I\;It.;:lq m:.Jnuill. que a ~.'\pjor3çào st::}J me­
c:wlzad:.L nl.!S fcita peia própna Cooperativa, senQo seu 
lu<.:r,o rC!,;J.rtloo para seus já 50.000 \\.:lOqüem:.l ml!i assO­
..:i:.ldos. yut: p0ssuem ,um investimento' JnCJ!cuÚl. ... <:1 d'e 

..... li t)r: \,lngLJ": :..: dinht:Jro. 
,\ú par.!!.!r:if,· ~n do ..tr: .. >. que trJ.t.1 da arca Jf,! i50 nu 

r:1 r;1 ;1 ;Wl~~ ~T~-. --;:u:.- -:..w-rtse-núím~; '~11-oa i fj~i.I~Jo· ·par.:r 
que ~ g;lrtrT!P'l~_..:....: ~){.tS~,;r.J~lrâ·ém:0da3Iu c n:lã· aE{-~ 
nJS noo.; IDO ha. :5' dt::t\!rmlnadlJ. EXISlem loçals com· 
PW\ ~,d~,-rr,eni~-r:"-- -qu~ os ,ganmpe~ros nào e-stjop~. 
do 'escav;H. t:m \-.- :.:de desse Impemmenw. 

E'ri ;C"iU~1~1. ::: ... ;-, ,:,mo; a jrea de g:.lrimpagem ,de_IOe 
para "'150 hu. e :I,[trea l~l! ,apoio-lOgístico poderá. Inclusive, 
s-er deslocada p.tra. tt!rreno adjacente, a ser adquirido 
pela Cooperativa, 

Ao § 2° dO,Jfl. 2~ que estabeleceu que a cota máxima 
será a 190 m ou.seja. 20 m, abaIXo da escavação de 1983. 
introduzimos alteração estabelecendo que a profundida· 
de máxima será aquela em que haja segurança para. o ga~ 
nmpeiro e de ~curJo çum 0S trabalhos de rebaixamento 
feito'_R~lil~C~op~ra~~-:;'---"- -- '--' . -

·Pr·opornos a revogação do art. 3~ que estabelecia um 
prazo de 3 anos para o .f~_n.cionamento do garimpo, 

1ransformando.o,. pºr~~nto em reserva permanente cuja 
riqu~zaserà explQ(adaaié o seu~nn~ll'elorgarítíip,eir§s 
associados ~_.CooPerªti,va de Garimpeirósac-Se-rr.aJ'~la-da. ._-_.- . .. . .-_. 

Colegas parlamentares. no começo da nossa justifica­
tiva, falamos que Serra Pelada dará novo rumo à Política 
Mineral brasileira. e assim será, para melhoria de nosso 
povo e desenvolvimento da região, 

Serra Pelada é o caminho da desburocratização, o fim 
do monopólio das grandes empresas e o início da peque­
na empresa mineradora, que contribui muito mais que a 
distribuição da riqueza e o incremento do desenvolvi­
mento regional. 

Os garimpeiros propriamente ditos, ou os investidores 
de Serra Pelada, quando logram lucro, os aplicam sem­
pre nas cidades vizinhas, contribuindo com seu cresci­
mento. O imposto que eles pagam é o mesmo dos gran­
des empresários. 

Se vivêssemos num país socialista, poderíamos admitir 
o garimpo como uma alternativa atrasada, rudimentar, 
desviadora da mão-de-obra de setores mais essenciais. A 
exploração seria mecanizada, feita pelo Estado e seu lu­
cro participado por toda a população. 

Entretanto. entre entregar as atividades de mineração 
a uma empresa que emprega poucas pessoas. que fica so­
zinha com todo o lucro e que deixa ao Estado apenas o 
"buraco", pois o imposto de ouro ê muito baixo (apenas 
1 %). e permitir a exploração desse minério por milhares 
de garimpeiros ou pequenos empresários, mesmo que 
esta 'exploração seja menos racional, prefiro ficar com 
esta última alternativa, pois, repito. ela distribui melhor 
a riqueza e é conseqüentemente, melhor ao desenvolvi­
mento regional. 

'Exemplos disso são as reservas garimpeiras do Tapa­
jós e a do Cumaru, no Estado do Pará, cuja produção de 
1980 a 1984 foi respectivamente de 33.886,4\ kg e 

, '4.178,84 kg de ouro. 

Oli(';I~.lImenlt: 0 cstalltJ du P~r:J. tem Jpenas lres regiõe<; 
de ll .... re garimpagem: TapaJÓS, Lümaru e Serra Pelada 
qUI! t!sta ainda I1mlléida pt:lo tempo, 
',EX1S\em entrt!tanto no Pará t: na Amazónia, milhares 

Jl:.()utr:t" <'Ire;l. ... r,II':;I~, 1,'1 UCUf'l:JtLI\ nor ~arlmpelrü~, algu­
nl<lS dl1HJa in rl.::-'. onUt: \!rJ.nut!~ cm;1r~~..Inos Duscam Con­
... 't:~lJ:r l:on!..'Cs\(')t:\. nLh tlHla .... \l'm n(.;cssào. descoberta .... 
Pl!'!,o espira0 ucsbr;I\':.tdor do ?Jrlmpelro. e multo maIs 
n;~I() é descoberto. t;: multo mais nào é nroduZldo. porque 
outras vastas areas permanecem mtocávels e cercadas 
por milícias próprias dos pretensos donos das ref!'ridas 
concessões, E necessáno portanto, libertar os ganmpos 
d~ .A.·m;jz()ni~.1. 

Triste a nlstórl~ de Rondônia.:.le onde ior;lm e:t:.pulsos 
ce'r~a de 50,000 (cinqüenta miJ)-ganmpelros de cassiterita 
e,que hoje tem to'Q,o seu terntóTlo concedido a três em~ 
presa,. entre elas a BRASCAN. multinaclOnal do Cana­
dá. a ParanarJnem~1 e 3 Brumadlnho, Nenhum pequeno 
empresiHlo da região teve a menor chance. 

,Serra Pelada modifica ISSO. porquanto de lá. sem dúvi· 
UJ: .satrú~, centena~. scnün mllnLlres de pequenas empre~ 
sas mineradoras. que por este BraSil aiora e)tarào esca· 
vando suas Inr.:ontâvtls riquezas, 

C",be ao Governo. isto sim. elaborar um novo Código 
de Miner:lcào que-sirva aos interesses do nosso Pais, que 
desburocratize o DNPM: que privilegie o garímpeiro e o 
pe(.fueno t:mpresário minerador: 4ue Incentive sua orga· 
nização e cooperativismo. que impeça a atuação das em· 
preS;JS multinacion:tis nesse setor altamen[1! lucrativo: 
que permitiJ 1.10 poder concedentt!. em benefício social. 
revogar autorizações de pesquisa e concessões de lavra 
das empresas, sem ter Que pagar-lhes indenizações eXor­
bitantes. salvo pelas benfeitoTlas que elas tenham realiza-

,da . 
A presente proposição portJoto. consubStanCl:l as mo· 

dificaçôes comentad;1S c destina-se. se aprovada. a ter 
grande repercussào nào apenas na região garimpeira de 
Serra Pelada. que já produzia entre 1980 a 1984. 
31.976.44 kg de ouro. mas certamente. no setor mineral 
brasileiro ComO um todo. razão por que cultivo cspe~ 
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rança~ de que ela possa contar com o imprescindível be­
neplúcito dos mt:u~ ilustres Pan:s. 

Sala das Sessões. 6 de março de 1985. - Ademir An­
drade. 

LEGISLAÇÀO CITADA. ANEXADA 
PELA COORDENAÇÀO DAS 

COMISSOES PERMANENTES 

LEI N' 7.194. 
DE 1I DE JUNHJ DE 1984 

Autoriza a inclusão de r .. :ursos nos Orçamentos d. 
União, e dá outras providê,.ciu. 

O Presidente da República, fuço saber que o' Congres­
so Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. I" Fica o Poder Execl tivo aUlorizad,~ a incluir 
no Orçamenlo Geral da União. referenle aos exercícios 
fir,~nceiros de 1985 a 198~. a importáncia (Vetada) de 
7,';:!3.260 (sete milhões, setecentos e vinte e trés mil e du­
zentas e sessenta) Obrigaçães Reajustáveis do Tesouro 
Nacional - ORTN divididas em 4 (quatro) parcelu­
iguJIS correspondendo. em c3d 1 um desses exercicios. a~ 
valor de i .930.8! 5 (um milhão. novecentos e tnnta mil. 
oitocentos e Quinze) ORT~. destinada ao pagamento ~ 
Companhia Vale do Rio Doce - CVRD. da retificação 
da concessão de lavra. de que .rata o Decn:IO n' 74.509. 
de 5 de setembro de 1974. 

Parágrafo úmco. (Vetado). 
}-\rL 2° A ár:.:a dc 100 .. 00 hl decorrente dJ ictificaçj0 

a Que ~e refere () :.1ft. 1<.1. locali~:ada no MUOIcíplO de Ma­
rab::. ::.'i!3do :j~' P~l:-~'L eSI~ deJimit~d~ ror um !",oligonc' 
regular. cujo primeIro vertice dista 17.2J9.07m. no rumo 
verdadeiro de 88-24'11.88" (Sudoeste) do Marco Trigo­
nomi:trico DSGT SAT.30029-PA (Fazenda Sereno) de 
coordenadas geogr:íficas latitl de 05'56'06.7" e longitude 
49Q JO'\ R.4", Do vértice n<;l I dI; coordenadas geográficas 
latitudo 05'56'2).:" Sul o lo 19l1ude 49'39'38.6" WGr: 
segue no rumo Oesll: (I.OOOm alé o vértIce nl( 2, de coor­
denadas geográficas latitude 05'56'23.8" Sul e lo'ngitude 
49'40'11.2" WGr: dai segue ro rumo Sul (l.000m) até o 
vértice n9 3, de coordenadas geográficas latitude 
05'56'56.4" Sul e longitude 4_'40'11.1" WGr: dai segue 
no rumo Leste (1 .000m) alé (I verticc n9 4, de coordena· 
das geográficas latitude 05"56'56.3" Sul e longItude 
49')9'38.6" WGr: dai segue :'umo Norte (l.000m) ati: o 
vértice n(l I, ponto de início d ::sta descriçào perimétrica e 
destinar-se-ã ao aproveitamento de substâncias minerais. 
exclusivamente por trabalho, de garimpagem. 

§ I' Fica. estabelecida uma segunda área. envolven­
do a primeira. de aproximadamente 750ha, para apoio 
log.ístico as atividades de e:-;tr~çào do .minerio e conse­
qüente beneficiamento, na q Jal nào será permitida a ga­
rimpagem. definida por um polígono. cujo vértice dista 
15.484,78m no rumo verdad"iro de 89<00' (Noroeste) do 
Marco Trigonométrico DSG SAT.30029-I'A (Fazenda 

Sereno), de coordenadas geográficas latitude 05'56'06,"" 
e longitude 49'30'IRA". Do vértice n' I de coordenadas 
geográficas latitude 05'55'59.::" Sul e longitude 
49'38'41,8" WGr: segue no rumo Oeste (3.500m) até o 
vértce n' 2, de coordenadas geográficas latitude 
05'55'59,4" Sul e longitude 49'40'35,6" WGr; daí segue 
rumo Sul (2.000m) até o vértice n' J, de coordenadas 
grográficas latitude 05'57'04,6" Sul e· longitude 
49'40'35,5" WGr; daí segue rumo Leste (2.000m) até o 
vértice n' ~. ·de coordenadas geográficas latitude 
05'57'04.4" Sul e longitude 49939'30.4" WGr; daí segue 
rumo Sul (l.000m) até o vértice n' 5. de coordenadas 
geográfiCaS latitude 05'57'36,9" e longitude 49'39'30,3" 
WGr; daí segue rumo Leste (l.500m) até o vértice n" 6, 
de coordenadas geográficas latitude 05'57'36,8" Sul e 
longitude 49'38'41,5" WGr: dai segue rumo Norte 
(3.000m) até o vértice n' I, ponto de inicio desta des­
crição perimétrica. 

§ 2' A profundidade máxima admitida para a garim­
pagem é de m'enos 20 (vinte) metros da atingid& pelai' "'~ 
cavações até dezembro de 1983. ou seja, até a cota. de 
190m acima do nível do mar. 

Art. 39 A ~arimpagem será suspensa definitivamen­
te dentro do prazo de 3 (trés) anos. " contar da dat" de 
publicação desta lei ou se. antes desse prazo. for atingida 
a Cala a que se refere o artigo anterior. 

:\rl J" C~)mr'(!tt=m al) \1inlSlério d:.1s \-tinas e·Erier· 
~n~l ~l 'uner\'ls~lO. (oordt.:n;Iç:'!\) e controle dos tr:Jb:.!lho<., 
lÍecorrente" d'l anllC;jç~IO dest<.! lei. 

~ 1" A ~dminislri.lçào dos trabalhos de ganmpagem. 
ir.clu~i\'t: \n\·cslimenll..ls nece~ ... ;in\Js ~ sua ex~cuçà~. (':~lbe­
r~1 ~I Cooperativa de Garimpeiros de Serra Pelad<.1. ~{ ser 
instituída mediante autoriza·.;ào do Instituto ~'aclonal de 
C\)luniz<.lçào e Reforma Agr;i.ri;t - I :---:CR:\: OUVido O 
Dcn~~rt:.1mCll!l) 'al.:lnn:,.d Je Pr\.ldu-.;.1o \1lneral. 

~ ~o i vetado). 
Art. )" Esta kl enlrarâ em vIgor na data de sua 

publicação. 

Ar!. , .. ' Revogam-se as disposições em contrário. 
Brasília. 11 de.iunho de 1984: 163' da Independencia e 

96< da República. - JOÃO FIGUEIREDO - Ces8r 
Cals - Delfim "'OitO. 

DECRETO N' 74.507, 
DE 5 DE SETEMBRO DE 1974 

Concede à Amazônía Mineração S.A. o direito d. 
lanar minério de ferro no j\<lunicípio de :v1arabii. Es­
tado do Pará. 

O Presidente da República. usando da atribuição que 
lhe coníere o art. 8-. item 111, da Constituiçào e nos ter­
mos do art. 43, do Decreto-lei n' 227, de 28 de revereiro 
de 1967 (Código de Mineração). alterado pelo De,=reto­
lei n' 318. de 14 de março de 1961. decreta: 

Art. I' Fica outorgada à Amazônia Mineração S.A. 
concessão para lavrar minério de ferro em terrenos devo-
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lutos. no lugar denominado Serra dos Corajás. Distrito e 
Municioio de Marabá. Estado do Pará. numa área de 
trinta ";il hectares (30.000ha). delimitada por um polígo­
no .irregular. que tem um vértice a dois mil novecentos e 
oito metros (2.908m). no rumo verd~deiro de oitenta e 
três graus e cinqUenta e nove minutos sudoeste (8305,9' 
SW). do marco ~eodésico N4-B da rede de trtangulaçao 
Serra Norte e os lados a partir desse vértice. os seguintes 
cumprimentos e rumos verdadeiros: 13.000m (treze mil 
metros). oeste (W); 8.000m (oito mil metros). norte (N); 
6.000. (seiS mil metros). leste (E); 2.000m (dois mil me­
tros). sul (S); 15.000m (quinze mil metros). leste (E); 
4.000m (quatro mil metros). sul (S); 4.000m (quatro mil 
metros). leste (E): 8.000m (oito mil metros). sul (5); 
2.000m (dois mil metros). oeste (W); 8.000m (oito mil 
metros). sul (S); 2.0Q0m (dois mil metros). leste (E); 
4.000m (quatro mil metros). sul (S); 4.000m (quatro mil 
metros). oeste (W); 3.000m (três mil metros). norte (N); 
4.000m (quatro mil metros), oeste (W); 3.000m (três mil 
metros). norte (N), 2.000m (dois mil metros), oeste (W); 
5.000m (cinco mil metros), norte (N); 2.000m (dois mil 
metros). oeste (W); 7.000m (sete. mil. metr,os). norte (N). 

Parágrafo único. A conce'são di: ,que trata este arti­
go é outorgada mediante as condlçoes constantes d~s 
arts. 44. 47 e suas alíneas. e 51. do CódIgo d~ M meraçao 
e de outraS referidas no mesmo CódIgo. nao e~pressa­
mente mencionadas neSte Decreto. ficando tambem esta-
belecido o seguinte: '. . _ 

') a concessão líca sujeita as estlpulaçoes do Regula­
mento aprovado pelo Decreto n' 51.726. de 19 de feverel-

ra de 1963. e do Resolução "' 3. de 30 de abnl de 1965. 
da Cemissão ~açlOnal de Energia ~uclear; 

b) o concessionário fica obrigado a recolher aos co­
fres públicos os tributos devidos à União, em cumpTl­
menlO do disposto no Decrelo-lei n' 1.038, de 2 I de ou· 
tubro de 1969: 

c) se o concessionário não cumprir qualquer das 
obrigações que se lhe Incumbem, J concessão será decla­
roda CJduCJ ou nub. na forma dos arts. 65 e 66, do Códi­
\lO de M ineraçào: 
- d) ó..! concessào de lavró..! terá por tiJulo este DecrelO. 
que será tranSCrIto no Livro C - Registro dos Decretos 
de Lavra. do Departamento :\acional da Produção Mi­
neral. do Ministérto das Minas e Energia. 

Art. 1" As propriedades vizinhas estàu su.renas às 
servidões de solo e subsolo para fins de lavra, na forma 
do art. ;9. do Código de Mineração. 

Art. 3° Este Decreto entrara em vIgor na data de sua 
pubhcação. revogadas as disposições em contrário. 
(DNPM - 813.682-69.) 

Brasília. 5 de sctembro de 1974: 153" da Independência 
e 86' da República, - ER~EST() GEISEL - Shigeak 
Ueki. 

DECRETO ~, 74.509, 
DE 5 DE SETEMBRO DE 1974 

Concede à Amazônia Mineração S.A. o direito de 
lavrar minério de ferro no Distrito e Município de 
Marabá, ESlado do Pará. 

O Presidente da República. usando da atribuiçào que 
lhe confere o art. 81. item m. da Constituição. e nos ter­
mos do art. 43 do Decreto-lei n' 227. de 28 de fevereiro 
de 1967 (Código de Mineração), alterado pelo Decreto, 
lei n' 318, de 14 de março de 1967. decreta; 

Art. I' Fica outorgada à Amazônia Mineração S.A., 
concessão para lavrar minério de ferro, em ter:enos de­
volulos. no lugar denominado Serra dos Cara)as. DIstri­
to e Município de Marabá. Estado do Pará. numa área 
de dez mil heclares (IO.OOOha), delimitada por um qua­
drado. que lem um vértice a sete mil trezentos e scssenla 
e seis metros ('7.366m), no rumo verdadeiro de trinla e 
nove graus e quarenta e oito minulos sudoesle (39"48' 
SW), do vértice geodésico SL-I • os lados divergentes 
desse vértice, os seguintes comprimentos e rumos verda­
deiros: dez mil metros (IO.OOOm), leste (E); dez mil me­
tros (lO.OOOm). norte (N). 

Parllgrafo 6nico. A concessão de que traia este arti­
go é outorgada mediante as condições constantes dos 
arts. 44, 4'7 e suas alinea!, e 51. do Código de Mineração 
e de ,outras referidas no mesmo Código. nào expressa­
mente mencionadas neste decreto, fIcando também esta­
belecido o seguinte: 

a) a concessão fica sujeita às estipulações do Regula­
mentO aprovado pelo Decreto n. 51. 726. de 19 de reverei­
ro de 1963. c da Resolução n' 3. de 30 de abril de 1965, 
da Comissão Nacinal de Energia Nuclear; 

b) o concessionário fIca obrigado a recolher aos co­
fres públicos os tributos devidos à União. em cumpri­
mento do disposto no Decreto-lei n' 1.038. de 21 de ou­
tubro de 1969: 

C) ~c () concessiOniÍno nJ.u l:umpnr qualquer das 
obngações qu~ se lhe Incumbem. ó..! concessão será decta­
rada cJduca ou nuló..!, nó..! form<J dus '-Irts. 65 e: 66, do CódI­
go de Mineraçào; 

d) a concessão de lavra tera por título este decreto, 
que sera transcrito nO LIvro C - Registro dos Decretos 
de Lavra do Departamento ~aclOnal da Produção Mi­
neral. do Ministério dJS MInas e EnergIa. 

A rL ~'? As propnedades \ lzmhas estão sujeitas às 
servidões de solo e subsolo para fins de lavra. na forma 
do art. 59, do CódIgo de MIneração, 

Art. 3' Este Decreto entrará em VIgor na data de sua 
publicação. revogadaS as dispOSIções em contrário. 

(DNPM - 813.687-69.) 
Brasilia. 5 de setembro de 1974: 153' da Independência 

e 86' da República, - ERNESTO GEISEL - Shigeak 
U.ki. 
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DECRETO N' 74.510, 
DE 5 DE SETEMBRO DE 1974 

Conrede à Amazônia Min.ndo S.A. o direito de 
IS\'flr minério de (erro no Distrito e Município de São 
Félix do Xingu, Estado do Pará. 

O Presidente da República. u",ndo da atribuição que 
lhe confere o arl. 87. item m. da Constituição e nos ter· 
mos do art. 43, do Decreto-lei n' 227. de 28 de revereiro 
de 1967 (Código de Mineração). allerado pelo Decreto­
lei n' 318, de 14 de março de 1\'67. decreta: 

Art. I' Fica outorgada à Amazônia Mineral;ão S.A. 
concessão para lavrar minério d~ ferro em terrenos devo· 
lutos. no lugar denominado Ser" dos Carajás, Distrito e 
Municipio de São Félix do Xingu, Estado do Pará, numa 
área de vinte mil hectares (20.00<'ha), delimitada por um 
polígono irregular, que tem um ',értice a nove mil e ses­
senta e um metros (9.06Im), no rumo verdadeiro de qua­
renta graus, quarenta e cinco minutos sudoeste (40°45' 
SW), do vértice geodésico SF-I " os lados a partir desse 
vértice. os seguintes comprimenws e rumos verdadeiros: 
dez mil metros (IO.OOOm). norte' N): vinte e dois mil me­
tros (22.000m), leste (E): sete mil metros (7.()(lOm), sul 
(S): dois mil metros (2.000m). oeste (W); mil mcuos 
(l.000m), sul (S); sete mil metros (7.000m), oeste (W); 
dois mil metros (2.000m), sul (5): treze mil metrol 
(IJ.OOOm), oesle (W). 

Parágrafo único. A concessão de que trata este arti­
go é outorgada mediante as c~ndições constantes dos 
arts. 44, 47 e suas alíneas, e 51, do Código de Mineração 
e de outras referidas no mesmo Código. não expressa­
mente mencionadas neste Decwto, ficando também esta­
belecido o seguinte: 

a) a concessão fica sújeita às estipulações do Regula­
mento aprovado pelo Decreto r' 51. 726, de 19 de feverei­
ro de 1963, e da Resolução n' 3, de 30 de abril de 1965, 
da Comissão Nacional de Energia Nuclear; 

b} o concessionário fica ot rigado a recolher aos co­
fres publicos os tributos deviclos à União, em cumpri­
mento do disposto no Decreto·lei n' 1.038, de 21 de ou­
tubro de 1969; 

c) se o concessionário nào cumprir qualquer. das 
obrigações que' se lhe incumbe n, a concessào será decla­
rada caduca ou nula. na forma jos ans. 65 e 66, do Códi­
go de Mineracão: 

d) a concessão de lavra terá por titulo este Decreto. 
que ser:.í transcrito no Livro C - Registro dos Decreto5 
de Lavra. do Departamento ~ açjona! da Produçào Mi~ 
neral. do Ministério das Minas e Energia. 

Art. 1'" As propriedades ... izinhas estão sujeitas às 
servidões de solo e subsolo pera fins de lavra, na forma 
do arl. 59. do Código de Mineração. 

Art. JQ Este De...:relo entrarâ em vigor na data de sua 
publicação. revogadas as disposições. em contrário. 

(DNPM - 813.690-69.) 

B,·asília. 5 de selembro de 1974: 153' da Independência 
e 8Ó' da República. - ER:"oIESTO GEISEL - Shigeall 
Uelti. 

PARECER DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

I - Relatório 

Este projeto de lei altera 0< arts.· I' e 2' e revoga o arl. 
.). ela Lei n' 7.194, de ri jun'ho de 1984, modificando o 
regime de indenização à Cia. Vale do Rio Doce pela ga­
rimpagem de ouro em Serra Pelada e os critérios de veri­
ficação técnico-contábil, a análise da concessão e a com­
provação de e.tar aquele garimpo incluído na área de 
concessão. A proposição amplia as áreas de apoio logís­
ticoe as de garimpagem. revogando, ainda, O prazo de 
tres anos para o funcionamenlo do garimpo. 

Em bem lançada jusl.ilicativa, o autor narra a história 
de Serra Pelada e os intresses conflitanles entre empre­
sas. nacionais e multi~acionais, e garimpeiros. 

e: o relatório. 

/I - Voto do Relator 

Constato que nào há ofensa a texto constitucional ex. 
presso e que, outrossim, acha-se a proposição obediente 
às disposições de que cuidam o art. 8', item XVII (com­

teneia legislativa da União), o art. 43 (atribuições do 
... e)Mgresso Nacional) e o art. 56 (competência concorren­
te quanto à iniciativa). 

Em face do exposto. sou pela aprovação do Projeto de 
Lei n' 5.047/85. que é constitucional e jurídico, estando 
lavrado em boa técnica legislativa. 

Sala da Comissão, 20 de agosto de 1985. - Vallnor 
GI .. arina, Relator. 

III - Parec:er da Comissio 

A Comissão de Constituição e Justiça, em reunião or­
dinária.de sua Turma "8" realizada hoje, opinou unani­
memente pela constitucionalidade, juridicidade e técnica 
legislativa do Projeto de Lei n' 5.047/85, nos termos do 
parecer do relator. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: Aluizio 
Campos. Presidente: Brabo de Carvalho. Jorge Arbage, 
João Gilberto, Plínio Martins. Raimundo Leite, Francis­
co Amaral, Valmor Giavarina, Bonifácio de Andrada, 
Gomes da Silva. Gerson Peres. GUldo ~oesch. Celso 
Barros e Silson Gibson. 

Sala da Cumissão. :0 de <..IgüslO U(,! \ 985. - Aluizio 
Campo~. Prt!~i(,h:ntt: - \'almar Gía\'arina. Re!ator. 
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PARECER DA CO\tlSSÃO DE 
ECO:-;OMIA. I~D(;STRIA E COMERCIO 

I - Relatório 

Traz o ilustre Deputado Ademir Andrade à conside­
ração desta Casa o projeto de lei supra.ementado. que 
modifica os artigos I' e 2' e revoga o art. 3' da Lei n' 
7.194. de 11-6- 84. limitando o valor da indenização à 
Companhia Vale do Rio Doce pela garimpagem de ouro 
em Serra Pelada a um teto. além de condicionar este pa­
gamento à comprovação dos direitos desta empresa, 
.través de uma verificação técnico-contábil, análise da 
concessão e comprovação de que a área descrita estâ in· 
clusa no polígono do Decreto de lavra n' 74.509, de 
1974. 

2. Intenta. ainda, ampliar as áreas de apoio logistico 
e as de garimpagem de 100 para 750 ha, pois "e~istem lo­
cais comprovadamente ricos que os garimpeiros não es­
tào podcndo cscavar, em virtude desse impedimento". 

J. Pretende, também, revogar o dispositivo que de­
termina que a garimpagem será suspensa definitivamente 
dentro do prazo de três anos, a contar da publicação da 
Lei n' 7.194 ou se antes desse prazo, for atingida a cota 
de 190m acima do nivel do mar. Assim, o garimpo será 
uma re.erva permanente cuja riqueta poderk ser explo­
rada até o seu final pelos garimpeiros associados à Coo­
perativa de Garimpeiros de Serra Pelada. 

4. Em sua justificação, o nobre Autor discorre com 
arguta propriedade sobre os conflitos que vêm marcando 
a história de Serra Pelada c em particular acerca do fato 
de que a CVRO entendeu, quando este garimpo foi des­
coberto pelos garimpeiros, que este estaria dentro dos 
10.000 ha estabelecidos no Decreto n' 74. 506/74, que 
concedeu à Amazônia Mineração SI A O direito de lavrar 
minêrio de ferro (e não ouro). A Vale então incorporou 
esta empresa e trabalhou para transformar a concessão 
da lavra de minério de ferro em ouro. 

S. Posteriormente, o O1'verno, atendendo pre5s10 
dos empresários, deciditf indenizar a CVRO em 
7.723.2600RTN. 

6. O autor levanta a dúvida quanto ao direito da 
CVRO à indenização. Em função disso estabelece a con­
dição de prévio exame técnico-contábil. 

7. E aduz: "Duas razões básicas justificam nosso po­
sicionamento: 

Em primeiro lugar, entendemos que Serra Pelada não 
está na área definida pelo Decreto n' 14.509, pois, como 
muitos sabem, o marco a que ela se refere foi proposital­
mente destruido, sendo posteriormente substitu!do por 
outro, deslocado de sua origem. 

Segundo, existem imensas irregularidades na conces­
são de alvarás" .. 

8. Uma delas, segundo o autor, ê que no dia 5-9-74 
foram concedidas lavras de 10.000 ha, 30.000 ha, 100.000 
ha e 20.000 ha, quando o Código de Mineração em seu 

art. 29 ~ \'" só pern1lte a outorga de autorização de pes~ 
quisa pJT3 uma área máXima de 10.000 ha: 

"Art. :9. As autorizações de pesquisJ ficam 
restritas :Js se~uintes areas máximas: 

Cia"e, 111.-11' c I' - :.000 hectares: 
Ciasses I e V I I - 1.000 hectares; 
C1Jss<.' ':; -- ~00 Hectares; 
CI;JS~C' r t: \'111 - 50 hectares 

~ 1° ~ntér1o do MlOlstenO oas ~inas e Ener-
~ia. os pe, .lOS de autorização de pesquisa iormula­
dos por emnresu de mlnerac50 para a execução de 
trabalhos em regIões ínv\as I! de difícil acesso. e em 
re2Iõ:!~ lntenonzadas. em se tratando de jazidas mi­
ne~rais que ex.iyJ.m investimentos de vulto e apurada 
técnica. relativos a substâncias minerais Incluídas 
em uma das Classc I. 111, IV. li c ainda a enxofre e 
sal-gema da Classe VII. poderão consignar áreas 
atingindo até o limite máximo de 10.000 (dez mil) 
hectares" . 

9. .'\ presente proposta foi distribuida à Comissão de 
Constituição e Justiça. de Economia. Indústria e Comér­
cio e dc Fiscalização FinancelTa e Tomada de Conta~. 

10. Sugerimos, entretanto, que a mesma passe pelo 
crivo d3 Comissão de Mina. e Energia que. de acordo 
com o § 11. do arl. 2-8. -do Regimento Interno, tem com­
petência para ooinar sobre a matéria. 

11. Examinando a proposta. a Comissão de Consti­
tuição e Justiça, unanimemente, opinou por sua consti­
tucionalidade, juridicidade e técnica legislativa. 

12. Deve agora este órgão técnico, em face do que 
preceitua o § 6' do art. 28 do Regimento Interno desta 
Casa, manifestar-se sobre a proposição. 

11 - Voto do Relator 

13. Concordamos inteiramente com o operoso .Au­
tor do projeto quanto ao cabimento e oportunidade da 
proposição. 

14. Na verdade, a criação de um teto e o condiciona­
mento do pagamento da indenização a CVRD à com­
provação dos direitos da mesma são da maior importân­
cia, porquanto sabemos que um geólogo da 'cooperativa 
dos garimpeiros levantou a dúvida (após estudos) de que 
na oportunidade em que esta Companhia reccbeu a con­
ccssão, em 1914, o Decreto n'14.509 estabelecia uma La­
titude Sul de 5 graus, 55 minutos e 58 segundos. Segundo 
este têcnico, a CVRO, pretendendo incluir uma jazida de 
minêrio de ferro localizada ao sul da área de concesslo 
(Serra Pelada ainda não havia sido descoberta), solicitou 
uma retíficação de área cujas coordenadas passaram a 
ser de 5 graus, S6 minutos e 21 segundos. De acordo com 
o geólogo, ainda, com a retificação, uma área ao norte 
da concessão - justamente onde se localizava Serra Pe­
lada - ficou fora do Decreto de lavra original, mas a 
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CVRD. segundo o técnico, no Pia 10 de Aproveitamento 
Econômico (P.A.E.) daquela jazida, indicou as c:oorde· 
nadas anteriores, justamente para "abocanhar" I' jazida 
de ouro. 

15. Denunciado o fato, J Co"npanhía de Recurso~ 
Mmerais (CPRM) contralOu um" empresa particular 
Rar~ apurar o ocorrido. A conclusão desta lirma, segun· 
do inlormação do DNPM. i: de que Serra Pelada real· 
mente estã dentro da área de concessão da CVRD. 

! 6. Portamo. enquanlo permanece a dúvida, cremos 
que a medidJ proposta ilu<J\'es do ')f~sente pro}e!o de lei. 
que estabelece a c-undiçào de exame prévio para paga· 
mento da indenização a CVRD. deva realmente prospe-
raro 

17, .Acertac;l~, também, é a revogação pretendida do 
art. '3' da lei n''7.194/84, porqoLnto a decisào do Go­
veirio passado de !'Iberar o garimpo somente por mais 
!Tes anos (ou mais 20 metros de es;avação na serra) ape­
nas ~di.a J solução do conlli\C" ~:ntre garimpeiros e a 
CYRD que disputam os dire'tos de mineração da área, 

18,' O que está'havendo. porta 110, é apenas uma tré­
gua, Daqui a três anOS o problema atingirá niveis impre· 
visiveis. uma VeZ que o gartmpo é om desaguadouro da 
crise gerada pelo desemprego, ' 

'19, ·Inegável. portanto, é a urgência e a relevância 
que caraÇlerlZam a matérIa em p Juta, 

Ante o exposto. votamos pela ,provação do Projeto 
de lei n' 5,047 (85, no que éonce",e iI competenc,' desta 
C:omissào. 

Sala da Comissão, 3 de dezem.)To de 1985, -- Israel 
Pinheiro, Relalor. 

111 - Parecer d. Comissão 

A Comissão de Economia. Indústria e Comérdo, em 
reunião ordinária de sua Turma "A ". realizada em J de 
dezembro de 1985, aprovou. unanimemente, o parecer 
do Relator, Deputado Israel Pinhcliro, favorável ao Pro­
jeto de lei n' 5,047/85. 

Compareceram os Senhore< Deputados: Ralph Biasi, 
Presidente: Celso Sabóia, Primeiro-Vice-Presidente: Luiz 
Antônio Fayet, Segundo· Vice-Presidente: Israel Pinhei· 
ro. Oenisar Arneiro, Sie~fried He.,ser, José Ulisses, Her­
bert Levy, Gerardo Renault, Hert'erto Ramos, Oswaldo 
Trevi<an, Oscar Corrêa Júnior, Pedro Sampio, Bocayuva 
Cunha, Pratini de Moraes, Odilo', Salmoría e Virgildâ­
sio de Senna, 

Sala da Comissão, 3 de dezem 310 de 1985, - R.I~, 
Biasi, Presidente - Isr.el Plnheil'o, Relator, 

PARECER DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO 
FINANCEIRA E TOMADA DE CONTAS 

I - Relatório 

Este projeto de lei. de "otoria do nobre Deputado 
Ademir Andrade, pretende alterar a lei n9 i 194, de I1 
de iunho de 1984, que autori7ou (I Poder. E>MCbti,,, • in· 

cJuir nos Orçamentos Gerais da União, nos exercícios Jí. 
nanceiros de 1985 a 1988, o mootante correspondente a 
7,723,260, Obrigações do Tesouro Nacional (OTN), di .. 
v.ididas em quatro parcelas iguais, em favor da Campa .. 
nhia Vale do Rio Doce, 
, Fundamentalmente, o projeto de lei em questão obje· 

tiva: a) ampliar a área de gaTlmpagem da localidade de· 
nominada Serra Pelada, para 750 hectares, em vez dos 
100 hectares estabelecidos pelo diploma legal supracita­
.do: !JI tornar !ndetermmado o pr~Jl(1 de ganmpagem di! 

Serr3 PebdJ: çJ n.lo iJmll3r o. proiundidade das esc<J­
\'açó~s nnnual~ fc:lta", pelus g<.lnmnelros, 

Em ljlH': pese; n mértto dJ rroposlç.l'.) em tela. hú pon­
(1..1", qL:ç, rnfdl1:rlH:n(ç, ~1 :,Jrn~lfn preludl.:'Jda, os qua!s 
pass.jmo~ i.! t!xpor. 

O prtmelro Ó01ÇC ~1 s~r c(lnsiderado C que este prOjeto 
de It"i, rrelendendo J.ument~ir <1 âre<J de garimpagem de 
?erra Pe.'ada. de propriedade da Companhia Vale do R,,, 
Doce. n30 prevê' nem eleva ° valor da justa indenização 
àque1a cmpreSJ pública, 

A,,:resc:.:. :.1ind;;.. ql!:! t:cnlCos da 3rt!3 de atuação do 
Minmério ,das M,"as < Energ,a são de opinião que tal in­
denização. estabelecida pela lei n' 7,194, de II dejunho 
de 1984. tornou·se insuficiente em razão do quadro inna­
:on,1rio que se Instalara nO País já na vigência do citadc' 

úiploma legal. Conseqüentemente. a CVRD, que já tem 
um, dJreit\) i.ldquirido. serIa a maior preJudicada, 

Al::m d,) mais, 'i: nect!ssârto atentarmos para o falO d(: 
que." CVRD tem como finalidade pf1meira a exploraçào 
e beneficiamento do mlOério de ferro e não de ouro, e a 
indenização a ela devida se preode ao falo da defo,· 
maçilo do terreno causada pela perigosa e anti .. 
econãmica garimpagem manual praticada em Serra Pe· 
lada. o que redundará em maiores custos ao preparo do' 
terren'o para a extração do minério de ferro. 

AdemaIS. a Companhia Vale do Rio Doce, por ser 
uma empresa formada, também, com capital de particu­
lares (acionistas) visa o lucro, razão pela qual qualquer 
alteração topográfica como a que ocorre em Serra Pela­
da requer uma adequada indenização. sob pena de a em~ 
presa sofrer elevados prejuízos e cair no descrédito. 

Outros fatos com os quais nào se pode concordar é 
que este projeto de lei pretende que a garimpagem de 
ouro em Serra Pelada seja feita sob qualquer profundi­
dade e por prazo indeterminado. 

Ninguém. em sã consciência, pode aceitar uma sj" 
tuação que tOrna arriscada a vida e a saúde de milhares 
de pessoas, como ocorre em Serra Pelada, onde os ga· 
""'peiros cavam a montanha na ânsia desenfreada de 

,.Otrar ouro, sem prever o s.rio perigo que os rOTl­
dam, como soterramentos, avalanchas, acidentes, etc, 

Por essas razões, a Lei n' 7,194, de 1984, limitou a pro­
fundidade das escavações manuais daquele garimpo em 
20 metros e estipulou que a suspensão definitiva da ga­
rimpagem em Serra Pelada dar·se-á no prazo máximo de 
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três anos. a contar de 11 de junho de 1984. data da publi­
cação daquele diploma legal. 

Esclareça-se que'esse 'p'razo legal decorreu de conclu­
sões tecnológicas. as quais previram o esgotamento do 
ouro no decurso daquele período. escassez que já Se tor­
nou notória. através de várias reportagens feitas pela te­
levisão. 

Segundo 0S expe~(s no assunto. a garimpagem apenas 
m~lnu~.tl. a exemplo da Serra Pelada. revela-se extrema. 
mente Insegura. Jntl·econômlc:.J e obsoleta. de custOS 
multo e!evad\.)~. em torno de ~u a 50(7(, maIs onerosa que 
a !.l;lr1mr~.I!.!cm m:':-':i..!nllaua. n:.llllatlJ (;om equIpamentOs 
moderno~ apropnJdos. 

A garimpagem mecanlziJd;J. rcrtanto. apresenta me­
nor pengú dI.! <.iCJdenle.>, reouz sobremaneira os custos 
operaCIonais e oterece empregos estáveiS. embora em 
menor quantidade. 

Concordamos com a opimão da maioria. de que o 
problema c"usad,' pelo ganmpo de Serra Pelada nào 
oeve :-i~r ::\umln:.Jdo apenas 500 a ôtica da geração de em­
pregos e da "febre do ouro". mas. sobretudo. sob o pris· 
ma social. pois quem como nós visitou aquele garimpo 
sabe que o ouro. ali. praticamente. já se esgotou; que os 
milhares de garimpeirOS nào possuem estabilidade em­
pregaticw .. trabalhJndo em (l1ntínuo \"lcrigo contra suas 
vidus c s~IlJdc: que ele!>.. na suu grJnde maiOria. nào Vlve.r. 
em comranhla de SU~IS c~rosas c filhos. mas em con­
dições subumana~ e em meIO aos prostíbulos especulado­
rei que ali se multiplicam e ameaçam a paz social. além 
d~ nUlr~IS di~\orcões que poderiam os apontar. como a 

eXistência dos Intermediários. à!l vezes apelidados de "a­
tre\'t!ssJJorcs". que sào os que. no final das contas, ob­
tém gr"ndes lucros, 

11 - VOIO do Relator 

Portanto. à vista do exposto. manifestamo·nos pela re~ 
jeição do Projeto de lei n' 5,047. de 1985. de autoria do 
ilustre Deputado Ademir Andrade. 

Sa!a da Comissão. 14 de maio de 1986, - "I05ser AI. 
meida, Relator. 

111 - Parecer da Comissão 

A Comissão de Fiscalização Financeira e Tomada d. 
Contas. em sua 2' Reunião Ordinária. realizada no dia 
14 de maio de 1986. opinou unanimemente pela rejeição 
do Projeto de lei n' 5.047. de 1985. do Senhor Ademir 
Andrade. que "altera dispositiVOS da lei n' 7.!94. de 11 
de junho de 1984. que "auloriza a inclusão de recursos 
nos Or~"mentos da União. e dá outras providências". 
nos termos do parecer do relator. Deputado Nasser Al­
meida. 

Estiveram presentes os Senhor.s Deputados: Nosser 
Almeida. Presidente: Augusto Trem e João Herculino. 
Vice-Presidentes: Rosa Flores. Wilson Vazo Jorge Arba­
se. João Carlos de Carli. João Alves e Christovam Chia­
rardia. 

Sala das Sessões da Comissão de Fiscalização Finan­
ceira e Tomada de Contas. 14 de maio de 198~, - Joio 
Herculino, Vice-Presidente. no exercício da Presidência 
- Nosser Almeida, Relator. 

REQUERIMENTO N° 28 DE 1996 

Nos tennos do disposto no artigo 216 do Regimento Interno do Senado 
Federal. combinado com o previsto no artigo 50, ~ 2° da Constituição Federal. 
requeiro seja encaminhada ao Exrno. Sr. Ministro das Minas e Energia a seguinte 
solicitação de infonnações: 

1- Qual é o potencial estimado de ouro existente em Serra Pelada, baseado nos 
estudos atuais feitos pela Companhia Vale do Rio Doce? 

2- Qual foi a produção mensal de ouro feita pela Companhia Vale do Rio Doce 
no Estado do Pará, nos anos de 92 a 95? 

3- Quais são as perspectivas da CVRD em tennos de exploração de ouro até o 
ano 2.000, ano a ano? 

4· Qual é o potencial de todas as reservas de ouro da CVRD no Estado do Pará, 
que estejam sob concessão e já em exploração? 
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JUSTIFICAÇÃO 
O futuro da Companhia Vale do Rio Doce está passando por discussões 

que podem culminar na sua privatização. Além do seu imenso patrimônio, há que 
se considerar tambén as grandes reservas,.de minerais que se encontram cedidas 
à CVRD, sob concessão do Gov<:rno Federal. 

A CVRD está se tornando a maior produtora de ouro do Brasil e urna das 
maiores do mundo, cujas resc:rvas deste minério em áreas que detém às 
concessões são ainda desconhecidas, ou guardadas a sete chaves. . 

Nosso objetivo é ter acesso a essas informações para poder dimensionar o 
potencial que significa a Vale do Rio Doce para o Pará e para o Brasil. 

. Sala das Sessões, em 23 de janeiro Ae 1996. 

EMIR ANDRAD'E 
PS~PA 

()IIII Companhia 
Vale do Rio Doce. 

o I R E 1 o fl· P H l SI l1 L I J 1 I 

Rio de Janeiro. 
13 de fevereiro de 1996. 

I 

PRES 39196 

Senhor Ministro, 

Em atenção ao Cficio no. 008/96-ASPARlGMIMME, de 29/01/96. apresento, a seguir, 
as infonnações cabíveis para subsidiar a resposta de V.Exa. ao Requerimento de 
Infonnação no. 28/96, de autoria do Senador Ademir Andrade. 

Item" 1" do Re luerimeDto 

A Companhia Vale do Rio Doce - CVRD não dispõe de dados suficientes para estimar 
o potencial do Ol ro existente em Serra Pelada. 

A Sua Excelência o Senhor 
Raimundo Mend·:s de Briio 
Ministro de Estallo de Minas e Energia 
Brasília - DF 
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Item" 1" do Requerimento 

A produção mensal de ouro da CVRD, no estado do Parâ, nos anos de 1992 a 1995 em 
Kg, é a seguinte: 

.L222 lli.l ~ .l.22.5. 

JAN 308 390 536 829 
FEV 385 392 551 696 
MAR 413 431 531 827 
ABR 414 448. 586 846 
MAl 393 524 561 832 
JUN ~27 481, 51~ 831\ 
JUL 445 409 534 882 
AGO 330 404 504 836 
SET 392 399 503 839 
OUT 409 400 508 840 
NOV 466 402 802 839 
DEZ 474 450 872 964 
TOTAL 4.8S6 S.131 7.003 10.066 

Item" 3" do Requerimento 

Previsão atual da CVRD para produção de ouro nos próximos anos' 

1996 18 toneladas 
1997 17 toneladas 
1998 17 toneladas 
1999 19 toneladas 
2000 31 toneladas 

Item" 4" do RequerlmeDto 

A CVRD vem realizando investimentos em pesquisas geológicas no estado Parâ, 
visando ampliar suas reservas de ouro, 

A situação presente de reservas naquele estado é a seguinte: 

Minas em Atividades: Igarapé Bahia 

Áreas sob concessão: Serra Leste 

A:;;~ 
Francisco José Schenino 

elc: DEUF 
SUMEN 

80 toneladas (ainda em prospecção) 

ISO toneladas (ainda em prospecção) 
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IlElÉM. SEGUNDMEI .... 12 OE FEVE.f1ROOe 1996 PANEl 

Paraminérios deve assumir a mina 
PARA ADEMIR ANDRADE, o OURO DEVE SER EXPLORADO PELOS GARIMPEIROS, COM APOIO DO ESTAD 
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O SR. PRESIDENTE (Esperidião Amin) - Com Sr. Presidente, Srs. Senadores, hoje, o Jornal 
a palavra, como Uder, o nobre Senador Sebastião do Senado traz, em primeira manchete: 'Solução 
Rocha. para o BANESPA poder ser aplicada a outros Esta-

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (PDT-AP. Como dos'. E podemos ler nessa matéria, Sr. Presidente e 
Uder. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão Srs. Senadores, que o Presidente da Comissão de 
do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, Assuntos Econômicos, o Senador Gilberto Miranda, 
não quero prejudicar os colegas Senadores que es- anuncia medida aceita pelO Planalto e prevê que as 
tão inscritos. chances de aprovação do acordo entre o Govemo 

Pedi a palavra apenas para comunicar que es­
tarei ausente do Senado nas sessões de amanhã e 
de sexta-feira, em função de ter sido convidado para 
participar de um seminário intemacional, cujo tema 
será: 'O Brasil na era dos hovercrafts e hoverbal­
sas', que ocorrerá em Belém a partir de hoje. Como 
estarei presidindo uma das mesas-redondas no dia 
de amanhã, estarei impedido de estar presente na 
sessão deliberativa do Senado. 

Em virtude disso apresentei requerimento à 
Mesa, mas gostaria de registrar que esse evento é 
de grande importância para a minha região Amazô­
nica. Por esse motivo, fico honrado de receber o 
convite dos promotores do evento, que têm à frente 
a Universidade Federal do Pará. 

Espero, portanto, com a minha presença nesse 
seminário, poder contribuir para que o hovercraft se 
tome uma realidade nos rios da Amazônia, diminuin­
do o tempo de deslocamento entre as cidades e me­
lhorando sobretudo a qualidade de vida da popula­
ção ribeirinha, principalmente, que necessita desse 
tipo de transporte para se deslocar mais rapidamen­
te. 

Já aproveitando a oportunidade e usando a pa­
lavra como Uder, parabenizo o Senador Ademir An­
drade pelo brilhante discurso que fez na tarde de 
hoje. Associo-me às suas palavras. Gostaria de di­
zer que o PDT apóia integralmente o que foi propos­
to e colocado pelo Senador Ademir Andrade na tar­
de de hoje. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Sebastião 
Rocha, o Sr. Esperidião Amin, deixa a cadei­
ra da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Romeu Tuma. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Conce­
do a palavra ao Senador Ney Suassuna, por permu­
ta com o Senador Coutinho Jorge. V. Ex" dispõe de 
50 minutos. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB-PB. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Pretendo usar apenas dez minutos, Sr. Presidente. 

Federal e o de São Paulo agora são maiores. 

Esse é um equívoco, Sr. Presidente, que tem 
sido a toda hora e a todo instante tocado neste Se­
nado Federal. Falam que o Senado não quer votar o 
processo referente ao BANESPA. E neste Senado 
Federal não há nada sobre o BANESPA. O que há é 
um pedido de ampliação da dívida do Estado de São 
Paulo de R$7,5 bilhões, sem se saber a que se des­
tina. Não temos absolutamente nada contra São 
Paulo e muito menos contra o seu Governador, Má­
rio Covas, homem sério e que foi nosso companhei­
ro aqui no Senado. Até porque também sabemos 
que todo esse caos de São Paulo não é culpa dele. 

O caos de São Paulo, Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, retrata apenas, em dimensões amplifica­
das, o caos econômico-financeiro da grande totalida­
de das Unidades Federativas brasileiras, decorrente 
principalmente de uma política monelária e fiscal 
equivocadas, com um juro elevado, porque expo­
nenciaram de uma forma tal a divida dos estados e 
dos municípios, que os estão levando à insolvência. 

No caso específico de São Paulo, o limite de 
endividamento já estava exaurido, e o Govemo, num 
acordo do qual não tomamos conhecimento dos 
seus termos, permitiu que esse endividamento fosse 
extrapolado, e pediu ao Senado Federal que esse 
endividamento fosse por aqui autorizado, R$7,5 bi­
lhões a mais, Sr. Presidente, Srs. Senadores, acima 
do limite, devendo chegar, se considerarmos os limi­
tes, a cerca de 27%. 

Fizemos uma proposta à Comissão de Econo­
mia, razão pela qual o Senador Gilberto Miranda foi 
ao Presidente, dizendo que não o acordo não nos 
diz respeito, porque ele não passou por nós. O que 
diz respeito a nós, sim, é o pedido de extrapolação, 
e seria justo que, ao dar a São Paulo, déssemos a 
menor proporção aos demais estados, à proporção 
de cada um deles. 

E por que, Sr. Presidente, Srs. Senadores? 
Essa é uma Casa da Federação. Aqui o estado, seja 
pequeno ou grande, tem três Senadores, e temos 
que tralá-Io com igualdade. Na hora em que permiti­
mos que uma parcela da dívida dos estados, exclu-
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sivamente a de São Paulo, ten ~a 30 anos de, prazo juntamente com V. Ex", junto à área econômica. Por 
e 6% ao ano, inclusive que ret 'oaja a dezembro do tudo isso, Senador Ney Suassuna, apresento meus 
ano passado, estamos criando condições privilegia- cumprimentos a V. Ex". 
das para um dos membros da Federação. PClr essa O SR. NEY SUASSUNA - Obrigado. 
razão, fizemos esta proposição: o que se faça para Senador Ramez Tebet, concordo em gênero, 
São Paulo, faça-se também pari os demais el;tados. número e grau com as palavras de V.Ex". Temos 

O Sr. Ramez Tabet - V. Ex" me permite um realmente a mesma linha de pensamento. Não é 
aparte? possível que um mãe dê aos seus filhos tratamento 

O SR. NEY SUASSUNA . Ouço com pr.iZer V. diferenciado. 
Ex". 

O Sr. Ramez Tebet - Senador Ney Suassuna, 
pennita-me entrar no seu pronunciamento, porque 
reconheço em V. Ex' um repr'3sentante do Estado 
da paralba que não está só adllogando em interesse 
do seu estado. Percebo, pelas manifestações de V. 
Ex", que o que se busca e o que V. Ex" está defen­
dendo é que os estados tenhim tratamentCl igual. 
Estamos observando que o Senado tem dado essa 
contribuição e nesse sentido (!stá avançando, por­
que sinto que o Presidente Fernando Henrique Car­
doso e a área econômica do seu Govemo já estão 
sensibilizados para a necessidade do SOS à Fede­
ração brasileira. Digo SOS por quê? Porque é um 
grito de socorro mesmo, em favor da Federação bra­
sileíra. É justo que se resolva um problema de todas 
as Unidades da Federação. É justo que tenhamos 
nós dos estados do Norte, do ~Iordeste e do Centro­
Oeste o mesmo tratamento qUll tem o maior estado 
da Federação. Achamos justo (, pleito de São Paulo, 
mas entendemos, como V. Ex", que também é preci­
so resolver imediatamente os problemas que afligem 
os outros estados da Federação, como o seu, a Pa­
ralha, que afligem o meu estado, Mato Grosso do 
Sul, que hoje está sufocado. O Estado de Mato 
Grosso do Sul possui a segullda maior renda per 
caplta do País e está afogadc,. A sustentaçiio eco­
nOmica de Mato Grosso do Sul - tenho afinnado -
está localizada na agricultura E' na pecuária, não há 
outras fontes de receita. Daí pc r que, em que pesem 
os esforços do Govemo que ruduziu os custos com 
a manutenção da máquina ad llinistrativa e redUZIU 
seu quadro de pessoal, o meu estado está numa si­
tuação difícil. Quero lembrar aqui, se V. Ex" me per­
mite, que Unhamos dezenove secretarias, mas fica­
mos reduzidos a dez, no afã de tentar-se melhor 
equillbrio econôl11Íco-financeiro. Então, fico contente 
ao verificar que V. Ex" continua com a sua firme dis­
posição de defender, para todos os Estados da F~­
deração, um tratamento igualitário. Quero cumpn­
mentar V. Ex" por esse esforço que está desenvol­
vendo na Comissão de Economia, na tribuna do Se­
nado e nas reuniões, das quais tenho parUcipado 

Não queremos que São Paulo deixe de receber 
os recursos, mas queremos que os outros estados, 
que estão em dificuldades, também os recebam. E 
como seria isso? Se vamos dar só o que está dispo­
nível no Senado Federal, São Paulo, que detém 
40% do PIB, vai levar R$7,5 bilhões; os outros 215 
estados, com 60% do PIB, devem ter direito a 
R$11,25 bilhões. Se, no entanto, considerar-se os 
R$'15 bilhões - o total do acordo de que ouvimos fa­
lar e vimos noticiado pela imprensa -, os demais es" 
tados deveriam receber R$26,2 bilhões. 

Se, no entanto, o Govemo Federal quiser reI­
solver completamente o problema do Banespa - qu,e 
hoje sabemos é de R$17,5 bilhões " iríamos pam 
cerca de R$26 bilhões. (O primeiro pedido era de 
R$22 bilhões e o outro em tomo de R$26 bilhões,,) 
Isso resolveria o problema de São Paulo. 

Todavia, não queremos, de maneira alguma, 
gerar maior despesa para a República. O que deVEi­
remos fazer? 

Vamos imaginar um estado que tenha 2% do 
PIS e deva R$l bilhão. Com 2% do PIB, ele teria di­
reito a R$200 milhões; esses R$200 milhões seriam 
tirados desse R$l bilhão e seriam pagos em trinta 
anos com 6% de juros ao ano. Isso, sim, seria tratar 
com igualdade todos os estados. É isso que esta­
mos advogando. 

Penso que não devemos querer receber imó­
veis como estabelece o acordo de São Paulo, se 
não o que vai fazer a República, que precisa privati­
zar, com tantos imóveis? Inclusive, penso que um 
Govemo que quer privatizar não deveria estar r~l­
bendo rede ferroviária, a não ser que queira nego­
ciar com bens dessa ordem, comprando e venden­
do. Mas, na minha concepção, não haverá compra­
dor se o preço estabelecido for este que está sendo 
oferecido, com isso, haverá prejuízo. 

O Sr. José Bonifácio - Permita-me V. Ex" um 
aparte? 

O SR. NEY SUASSUNA - Concedo o aparte a 
V. Ex". 
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O Sr_ José Bonifácio - Senador Ney Suassu- no Senado não há nada sobre o Banespa, há um 
na, quero associar-me ao seu pronunciamento. Ape- pedido de empréstimo ao Estado de São Paulo. Só 
sar de que o Estado de São Paulo representa para a e unicamente isso. 
Nação, havemos de comungar o pensamento de Por essa razão, vimos a esta tribuna para dizer 
que não há um pai que discrimine um filho. Quero da nossa ... 
lembrar ainda a V. Ex" que o meu Tocantins passa Sr_ José Alves _ Pennite V. Exa. um aparte? 
por situação difícil. Na realidade, a lei que criou o 
Estado de Tocantins detennina que o Govemo Fe- O SR- NEY SUASSUNA - Com muito prazer. 
deral repasse, durante um penodo de 10 anos, um O Sr. José Alves - Senador Ney Suassuna, 
detenninado limite de verbas para ajudar na implan- V.Exa. analisa com muito conhecimento e proprieda-
tação e na criação do estado. Graças ao idealismo de essa questão do Banespa Sou de um Estado do 
do Govemador Siqueira Campos, hoje Tocantins é Nordeste, temos uma situação econOmica diferen-
exemplo de uma máquina administrativa enxuta, ciada em um País com disparidades regionais pre-
mas necessita de universidades e até de um bata- fundas. Entendo que atitudes que privilegiam com 
Ihão do Exército, diferentemente de outros estados prazos e juros um estado, que já é o mais desenvol-
recém-criados, que antes eram Territórios. Em To- vido do País, só contribuem para o aumento das de-
cantins, diutumamente, cobramos do Presidente sigualdades regionais, e as regiões mais pobres vão 
essa atenção. Não se justifica que simplesmente Te- continuar cada vez mais pobres. Associo-me a V. 
solvam a situação de São Paulo, uma vez que o Es- Ex" na análise que faz dessa situação e apresento o 
tado de Tocantins tem créditos a receber e quer im- meu protesto. Como representante de um estado 
plantar universidades e escolas. Por essa razão, Se- pobre, Sergipe, não posso apoiar atitudes que V&-

nador Ney Suassuna, associo-me ao seu pensa- nham a aumentar os privilégios dos mais ricos. Mui-
mento e espero a compreensão do Presidente da to obrigado. 
República e uma solução para essa questão. Muito O SR. NEY SUASSUNA - Muito obrigado Se-
obrigado. nador José Alves. 

O SR. NEY SUASSUNA - Obrigado, Senador Agora mesmo peguei a LOO para relatar e veri-
José Bonifácio. fiquei que no Nordeste não vamos ter sequer uma 

Encerro, Sr. Presidente, Srs. Senadores, dizen­
do que não temos absolutamente nada contra São 
Paulo, queremos que São Paulo seja atendido. En­
tendemos as agruras que o Govemador Covas está 
vivendo, queremos que seja solucionado o caso Ba­
nespa, mas com todas as ações necessárias. como 
diminuição de pessoal, de agentes, enfim, que se 
ajuste o banco à realidade. 

No entanto, não concordaremos que haja dis­
criminação nem tratamento diferenciado. As agruras 
por que passa São Paulo, ex\)onenciadas por seu 
tamanho, não são diferentes das agruras por que 
passa a minha Paralba, que hoje deve trinta meses 
de arrecadação, não são diferentes das que passa a 
Bahia, Mato Grosso, Goiás, Tocantins. E temos que 
agir com eqüidade, temos que ser justos. 

Essa é a colocação que estou fazendo desta 
tribuna. Toda vez que ouvinnos a frase: ·0 Govemo 
Federal aceita as mesmas condições para qualquer 
Estado que tenha banco·, devemos lembrar que há 
estado que não tem banco e, mais ainda, há estado 
que tem banco, mas não está devendo nada. Essa é 
uma forma dissimulada de se dar tratamento diferen­
ciado. Não se deve falar em banco, até porque aqui 

duplicação de estradas. O pré-orçamento, que é a 
LOO, tira do Nordeste essa possibilidade se for 
aprovado como está. 

O Sr Ramez Tebet - Pennite V. Exa. um apar-
te? 

O Sr. Ronaldo Cunha Lima -Permite V. Exa. 
um aparte? 

O SR. NEY SUASSUNA - O Senador Ramez 
Tebet também está pedindo o aparte. Vou concedê­
lo a S. Exa. e, logo em seguida, eu o concederei a 
V. Ex", Senador Ronaldo Cunha Uma. 

O Sr. Ramez Tebet - O Senador Ronaldo Cu­
nha Uma mereceria o aparte antes de mim, porque 
V. Ex" já me concedeu um aparte, Senador Ney 
Suassuna. Entretanto, o Senador Ronaldo Cunha 
Uma está me pennilindo falar primeiro. Aproveito 
essa oportunidade para elogiar o Govemador de 
São Paulo, Mário Covas, que pertenceu a esta 
Casa, a qual honrou. Vejam o desespero do Gover­
nador: oferece estrada de ferro e aeroporto em ga­
rantia. Vejam, por outro lado, a situação do Govemo 
Federal, porque só se resolverá o problema de São 
Paulo por vontade política. Positivamente, o Gover­
nador está certo em oferecer o que tem, mas que Ii-
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quidez tem uma estrada de ferro que está sucatea­
da? Como o Governo Federal será ressarcido? En­
tão vem a indagação: privatizando? Está recElbendo 
por que preço? E o aeroporto? Desse jeito será fácil 
os nossos estados terem o mesmo tratamento que 
São Paulo tem, porque vão ofe recer bens sem liqui­
dez isto é os estados que têm bens. Confesso a V. 
Ex'" e ao Senado da República o quanto lutei para 
que Mato Grosso do Sul tiveSS<l um banco. Eu .dizia 
que o nosso estado não podia ficar atrás. HOle os 
bancos estão tão endividados, com os seus balan­
ços em vermelho. Já não sei se é vantagem, (lU não, 
Mato Grosso do Sul ter um esUbelecimento de cré­
dito acredito que não seja. Como bem salientou V. 
Ex": os estados que não têm bancos não poderão 
negociar? Então, mais uma VHZ, com esses argu­
mentos, fica provado, Senador Ney Suassuna, que a 
sua tese está absolutamente correta. Estamos traba­
lhando em conjunto, com a mesma visão. Usei aqui 
a expressão ·S.O.S da Federação·. Penso que é 
S.O.S. mesmo, porque todos cs estados brasileiros 
hoje estão precisàndo fazer um ace~o co~ a União 
para que possam sobreviver. ConSidero ISSO uma 
prioridade, que está dentro da competência do Se­
nado. Vejo que o Governo Fedural está demonstran­
do sensibilidade em relação ac assunto e que esta­
mos caminhando para a solução desse problema. O 
Presidente Fernando Henrique Cardoso nos afirmou 
que está com esse propósito. Ghegou a hor~, e es­
tamos recebendo sinais disso. Veja bem V. Ex", va­
mos aprofundar um pouco: essas mannestaçêes que 
estão eclodindo no Pais não c,)nstituem latos isola­
dos. Isso tudo faz parte de um contexto que pode­
mos chamar de divida social. Está na hora de enxer­
garmos isso e atendermos efelivamente essa parte. 
Não pensemos que o prOblema da reforma agrária 
pode ser olhado isoladamente. Nos acampamentos 
existem também desempregados urbanos. Digo mais: 
à beira das estradas, no meu estado, por exemplo, há 
acampamentos onde reside atÉ' quem tem emprego. 
Como o problema habitacional ~ sério, as ~s ?5-
tão atirando para os dois ladou, vamos dIZer assim. 
Quem tem um subemprego vai para a beira da estrada 
para ver se consegue ser inclllido naquilo que julga 
poder dar-lhe melhor qualidade de vida. Então, Sena­
dor Ney Suassuna, o pronunci'lmento de V. Ex" tem 
um alto conteúdo, é profundo. Não podemos olhar o 
endividamento dos nossos estallos como fato isolado. 
Temos de analisá-lo dentro de um contexto, porque, 
afinal de contas, trata-se da Fec eração brasileira. Ne­
gociar com os estados é ajuda r o Brasil. Negar-lhes 
assistência é negar-lhes a Pátr a. 

o SR. NEY SUASSUNA - Obrigado, Senador 
Ramez Tebe!. 

V. Ex" está coberto de razão quando diz que 11 

associação do desempregado com o sem-terra, do 
sem-emprego com o sem-terra é uma mistura explo­
siva. Isso, lamentavelmente, está acontecendo em 
todos os estados da Federação. Ajudar os estados é 
brecar, é pôr um freio nessa situação e permitir I) 

soerguimento dos estados, das estruturas estaduais. 

Ouço o Senador Ronaldo Cunha Lima. 

O Sr_ Ronaldo Cunha Lima - Senador Ney 
SU!lssuna, no instante em que V. EX" iniciava seu 
pronunciamento, eu anotava suas palavras e me 
alegrava com a presença de mais um companheiro 
nosso que certamente viria somar-se às vozes qu,e 
aqui ecoam para aplaudi-lo. Trata-se do Deputado 
Armando AbRio, que traz, com sua presença. o tef~ 
temunho renovado da sua solidariedade. V. EX" fala 
com cuidado, mas fala com acuidade. V. EX" fala 
com consciência e com ciência da problemática que 
traz, uma vez mais, a esta Casa. Com sua autorida­
de, não apenas de Presidente do proer ~ de mem­
bro da Comissão de Assuntos EconômiCos, mas 
também com a autoridade de estudioso dos problEl­
mas nacionais, com atuação marcante nesta Casa, 
v. Ex" dá um depoimento de grande importância, 
não apenas pela oportunidade, mas também pela 
fonna com que desperta a manifestação dos seus 
Pares. Em verdade, Senador Ney Suassuna, quan­
do governei o Estado da Paralba, eu o assumi na 
mais aguda crise da sua história. OS salários esta­
vam atrasados há 6 meses, a divida era de mais de 
US$1.400 milhões. O banco estadual estava fech~l­
do. V. Ex", tendo ao lado o Senador Humberto LU~1-
na e deputados federais e estaduais, ajudou-me a 
reabri-lo. Sabemos da postura que o Governo Fede­
ral de então adotou. Só conseguimos reabrir o ban­
co do nosso estado graças à tenacidade de nosso 
próprio povo que nos estimulava a tomar aquela p0-

sição. Quando vemos o Govemo mudar de onenra.­
ção e flexibilizar-se e vemos o Banco Central - eu di­
zia isso em pronunciamento há mais de 2 meses -
usar de dois pesos e duas medidas, de um lado fica­
mos felizes, porque entendemos que essa institui~o 
começou a mudar o seu comportamento em relaçao 
a determinados instantes da sua história. Ficarfamos 
tristes se o Governo também não estendesse aos 
estados pequenos a mesma medida adotada para 
os grandes. A Paralba, graças a Deus, hoje sob o 
comando do Governador José Maranhão - pretendo 
reafirmar isso em pronunciamento que farei ainda 
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hoje -, tem conseguido manter em dia os seus com­
promissos, não apenas com os servidores, mas com 
os credores e com o Govemo Federal, mas sem re­
ceber, em contrapartida, qualquer apoio, qualquer 
estímulo por este comportamento. No instante em 
que o Govemo anuncia, e o faz hoje pela imprensa, 
que vai estender a todos os estados o mesmo trata­
mento que deu a São Paulo, ficamos evidentemente 
felizes, porque sabemos que a Paraíba vai conse­
guir aumentar ainda mais a sua capacidade de in­
vestimento, o que já aconteceu graças à resolução 
do Senado, de iniciativa do Senador Humberto Luce­
na, com o apoio de V. Ex" e o nosso, além do apoio 
desta Casa. Por esta razão, Senador Ney Suassuna, 
eu me somo à posição de V. Ex", louvo seu pronun­
ciamento e fico feliz em saber que ° Presidente da 
República, o Govemo como um todo, modifica a po­
sição para estender aos mais pobres o que, aparen­
temente, estava dando só aos ricos. 

O SR, NEY SUASSUNA - Muito obrigado, Se­
nador Ronaldo Cunha Lima. Sabemos do esforço 
que V. Ex" fez, quando Govemador, para reabrir o 
Paraiban, que foi fechado por ter uma dívida de oito 
milhões. Reaberto graças ao esforço de toda a clas­
se política paraibana, capitaneada por V. Ex', o ban­
co do nosso Estado este ano apresenta lucro peque­
no, mas significativo: US$8 milhões. 

Os Governadores estão aqui reunidos tentando 
uma moratória branca, que seria amenizada se a 
igualdade fosse dada a todos. Vamos apelar para 
que realmente o Presidente da República cumpra a 
promessa que fez ao Senador Gilberto Miranda. Que 
possamos ter, Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senado­
res, resolvida a situação de São Paulo, mas que a 
mesma solução seja estendida aos demais Estados 
da Federação. 

O Sr. Eduardo Supllcy - Permite-me V. Ex" 
um aparte? 

O SR. NEY SUASSUNA - Com prazer, Sena­
dor Eduardo Suplicy. 

O Sr. Eduardo Supllcy - Senador Ney Suas­
suna, considero correta a posição dos Senadores, 
que, como V. Ex", têm propugnado por um tratamen­
to eqüitativo para todos os Estados da Federação, 
sem privilégiOS ao Estado de São Paulo. Pelo que 
pudemos compreender, seja das palavras do Minis­
tro Pedro Malan, seja pelo que nos foi transmitido 
pelo Senador Gilberto Miranda, o Govemo Federal 
estenderá aos demais Estados condições equivalen­
tes àquela que resultará, para o Governo do Estado 
de São Paulo, no acordo relativo ao Banespa. Por 
outro lado, para se garantir a sobrevivência, a recu-

peração e a dinamização do Banespa com uma ad­
ministração séria, sem o uso indevido do poder po\[­
tico, seja para conceder créditos a instituições públi­
cas ou a empresas privadas, que não honram os 
seus débitos posteriormente, faz-se necessário uma 
gestão caracterizada por formas diferentes daquelas 
usadas até hoje. Daí por que houve a sugestão, in­
clusive do Partido dos Trabalhadores, com a qual ° 
Govemador Mário Covas, sem definir exatamente 
como, concorda: propõe-se que o Banespa tenha 
características de um banco público. Que possa ter, 
no seu Conselho de Administração, a repre­
sentação, por exemplo, de pequenos e médios pro­
dutores, de prefeituras, do Estado sobretudo, que 
pudessem até ser sócias - poderiam as prefeituras 
ajudar a capitalização do Banespa; elas já têm uma 
certa participação, mas poderiam ter mais e, even­
tualmente, fazerem parte desse Conselho de Admi­
nistração. Com isso, quem sabe, se criaria um mo­
delo de gestão profissional, que levaria o Banespa a 
uma melhor racionalização e dinamização. Com res­
peito aos aspectos que o Senador Osmar Dias e ou­
tros têm discutido, da necessidade da racionalização 
administrativa, é preciso que tenhamos informações 
corretas sobre o número médio de funcionários ne­
cessários por agência, para que o Banespa possa 
desenvolver-se com racionalidade administrativa. 
Não se pode querer simplesmente cortar em 50% ou 
70% o quadro de pessoal, sem saber exatamente o 
número ideal de funcionários para que o Banespa al­
cance sua racionalidade administrativa. O que sabe­
mos é que a Nossa Caixa, a Caixa Econômica Esta­
dual, que não sofreu intervenção, teve a possibilida­
de de se recuperar e hoje apresenta resultados posi­
tivos. nvemos hoje o depoimento, na Comissão de 
Assuntos EconÔmicos, do Presidente da Caixa Eco­
nômica Federal, Sérgio Cutolo. O que vou mencio­
nar, acredito que não envolve qualquer aspecto que 
possa ser caracterizado como reservado. Eu mesmo 
disse a S. S' que no início do meu mandato como 
Senador, em 1991, fui visitar a Caixa Econômica Fe­
deral e fiquei impressionado quando o seu então 
Presidente Lafayete Coutinho disse-me que a Caixa 
estava há mais de dois anos sem apresentar o seu 
balanço, porque se encontrava numa situação extre­
mamente difícil, até contábil. Ele nos disse - este é 
um fato público - que a Caixa ficou mais de quatro 
anos sem publicar o balanço, sinal das dificuldades 
imensas por que passava, mas que atualmente está 
podendo publicá-lo, e com resultado positivo. Isso 
mostra que uma instituição financeira, administrada 
com seriedade, com racionalidade administrativa, 
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pode perfeitamente recuperar-se. Acredito que seja 
essa a intenção do Governador Mário Covas e ava­
lio que agora cabe ao Senado F ederal agilizar a con­
clusão dos estudos relativos à c peração e assim de­
cidir da melhor maneira possive . 

O SR. NEY SUASSUNA . Muito obrigado, Se­
nador Eduardo Suplicy. 

Encerro, Sr. Presidente, S,"s e Srs. Senadores, 
dizendo que estaremos dispostos a apoiar com o 
voto favorável a São Paulo, dOlsde que os nossos 
Estados tenham tratamento similar. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Conce­

do a palavra ao Senador Flaviano Melo, por cessão 
do Senador Júlio Campos. 

Nobre Senador, V. Ex" dis lõe de cinquenta mi­
nutos. Como a sessão encerra· se às 18 horas e 30 
minutos, V. EX" sofrerá um pequeno prejuízo. 

O SR. FLAVlANO MElei - (PMDB-AG. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - ~;r. Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores, no momento um que se discute a 
urgência nos processos de desapropriação e assen­
tamento, em virtude do massacre dos sem-terra, 
ocorrido no último dia 17, no Pará, dando·se ênfase 
especialmente à necessidade c e aprovação do pro­
jeto que trata de atterações do rito sUll)ário, visando 
agilizar a desapropriação para EL reforma agrária, ne­
cessário é se fazer o seguinte esclarecimento: 

A desapropriação de um ~ área envolve dois 
momentos: o primeiro é o que acontece até o instan­
te em que o Presidente da República assina o de­
creto de desapropriação, confo me estabelece a lei 
nO 8.629, de 25 de fevereiro ele 1993, que regula­
mentou os dispositivos constituGionais relativos à re­
forma agrária. O segundo é o que ocome depois dis­
so até a imissão de posse. E é nesse momento que 
entra o rito sumário, disciplinando o trâmite da desa­
propriação no Judiciário. 

Ou seja, o rito sumário - que se constitui num 
instrumento fundamental para ~, reforma agrária - só 
pode ser aplicado após a assi'1atura do decreto de 
desapropriação da terra, que obedece à lei nO 
8.629/93. Essa lei, por sua vez, é cheia de ambigüi­
dades, controvérsias que emp1mam o processo, e, 
como conseqüência, ocorrem I:hacinas como a que 
houve agora, no Pará, e, um pouco antes, em Co­
rumbiara, Rondônia. 

Portanto, se não houver modificações na lei nO 
8.629/93, não chegaremos ao estágio do rito sumá­
rio e, conseqüentemente, con Dnuaremos a patinar 
na questão da reforma agrária. 

Só para se ter idéia, hoje, o Govemo Federal 
não dispõe de estoque de terras para cumprir ai 
meta de assentamento que se propunha a fazer este 
ano, inclusive porque o Incra não conseguiu vencer 
as lacunas e dubiedades de interpretações que a lei 
nO 8.629/93 possibilita e que são notoriamente utili·· 
zadas pelos proprietários para emperrar o processo 
de desapropriação. 

Posso relacionar, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. 
Senadores, uma série de absurdos que essa lei per­
mite. A começar pela ambigüidade na interpretação 
da lei sobre a quem compete a execução da reforma 
agrária. Hoje, por exemplo, existem ações no Supre­
mo Tribunal Federal que questionam a legitimidadEl 
do lncra para classificar se o imóvel é ou não produ­
tivo, ou se essa é competência de órgãos como a 
Embrapa. 

Essa mesma lei não estabelece prazos ade­
quados até que sejam feitas modüicações no imóvEll 
onde já foram realizados levantamentos de dados 
para fins de reforma agrária, permitindo, assim, C) 

seu fracionamento fraudulento. 

Isso porque quando percebe que o imóvel é 
passível de desapropriação, o proprietário imediata­
mente providencia o seu fracionamento, através de 
alienações simuladas, transformando-o em média 
propriedade. Ou então se utiliza do expediente da 
'maquiagem', modificando as condições de uso do 
imóvel, para iludir o Judiciário, fazendo-o crer tratar­
se de área produtiva. 

Em Minas Gerais e Goiás, por exemplo, a inci­
dência desse expediente vem impossibilitando a de. 
claração de imóveis como de interesse social, par.~ 
fins de reforma agrária, principalmente em virtude do 
fracionamento fraudulento. 

Outro ponto em que a lei permite controvérsias 
entre os expropriados e o Poder Público e emperra o 
processo é a questão da notificação prévia do deten­
tor do imóvel. Pelo simples motivo de que ela tem 
que ser feita pessoalmente ao proprietário, que nor­
malmente demora muito até ser encontrado, pois, 
notoriamente, esconde-se para evitar a notificação 
e, e:onseqüentemente, a desapropriação. 

São apenas algumas das várias lacunas que 
existem na Lei nO 8.629193 e que, porém, são perfeita­
mente sanáveis com o aperfeiçoamento da legislaçáq. 
E existem propostas concretas para isso aqui nesta 
casa Eu mesmo apresentei, mês passado, o Projeto 
de Lei n" 41 , corrigindo as suas distorções, na tentativa 
de evitar os conflitos fundiários, agilizar a desapropria­
ção de terras e facilitar íi refom1a agrária no País. 
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Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, o mas- quero informar que ainda hoje, pela manhã, nos reu-
sacre dos sem-terra, ocorrido no Pará, é mais uma nimos e decidimos que, nesta data, estaremos fa-
estúpida e revoltante prova dos absurdos que a bu- zendo um relatório preliminar sobre o que vimos. 
rocracia, a morosidade, entre outros entraves, pc- Estivemos primeiramente na cidade de Mara-
dem produzir. Absurdos com os quais esta Casa não bá, onde visitamos o Instituto Médico Legal. Ali os 
pode compactuar nem admitir. Mais do que isso, corpos dos dezenove trabalhadores rurais sem-terra 
deve conlribuir para exterminá-los do PaIs. nos impressionaram sobremodo, não apenas pela 

Dessa forma, é fundamental que se analise e forma como se encontravam mutilados. Observamos 
aprove com a máxima urgência todos os projetos que foram dados tiros à queima roupa. Pelas consta-
que aqui tramitam sobre o assunto, de maneira que tações dos médicos legistas, sobretudo do legista 
não seja mais preciso chacinas como essas para Nelson Mancini, houve trabalhadores sem-terra que, 
que os poderes constituldos acordem para a ques- além de receber tiros, foram mutilados, receberam 
tão. pancadas de instrumentos de trabalho, como foices 

Não se pode mais, Srs. Presidente, Sr"s e Se­
nhores Senadores, continuar correndo atrás do pre­
juIzo. Principalmente quando tais prejulzos dizem 
respeito a vidas humanas. É vital, portanto, que nos 
antecipemos a eles. Os meios que dispomos para 
isso temos aqui, nesta Casa. Precisamos apenas 
sermos ágeis em cumprir a nossa parte. 

Nesse sentido, considero de suma importância 
a decisão tomada pelO Presidente do Senado, Sena­
dor José Samey, e pelo Presidente da Câmara dos 
Deputados, Deputado Luiz Eduardo Magalhães, de 
apressar a tramitação de projetos que visam agilizar 
os processos de desapropriação e assentamento. 

É preciso esclarecer, inclusive, que de pouco 
adiantará a criação de um ministério para tratar da 
reforma agrária, conforme se cogita, se a legislação 
continuar entravada, se a estrutura permanecer em­
perrada e, principalmente, se não houver a vontade 
polltica de concretizar a tão sonhada democracia na 
terra em nosso PaIs. 

Muito obrigado! 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador Ramez Tebe!. (Pau­
sa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo 
Suplicy, por cessão do Senador Sebastião Rocha. 

V. Ex", nobre Senador, tem a palavra por 27 
minutos, que é o tempo para o encerramento da 
sessão. 

O SR. EDUARDO SUPUCY (PT-SP. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, não 
usarei todo o tempo, até para que o Senador Mauro 
Miranda possa usar da palavra. 

Em nome da comissão designada pelo Presi­
dente José Samey para ir ao Pará, composta pelos 
Senadores Ademir Andrade, Sebastião Rocha, José 
Eduardo Dutra, Totó Cavalcante e Coutinho Jorge, 

e outros, que, conforme podem comprovar as fotos, 
cortaram a nuca ou outras partes de seus corpos, fe­
rindo-os mortalmente. 

De Marabá fomos à Curionópolis e Paraope­
bas. Visitamos o local do massacre, onde os traba­
lhadores foram ceroados pelas tropas, de um lado e 
outro da estrada que vinha de Paraopebas e da que 
ia para Marabá, em que dezenas de policiais, arma­
dos de fuslveis, metralhadoras e bombas de gás la­
crimogêneo acabaram por criar uma situação de 
conflito dramático. Os trabalhadores nos relataram 
que, na véspera, os policiais militares, por seu c0-
mandante, haviam oferecido a possibilidade de uma 
trégua. Cinqüenta ônibus os levariam até Marabá e 
cinco ônibus levaria boa parte daqueles trabalhado­
res rurais sem-terra para Belém, onde dialogariam 
com o Incra e com o Govemador Almir Gabriel ou 
seus representantes. 

Isso ocorreu na terça-feira. Na quarta-feira, às 
onze horas da manhã, o mesmo oficial que fizera 
aquela oferta simplesmente disse que não poderia 
concluI-Ia, pois não fora aceita pelas autoridades. Às 
três da tarde, chegaram os ônibus com os coman­
dantes e os PMs que provocaram aquele dramático 
conflito. 

Estivemos tanto no hospital de Marabá como 
no hospital de Paraopebas, ouvindo os trabalhado­
res rurais, bem como dois policiais militares que fo­
ram feridos na ocasião. Em seguida, a delegação foi 
para Belém do Pará, lá estando presentes os Sena­
dores Sebastião Rocha, Ademir Andrade, Coutinho 
Jorge e José Eduardo Dutra. 

Vim para Brasnia no mesmo avião em que se 
encontrava o General Alberto Cardoso, Chefe da 
Casa Militar da Presidência da República, ocasião 
em que com S. EX- dialoguei longamente sobre 
aqueles incidentes e a necessidade de providências 
urgentes para transformar esse estado de coisas e 
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responsabilizar aqueles que cauXiram esse dramáti- mentos, para que eles pudessem se dirigir a Mara-
co massacre, em que 19 trabalhadores foram mortos bá. E isso havia, em princípio, sido acordado pelo 
a, pelo menos, 45 foram feridos. Major Oliveira. 

Na audiência com o Governador Almir Gabriel, 
conforme o relato escrito que o Senador Sebastião 
Rocha encaminhou-me para aqui transmitir em 
nome da Comissão, foram deBcritos os seguintes 
pontos: 

1) Do assentame~,to dos Sem-T'erra 
O Governador informou que dez,embro 

de 1994 comunicou ao I'residente da Repú­
blica, em audiência, scobre a situação dos 
sem-terra acampados na região de Curion6-
polis-PA. 

Foi instalada uma t:Omissão para trans­
ferência de terras da União para o Estado, 
tendo realizado 3 (três) reuniões com este 
fim. 

Foi assinado decleto de revisão das 
terras tituladas. 

O Incra comprou a fazenda Rio Branco 
para posterior assentamento. 

O Incra tentou viô.bilizar a compra da 
Fazenda Macacheira, preferida pelos sem­
terra. A fazenda não tinha título definitivo, o 
que dificultou a compra, Ultimamente o Go­
vernador autorizou a cc mpra da referida fa­
zenda, independentemente da titulação. 

2) Dos tatos em ':'dorado dos cara-
lãs. 

Comunicado pelo Secretário de Segu­
rança Pública e pelo Ccmandante da Polfcia 
Militar do Estado do Palá, a'respeito da obs­
trução da estrada PA-l!;O pelos sem-terra, o 
Govemador tomou a dEcisão de desobstruir 
a citada rodovia. Infonna, no entanto, que 
determinou que a PolIl;ia Militar se fizesse 
acompanhar na operaçio por representante 
do Ministério Público, da imprensa e um Juiz 
da região. O Coronel Flobson (comandante 
da PM-PA) transmitiu a ordem do Govema­
dor ao Coronel Pantoja, na presença do pró­
prio Govemador. 

O Govemador A mir Gabriel afirmou 
que tomou conhecimento das reivindicações 
dos trabalhadores sem-temi ao Major Olivei­
ra, de Paraopebas, a respeito do fomeci­
mento de transporte e alimentos aos acam­
pados. 

Ou seja, na terça-feira últ ima os trabalhadones 
haviam solicitado ao Major Olh,eira 50 ônibus e ali-

O Governador confirmou a versão pre­
dominante de que ao serem abordados com 
bombas de efeito moral e tiros para o alto, 
os sem-terra reagiram com seus inst~men­
t05 de trabalho, tentando atingir os policiais 
da linha de frente do batalhão de Marabá. 
Desencadeando-se, a partir de então o ata­
que frontal por parte dos policiais, tanto de 
Marabá como os de Paraopebas, através de 
armas como fuzis e metralhadoras. 

Segundo o Govemador, o batalhão de, 
Paraopebas, comandado pelo Major Olivei·, 
ra, teria tido uma partiCipação bem menos 
agnessiva do que o de Marabá, comandado 
pelo Coronel Pantoja. 

O Governador Almir Gabriel reoonhe·, 
ceu que a pOlicia exorbitou de suas funções" 
perdeu o controle e cometeu um massacre. 

3) Providências adotadas 
a) Compromisso de apuração real dos 

fatos; 
b) Requisitou ajuda federal para garan·· 

tir fidelidade'da investigação: peritos, técni .. 
cos da USP-Medicina Legal, agentes da Po .. 
licia Federal para proteção das pessoas im· 
portantes nos depoimentos; 

cl Reunião com o Tribunal de Justiça, 
Assembléia Legislativa e Ministério Público; 

d) Abertura de inquéritos civil e militar 
com acompanhamento pelo Ministério públi,· 
co Estadual, entidades civis e militares; 

e) Tomar todas as decisões com baSEl 
na lei, sem utilização de aibltrio; 

1) Afastar da tropa automaticamente Oll 

policiais que comprovadamente participaram 
da operação; 

g) Afastamento imediato do Corone,1 
Pantoja, do comando da PM de Marabá. 

Sr. Presidente, eu, juntamente com a Deputada 
Sandra Sta~ing, representantes do PT, do PDT, do 
PCdoB e na presença dos líderes do PSDB e dI) 
PMDB, José Aníbal e Michel Temer, às 19 horas d(~ 
sexta-feira última, estivemos com o Presidente Fer­
nando Henrique Cardoso, ocasião em que nelatei os 
fatos sobre o que vimos. Mostrei ao Pnesidente da 
República as fotos dos trabalhadores sem-terra que, 
segundo se pode verificar, não apenas sem terra, 
eram "sem-nada". As suas roupas eram simples, 
apenas calça e camiseta ou, às vezes, s6 as calças, 
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sapatos ou botas sem meias, tipicamente roupas de O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) • Conce-
pessoas destituídas de recurso~ destituídas de di· do a palavra ao nobre Senador Mauro Miranda, por 
reitos e de cidadania. cessão do Senador Ademir Andrade, até as 18 ho­

Mostramos a nossa indignação diante daquilo 
que nos pareceu um massacre, um abuso por parte 
da Polícia Militar. Ressaltamos ao Presidente da Re­
pública que já, em agosto, havia ocorrido o episódio 
de Corumbiara. Havíamos ali estado, dizendo que 
seria a última vez que pudessem ocorrer fatos trági­
cos como aquele contra trabalhadores pobres em 
nosso País. 

Desde agosto até agora, abril de 1995, não 
ocorreu qualquer conclusão de apuração sobre os 
episódios de Corumbiara, onde 11 trabalhadores fo­
ram mortos pela PM naquela região do País. Ora, o 
que acontecerá daqui para frente? É preciso que 
haja a mobilização de todos no Congresso Nacional, 
pois é necessário que se garanta a responsabiliza­
ção perante a lei e a Justiça; que haja a punição 
adequada, mas, sobretudo, que haja as medidas ne­
cessárias para que não se tenha mais delonga, para 
que ocorra o que o próprio Presidente Femando 
Henrique Cardoso mencionou no seu último discurso 
como Senador. Já como Presidente eleito, disse Sua 
Excelência que contribuiria para resgatar a justiça, 
que daria prioridade à erradicação da miséria e da 
fome. Até agora, o que temos visto é a delonga. 

Transmitimos ao Presidente que seria impor­
tante que o Govemo e seus Ministros gastassem 
tanta energia e disposição para realizar a reforma 
agrária, quanto muitas vezes estavam despendendo 
para criar o Proer, salvar bancos e destinar recursos 
a instituições financeiras. 

O Presidente disse que não concordava com 
tal tipo de análise. Dissemos-Ihe que havia uma ten­
dência natural para que estivesse recebendo a elite, 
para que empresários e representantes dos bancos, 
da indústria e do comércio estivessem sempre apro­
ximando-se dele; que precisaria realizar um esforço 
a fim de reverter essa tendência que normalmente 
ocorre. Sua Excelência disse que fazia tal esforço, 
mas o julgamos insuficiente. 

Estaremos solicitando de todos os partidos, no 
Congresso Nacional, que rapidamente venhamos a 
aprovar o projeto de lei do Deputado Hélio Bicudo, 
que tramita hoje no Senado, para que seja compe­
tência da Justiça comum julgar os crimes eventual­
mente cometidos pela PM, para que tenhamos logo 
o rito sumário e meios ,de acelerar a reforma agrária. 

Era o que tinha a dizer, St~ Presidente. 

ras e 31 minutos. 

o SR. MAURO MIRANDA (PMDB-GO. Pre­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador) -
Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, uma semana 
depois da tragédia do sul do Pará, toda a Nação 
continua em estado de choque diante daquelas ce­
nas de horror que foram transmitidas pela televisão. 
Sob a liderança do Presidente José Samey, o Con­
gresso vem buscando soluções políticas e legais 
que evitem novos confrontos, e não podia ser dne­
rente. O meu Partido, pela unanimidade de sua Ban­
cada no Senado, decidiu apoiar o Presidente da Re­
pública em todas as ações que levem a uma Refor­
ma Agrária de fato neste País. Somos a expressão 
política de um povo que levou um coice paralisante 
e selvagem, e por isso acredito que cada um de nós 
deve uma palavra de protesto, em nome da parte da 
sociedade que representa nesta Casa. E é essa a 
preocupação que me traz à tribuna. 

Para mim, o Brasil assustou-se de repente com 
um fantasma que fazia parte da vida real, mas era 
visto apenas no reino da ficção. Nem na Itália fascis­
ta de Mussolini, mais de meio século atrás, a Refor­
ma Agrária era tabu, como registra a revista Veja 
desta semana. Mas no Brasil, com todo o seu territó­
rio agricultável mal distribuído, já houve tempo em 
que falar de Reforma Agrária era coisa comunista. 
Agora, diante do sangue derramado na Amazônia, 
temos o efeito hemorrágico do descaso. O que ve­
mos hoje, na paisagem conflituosa que se reflete no 
campo, é o casamento dos sem-emprego, dos sem­
teto e dos sem-terra que foram banidos pela incidên­
cia simultânea das diversas crises sociais que o Bra­
sil está atravessando. 

Como sempre, vamos trancar a porta depois 
de arrombada. Temo pelas soluções demagógicas 
de emergência num país em que as leis existem 
mas não são cumpridas, que tem o maior estoque 
de terras livres do mundo, mas que convive com a 
indiferença. O ambiente de terror e o medo de novos 
massacres não podem e nem devem dar lugar a me­
didas tópicas, de caráter temporário. A questão fun­
diária exige respostas rápidas mas consistentes, e a 
Reforma Agrária tem que avançar com realismo, 
para resolver os problemas do campo e das perne­
rias inchadas das grandes cidades. Resolver mal 
agora é projetar novos agravamentos na direção do 
futuro. 



! 
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A lição número um a ser mdraída da chacina Agricultura. Acredito que essa providência, que não 
da semana passada é de que c problema já não é é uma solução mas pode ser um caminho, desde 
só do Governo. Pelo seu estarr pido e pelas reper- que levada a sério, possa produzir uma trégua mo-
cussões em cadeia, é uma quef.tão de tal vulto que mentãnea no processo de radicalização e restabele-
envolve os interesses de toda a sociedade. Nesse cer os canais de diálogo entre o Governo, os pro-
sentido, foi providencial a reuniã,) entre o Presidente prietários e os trabalhadores. Teríamos nesse Con-
Fernando Henrique Cardoso e os Presidentes do selho a presença de um poder moderador para lide-
Supremo, do Senado e da Câmara, estabelecendo- rar e encaminhar os entendimentos das diversas 
se uma solidariedade entre os três Poderes para partes envolvidas na questão agrária. 
agilizar soluções de emergênCia. Creio que ainda Mas será importante que a causa seja maior 
não é o caso de convocar o Conselho da Repúbli- que as seduções do exibicionismo político, que o es-
ca, que foi criado pela Constituição, porque a.s ins- forço pelo diálogo desarme os espíritos. que os com-
tituições não estão ameaçada:;. Mas é correta a promissos empenhados sejam cumpridos e que as 
advertência do Presidente da República, pedindo pautas de discussão sejam objetivas. A cultura bra-
Que seja evitada a exploração política do episódio. sileira do assemblelsmo inconseqüente terá que ser 
Não devemos brincar com o fogo onde existe pól- suporada, em nome de soluções práticas e imedia-
vara. Sem despolitizar a luta legítima dos sem-ter- tas, tendo em vista a gravidade do momento que es-
ra, poderemos enfrentar dificuldades que não as- tamos vivendo. Não há como ignorar que o Governo 
tão nos objetivos de uma Reforma Agrária sólida perdeu o controle de seus instrumentos de iniciativa 
mas pacífica. e de persuasão, restando-Ihe a altemativa de repar-

Dentro do objetivo de envc,lver toda a socieda- tir com a sociedade civil uma linha de ação conjunta 
de civil na aceleração dosassertamentos, quero su- para romper os traumas e os impasses e despassio-
gerir ao Presidente da República a iniciativa de criar nali7.ar a questão fundiária. 
um foro especial de emergência, um conselho de 
toda a sociedade, para dividir com o INCRA ou com 
o cogitado Ministério Extraordinlirio as responsabili­
dades pelo encaminhamento da Reforma A!~rária. 
Com o colegiado social legitimado pêla participa­
ção do Governo e das entidad(,s de direitos huma­
nos, os potenciais de conflito refluiriam para uma 
mesa de negociação presidida pelo Ministro da 
Justiça. O Conselho de Defesa dos Direitos da 
Pessoa Humana, existente na estrutura do Minis­
tério da Justiça, é acanhado na sua composição, 
carece dos poderes especiais por mim imaginados 
e não tem tido atuação eficiente na prevenção de 
tragédias como a que aconteceu no Pará. A idéia 
é a de criar um Conselho Naci'mal especifico para 
orientar e viabilizar a Reforma Agrária. Hoje, aliás, 
vejo em alguns jornais que o Govemo começou a 
cogitar ontem desta proposta. Fico feliz pela coin­
cidência, mas gostaria que fizesse parte deste pro­
nunciamento a nota que distribuI para a imprensa 
de Goiás, na última sexta-feim, antecipando a mi­
nha sugestão. 

Penso numa representação polnica que inclua, 
além das Lideranças dos trabalhadores sem terra, 
os Ministérios do Planejamen:o, da Justiça e da 
Agricultura, os Partidos pOlmCOfi, a Ordem dos Advo­
gados do Brasil, a Conferência Nacional dos Bispos 
do Brasil, a Confederação Naci>Jnal dos Trabalhado­
res na Agricultura e a Confederação Nacional da 

Já passou a hora de analisar os porquês que 
nos levaram à tragédia de Eldorado dos Carajás e 
ao retrato de sangue que ela projetou do Brasil nos. 
quatro cantos do mundo. Os fatos são do mais am­
plo conhecimento de toda a sociedade brasileira. 
Neste mesmo Senado, já ouvimos advertências re .. 
centes dos Senadores Bernardo Cabral e lris Rezen .. 
de, anunciando os riscos da perigosa indiferença do 
Governo. Ao desistir da viagem aos Estados Unidos, 
o Presidente da República poupou-se do constrangi .. 
menta que iria enfrentar e que nos envergonha a to­
dos. Ainda é cedo para avaliar todos os estragos 
causados pelos massacre, mas já correm versões 
especulaÜYas comparando nosso ambiente social 
aos efeitos do movimento zapatista, que deu origem 
à faléncia do México. É óbvio que se trata de um 
exagero, mas é imperativo agir enquanto é tempo, 
para que não nos transformemos num amplo cantei .. 
ro de violência. 

É preciso enfrentar o problema, manter ânimo 
frio. tirar o combustfvel das mãos dos radicais e 
avançar rapidamente na direção de soluções criati­
vas e finais para a Reforma Agrária. 

Tenho convicções definitivas sobre os efeitos 
de um grande mutirão nacional pela Reforma Agrá­
ria. Ela vai interiorizar o desenvolvimento. Vai devol­
ver os excluídos das grandes cidades às suas raí­
zes. Vai inverter, no longo prazo, os sinais da migra-
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ção desordenada e reduzir as estatrsticas assusta­
doras da urbanização marginal, que multiplica os In­
dices de desemprego e violência, como já acontece 
no entomo de BrasOia. Vai reintegrar milhões de fa­
mOias ao direito de vida com dignidade. Vai permitir 
a organização de núcleos rurais de produção, no 
apoio ao surgimento de uma nova face agroindus­
trial do país. Vai aliviar o Estado das pressões que 
não pode atender nas perfferias congestionadas e 
violentas das grandes metrópoles. E vai promover 
um novo patamar de distribuição de renda e de arre­
cadação, com a incorporação de novas forças de 
trabalho ao processo produtivo. 

Qualquer que seja o custo atual de uma Refor­
ma Agrária rápida e consistente, os investimentos 
serão mais baratos do que o preço social e econOmi­
co de novos adiamentos. O vergonhoso massacre 
do sul do Pará poderá significar, no futuro, aquela 
gota dágua, ou de sangue, que terá modfficado a 
paisagem social e econômica do PaIs. Acredito que 
chegamos a tal grau de tensão que o PaIs não vai 
caminhar enquanto não forem definidos novos ru­
mos para esta guerra declarada, e não mais silen­
ciosa, entre a burocracia e os excluldos. Defendo 
para a Reforma Agrária uma consciência coletiva 
de toda a sociedade, no sentido de que ela é um 
instrumento de desenvolvimento econômico, tanto 
quanto é um objetivo de equilíbrio social. Ou se 
tem vontade polflica para promover a paz no cam­
po, ou vamos aceitar o futuro de convulsão social, 
com todos os seus eteitos na estabilidade institu­
cional do País. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito 
obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. MAURO MIRANDA EM SEU DISCUR­
SO: 

MAURO MIRANDA PROPÕE FORO 
ESPECIAL CONTRA NOVAS CHACINAS 

Brasília - O Senador Mauro Miranda {PMDB 
- GOl vai propor a criação de um conselho nacio-
nal, com a participação do Govemo e da socieda­
de, para garantir a aceleração da Reforma Agrária 
e impedir que ela seja feita com o sangue dos tra­
balhadores. Com a tragédia do sul do Pará e o seu 
poder de combustão em cadeia, ele acha que o 
Governo perdeu a capacidade de iniciativa e ele 
persuasão, tendo de admitir que a situação fugiu 
ao seu controle e que terá de repartir com a sacie-

dade civil um esforço de diálogo que destraumatize 
a questão fundiária. 

O representante goiano considera que o Bra­
sil, como Nação, está pagando um preço demasia­
damente elevado por deixar de tratar a Reforma 
Agrária como questão de emergência. Além da 
perda injustificável de trabalhadores humildes, são 
lastimáveis as repercussões do fato na imprensa 
internacional. As imagens da chacina correram o 
mundo, dividindo as manchetes da imprensa mun­
dial com as dezenas de vitimas no atentado a um 
hotel do Egito e no ataque israelense a uma base 
da ONU. Enquanto lá fora a questão é política, e 
de certa forma já faz parte da rotina numa parte do 
mundo conturbada por conflitos raciais, estamos 
sendo exibidos como palco de grandes violências 
sociais. 

Ao defender a criação de um conselho social 
para encaminhar e centralizar os debates sobre a 
Reforma Agrária, Mauro Miranda considera que s0-
mente com esse foro ampliado será possivel fixar 
responsabilidades e antecipar-se a novos conflitos, 
com o diálogo ocupando o espaço onde prevalece o 
clima explosivo da convulsão social. O Governo terá 
que assumir com humildade as suas culpas, sendo 
irrelevante, neste momento, identificar vilões que te­
riam manipulado politicamente os trabalhadores hu­
mildes que foram chacinados pela PolIcia do Pará. 
O importante é que a questão existe, e terá que ser 
resolvida. 

De acordo com a proposta a ser encaminhada 
por Mauro Miranda, o Govemo seria representado 
pelos Ministérios da Justiça, do Planejamento, da 
Agricultura e das Relações Exteriores, e pela PolIcia 
Federal. E a sociedade civil teria a partiCipação da 
Associação Brasileira de Imprensa, da Ordem dos 
AdVogados do Brasil, da Igreja, dos partidos politi­
cos, dos trabalhadores sem-terra e da Confederação 
Nacional da Agricultura. Com o debate, o encami­
nhamento das soluções e as cobranças, estas a car­
go de uma secretaria executiva, terfamos a supres­
são dos impasses que levam à radicalização e às 
tragédias, como a que ocorreu no Pará e traumati­
zou todo o PaIs. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Os Srs. 
Senadores Bernardo Cabral e Ronaldo Cunha Uma 
enviaram discursos à Mesa para serem publicados na 
forma do disposto no art 203, do Regimento Intemo. 

S. Ex's serão atendidos. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL-AM) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, 
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o BRASIL E A FRANÇA NA POLÍTICA INTERNACIONAL: 
~ ~ 

PRESENTE E F'UTURO; DIVERGENCIA E CONVERGENCIA. 

As distâncias geopolíticas que se interpõem entre Brasil e França 
poderiam, em princípio, levar à inteligência de que menores seriam as relações de 
divergência e convergência entre os dois países, como atores do grande cenário 
das relações exteriores. 

A partir de algumas observações que podemos formular, 
verificamos, no entanto, qu.e Brasil e França aproximam-se às vezes 
tangencialmente e muitas vezes intensamente, em uma dinâmica que tem gerado 
inúmeras situações de curiosas semelhanças e instigantes dessemelhanças, seja 
na perspectiva de interpretação e avaliação de certas questões de política externa, 
seja no que diz respeito propriamente à atuação dos países na cena internacional. 

Nã.o é sem razão que o Quay d 'Orsay e o Itamaraty têm estado 
institucionalmente!:empre muito próximos, não obstante eventuais obstáculos 
determinados pelos "ventos e marés" da política externa. Brasília e Paris têm 
sido, neste sentido, postos considerados de vital importância às duas 
diplomacias, com uma sempre ingente atuação bilateral de ambos os governos. 

É dt: se destacar também que na formação diplomática brasileira, 
tradicionalmente são enviados á França, para cursarem a Seção Internacional da 
Escola Nacional de Administração Pública, a prestigiosa ENA, alguns dos 
melhores quadros egressos do não menos prestigioso Instituto Rio Branco, que 
vinculado ao Ministério de Relações Exteriores, em Brasília se ocupa da 
fonnação e aperfeiçoamento dt: diplomatas. 

Em um tratamento tópico de temas que se têm demonstrado 
especialmente sensíveis, salta aos olhos a questão nuclear, na qual o Brasil firmou 
posição, ao lado da Índia, de não submeter-se ao TnP, Tratado de não-

Proliferação Nuclear, diante de uma série de argumentos que poderiam ser 
singelamente resumidos da seguinte forma: em primeiro lugar, a não-proliferação 
a que se refere o tratado diz n:speito à não-proliferação horizontal, no sentido de 
que esta se destina a países que não tenham tido ainda acesso à tecnologia 
nuclear bélica. Não haveria, segundo a posição brasileira, tratamento em relação 
à proliferação vertical, ou seja, a que diz respeito ao aumento do teor destrutivo e 
dos arsenais (múor quantidade de ogivas e vetores de maior alcance), 
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considerando, obviamente, os países já detentores de tecnologia nuclear para fins 
militares. 

Tal atitude tem sido designada criticamente pelo Brasil e pela 
Índia como a de "Colonato Nuclear", em alusão à instituição da Roma antiga que 
impunha drásticas condições de submissão a certos habitantes da República e, 
depois, do Império, tendo em vista seus status pessoais. 

Por outro lado, também não se tem resignado o Brasil, diante da 
proibição dos progressos tecnológicos no sentido de se chegar a explosões 
nucleares para fros pacíficos (o que parece uma expressão surrealista), mas que 
na intrincada lógica nuclear quer significar a utilização da energia nuclear nas 
obras de engenharia de grande porte, como em determinada época se fez com o 
TnT. 

Essa posição, no entanto, tem se flexibilizado, com o Brasil 
demonstrando interesse progressivo na adesão ao TnP, a partir da recente entente 
com a Argentina, o que desnuclearizaria a própria América Latina, dando mais 
crédito ao Tratado de Tlatelolco. l 

Assinado no México, nos anos 60, com o objetivo de determinar a 
proscrição total das armas nucleares nas Américas Central e do Sul, o Tratado de 
Tlatelolco, também não assinado pelo Brasil originariamente, muito embora se 
constituísse, em um dos tratados básicos do Sistema-OEA, ao lado do Tratado de 
Montevidéu e do Tratado Interamericano de Assistência Recíproca, o TIAR, ou 
Tratado do Rio· de Janeiro, passa agora a ser objeto da adesão brasileira, nessa 
nova fase de readequação da política nuclear às injunções derivadas do sistema 
pactício de desarmamento internacional, do qual faz parte inclusive o Tratado de 
não-Proliferação Nuclear. 

A França, por seu turno, desde sempre adepta do Tnp , não se 
eXimIU, no entanto, de atuar no sentido da chamada proliferação vertical, 
inclusive nas polêmicas explosões experimentais levadas recentemente a efeito 
em seu território ultramarino, o que tanto celeuma gerou junto à opinião pública 
mundial, a partir de junho de 1995. 

TIatelolco é um bairro e parque da Cidade do México, no qual celebrou-se o Tratado de desnuclearização 
da América Latina. no quadro da Organiz.ação dos Estados Americanos. 
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Neste sentido, os dois países estariam a demonstrar uma 
similit\lçle de atuaç,ão, muito embora a posição brasileira tenha sido , . . 
marcadamente de res:~ardo de direitos e não propriamente de defesa de efetivas 
realizações de testes e pesquisas nucleares para fins militares, tendõ os 
experimêhtos sido dirigidos à utilização nuclear para fins pacíficos, especialmente 
no campo da produção de energia e de propulsão nuclear: . -, 

Agora, após o sexto teste nuclear realizado com êxito no Pacífico 
Sul, a França anuncia a cessação definitiva de suas experiênçias nucleares e seu 
ânimo em aderir ao próprio Tratado de Rarotonga2

, a versão na região do Oceano 
Pacífico· para o que representa no âmbito do continente americano o Tratado de 
Tlatelolco. ' 

'. t· 

Convém assinalar que no aspecto da política nuclear, guardadas as 
devidas proporções, 3rasil e França têm em perspectiva linhas ,d" política nuclear 

, " - 1-' -, " ,'. •• 

bastante. semelhantes ou, .no mínimo, pouco difetenc~adas, salvaguardando-sy a 
pésquisa ilUde ar para fins .pacíficos, propondo-se à não-proliferação e mesmo ao 
desarmamento nuclear có~tingenciado, no caso da nação. gálica, já. que este 
aspecto.se refere ~penas a<?~ paíse~ detentores de armas ~ucleares estrat~gicas. 

. " . . -

A recente declaração do Presidente Jacques Chirac 'de que "a 
bomba é uma .arma de dissuasão a serviço da paz", definindo uma linha de 
política nuclear pàra a Fraiíça, após o pleno domínio da sofisticada tecnologia que 
permitiu a explosão de um artefato seis vezes mais potente que a bomba de 
Hiroshima3

, cçmstitr.i-se ~m fato internacional de grande magnitude política. , 

2 o Tratado de desnucll:arizaçao'do Pacifico Sul, conhec:ido com o nome de Tratado de Rarotonga (capital 
das Ilhas Cook), que a França devê'assinar agora, foi adotado a 8 de agosto de 1985 pelos países-membros do 
Fórum do Pacifico Sul, por iniciativa da Austrália. 

França, Inglaterra e EUA se co!"prometeram a assinar esse tratado no primeiro semestre de 1996. 
Segundo os protocolos 2 e 3, as potências nucleares se comprometem a não utilizar ou ameaçar valer-se de 
armas nucleares contra qualquer parte ou território da área. 

Também estipulam que não deverá haver lestes nucleares na região. A ex-União Soviética assinou os 
protocolos em 1985, e a China, em 1987. 

O tratado cobre a regiã'> cornpre~ndia entre a Austrália e a Papua-Nova Guiné a oeste até a região que cobre 
o Tratado de Tlatelolco (desnuclearização da América Latina) no leste. 

I 
O primeiro teste. batilado "Tl\etys", de 20 quilotons de potência, aconteceu em 5 de setembro de 1995 no 

Atol de Mururoa, apesar dn intensa e prolongada campanba de protestos internacionais. 
No dia 2 de outubro a:onteceu o segundo teste no Atol. da Fangataufa - onde se efetuam os experimentos 

de forte intensidade - , co n uma potência iuferior aos 11 O quilotons. O terceiro, quarto e quinto testes foram 
realizados nos dias 27 de outubro, 21 de novembro e 27 de dezembro, em Mururoa. 
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Anunciando pessoalmente o intuito francês de cessar em definitivo com os testes, 
foi mais além o mandatário daquele país, ao afinnar perante a opinião pública 
mundial: 

" hoje tenho sentimento de ter cumprido um dos primeiros 
deveres de meu cargo, ao dar à França, para as décadas futuras, os meios -que 
garantem sua independência e sua segurança." 

E prossegUiu: 

"graças à última série que acaba de se realizar, a França disporá. 
de uma duradoura defesa, confiável e moderna, passando a desempenhar um 
ativo e detenninado papel no desarmamento no mundo e para a otimização da 
defesa européia.',4 

Outro tema da política externa que merece alguma reflexão, 
quando de um cotejo franco-brasileiro, diz respeito à posição europeísta da 
França, em relação a sua efetiva adesão ao Tratado de Roma, de 1957, que criou 
as Comunidades Européias. Tal posição durante muito tempo se pareceu com a 
atualmente ostentada pelo Brasil, no que concerne à efetivação do Mercosul, 
instituído pelo Tratado de Assunção, de 25 de março de 1991. 

Não obstante a clara vontade política de somar-se à Europa que se 
construiu a partir dos anos 60, a França, principaJment~ sob o governo gaulista, 

demonstrou uma manifesta atitude de independência nacional, nos rígidos 
parâmetros do conceito clássico de soberania, frontalmente contrário à índole 
integracionista da Europa das Comunidades. 

Nas negociações e tratativas multilàterais que se levam 
presentemente a efeito, conducentes a um Mercado Comum do Sul, o Brasil tem 
demonstrado pouco interesse na cnaçao de instituições comunitárias 
supranacionais, preferindo que o bloco continue tendo natureza tão somente 
intergovemamentaJ, no qual todas as decisões sejam (ornadas por consenso e 
unanimidade, sem que os Estados sejam minimamente limitados em suas atuações 

4 Esta manifestação do Presidente Chirac vem obtendo grande repercussão, após as veementes criticas e 
condenações de toda comunidade internacional, após o reinicio das explosões experimentais nucleares no 
Atlântico Sul pela França. como sua decisão pessoal, em 13 de junho de 1995, quebrando a moratória nuclear 
de seu antecessor François Miterrand. 
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soberanas, nos termos do art. 160 do Tratado de Assunção, de 26 de março de 
1991, e do art. 37 do Protocolo Adicional do Tratado de Assunção Sobre a 
Estrutura InstituciomJ do Mercosul, de 17 de dezembro de 1994, dito Protocolo 
de Ouro Preto. 

Assim como ocorreu na Europa, também é de se esperar que essa 
perspectiva vá paulatinamente se alterando, na medida !!m que os atores sociais 
exijam celeridade do processo de. integração, com a instituição plena da 
autoridade comunitúria, que irá sobrepor-se, em muitas matérias, à própria 
autoridade estatal suorema.5 

O dilema de desejar a integração e ao mesmo tempo não admitir a 
partilha de decisõe:; tidas como incondicionalmente soberanas, caracteriza as 
transições dos regimes de livre, circulação de bens à sofisticação dos mercados 
comuns, com a fase intermediária da u:nião aduaneira, na qual se institui a tarifa 
externa comum e se formaliza a personalidade jurídica de direito internacional. 

Assim como a França soube resolver tal impasse, também é de se 
esperar que o Brasil saiba e possa definir-se quanto à efetividade de sua 
participação em pollticas de blocos econômicos, superando a crise de identidade 

que sói acontecer em relação a países de grandes dimensões geográficas e 
econômicas, quando se se propõem a tlilhar os difíceis caminhos da pré­
integraçãq. 

A política externa francesa, em matéria de defesa da cultura e de 
difusão da "francoJonia", também serviu em alguns importantes aspectos como 
modelo para o Brasil. 

A abertura de centros culturais e de ensino do português falado no 
Brasil, jtmto a muitas embaixadas brasileiras, tinha uma clara inflexão de 
valorização' cultural como no modelo francês, quando foi implementado a partir 
dos anos 80 até () começo de nossa década. As dificuldades econômicas e 

I 
5 Não é possível, em nen)\Uma hipótese, a partir da própria experiência francesa e européia no processo de 
integração derivado do Tratado de Roma, que se atinjam os fins colimados de livre circulações de bens, pessoas, 
serviços e capitais (como ,í o projeto do Mercosul, nos temlos do art. la do Tratado de Assunção), sem a adoção 
de instituições supranacionais, com uma autoridade comum apta principalmente a dirimir. com efetividade de 
autoridade suprema em matéria comunitária, todos os eventuais, conflitos de interesses que surjam, quer inter 
partes, quer entre instituicões comunitárias ou m~mo pessoas fisicas e juridicas do universo integrado. 
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orçamentárias que o Itamaraty enfrenta, infelizmente, têm obrigado o fechamento 
de muitos destes institutos e a limitação drástica das atividades culturais. 

Por outro lado, ainda no campo cultural, podemos observar que a 
política pública francesa voltada para a proteção da indústria cinematográfica e 
audiovisual, considerando-a como questão cultural de interesse público, antes que 
mera atividade comercial a ser gerida apenas pelo setor privado (o que provocou 
inclusive séria controvérsia com os Estados Unidos, nas rodadas do G.A.T.T., 
antecessor histórico da' Organização Mundial do Comércio, tendo em vista a 
chamada política de subsídios), também é uma linha de conduta que passa a ser 
contemplada pelo Brasil. 

O último aspecto objeto' desta nossa análise se prende à visão que 
os dois países têm em relação às questões referentes à mudança ou não na 
composição do Conselho de Segurança da ONU, no que concerne a seus 
membros efetivos. 

A ampliação do chamado "Grupo dos Cinco" (Estados Unidos, 
Grã-Bretanha, França, China e Rússia), com a reivindicàÇão do Brasil para passar 
a também compô-lo, parece não seduzir a chancelaria francesa. Nesse sentido, o 
Governo francês tem-se mantido fiel à posição adotada pela política externa da . 

União Européia, que de resto vem respondendo pelas linhas gerais da política 
externa de todo o Bloco Europeu, preferindo manter o mesmo status quo, sem 
que se instituam novas estruturas, mesmo criando espaço para potências 
econômicas como o Japão. 

Ao encerrar estas reflexões, urge que registremos a questionável 
decisão da direção do Instituto Rio Branco, do Ministério das Relações 
Exteriores do Brasil, que suprimiu de seus exames, para ingresso ao curso de 
preparação à carreira de diplomata, a prova de língua francesa, mantendo apenas 
o exame eliminatório de Inglês. 

Conhecer uma língua não é apenas conjugar verbos e saber 
ortografias e sintaxes. É, com muito mais importância, compartilhar uma visão 
de mundo e perfilar-se em uma atitude cultural. 

A persistir a lamentável decisão, estará o Brasil, no recrutamento 
e seleção de um de seus mais importantes quadros, por autolesão de alguns de 
seus homens ilustres, tomando-se mais pobre e menos plural, divorciado da 
razão e das humanidades. 
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O SR. RONALDO CUNHJ\ UMA (PMDB - PB) exigia tudo e tudo consumia, até mesmo as minhas 
- Sr. Presidente, Sr" e Srs. Senadores, noites, alongadas na insônia e vividas na angústia. 

Antes se dizia que govenar é construir estra- Comecei a buscar caminhos e encontrar saí-
das. Hoje, é mais prudente se afirmar que adminis- das. Atualizar os salários, renegociar a dívida, rea-
trar é buscar caminhos. Caminhos que apontem saí- brir o Banco, recuperar a govemabilidade, passaram 
das e saídas que permitam uma melhor visão de fu- a exigir a um só tempo e o tempo todo, medidas de 
turo e aproximem as conquista,; do bem comum. austeridade e de criatividade, mas, igualmente, de 

A administração pública brasileira, presa às cir- coragem e de humildade. _ 
cunstãncias das conjunturas, vinha perdendo a con- Foram dias difíceis. A época, eu e o Govemo, 
cepção estrutural do Estado p'~rene. Cada Governo recebíamos declarada hostilidade por parte de uma 
era um Governo. Sem noção da continuidade por- parte da imprensa, mas, recebemos também a ani-
que prevalecia a individualidade. O importante não madora solidariedade da maioria da Assembléia LI~-
era continuar. O que interessa era iniciar. Era co- gislativa e tivemos, o que foi fundamental, o apoio e 
mum, quase imperativo, que o governante que assu- a <:ompreensão do povo. 
mia não continuava as metas do que lhe antecedia. Os protestos, aqui e ali, frutos muitas vezes de 
Projetos e programas não tinham seqüência. A con- insatisfações por interesses pessoais contrariados, 
seqüência era quase sempre o desperdíci(). Maior as críticas e até mesmo as agressões, por ódio ou 
do que a responsabilidade de continuar era a vaida- por frustrações, não reduziram minhas resistêncials. 
de de começar. A tudo enfrentei com resignação, mas obstinada-

Os tempos impuseram novos conceitos e trou- mente. 
xeram novas posturas. Já não era possível a persis- Em busca de caminhos, encontramos saídas e 
tência de métodos e práticas que comprometiam a abrimos perspectivas que hoje se alargam mais. 
própria perenidade do Estado. Mais do que construir Vencemos o primeiro desafio. Atualizamos os 
estradas, o govemante tinha que buscar caminhos. salários, muitos com até seis meses de atraso. Atua-

Com essa visão e trazendo a experiência de lizamos e a partir de então os mantivemos rigorosa-
quem já fora Prefeito, chegue i ao Governo do Esta- mente em dia. Criou-se o calendário de pagamento, 
do da Paraiba, conhecendo as nuanças que envol- permitindo que cada servidor programasse se,us 
vem a administração e o adm nistrador. Os sonhos e compromissos na certeza de que o Estado honra os 
os desafios. O ideal e o comr.romisso. A realidade e seus. E ainda hoje, com certeza, a Paraiba é um dos 
as esperanças. As dificuldades e as saídas. poucos Estados da Federação que continua a pagar 

Em meu discurso 00 po~se declarava que assu- em dia, porque tem dia certo para pagar. 
mia o Govemo da Paraiba, na fase mais aguda da Um Censo, realizado no início do meu Governo 
mais aguda crise de toda a sua história. Em verdade, o anunciava o número de 118 mil funcionários. Esse 
quadro que se me deparava E,ra tão doloroso e d<esa- número se reduziu a 96 mil, após exorcizados os 
lentador que só a força miraculosa de Deus me impe- fantasmas, espécie de funcionários que chamei de 
diu de desistir. O desafio era maior do que o sonho. lagartas, porque só apareciam na folha. 

Deparei-me com um ::stado degradado em Não demiti os pequenos, mas limitei os salários 
suas tradições de dignidade u seriedade. Salários de dos grandes. No âmbito do Executivo o valor máxi-
servidores atrasados em ati. seis meses. O Parai- mo da remuneração teve como teto a remuneração 
ban, o Banco do Estado, em processo de liquidação. dos Secretários de Estado. Foi criada a Comissão 
o Estado com uma dívida de um bilhão e quatrocen- Interpoderes, estabelecendo regras e critérios que 
tos milhões de dólares, dos~uais uma grande parte nortearam uma polltica de pessoal mais justa e mais 
já vencida. O Governo inadimplente, o Estado sem oquânime. O Poder Judiciário, a Assembléia Legisla-
crédito e o povo sem esperE Inças. Somente na área tiva, o Tribunal de Contas e o Ministério Público pas-
privada, 17 (dezessete) Ban.::os exigindo seus crédi- saram a decidir, em conjunto com o Executivo, de 
tos, oriundos de antecipaçõus de receitas, as famo- forma aberta e transparente. 
sas e desastrosas operaçõeH ARO. Implantou-se uma rigorosa polftica de austeri-

Mas, ante quadro tão doloroso e cruel, não me dade, com controle de gastos, redução de despesas 
preocupei em identijicar culpados pela destruição e fiel e pontual cumprimento 00 obrigações. 
que assistia. Preferi conVOl:ar parceiros para a re- Foi possível, assim, em pouco tempo, ajusllar a 
construção que queria. folha de pessoal aos limites constitucionais, que 

Se as circunstâncias, il época, me fizeram her- continuaram respeitados pelo meu substituto Cícero 
~:i~~~~=~, elas também me ungiram depositário Lucena e por Antônio Mariz e, ainda hoje, mantidos 

Assim, o primeiro compromisso era o resgate pelo Governador José Maranhão, colocando, tam-
do Estado perdido. Não pude, de logo, anunciar nem bém, nesse ponto, a Paraiba em destaque em rela-
iniciar obras. O sanearner.to financeiro do Estado ção a muitos outros Estados da Federação. 
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Atualizada a dívida com os servidores, passou 
o Estado a cuidar da atualização da dívida com os 
demais credores. O Estado, de inadimplente passou 
a ser um pagador pontual. Renegociou a dMda venci­
da e reescalonou a vincenda. Passou a ficar em dia, 
continuou em dia e ainda hoje está em dia. Dos 17 
bancos privados que em 1991 eram credores do Esta­
do, em razão de operações de antecipação de recei­
tas, hoje, apenas um, somente um, ainda tem saldo a 
receber. Sacrificamos projetos, porque preferimos in­
vestir na recuperação da credibilidade. Chegamos a 
comprometer 20"10 das receitas totais do Estado para 
pagamento de dívidas, reduzindo, com isso, nossa ca­
pacidade de investimento. Hoje, o Estado aumentou 
essa capacidade de investir, graças aos atos seqüen­
ciais e determinados do atual govemo e graças à re­
cente Resolução do Senado e louvável decisão do Go­
vemo Federal, desafogando um pouco as comprometi­
das e ainda combalidas finanças de todos os Estados 
brasileiros, muitos, inclusive, sem condições de pagar 
em dia os seus servidores. 

Eu sei, Cícero Lucena sabe, José Maranhão 
sabe, a Paraíba sabe o quanto de angústia existe 
em limitar obras e serviços para pagar dívidas que 
não fizemos. 

Registre-se, por oportuno e por importante, que 
faz cinco anos que a Paraíba não contrai um só cen­
tavo de empréstimo novo. Cuida de pagar velhas dí­
vidas e ainda tem uma grande dívida a vencer. Mas, 
graças a Deus, não tem mais dívida vencida, porque 
essa dificuldade el~ soube vencer. 

O meu mandato de apenas três anos e dois 
meses foi completado pelo amigo e companheiro Cí­
cero Lucena, mantendo a mesma filosofia, e guar­
dando a mesma fidelidade a programas e a compro­
missos. 

Veio 1994 e a Paraíba iria esoolher o seu novo 
governante. O seu povo era convocado para dizer se 
desejava ou não a continuidade do Govemo do 
PMDB, que se instalara efetivamente a partir de 1991. 

Antônio Mariz e José Maranhão foram consa­
grados pelo nosso Partido como candidatos a Go­
vemador e a vice. Eles comandaram a campanha 
que teve como slogan A Paraíba segue em frente. 
Era o compromisso da continuidade administrativa, 
da permanência de programas, da seqüência de 
ações. Ali, dizíamos todos, que para destruir um Es­
tado, um mandato bastava. Mas, para reconstruf-lo 
era necessária uma ação continuada e prolongada, 
identificada em propostas e atitudes. 

Dizíamos todos que o saneamento fin~nc3iro 
do Estado, conseguido à:; custas de tanto sacrifício, 
não comportava mudanças no comportamento políti­
co-administrativo que o viabilizaram. 

Dizíamos todos, repetidamente dissemos to­
dos, que programas como Luz na Terra, Amanhecer, 
Cooperar, Meio de Vida, Vida Criança, Anda Paraí­
ba, Água de Beber, Chamada Escolar, o Prodetur e 
o Cidadania, eram marcas que não seriam apaga­
das, porque mais do que a vontade de mantê-los era 
o compromisso de ampliá-los. 

A essa campanha memorável pela garra de mi­
litantes humildes e combatentes anônimos, dei mi­
nha modesta colaboração, como candidato a Sena­
dor, ao lado desse extraordinário Humberto Lucena, 
que mais do que me honrar com sua companhia me 
orgulhava com o seu comando. Vencemos. O PMDB 
venceu. Valeu a sua unidade resumida na convoca­
ção: No dia 3, vote nos três. Venceu a história da fi­
delidade. Venceu o ideal. Valeu o esforço e O sacrifí­
cio valeu. 

O PMDB enriquecia a sua história, fortalecido 
nas suas lutas e na inspiração dos seus ideais. 

Antônio Mariz, o companheiro e amigo, o gran­
de comandante da vitória, não pôde vivê-Ia integral­
mente. O destino o arrebatou traiçoeiramente. Tirou 
sua vida, mas não levou seus sonhos. Estes conti­
nuam inteiros no idealismo dos que lhe são fiéis. 

Revivendo essas circunstáncias, relembrando 
um passado recente e exaltando um presente bem 
presente, o PMDB da Paraíba tem motivos para vi­
ver essa história e celebrá-Ia com entusiasmo cívico 
e orgulho partidário. 

A Paraíba, hoje, sob o comando firme de José 
Maranhão, Govemo do PMDB, prossegue progra­
mas, seqüencia atos, honra compromissos, amplia 
espaços e avança em suas conquistas. Em verdade, 
a Paraíba segue em frente. 

O slogan de ontem é a decisão de hoje e a de­
cisão de hoje é a visão do futuro. 

Alegra-me ver a Paraíba assim e mais me ale­
gra, modesto partícipe desse processo, porque os ca­
minhos que busquei são palmilhados hoje pelOS com­
panheiros que ontem me ajudaram a descobri-los. Ale­
gra-me vê-Ia assim, iniciando obras e continuando pro­
gramas; em dia com servidores e com credores. 

Alegra-me vê-Ia assim, porque na Paraíba o 
PMDB que venceu em 1990 é o PMDB vitorioso de 
1994, é o PMDB vencedor de hoje, é o PMDB de 
próximas, novas e grandes vitórias. O PMDB, que 
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saiu de 6 para 24 Deputados Estaduais, de 17 para tação da atividade de motorista e cobrador de tran5-' 
103 Prefeituras. De 4 para 7 I)eputados Federais. portes coletivos urbanos e dá outras providências. 
Que tem 3 Senadores e mantén o Govemo do Está- _ 3 _ 
do, é o PMDB da unidade, da solidariedade, da aus­
teridade e do desenvolvimento. " , 

É, enfim, o PMDB que c )ntinua a crescer na 
confiança dos paraibanos e, at,§ mesmo, como ago­
ra, a ter o reconhecimento de adversários, em con­
duta de elevação e grandeza. 

Não preciso dizer mais Mbre o PMDB e sua 
história. O povo tem memória. 

O máximo que posso di zer é que não cobro 
gratidão do meu partido pelo pouco que fiz por ele. 
Eu é que proclamo minha gmtidão pelo muito, que 
ele fez por mim. Aliás, não cobro gratidão de nin­
guém. Não se deve a ninguém pedir para ser grato. 
Quando muito a gente pede para não ser injusto. E 
comigo o PMDB não tem sielo apenas justo. Tem 
sido generoso. E o povo' tambl'm.' .' 

Muito obrigado. . , ' . 
O SR. PRESIDENTE (Flomeu Tuma) -' Nada 

mais havendo a tratar, a Presidência'vai encerrar os 
trabalhos, designando para a 3essão deliberativa or­
dinária, a realizar-se amanh~I, às 14h3Omin, a se­
guinte matéria: " 

ORDEM DO DIA 

-1-

REQUERIMENTO N· 354, DE 1996 
(Em regime de urgência, nos termos do ' 

Requerimento nO 374, de 1996) 

Votação, em tumo único, do Requerimento n" 
354, de 1996, do Senador Remeu Tuma, solicitando, 
nos termos regimentais, a cri ação de uma Comissão 
Temporária Intema, compos':a de cinco Senadores, 
para, no prazo de sessenta dias, coletar dados junto 
às autoridades do Estado dl~ Pemambuco e outros 
setores que entender nece!sário, Sobre a tragédia 
resultante de serviços de hemodiálise no Instituto de 
Doenças de Caruaru. 

-2-

REQUERIMENTO N"1.546, DE 1995 

Votação, em tumo único, do Requerimento nQ 

1.546, de 1995, do Senador José Eduardo Dutra, s0-
licitando, nos termos do art. 172, inciso I, do Regi­
mento Interno, a inclusão em Ordem do Dia do Pro­
jeto de Lei da Câmara n" 76, de 1991 (n" 4.827/90, 
na Casa de origem), que di',põe sobre a regulamen-

REQUERIMENTO N" 245, DE 1996 

Votação, em tumo único, do Requerimento n" 
245, de 1996, do Senador Ronaldo Cunha Lima, sc~ 
licitando, nos ter,mos regimentais, que, sobre o Prt ... 
jeto de Lei da Câmara nO 76, de 1991 (nO 4.827/90, 
na Gasa de origem)" que dispõe sobre a regulamen­
tação da atividade, de motorista e cobrador de trarul­
portes colfiltiyos, urbanos e dá outras providências, 
alél)'l,d?o Comissão constante do despacho inicial, 
seja ouvida, também, a de Assuntos Econômicos. 

-4-
REQUERIMENTO N° 1.587, DE 1995 

Votação; em tu mo único, do Requerimento n" 
1.587, de 1995, do Senador Roberto Requião, na 
qualidade de Presidente da Comissão de Educação, 
solicitando, nos teiTnos dó art. 172, inciso I, do Regi­
mento Intemo, a inclusão em Ordem do Dia do Pro­
jeto de Lei do Senado n" 168, de 1995, de autoria do 
Senador Emandes Amorim, que revoga o Decreto­
lei nO 9:215, d~ 30.04.46 e dá outras providências. 

-5-

REQUERIMENTO N" 233, DE 1996 

Votação, em tumo único, do Requerimento n" 
233, de 1996, do Senador José Eduardo Dutra, soli­
citando, nos termos regimentais, que o Projeto de 
Lei do Senado n" 168, de 1995 seja examinado, 
também, pela Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania. 

-6-

SUBSTITUTIVO DO SENADO AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 102, DE 1992 

Discussão, em tumo suplementar, do Substitu­
tivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara nO 102, 
de 1992 (n" 1.289/91, na Casa de origem), que am­
plia, para o estrangeiro em situação ilegal no territó­
rio nacional, o prazo para requerer registro provisó­
rio, tendo 

Parecer sob nO 140, de 1996, da Comissão 
- Diretora, oferecendo a redação do vencido. 

-7-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 151, DE 1992 

Discussão, em tumo único, do Projeto de Lei 
da Câmara nO 151, de 1992 (n" 1.002186, na Casa 
de Origem), que dispõe sobre a extinção da contri-
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buição Sindical a que se referem os arts. 578 a 591 2.734/92, na Casa de origem), nO 44, de 1995 (nO 
. da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 3.051189, na Casa de origem), nO 85, de 1995 (nO 

pelo Decreto-lei nO 5.452, de 1° de maio de 1943 e 3.523/93, na Casa de origem) ... 
dá outras providências, tendo Lela-se: 

Pareceres Os Projetos de Lei da Câmara nO 36, de 1995 
- proferido em Plenário, Relator: Senador (nO 2.734/92, na Casa de origem), nO 44, de 1995 (nO 

Eduardo Suplicy, em substituição à Comissão de 3.051189, na Casa de origem), nO 85, de 1995 (nO 
Assuntos Sociais, favorável, com emendas nOs 1 e 3.523/93, na Casa de origem) .. . 
2, que apresenta. . .................................................................................. . 

- sob nO 155, de 1996, da ComiSsão de Assun- ................................................................................... . 

tos Sociais (sobre a emenda de Plenário), pela pre- ATA DA 31" SESSÃO DEUBERATIVA 
judicialidade da emenda nO 3, de Plenário, com voto ORDINÁRIA, REALIZADA EM 28 DE 
vencido, em separado, da Senadora MaJina Snva. MARÇO DE 1996 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Está en-
cerrada a sessão. Publicada no DSF, de 29 de março de 1996 

(Levanta-se a sessão às 18h32min.) 

ATA DA 591 SESSÃO, REAUZADA 
EM 12 DE MAIO DE 1995 

(Publicada no DeN (Seção II)~ .. 
de 13 de maio de 1995) 

REnFICAçAo 

À página 8181, na Proposta de Emenda à 
Constituição nO 27, de 1995, inclua-se, por omissão, 
como 1° signatário o seguinte Sr. Senador: 

Odacir Soares 

ATA DA 46" SESSÃO NÃO DEUBERATIVA, 
REALIZADA EM 22 DE ABRIL DE 1996 

(Publicada no DSF, de 23 de abril de 1996) 

RETIFICAÇÕES 

No sumário da ata à página 6642, 2" coluna, 
item 1.2.8 - Comunicações da Presidência, 
Onde se lê: 

Abertura de prazo de cinco dias úteis para re­
cebimento de emendas aos Projetos de Lei da Câ­
mara nOs 81, de 1994. 36, 44. 85, 132 e 133. de 
1995. cujos pareceres foram lidos anterionnen-
te ............................................................................... . 
Lela-se: 

Abertura de prazo de cinco dias úteis para recebi­
mento de emendas aos Projetos de Lei da Câmara no 
36. 44, 85. 132 e 133. de 1995, cujos pareceres foram li-
dos anteriormente ........................•................................ 

E ainda à página 6706, 2" coluna, na fala da 
Presidência 
Onde se lê: 

Os Projetos de Lei da Câmara nO 81, de 1994 
(nO 3.434/92. na Casa de origem). nO 36, de 1995 (nO 

Retificação 

Trecho de ata que se republica. por haver saf­
do com incorreções, à página 5294, 1" coluna. no úl­
timo parágrafo, e parte da 2" coluna, na fala da Pre­
sidência: 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - S0-
bre a mesa, offcios que serão lidos pelo Sr. 1· Se­
cretário em exercfcio, Senador Bailo Parga. 
OF. N° 99/96-GSRT 

BrasOia. 28 de março de 1996 
Senhor Presidente. 
Tendo em vista a nova proporcionalidade parti­

dária. comunico a Vossa Excelência. na qualidade 
de Uder do Partido Social Liberal - PSL, a minha in­
dicação para integrar como titular a Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. 

Respeitosamente. - Senador Romeu Tuma. 
OF. N°105196-SF/GSRFRE 

BrasRia, 27 de março de 1996 
Senhor Presidente. 
Nos tennos regimentais, dirijo-me a V. Ex" para, 

na condição de Uder do PPS. reafirmar a indicação do 
meu nome. como titular, para compor a Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania - CCJ. 

Sendo o que se apresenta para o momento. 
subscrevo-me. 

Atenciosamente. - Senador Roberto Freire. 
O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - A 

Presidência designa os Srs. Senadores Roberto 
Freire e Romeu Tuma para integrarem a Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, onde. pela pro­
porcionalidade partidária, o PPS e o PSL têm direito 
a uma vaga como titular e a uma como suplente. 

••••••• u •••••• n ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
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ATO DA COMISSÃO DIRETORA 

NÚMERO 03 " DE 1.996 ' 

A ',Comissão. Diretora, 90: Senado Federal ,no, uso ',das suas 
atribuições regimenti3is e regulamentares, RESOLVE: " " , ." 

. '. ". 
" , ' .. ""., ,", , , .. , , 

Art, 1° Aprovar a Prestação de, Contas do Senado Federal e do 
Fundo do Senado Fuderal- FUNSEN, relati)la a,O ~xercício financeiro de 1995: 

.... 
, , 

Este Ato entra em'vigornÇl,d;:lta de sua publicação, '" ' , 

• I .,', , 
..... , .' 

.' , '. . ... 
Sala da Comissão Diretora, em 18 de abril de 1996 

, "/" "' .. 

/
///-Ç ').e~a-2bz:, 

,~" S r JosE SARNEY 
, . 

, , 

'\fv\~NEY-
(11#'-':>'" CARLDS VALADARE 

~----t,+--r---7-----



Abril de 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Qumta-feira 2507101 

ATO DA COMISsAo DIRETORA 

NÚMERO O/I , DE 1996 

'.. . .:A :Comissão; Diretora do Senado Federal no uso ,das suas 
atribuições regimentais e regulamentares e; de acordo 'com o 'quê'consta· do 
processo n° CG00389/96-0, RESOLVE: 

, " 
. , 

. " 

Art P "Aprovar a' Prestação de Contas· do Centro Gráfico' do Senaâo 
Federal - CEGRAF e do Fundo do Centro Gráfico do Senado Federal -
FUNCEGRAF, relativa ao exercício financeiro de 1995. " 

Art,2° Este Ato entra em, vigor na data de sua publicação, 
, , , .. . " 

Sala da Comissão Diretora, em 18 de abril de 1996 
, ' 

, ' ' 

I 

lO 0fJ0t ~ /senador ODACIR OOA-~S 

Senador JULIO CAMPOS 

'P"1h./rt.Pl1i,dor WVY DIAS 
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ATO DA COMISSÃO DIRETORA 

NÚMERO 05 , DE 1996 

A Comis~;ão Diretora do Senado Fedei-ài' no uso das' suas 
atribuições regimentai~, e regulamentares e, de acordo com o que consta do 
processo nO PD00138/f6-7, RESOI.VE: 

Art. 10 Aprovar a Prestação de. Contas do Centro de Informática e 
Processamento de Dados do Senado Federal - PRODASEN e do Fundo dei 
Informática' e Processamento de Dados do Senado Federal - FUNDASEN, 
relativa ao exercício financeiro de 1995. . .. , . 

Art. 20 
., Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão Diretora, em 18 de abril de 1996 

'4~JV ........ ", >" enador JULIO ·fAMPOS 

I\~=-
C1ivf.:f~ S c. VAt,.'ill/\RE: 



Abril de 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 466 ,de 1996 

Quinta-feira 25 07103 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 
uso de suas atribuições, em confonnidade com a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora nO 12, de 1995, e 
tendo em vista o que consta do Processo n° 005.635/96-9, 

.. - " 

R E S O L V E declarar vago, nos tennos do artigo 33, 
inciso VIII, da Lei n° 8.112, de 11 .de (!ezembro de 19901 o cargo de 
Analista· Legislativo, Área de Coínurucação Social" Eventos. e Contatos, 
Especialidade Comunicação Social, ·Nível m, Padrão 45, do Quadro de 
Pessoal . do Senado Federal, ocupado pela servidora VERA LÚCIA 
D'ALTO MANZOLILLO, em Virtude· de sua posse em outro cargo 
inacumulável, com efeitos a partir de 16 de abril de 1995. 

Senado Federal, em 24 de abr i 1 de 1996 

(~w~ 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRJ~TOR-GERAL 
N°, 467, DE 1996 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6"., § 2"., do Plano de Carreira dos 
Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução n°. 42, de 1993, e tendo em 
vista o constante no Processo nO 4991/96-9, 
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RESOL VE designar o setvidol' EDEV ALDES ALVES, matricula 
2599, ocupante do C!lfgo efetivo de Técnico.Legislativo - Área 6 - Especialidade de 
Artesanato, para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA de Contínuo, .Símbolo. 
FC-Ol, do Gabinete do Senador Lucídio.Portella, com efeitos fmanceiros a partir de 
02 de abril de 1996. 

Senado Federal, 24 'de ,abril de 1996 

. Dir~tor~Geral 

ATO DO. DIRETOR-GERAL 
N°.46B; DF; 1996 

o. nIRETDR-GERAL DO.· SENADO. FEDERAL, no uso da . 
atribuição que lhe f"i conferida pelo artigo 6°., parágrafo 2°., do Plano de Carreira 
dos Servidores do Senado Federal,.aprovado pela Resolução n°. 42, de 1993, e tendo. 
em vista o constante no Processo n° 5191/96.3, de interesse da Seção de Prevenção 
de Acidentes e Incêndios; da Subsecretaria. de Engenharia, 

RES'ÜLVE designar o .servidor EDISON MIRANDA DA SILVA, 
matrícula 2341, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a função de Chefe da Seção de 
Prevenção de Acidentes e Incêncios, Símbolo FC-5, da Subsecretaria de Engenharia" 
em substituição ao servidor Rubens de Araújo Lima, no periodo de 08 a 12 de abril 
de 1996, por motivo de afastamento do titular. 

Senado Federal, 24 de abril de 1996 

~GACIEL DA SILVA MA 
Diretor-Geral 



Abril de 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 469, DE 1996 

Ouinta-feira 2S 07105 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL,. no uso da 
atribuição que. lhe foi conferida pelo artigo 6°., § 2°., do Plano de Carreira dos 
Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução nO. 42, de 1993, e tendo em 
vista o constante no Processo nO 5174/96.1, 

RESOLVE designar a servidora MARISA MONTEIRO MOURÃO, 
matricula. 1402, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo, Área 2, 
Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA 
de Secretário de Gabinete, Símbolo FC-5, da Secretaria de Controle Interno, com 
efeitos financeiros a partir de 09 de abril de 1996. 

Senado Federal, 24 de abril de 1996_ 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°.470 • DE 1996 

• 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL. no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 6°., § 2°., do Plano de Carreira dos Servidores do 
Senado Federal, aprovado pela Resolução n°. 42, de 1993, e tendo em vista o constante 
no Processo nO 5175/96.8, 

RESOLVE dispensar a servidora SIRLEY ALMEIDA DA SILVA. 
matricula 2922, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo, Área 2, 
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Especialidade de Processo Legislativo, da Fill~ÇAO COMISSIONADA de Secretário 
de Gabinete, Símbolo FC-5, da Secretaria de Controle Interno, com efeitos financeiros 
a partir de 09 de abril de 1996, mantendo-a lotada no mesmo Órgão. 

, , , ., 

1 " L ". 

. I ., '. ". , 

Senado Federal, 24 ali! abr,ilde 1996:' 

, , 

, , ,. 

Diretor-Geral. 

, . 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 471, DE 1996 

, . 

, , 
" .... 

. , .. 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida peJo artigo 6°., § 2°., do Plano de Carreira dos 
Servidores do Senado Federal, apróvadó pela Resolução nO. 42, de 1993, e tendo em 
vista o constante no Processo nO 5175/96.8, 

RESOLVE designar a servidora SIRLEY ALMEIDA ÓA SILVA, 
matrícula 2922, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo, Área 2, 
Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA 
de Assistente de A\lditoria, Símbolo FC-6, da Secretaria de Controle Interno, com 
efeitos fmanceiros a partir de 09 de abril de 1996. 

Sena~o Federal, 24 de abril de 1996. 

Diretor-Geral 



Abril de 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 472, DE 1996 

Quinta-feira 25 07107 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 6°., § 2°., do Plano de Carreira dos Servidores do 
Senado Federal, aprovado pela Resolução nO. 42, de 1993, e tendo em vista O-constante 
no Processo nO 4781196-( 

RESOLVE dispensar o servidor FERNANDO ANTONIO A. REIS, 
matrícula 3904, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, da FUNÇÃO COMISSIONADA de Auxiliar de 
Apoio Administrativo, Símbolo FC-03, da Representação do Senado Federal no Rio de 
Janeiro, com efeitos financeiros a partir de 29 de março de 1996, mantendo-o lotado no 
mesmo órgão. 

Senado Federal, 24 de abril de 1996. 

~GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 473, DE 1996 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 60

., § 20
., do Plano de Caneira dos 

Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução nO. 42, de 1993, e tendo em 
vista o constante no Processo nO 4784/96-0, 

RESOL VE designar a servidora NEUZA DA SILVA ROSA, matlÍcula 
3884, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 - Especialidade de 
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Assistência a Plenários e POliaria, para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA de 
Auxiliar de Apoio Administrativo, Símbolo FC-03, da Representação do Senado 
Federal no Rio de Janeiro, com efeitos financeiros a patiir de 29 de março de 1996 . 

. . , 
I •• , 

" .. , . 
. , 

"! ,',",. 

I' •• 

. , 
Senado Federal,. 24 de abril de 1996 . 

, : 

. , 
, , 

. " . 
, 

GACltrRIP MMA 
DiretOl:~Çeral 

, , ' ..... 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 474, DE 1996 

, " '., 

, ,. , 

, , 

O DIRI:TOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 60

., § 20
." do Plano, de Carreira dos Servidores do 

Senado Federal, aprovado pela Resolução n°. 42, de 1993, e tendo em vista o constante 
no Processo n° 5284/96-1, " , 

RESOL VE dispensar a selvídora KÁ TIA MARIA VIANA T!MPONI, 
matrícula 2480, ocupante do cat'go efetivo de Analista Legislativo - Area 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, da FUNÇÃO COMISSIONADA de Assistente 
Técnico, SÚllbolo FC-06, da Subsecretaria de Administração Pessoal, com efeitos 
fmanceiros a partir di! 10 de abril de 1996, matltendo-a lotada no mesmo 6rgão. 

\ 
;1' 

~;enado Federal, 24 de abr 11 de 1996. 

GACI~JR 
Diretor-Geral 



Abril de 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 475, DE 1996 

Quinta·feira 25 07109 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°.; § 2°., do Plano de Carreira dos 
Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução n°. 42, de 1993, e tendo em 
vista o constante no Processo n° -5284/96-1, 

RESOL \TE. designar a servidora KA TIA MARIA VIANA TIMPONI, 
matrícula 2480, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA 
de Assistente de Controle de Informação, Símbolo FC-04, da Subsecretaria de 
Administração de Pessoal, com efeitos fmanceiros a partir de 10 de abril de 1996. 

" 

Senado Federal, 24 de abril de 1996. .. , 

'W!w 
GACIEL DA SILVA MA A 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 476; DE 1996 

r 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lbê. foi conferida pelo artigo 6°., § 2°., do Plano de Carreira dos 
Servidores do Senàdo Federal, aprovado pela Resolução nO. 42, de 1993, e tendo em 
vista o constante no Processo n° 5278/96-1, 

RESOLVE designar o selvidor JORGE LUIZ MOREIRA, matricula 
2224, ocupante do cargo efetivo de Analista ~gislativo - Área 2 - Especialidade de 
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Processo Legislativo, para exercer a FUNÇAO COMISSIONADA de Assistente 
Técnico, Símbolo FC-"06, da Subsecretaria de Administração de Pessoal, com efeitos 
fmallceiros a pm1ir de 10 de abril de 1996. 

Senado Federal, 24 de abril de 1996. 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 477, DE 1996 

, 

.... " 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 6°., § 2°., do Plano de Carreira dos Servidores do 
Senado Federal, aprovado pela Resolução na. 42, de 1993, e tendo em vista o constante 
no Processo n° 5176/96.4, 

RESOLVE dispensar a servidorll DULCÍDIA FRANCISCA RAMOS 
CALHÃO, matricula 3768, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo, Área 2, 
Especialidade de Processo Legislativo, da FUNÇÃO COMISSIONADA de Assistente 
de Controle de Infonnação, Símbolo FC-4, da Seçretaria de Controle Interno, com 
efeitos fmanceiros a partir de 09 de abril de 1996, mantendo-a lotada no mesmo Órgão. 

SI:nado Federal, 24 de abril de 1996. 

Diretor-Geral 



Abril de 1996 PlÁRlO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 478, DE 1996 

Quinta-feira 25 07111 

O DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°., § 2°., do Plano de Carreira dos 
Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução nO. 42, de 1993, e tendo em 
vista o constante no Processo n° 5176/96.4, 

RESOLVE designar a servidora DULCíDIA FRANCISCA RAMOS 
CALHÃo, matrícula 3768, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo, Área 
2, Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a FUNÇÃO 
COMISSIONADA de Chefe da Seção de Administração, Símbolo FC-5, da 
Secretaria de Controle Interno, com efeitos financeiros a partir de 09 de abril de 
1996. 

Senado Federal, 24 de abril de 1996. 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 479, DE 1996 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 6°., § 20

" do Plano de Carreira dos Servidores do 
Senado Federal, aprovado pela Resolução n°. 42, de 1993, e tendo em vista o constante 
no Processo nO 5142/96.2, 

, 
; 

RESOLVE dispensar a servidora VERA LÚCIA LEOPOLDINO DE 
OLIVEIRA, matrícula 5012, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo, Área 3, 
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Especialidade de Datibgrafia, da FUNÇAO COMISSIONADA de Chefe da Seção de 
Administração, SúubclIo FC-5, da Secretaria de Controle Interno, com efeitos 
financeiros a partir de 08 de abril de 1996, e lotá-Ia na Subsecretaria de Administração 
de Pessoal, a partir da mesma data. 

, " Senado Federal, 24 de abril de 1996. 

í) f n 
f'-{ +-º -}-V 

Á.GAc;'EL DA SII_ V A MAIA: 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 480, DE 1996 

O DIlitETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°., § 2°., do Plano de Carreira dos 
Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução nO. 42, de 1993, e tendo em 
vista o constante no Processo nO 5142/%.2, 

RESO:L VE designar a servidora VERA LÚCIA LEOPOLDINO DE 
OLIVEIRA, matrícula 5012, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo, Área 
3, Especialidade de Datilografia, para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA de 
Assistente Técnico de Pessoal, Súubolo FC-6, da Subsecretaria de Administração de 
Pessoal, com efeitos financeiros a partir de 08 de abril de 1996. 

Senado Federal, 24 de abril de 1996. 

Diretor-Geral 



Abril de 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°, 481, DE 1996 

Quinra-fara 2S 07113 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 6°., § 2°., do Plano de Carreira dos Servidores do 
Senado Federal, aprovado pela Resolução n°. 42, de 1993, e tendo em vista o constante 
no Processo nO 4993/96-9, 

RESOLVE dispensar a servidora ELIZABETH CRISTINA ALVES DOS 
SANTOS, matrícula 3375, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, da FUNÇÃO COMISSIONADA de Assistente 
Técnico, Símbolo FC-06, do Gabinete do Senador Eduardo Suplicy, com efeitos 
fmanceiros a partir de 03 de abril de 1996, mantendo-a lotada no mesmo Órgão. 

Senado Federal, 24 de abril de 1996. 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°, 482 , DE 1996 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo .6°., § 2°., do Plano de Carreira dos 
Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução n°. 42, de 1993, e tendo em 
vista o constante no Processo nO 4993/96-9, 

RESOLVE designar a servidora ELIZABETH CRISTINA ALVES 
DOS SANTOS, matrícula 3375, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo -
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Área 2 - Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a FUNÇAO 
COMISSIONADA de Subchefe de Gabinetc" Símbolo FC-06, do Gabinete do 
Senador Eduardo Suplicy, com efcitos financeiros a partir de 03 de abril de ]996. 

Senado Federal, 24 de abril de 1996. 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 483, DE 1996 

/ 
I 

O DIltETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe ~;)i conferida pelo artigo 6°., § 2°., do Plano de Carreira dos 
Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução n°. 42, de 1993, e tendo em 
vista o constante no Processo n° .5277/96-5, 

RESOLVE designar o selvidor ANTONIO CARLOS VIEIRA, 
matrícula 3324, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA 
de Chefe da Seção de Arquivo de Documentos, Símbolo FC-05, da Subsecretaria de 
Administração de Pessoal, com efeitos financeiros a partir de 10 de a~ril de 1996. 

Senado Federal, 24 de abril de 199 

,D~W 
/ 

/ 



Abril de 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 484, DE 1996 

Quinta-feira25 07115 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da aUibuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 6°" § 2°" do Plano de Carreira dos Servidores do 
Senado Federal, aprovado pela Resolução nO, 42, de 1993, e tendo em vista o constante 
no Processo n° 5279/96-8, 

RESOLVE dispensar o servidor JORGE DA SILVA MACEDO, 
matticula 3879, ocuparite do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, da FUNÇÃO COMISSIONADA de Chefe da 
Seção de Arquivo de Documentos, Súnbolo FC-05, da Subsecretaria de Administração 
de Pessoal, com efeitos financeiros a par1ir de 10 de abril de 1996, mantendo-o lotado 
no mesmo Órgão, 

Senado Federal, 24 de abril de 1996. 

i\GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRlETOR-GERAL 
N°. 485, DE 1996 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 6°" § 2°" do Plano de Carreira dos Servidores do 
Senado Federal, aprovado pela Resolução n°, 42, de 1993, e tendo em vista o constante 
no Processo nO 5109/96-5, 

,RESOLVE dispensar a servidora do CEGRAF, RENATA REZENDE 
VALENTE, matricula 1927, ocupante do cargo efetivo de Analista de IndústI1a Gráfica 
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Legislativo, da FUNÇÃO COMISSIONADA de Chefe de Gabinete, Símbolo FC-08, do 
Gabinete do Senador ÜJutinho Jorge, com efeitos fmanceiros a partir de 08 de abril de 
1996, e lotá-la no Gabinete do Senador Arlindo Porto a partir da mesma data. 

Senado FedeÍ"al, 24 de abril de 1996. 

DJ-{)w 
AGtCIEL DA SILVA MAIA 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 486, DE 1996 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 6°., § 2°., do Plano de Carreira dos Servidores do 
Senado Federal, apro\ado pela Resolução n°. 42, de 1993, e tendo em vista o constante 
no Processo n° 5183/96-0, 

RESOLVE dispensar o servidor EDUARDO AUGUSTO LOPES, 
matticula 3420, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Orç:amento Público, da FUNÇÃO COMISSIONADA de Chefe de 
Gabinete, Símbolo FC-08, do Gabinete do SegW1do Secretário, com efeitos fmanceiros 
a partir de 09 de abIil de 1996, e lotá-lo no Gabinete do Senador Coutinho Jorge a 
partir da mesma data. 

~,enado'Federal, 24 de abril de 1996. 

r--....-'\.?rQ lo .......--
GACJEL DA SILVA MAIA 

Diretor-Geral 



Abril de 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
ND

, 487, DE 1996 

Quinta-feira25 07117 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°., § 2°., do Plano de Carreira dos 
Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução nO. 42, de 1993, e tendo em 
vista o constante no Processo nO 5183/96-0, 

RESOLVE designar o servidor EDUARDO AUGUSTO LOPES, 
matrícula 3420, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Orçamento Público, para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA 
de Chefe de Gabinete, Símbolo FC-08, do Gabinete do Senador Coutinho Jorge, 
com efeitos financeiros a partir de 09 de abIiI de 1996. 

Senado Federal, 24 de abril de 1996. 

+-eiD 
GACIEL DA SILVA MAIA 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 488 • de 1996 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 
uso de suas atribuições, em confonnidade com a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora nO 12, de 1995, e 
tendo em vista o que consta do Processo nO 005.636/96-5, 

R E S O L V E declarar vago, nos termos do artigo 33, 
inciso VIlI, da Lei n° 8.112, de 11 de dezembro de 1990, o cargo de 
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Analista Legislativo, Área de Comunicação Social, Eventos e Contatos, 
Especialidade Comunicação Social, Nível m, Padrão 45, do Quadro ce 
Pessoal do Senado Federal, ocupado pelo servidor VINICIUS BECKER 
COSTA, em virtude de sua posse em outro cargo inacumulável, com efeitos 
a partir de 16 de abril de ] 995. 

de 1996. 



MESA LIDERANÇA DO GOVERNO LIDERANÇA DO PPB 
Presidente L1der L1der 

José Samey - PMOB - AP Eleio Alvares - PFL - ES 
VIce-LIde .... 

Epl\àcio Cafeteira 

1. VIce-Presidente José Roberto Arruda - PS08-0F Vlce-Llderes 
Teotonio Vilela Filho - PSDB - AL Vilson Kleinübing - PFL- SC • Esperidião Amin 

20 VIce-Presidente 
Ramez Tebet - PMDB-MS 

Luiz Alberto de Oliveira - PTB - PR 
Júlio Campos - PFL - MT 

LIDERANÇA DO PMDB LIDERANÇA DO PT 

1. SecretArio L1der 
L1der 

Odacir Soares - PFL - RO Jáder Barbalho 
José Eduardo Du1ra 

20 SecretArio 
VIce-LIde .... 

Vlce-Llder 
Renan Calheiros - PMDB - AL 

Ronaldo Cunha Uma 
Benedita da Silva 

30 SecretArio Nabor Júnior LIDERANÇA DO PTB 
Levy Dias - PPB - MS Gerson Camata 

4" SecretArio Cartas Bezerra Uder 

Emandes Amorim - PMDB - RO 
Ney Suassuna Valmir Campelo 

,Gilvan Borges Vlce-Llder 

SuplenlM de Sec:retAl1o Fernando Bezerra Arlindo Por1o 

Antonio Cartas Valadares - PSB - SE Gilberto Miranda 

Eduardo Suplicy - PT - SP 
UDERANÇA DO PFL LIDERANÇA DO POT Luiz Alberto de Oliveira - PTB - PA 

Ney Suassuna - PMDB - P8 
Uder Uder 

CORREGEDORIA PARLAMENTAR Hugo Napoleão Júnia Mari .. 
Corregedor 

(Eleito em 16-3-95) 
Romeu Tt.ma- PSL-SP VIce-lIde .... LIDERANÇA DO PPS 

Edison LobAo 
Uder CorregedorM SUbstllutoe Francelino Pereira 

(Eleitos em 16-3-95) JoeI de HoIlanda RoberlO Freire 

1') Sanacb' Aamez TebeI- f'M)B-MS AomeroJucé 
LIDERANÇA DO PSS 2") Sanacb'.treI de l-toIn:ta - PR. - PE 

3') Sanacb' LúcioAlcllnàra - PSaI-CE LIDERANÇA DO PSOB Uder 

PROCURADORIA PARLAMENTAR Uder 
Ademir Ancrede 

(Designação: 16 e 23-11-95) Sérgio Machado 
Nabor Júnior - PMOB - AC LIDERANÇA DO PSL 

Waldeck Ornelas - PFL - BA Vtc.Lfde_ 
Emília Fennandes - PTB - RS Geraldo Melo Uder 

José Ignácio Ferreira - PSOB - ES José Ignácio Ferreira AomeuTuma 
Lauro Campos - PT - DF Lúdio Coelho 



CONSELHO DE ÉTICA [DECORO PARLAMENTAR 
(Eleito em 19495) 

Presidente: Casildo Malda,ner - PMDB - SC 
Vice-Presidente: José Alves - PFL - SE 
(Eleitos em 2'U.96) 

Titulares 
PMDB 

1. Casildo Maldaner 
2. Ramez Tebet 
3. Nabor Júnior 
4. Ney Suassuna 

PFL 
1. Élcio Álvares 
2. F rancelino Pereira 
3. Waldeck Omelas 

Suplentes 

I. Onofre Quinan 
2. Gerson Camata 
3. F1avíano Melo 
4: Coutinho Jorge 

1. José Agripino 
2. Carlos Patrocinio 
3. Vilson Kleinübing 

/ 

4. José Alves '4. José Bianco ........... - .. - -'-_ ............ _-

1. Lúcio Alcântara 
2. Pedro Piva 

1. Epitácio Cafetein. 

PSDB 
1. Jefferson Peres" 
2. Iosé Ignácio Ferreira 

PPB (u-PPR + elI-PP) 
1. Lucídio Ponella 

2. Osmar Dias (PSDB) 2. Antônio Carlos Valadares (PSB) 

1. Emília Fernandes 

1. Marina Silva 

1. Darcy Ribeiro 

PTB 
1. Arlindo Pono 

PT 
1. Lauro Campos 

PDT 
1. Sebastilo Rocha 

Membro Nato 
Romeu Tuma (Corregedor) 



..... - ~ .. ".-..... 

SENADO FEDERAL 
SECRET ARIA LEGISLATIVA 

SlíBSECRET ARIA DE COMISSÕES 
Diretora: SÔNIA DE ANDRADE PEIXOTO 

Ramais' 3490 - 3491 Fax: 1095 

SERVIÇO DE COMISSÕES ESPECIAIS E DE INQUÉRITO 
Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 

Ramais: 3511- 3514 Fax: 3606 

Secretários: ADRIANA TAVARES SOBRAL (Ramal: 4252) 
CARLOS GUILHERME FONSECA (Ramal: 3510) 
FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal: 3508) 

.. .- MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3623) 
MARTA l-IELENA PINTO F. PARENTE (Ramal: 3501) 

SERVIÇO DE COMISSÕES MISTAS 
Chefe: JOS~ ROBERTO ASSUMPÇÃO CRUZ 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

Secretários: EDNALOO MAGALHÃES SIQUEIRA ~al: 3520) 
IV ANILDE PEREIRA DIAS (Ramal: 3503J 
JOAQUIM BALOOtNO DE B. NETO(Ramal: 4256) 
MARIA DE FÁTIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) 
SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
WlLL DE MOURA WANDERLEY (Ramal.-3509) 

SERVIÇO DE COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

Secretários: ,\NTONIO CARLOS P. FONSECA (Ramal: 46(4) 
CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 
DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
IZAIAS FARIA DE ABREU (Ramal: 3935) 
PAULO ROBERTO A. CAMPOS (Ramal: 3496) 
RAIMUNDO FRANCO DINIZ (Ramal: 4608) 
VERA LÚCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609) 



TITULARES 

I 
GILVAN BORGES 
GILBERTO MIRANDA 
NEY SUASSUNA 
ONOFRE aUINAN 
CARLOS BEZERRA 
FERNANDO BEZERRA 
RAMEZTEBET 
JOSE FOGAÇA 

CO\JlSSÜES PER.\J.\:\E:\TES 

COMlliSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CU 
PRESIDENTE: SENADOR GILBERTO MIRANDA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR PEDRO PIVA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

: PMDB 
SUPLENTES 

AP-2l51/52 l-MARLUCE PINTO 
AM-3l 04105 2· MAURO MIRANDA 
PB-ll45/1245 3-ROBERTO REQUIÃO 
GO-3148/<19 4-RONALDO CUNHA LIMA 
MT-2291192 5-PEDRO SIMON 
RN-2461/62 6-CASILDO MALDANER 
MS-2221/22 7-GERSON CAMATA 
RS·3077178 8-JADER BARBALHO 

RR·ll01/1201 
GO.2091/92 
PR-2401/07 
PB-2421/22 
RS-3230/31 
SC·2141142 
ES-3203l04 
PA·3051/53 

! PFL 
ANTONIO CARLOS MAGALHAES BA-2191/97 1-JOEL DE HOLLANDA PE·3197198 
VILSON KLEINÜBING SC-2041/4.2 2-JOSAPHAT MARINHO BA-3173174 
JONAS PINHEIRO MT-2271172 3- WALDECK ORNELAS BA-2211112 
BELLOPARGA MA-3069170 4-ROMERO JUCA RR-2111/12 
FREITAS NETO P1-2131/32 S-JOSE BIANCO RO-2231/32 
JOÃO ROCHA T~70171 6-ELCIO ALVARES ES-3130/31 
CARLOS PATROcíNIO T~8169 7-HUGO NAPOLEÃO PI- 1504105 

I PSDa 
BENIVERAS CE·3242143 1-LUDIO COELHO MS-2381/82 
JEFFERSON PERES AM-2061162 2-SERGIO MACHADO CE·2281/82 
PEDROPIVA SP-2351/52 3-LÚCIO AlcANTARA CE-2301/02 
GERALDO MELO RN-2371172 4-JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF·2011/12 
OSMAR DIAS PR-212f122 5-COUTINHO JORGE PA-3050/4393 

I ... 
ESPERIDIAO AMIN SC-4200/06 1-EPITÀCI0 CAFETEIRA MA-4073174 
JOSÉ BONIFÁCIO TO-2071172 2-LUCIDIO PORTELLA PI·305S/58 

I "' LAURO CAMPOS OF·2341142 1- JOSÊ EDUARDO DUTRA SE-2391192 
EDUARDO SUPlICY SP-32f3l15 2-VAGO 

I na 
VALMIR CAMPELO Df-104611148 1-LUIZ ALBERTO OLIVEIRA PR-4059/60 

I PDr 
JÚNIA MAR/SE MG-4751152 f-SEBASTíÃO ROCHA AP-2244148 

I pg. 

ADEMIR ANDRADE PA-2f01/02 1-ANTONlO C. VALADARES SE-2201/04 

REUNIOES: TERÇAs-FEIRAS As 10:00 HS. SAlA NO f9 - ALA SEN. AlEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO fEL. DA SAlA DE REUNIAO: 311-3255 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-351614805 FAX: 311-4344 



COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS· CAS 
PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

I PMDa 

I 

I 

I 

I 

I 
I 
I 

CARLOS BEZERRA MT- 2291197 
GILVAN BORGES AP-2151/57 
JOÃO FRANÇA RR-306l168 
CASILDO MALDANER SC-2141/4l 
RONALDO CUNHA LIMA PB-2421/2l 
MAURO MIRANDA GO-2091/9l 
MARLUCE PINTO RR-1101/1201 
VAGO 
VAGO 

ROMEROJUCÁ RR-2111/11 
JONAS PINHEIRO MT-22l111l 
FRANCELlNO PEREIRA MG-2411/12 
JOSÉ ALVES SE-4055/5l 
BELLOPARGA MA-3069112 
WALDECK ORNELAS BA-2211/1l 
EDISON LOBÃO MA-2311/1l 
VAGO 

BENIVERAS CE-3242143 
LÚCIO ALCÂNTARA CE-2301/07 
CARLOS WILSON PE-2451/5l 
OSMAR DIAS PR-2121/22 
COUTINHO JORGE PA-3050/4393 

LUCIDIO PORTELLA PI-3055157 
JOSÉ BONIFÁCIO TO-20l1m 

MARINA SILVA AC-2181/8l 
BENEDITA DA SILVA RJ-21l1m 

VALMIR CAMPELO DF-124811348 

DARCY RIBEIRO RJ-4229/31 

ANTONIO C. VALADARES SE-2201/04 

1-NABOR JUNIOR 
2-0NOFRE QUINAN 
3-JOSÉ FOGAÇA 
4-FERNANDO BEZERRA 
5-VAGO 
6-RAMEZ TEBET 
l-VAGO 
8-VAGO 
9-VAGO 

PFL 
1-GUILHERME PALMEIRA 
2-JOSÉ BIANCO 
3-ELCIO ALVARES 
4-FREITAS NETO 
5-JOEL DE HOLLANDA 
6-JOSÉ AGRIPINO 
l-BERNARDO CABRAL 
8-VAGO 

NDa 
1-ARTUR DA TAVOLA 
2-GERALDO MELO 
3-JEFFERSON PERES 
4-LÚDIO COELHO· 
5-JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

P" 
1-EPITÁCIO CAFETERIA 
2-ESPERIDIÃO AMIN 

n 
1-JOSE EDUARDO OUTRA 
2-VAGO 

PU 
1-ARLINDO PORTO 

PDT 
1-JUNIA MARISE ... 
l-VAGO 

AC-1478113l8 
GO-3148/50 
RS-30n118 
RN-2461/67 

MS-2221/2l 

AL-324514l 
RO-2231/37 
ES-3130/32 
PI-2131/37 
PE-319ll99 
RN-2361/67 
AM-2081/87 

RJ-2431/3l 
RN-2371m 
AM-2061/6l 
MS-2381/8l 
DF-2011/12 

MA-40l3114 
SC-4206/07 

SE-2391/97 

MG-2321/22 

MG-145314018 

OB8: De acordo com • nova propon:icinalld.de partid.iria ainda se faz necessiria a 
seguinte alleraçlo: 

1 - PMDS: falia indicar 1 titular e 1 suplente 

REUNIOes: QUARTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: RAYMUNDO FRANCO DINIZ 
FONES DA SECRETARIA: 311- 460813515 

SALA NO 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 
FAX: 311-3652 



COMISSÃO DI~ CONsnTUlÇÃO, .ru5'l1'lÇA li: CmADANIA • cc.r 
PRESIDENTE: SENADOR IRIS REZENDE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

I PMD. 
,IRIS REZENDE GO-2031/31' l-NEY SUASSUNA PB-4345/4I 

I 

I 

I 
I 
I 
I 
I 
I 

RONALDO CUNHA LIMA PB-2421/21' 2-PEDRO SIMON 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401/01' 3-GILVAN BORGES 
JOSÉ FOGAÇA RS-30771711 4-CARLOS BEZERRA 
RAMEZTEBET MS-2221/21 5-GILBERTO MIRANDA 
JADER BARBAlHO PA-3051/5ll 6-CASILDO MALDANER 
VAGO 1-VAGO 

Pn, 
GUILHERME PALMEIRA AL-3245147 l-ELCIO ALVARES 
EDISON LOBÃO MA-2311/17 2-CARLOS PATROciNIO 
JOSÉBIANCO RO-2231/37 3- ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
BERNARDO CABRAL AM-20"/", ~UGO NAPOLEÃO 
FRANCELlNO PEREIRA MG-2411/17 5.JOSÉ AGRIPINO 
JOSAPHAT MARINHO BA-3173114 6-FREITAS NETO 

NO. 
JOSE IGNACIO FI!.RREIRA ES-2021/27 l-BENI VERAS 
LÚCIO ALCÂNTARA CE~2301/01 2 .... RTUR DA TÁVOLA 
JEFFERSON PERES AM-201l/67 3-PEDRO PJVA 
SÉRGIO MACHADO CE-2214111 4-VAGO 

ppa 
ESPERIDIAO AMIN SC-4206/01 l-EPITACIO CAFETEIRA 

PT 
JOSE EDUARDO DUTRA SE-2391/91 l-BENEDITA DA SILVA 

na 
LUIZ ALBERTO DE OLIVEIRA PR-4059180 1-ARLlNDO PORTO 

.D'I' 
DARCY RIBEIRO RJ-4229/30 I.JUNIA MARISE 

na 
ANTONIO C. VALADARES SE-2201/04 , .... DEMIR ANDRADE ... , .... 
R08ERTO FREIRE PE-2161/67 l-VAGO 

ROMEUTUMA .1 SP-2051157 

.1 - o. Sen*"' .... ROSERTO FREIRE. ROAreU TUMA ""'1eM .... _".,. a ",..ma Yaga, __ 
OI, 105l9ll-SF/GSRFRE • o OI. OfiIM-OSTR 

089: o. acordo com a .IOva proporelon.alicl.lda ~rticütlllaincl.l se faz """as"" • 
seguinte alteraçlo: 

1 - PMD8: 'a/tll indicar 1 titUlar" 1 suplente 

RS-3230/32 
AP-2151/57 
MT-2291/97 
AM-310410t 

. SC-2141/41 

ES-3130/32 
T0-4061169 
8A-219119T . 
PI-447111O 
RN-2381/67 
PI-2131/37 

CE-3242/43 
RJ-2431/3' 
SP-2351/52 

MA-4073114 

RJ-2171m 

MG-232112T 

MG-4751152 

PA-2101/02 

REUNIOES: CUARTAS-FEIRII,S ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIA: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 

SALA N" 03· AlA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3541 
FAX: 311- 4315 



I 

TITULARES 

JOSE FOGAÇA 
VAGO 
IRIS REZENDE 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA 
JADER BARBALHO 
JOÃO FRANÇA 
VAGO 

JOAOROCHA 
WALDECK ORNELAS 
HUGO NAPOLEÃO 
JOEL DE HOLLANDA 
JOSÉ SIANCO 
ELCIO ALVARES 
JONAS PINHEIRO 

ARTHUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSOr' 
SÉRGIO MACHADO 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
COUTINHO JORGE 

EPITACIO CAFETEIRA 
LucíDIO PORTELLA 

MARINA SILVA 
LAURO CAMPOS 

EMILIA FERNANDES 

DARCY RIBEIRO 

VAGO 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO. CE 
PRESiDENTE: SENADOR ROBERTO REQUIÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADORA EMíLIA FERNANDES 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

RS-3077/78 

GO-2031/32 
PR-2401/02 
ES-3203J04 
PA-2441/42 
RR-3067/68 

T0-4070/11 
BA-2211/12 
PI-3085186 . 
PE-3197/98 
RO-2231/32 
ES-3130/32 
~T·2271m 

RJ-2431/32 
PE-2451/51 
CE-22a1/82 
DF-2011/12 
PA-305Ol4393 

MA-4073174 
PI-3055/56 . 

AC-2181/82 . 
DF-2341/42 

-; . 

RS-2331/32 

RJ-4229/30 

SUPLENTES 

PMDB 
l-RAMEZ TEBET 
2·0NOFRE QUINAN 
3·FLAVlANO MELO 
4·NEY SUASSUNA 
5·VAGO 
6·VAGO 
7-VAGO 
8-VAGO 

PFL 
1-BERNARDO CABRAL 
2-VlLSON KLEINUBING 
3-EOISON LOBÃO 
4-ANTÓNIO CARLOS MAGALHÃES 

5-BELLO PARGA 
6oFRANCELlN.O PEREIRA 
7 -ROMERO JUCÁ 

PSDB. 
1-BENI VERAS 
2.JEFFERSON PERES 
3-LÚCIO ALCÂNTARA 
4-OSMAR DIAS 
5-VAGO 

PPB 
. 1-ESPERIDIAO AMIN 

2.JOSÉ BONIFÁCIO 

1-BENEDITA DA SILVA 
. :i-i~OBERTO FREIRE '1 

l-ARLlNDOPORTO 

PDT 
1-SEBASTIAO ROCHA· 

PSB 
,:-O.i-

l-VAGO 

'1 - ROBERTO FREIRE (PPS) - voga cedida pelo PT 

08S: De acordo com a nova propon:ionalidade partidária alnde se fazem necesúrias .s 
seguintes alterações: 

1 - PM08: falta indicar 1 titular e 1 suplente 
2 - PSB: falta indicar 1 titular e 1 suplente 

MS-2222/23 
GO-3148/49 
AC-3493/94 
PB-4345/4348 

AM-2081/87 
SC-2041/42 
.MA-2311/12 
SA-2191/92 
MA-3069/10 
MG-2411/12 
RR-2111/17 

CE-3242/43 
AM-2061/62 
CE~2301/02 . 
PR-2121127 

SC-4206107 
TO-2071/12 

RJ-2171/12 
PE-2161/67 

MG-2321/22 

Af>..2244/48 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: ANTONIO CARLOS P. FONSECA 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

SALA N" 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 
FAX: 311-3121 



TITULARES 

COMI!;sÁO DE nSCAUZAÇÁO E CONTROLE· CFC 
PRESIDENTE: SENADOR EDISON LOBÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ANTÔNIO CARLOS VALADARES 
(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

I PMDB 

t 

I 

I 

I 
I 
I 
I 

RAMEZTEBET MS-2222123 1-GILVAN BORGES 
GILBERTO MIRANDA AM-3104l0S 2-ROBERTO REQUIÃO 
FLAVlANO MELO AC-349.3/94 3-VAGO 
HUMBERTO LUCENA PB-3139140 
JADER BARBALHO PA-2441142 

Pn. 
JOSAPHAT MARINHO BA-3173174 1.JOAO ROCHA 
CARLOS PATROcfNIO TO-4068/69 2-FRANCEUNO PEREIRA 
JOSÉ ALVES SE-4065156 
EDISON LOBÃO MA-2311112 

"Da 
CARLOS WILSON PE-2461152 1.JOSÊ IGNÁCIO FERREIRA 
SÉRGIO MACHADO CE-2281185 
COUTINHO JORGE PA-3OS014393 

P" 
EPITACIO CAFETEIRA MA-4073174 1.JOSÊ BONIFACIO 

PT . 
EDUARDO SUPUCY SP-3215116 1-LAURO CAMPOS 

na 
LUIZ ALBERTO DE OLIVEIRA PR-40S9/60 1-VALMIR CAMPELO 

PD'I' 
DARCY RIBEIRO RJ-4229/3O ... , .... 
ANTONIO C. VALADARES SE-22Q1104 

OBS: De acordo com a nova proporcionalidade partld.tM ainda se faz necest4M a 
seguinte al\eraçlo: 

1 - PMDB: talla indicar 1 ...".. .... 

AP-2151152 
PR-2401102 

T0-4070n1 
MG-2411112 

ES-2021122 

TO-2071n2 

DF-2341142 

DF-1211348 

REUNIOes: QUINTAS-FEIRI~ ÀS 10:30 HORAS 
SECRETÃmO:~FARL'DEABREU 
TELEFONES DA SECRETA/lIA: 3935/3519 

SALA N" 06 ALA SENADOR NILO COELHO 
TEL SALA DE REUNIÃO: 311-3254 
FAX: 311-1060 



COMIssÃO D:;: !:!::t nç:os DE 1NFlU.·ESTRtJTtJRA· CI 
PRESIDENTE: SENADOR JOSE AGRIPINO MAIA 

VICE.PRESIDENTE: SENADOR ARLINDO PORTO 

TITULARES 

NABOR JUNIOR 
MAURO MIRANDA 
ONOFRE QUINAN 
GERSON CAMATA 
FERNANDO BEZERRA 
MARLUCE PINTO 
VAGO 

FREITAS NETO 
JOSÉ AGRIPINO 
ROMEROJUCA 
VILSON KLEINUBING 
ELCIO ALVARES 
JOEL HOLLANDA 

JOS IGN CIO FERREIRA 
LÚDIO COELHO 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
PEDROPIVA 

SEBASTI O ROCHA 

ARUNOO PORTO 

JOSe EDUARDO OUTRA 

ADEMIR ANDRADE 

ROBERTO FREIRE 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

SUPLENTES 
PMDB 

AC·1478/1378 
. GO-2091/2097 
GO-3148/3150 
ES-3203/ 3204 
RN-2461/2467 
RR·1101/1201 

PI-2131/2137 
RN-2361/2367 
RR-2111/2117 
SC-204l/2047 
ES-3130/3132 . 
PE-3197/3199 

1-ROBERTO REQUIAO 
2-NEY SUASSUNA 
2-VAGO 
+GILBERTO MIRANDA 
5-CARLOS BEZERRA 
6-VAGO 
7-VAGO 

PFL 
1-CARLOS PATROCINIO 
2-JOSAPHAT MARINHO 
3-JONAS PINHEIRO 
4-GUILHERME PALMEIRA 
5-WALOECK ORNELAS 
6-JOSÉ ALVES 

PSDB 
ES-2021/2027 
MS-2381/2387 
DF-2011/2012 
SP-2351/2353 

1-GERALDO MELO 
2-CARLOS WILSON 

. 3-COUTlNHO JORGE 
4-OSMAR DIAS ... 

PI-305513057 ·'-JOS BONIF CIO 

AP-2241/2247 1-DARCY RIBEIRO 

MG-232112321 1-EMIUA FERNANDES 

P'I' 
SE-239l/2397 l-MARINA SILVA 

na 
PA-2l0l/2l07 l-VAGO 

PN/PIIL 
PE-218l/2l82 1-VAGO 

OBS: De aconto com • nova propon:lonalldade partid.tM alnu se fazem nkeullrtas .. 
seguintes att.raç6es: 

1 • PMDB: fatt. indicar 1 titular e 1 suple .. 
Z - PPS + PSL: falta Indicar 1 suple .. 

PR-2401/2407 
PB-4345/4346 

AM-31 04131 06 
MT-2291/2297 

T0-4068/4069 
BA-3173/3174 
MT -227112277 
AL-3245/3247 
BA-2211/2217 
SE-4055/4057 

RN-2371/2377 
PE-2451/24S7 
PA-30S0/4393 
PR-2121/2127 

. TO-2071/2077 

RJ-4229/4231 

RS-233112334 

AC-2181/2187 

REUNIOES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETARIO: CELSO PARENTE 
TEL DA SECRETARIA: 311-4354/4607 

SALA ti' 13 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIAO: 311- 3292 (FAX) 
FAX: 311-3288 



I 

COM:~s:io DE RJ:tAÇÕES r::O;TEnIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 
PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
PMD8 

RAMEZ TEBET MS-2222123 i-MARLUCE PINTO RR-1101/4062 
FLAVIANO MELO AC-3493/M 2-FERNANDO BEZÊRRA RN-2461/61 
CASILOO MALDANER SC-2141/41 3-RONALDO CUNHA UMA PB-2421121 
PEDROSIMON RS-3230/31 4-GERSON CAMATA ES-3203/04 
IjUMBERTO LUCENA PB-3139/41 5-IRIS REZENDE GO-2031131 
VAGO 6-VAGO 

pn , 
. GUILHERME PALMEIRA AL-3245141 1-JOEL DE HOLLANDA PE-3191/99 
ANTONIO CARLOS MAGALHÀE:S BA-2191191 2-BELLO PARGA MA-3069n2 
HUGO NAPOLEÃO PI-3085186 3-JOAO RoCHA TO-4011n2 

" JOSÉ AGRIPINO RN-2381/61 4-JOSÉ ALVES SE-4055157 
5-VlLSON KLEINOBING 

I 

I 

I 
I 
I 

I 

BERNARDO CABRAL AM,2081/81 , 
"Da 

GERALDO MELO RN-2311f71 " . 1..JOSE IGNACIO FERREIRA 
ARtuR DA TAVOLA RJ-2431136 2-CARLOS WILSON 
LÚDIO COELHO MS-2381/81. J.PeORO PIVA ...... 
EPITACIO CAFETEIRA MA-4013/74 1-JOSE BONIFACIO 

" BENEDITA DA SILVA RJ-2111m 1-MARINA SILVA 

na 
EMILIA FERNANDES RS-2331/34 1-ARUNDO PORTO 

'1'Dl' 
SEBASTIAO ROCHA AP-2241/41 1-DARCY RIBEIRO 

PA'''' 
ADEMIR ANDRADE PA-21 01102 ANTONIO C. VALADARES 

085: De acordo com. nCIVII propon:lonalidacle particMrla mnela .. faz necess6r111. 
seguinte alteraçlo: 

1 - PMD8: falte Indl"r 1 tltullt ." IUpIe"" 

-

SC-2041/47 

ES-2021/21 
PE-2451/57 
SP-2351/53 

TO-3055157 

AC-2181/87 

NlG-2321/U' 

RJ-3188/89 

SE-2201104 

REUNIOES: QUINTA5-FEIRA!; As 10:00 H5. 
SECRETARIo: PAULO ROBERTO A. CAMPOS 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3498 

SALA NO 07 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3367 
FAX: 311-3546 

I 
-~._-

I 
r 

\ 
\ 
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Subsecretaria de Ed ições Técnicas do Senado Federal 
REVISTA dE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA 

n"127' julholsetembro-·1995 

Leia Des1e DÚmero: 
Direitos e garantias fulllhmentais - Josapba1 Marinho 
A introduçlo da La M"n:aloria DO Brasil. a .~lo d. uma nova dogmitka - Amoldo Wald 
Justiça Militar: por que sim e por que Il107 CompetêDcia - Álvaro Lazzarini.. . 
A OlnstilUiçlo ......... ~o bruUeira- EdIvaldo M. JIoaoeútUra . . 
A função judicante do 1'0<"" Legis/aliw DO flIasiI-Palllo Lopo Saraivá 
Direito à moradia - Sérgio SénuJo da Cunba 
Dos efeitos da fiIIêDcia d:c:retada DO estrangeiro - EdiIsonPereira Nobre Júnior 
Apropriaç.lo Ulllébita o'" matéria tn"butiria - Carlo; Alberto da Costa Dôo 
A ilIl:idência da Cofins slbre o faturnmelllJ> de empresas de iDCOr»OI3Çio de venda de imóveis - Oswaldo 
Otbon de Pontes Saraj'll Filho 
A unillo e!tIiveI e a Lei ." 8.971, d. 29 de d ...... bro de 1994 - Otto Eduardo Vaeu Gil 
Defesa de direitos ooIetivos e defesa ooIetiva de direitos - Teori Albino Zavasclti 
RevbIo do deeêrrio da Reforma Penal (198S-1m). Coruideraçiles sobre a KE.~ ProvUória da 
Sentença Penal" - Maurltio KIIebne . 
A contn"buiçio da Justiça Eleitoral para o apedeiçoomento da demcaacia - José Augusto Delgado 
Umaleil1lra juridi .. di, prostitulçAo lufaDtiI- JooIaae Rose Pelry Veronae 
Contrataçiodireta: disp<nsadelicitaçio com base DO art. 24. inc. VIII, da Lei .·8.666193 -Jorge UlissesJ. 
Fernandes 
Emp ..... agriria e .... belecimeato agrário - Fábio Maria de-Mattla 
Neoliberalismo • desadntinistralivizaçfo - GIadsIon Mamede 
Prestaçilo de tontas - iDlllrumeato de tranapariada da Adminislraçio - flPio Sátira Femaodes 
Regimes de coDCOmncla e políticas de concontncia na Amtrica Latina: o caso do Mencosul- José Matias 
Pereira , . 
A mlluçlo juriopru ..... :ial dos siJtesDas regioaaii irIIMIocioaais de proteçJo aos direitos bllllWlOS - Jete 
Jane Fiorali . . , . 

Contn"buiçõe5 sociais: a certid!o.Pos;tiva de daÍito com efeito de negativa em face do § 3° do art. 19S da 
Constituição FecIeraI-l'abiana de:Meuezes Soares . 
Invalí~ "u. ""'cio" doi atos ,ad~ pelo juiz - José Amérito A. Costa 
A discricionariedade adDinistnUiva e o contrOle judicial de seus limites :.. Amandino Teixeira Nunes Júnior 
O coutnto com _. de riI<i> jJara~ de ~ DO BrasiI- Tbadeu Andrade d. Cunha 
A Corte Imemacional d, Jnstiça e.o caso Estados UDidos - Nkmágua - Fredys 0riaJIlI0 Sorto 
Lei sobre o Tribuaal ClDStil1lelonal Federal AlemIo. (Lei do 'l'ribuDaI CouIilUdoaal Federal) - Lu;' 
AfOllllO Reei< 
IX Congresso Latino-A111ericano de Direito RoID8IlD (Jalapa-México). Romanismo e indigenismo dos juris-
tas latino-americanos - Silvio McillI , 
A Responsabilldád. ck, EstaCIoJuIz- Rogério ÍIlariabo Leite Chaves 
Da correção monetária <los débitos judiciais tmbalhi .... - José Pitas 

ASSINATURA riA REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGILATIVA 
Números 125 a 128: RS 50,00 

Os pedi.dós deveràe' ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições 
>recDÍcaS do Senado Federal ou de vaie postai remetido à agência APT-Senado. Neste valor 
já estão incluídos os preços postais referentes á remessa através da ECT . 

. , 
N'i'me: .................................. : ........................................................................................... . 
Endereço: ......................................................................................................................... . 
Cidade: .............................. UF: ...... Telefone: ................... Fax: ................ Telex: ........ . 
Data: ............................. Assinatura: ............................................................................... .. 



REGIMENTO INTERNO - SENADO FEDERAL CR$ 10,00) 

Edição especial de \995. 

Resolução n' 93, de 1970. Texto consolidado, com as alterações adotadas pelas Resoluções 
nos 51, 58 e 63, de 1989, e 1,9,17 e 52, de 1990. 

REGIMENTO COMUM (CONGRESSO NACIONAL) (RS 5,00) 

Edição de 1995. 

Ites<?lução nO Ino CN com alterações posteriores. 

REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA N"'I, 10, 12, 17, 22,82 A84,88A 108, UOA 
127. (RS 12,so o volume) 

Publicação trimesttal de ~ jll!idiCQS e recmco-1egislatívos com circulação ininterrupta desde 
1964. 

SENADO & CONGRESSO CR$ 5,00) 

Edição de 1995. 

Propooições Legislativas, Tramitação, 1995. 

Outros títulos 

ESTUDOS DA INTEGRAÇÃO CR$ 5,00 o volume) 

l' Volume: Defesa da concorrência no Mc:rcosuI - Professor Werter Faria; 2° Volume: A 
Defesa cootra as práticas desleais na Europa - Um exemplo a seguir? - Professor Wcrter Faria; 3' 
Volume: O regime comum de origem no Mercosul; 4' Volume: ZPEs brasileiras - A necessidade de 
mudanças no contexto do Mercosul; 5' Volume: Disciplina da concorrência de controle das concentra­
ções de empresas no Mercosul; 6' Volume: Os efeitos do artigo 98 do Código Tributário Nacional e o 
Processo de Integração do Mercosul; 7' Volume: O estabelecimento de uma política comum de prote­
ção do meio ambiente - sua necessidade num mcrcaiIo comum; 8' Volume: Harmonização Legislativa 
no Mercosul. 

LEI DE EXEcuçAo PENAL E LEGISLAÇÃO CORRELATA (RS 10,00) 

Lei n' 7.210, de 11 de julho de 1984. Código PenaI e Código de Processo PenaI. Lei das 
Contravenções Penais, de Prevenção c Repressão ao Tráfico Dícito de Entorpecentes e sobre Crimes 
Hediondos. Resoluções da ONU sobre prevenção do delito e tratamento dos reclusos. 

OBRA SOCIAL E POLíTICA DE ALBERtO PASQUALINI (R$ 25,00) 

Edição de 1994.4 volumes. 

LEGISLAÇÃÜ ELEITORAL E PARTIDÁRIA (R$ 12,00) ., 
10' edição atnalizada, 1994. 

Código Eleitoral. Lei de lneIegebilidade. Lei Orgânica dos Partidos Políticos. Eleições de 
1994. Legislação correlata. Calendário eleitoral. 

P~idOli 

Sub_retalia de Ediç6es Técnicas - Seaado FederaL Praça doa Três Padem. Via N-l, Unidade de 
Apoio m CEP 70165-900. Bnuilia-DF. Telefone.: (061) 311-42S8 e 321-7333. Telex: (061) 13.57 



Subsecretaria de Ed ições Técnicas do Senado Federal 

, Novas publicações 

CANUDOS E OUTROS TEMAS (RS10,00) 

Euclides da Cunha. 
Edição de 199·1 comemorativa dos 90 anos de publicação de Os SertlJes. 
,. • • ••• •• I", •••• 

CONSTlTUIÇÃO'DI~ 1988 (RS 5,00) , 
Edição aIlialiala em 1995 ardendo as FmnIas CoostiIuciroais e as .FmaD:iaS ~ de 

.~. . , ., 

CONSTlTUTION Dg LA RÉPUBLIQUE FtDÉRATIVE DU BRÉSIL I CONSTlTUITION 
OF THE FEDERATI.VE REPUBLlC OF BRAZIL (RS 5,00) . ' .. , " . 

Tradução para o fiancês de Jaoques Vulemain e Jean-François Cleaver Úradutor do senadO 
Federal) da edição ;nuaizadaem 1994, CODIeIldo as. Emendas Constituciooais e as. FmeruIas Constituci-
onais de Revisão. . 

Tradução para o inglês de IstVan Vajda; Patricia de 'QUeirOz 'CáIVàiho Zirnbres e Vauira 
. Tavares de Souza, tradut{)res dos Senado fç:dera\, da edição atu,aliZl!da em J??4, contendo as Emendas' 
'Coostitucionais e as Entendas Constitucionais de Revisão. 

ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE (RS 5,00) 

Edição de 1995. 
L;ei nO 8:069 e as alterações da Lei nO 8.242 e Legislação Correlata., ., 

'GUIA DAS ELEIÇÚES DE 1994 (IRS 3.00), , , 

F.dição de·19!'4. 
Comentários li Lei nO 8.713/93 e infonnaçOOs complementares. 

LEGISLAÇÃO IND IGENISTA (R$ 5,00) 

Edição de 1993. 
Coletânea de textos jurícicos e legislação correlata relativos aos direitos indígenas. 

LlCITAçOES, CONCESSOESE PERMISSOES NAADl\flNISTRAÇÃO PÚBLICA (RS 5,00) 

Edição de 19'15. 
Leis 8.666193, 8.883194, 8.987195, texto da Constituição federal sobre matéria e Legislação 

Carpkm:nar. 

! RELATORIA DA ~EVISÃO CONSTITUCIONAL (RS 45,00 a coleção) 

Edição de 19M. 

Série com 03 volumes - Pareceres produzidos (histórico) 

I REGIME JURtDICQ DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS E LEGISLAÇÃO 
\ COMPLEMENTAlt (RS 5,00) 

Edição de 1995. 
Dispõe sobre o regime jurídico dos Servidores Públicos Civis da União, das autarquias e das 

'~ fundações públicas fi:derais e Legislação Complementar. . 

J'edldOl à 
Sub_arl. de EdI;6ea Tknlcu - Senado Federal Praça dos Tre. Podere .. VIA N-2, Unidade de 
Apolo m CU 701~-900. Bruma-DF. Teleron .. : (061) 311-4258 e 321-7333. 'Thlex: (061) 1357 



Subsecretaria de Edições Técnk .. do Senado Federal 

COMPACT DISK 

CO/ROI.! 

- Normas jurfdlcas'de hiemiquiá Superior (leis, decretOS, decretos-ieis etc.) com base no Banco de 
Dados "NJUT - Normas Juridicas", de forma referencial contendo texto integral da Constituição, ' 
disponível no ,Sistema d81~form~ <lI! ÇDngresso Nacional- SICON, do Prodasen" 

- O acervo inclui, além de 3.988 documentos anteriores a t 946, dados informativos da legislaçAo 
, p!)Stelior àquele ano provenientes das seguintes fontes: 

- Diário Oficial da lInião (a partir de 1808) 

, '':'' Diário 'OFiCial dll União (acervo micrográfico do período 1930/1954) 

- Diário do Congresso t .,. CAmara (a partir de 1888) ... . 
-Diário do Congiesso li - Sen8do(a 'partir de 1888). 

- Diário da Justiça (a partir de 1925) 

- Trimestralmente será el:iitada uma nova versao do CO-ROM NJUT com dados atualizados, 

- O pedido deverá ser acompanhado de depósito bancário a ser realizado na Caixa Econômica 
Federal em nome da FUNDASEN, agência 0005, operação 006, conta n" 950,056-8, 

Valor unitário: R$ 65,00 
Despesas postais: R$ 5,00 



SUbseCRETARiA dE EdiÇÕEs TtCNICAS 
do SENAdo FEdERAl 

CONS1ffiJlÇÁO FEOOW.. Ai\JAI..IZI\DA COM TODAS AS MUDANÇAS En:1VADAS 

DESDE '" SUA fl.AI!ORAÇÁo EM 1988. INCLuIoAs, INCLIJSIVE. TODAS AS 
EME."ID\S CONS"lTTl.lClONAlS DE REVISÃo. 

Os pedidos II 
Subsecretaria de Edições T étnicas - Senado Federal 
Praça dos Três Poderes. Anexo l. 22.9 andar - 70165--900- Brasfiía- DF 

Telefones: {Om)31 1.J57B, 3579 e 3589 
Fax: (0611 311-4258 e 321·7333 - Telex: (061)1357 

Central de \lenda direta ao usuério: 
VIS N-2. Unidade de Apoio 1 {fundos do CEGRAF, pelo estacionamento li 

esquerdal 



DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

.. 
:·:PRE.ÇO DE ASSINATURA . . . , 

SEMESTRAL 

Assinatura si o pone .......... " ............ " ....... " ........ "." .... " ..... R$ 31,00 

Pone do Correio "" .. """""" .. ""."""".""." ... ".""".""""".R$ 96,60 

Assin.atura c/pone 

Valor do número avulso 

R$ 127,60 (cada) 

R$O,30 

Os pedidos devem ser awmpanbados de cheque pagãvel em Brasília, Nota de Empenho ou Ordem de Pagamento 
peja Caixa Econômica Federal- Agência 1386 - PAB-CEGRAF, wnta corrente n° 9200!l1-2 e/ou pelo Banco do Brasil 
- Agência 0452-9 - CENTRAL, conta wrrente n° 5556020414, a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes - Brasilla - DF 
CEP: 70160-900 

Maiores informações pelos Telefones (061) 311-3738 e 311-3728 na Supervisão de Assinaturas e Distribuição de 
Publicações - Coordenação de Atendimento ao Usuário. 



L EDIÇÃO DE HOJE: 192 PÁGINAS I . 


